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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXII - X.0 6 

PROJETO DE LEI 
23, de 1966 (C.N.) 

SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL DOl\11:\'"GO, 2.~ DE JAXEIRO DE 1967 

CONGRESSO NACIONAL Art. 3~ A responsabilidade principal 
nas emprésas jornalísticas e a sua ori­
entaçil.o, assim intelectual romo admi-

legula a liberdade de mani[e.stação do José Cândido Ferraz - 46. clamas da opinião pública"! Quanto à nistraiiva, caberão exclusivamente a. 
vensamento e de informação. 1 José Carlos Guerra - 13 - 23 primeira parte da assertiva, nada a es- brasileiros. 

EME~DAS APRESENTADAS 1
75 - 105 - 169 - 173 - 220 - tranhaf', pois, outra não tem sido a Art. 49 A sociedade que se organizar 
~23 - 225 - 293 - 306 - 313 - ; orientação do govêrno . Quanto à. se- para a exploração de emprêsas jorna­

l 336. gunda parte, porém, prevalece na ex~ listicas deverá obedecer aos preceitos 
lNDb~~~rv18AE~WJ?1~APOR I Mârio covas _ 12 _ 52 _ 12S _ 1 posição de motivos o mesmo sentido da lei sôbre sociedades comerciais, ex~ 

145 - 187 - 236 -- 250 _ 258 - vago e preenche de ciladas que se cetuadas as fundações, como tais con· 
DE AUTORES 281 _ 292 _ 304 _ 3l0. :destaca no corpo do projeto. ~~m ex!~ ceituadas nas leis civis. Uma e outras 

Adaucto Cardoso - 50 - 98 - 160 Mârio Piva _ 1 -- 39 _ 55 70 bir, nem menc10nar siquer os reclam~ deverão respeitar as peculiaridades es-
- 203 - 328. 73 _ 123 _ 138 _ 157 _ 1.77 _ 193 ) da opinião pública - hoje. verheran~ tabelecidas na constituição Federal e 

Adolfo Oliveira - 17 - 32 - 37 - _ 216 _ 245 _ 255 _ 344. 
1 

do ccntra famigerada proposiçãoJ - 1 nesta lei para seu funcionamento. 
"7 - 63 - 80 - 114 - 176 - 181 Martins Rodrigues - 3 - 8 431 procura. sustentar as ~ocaç?es inequí- Art. SQ Assim os jornais, as revistas. 
&8& - 191 - 320. _ 78 - 79 - 116 - 126 - 135 -

1 
vacas da men~a~em dita tonal _no res- cu periódicos comü as oticmas impres-

Amaral Neto - 19 - 53 - l07 - 149 - 162 - 166 - 175 - 232 - 1 pa~d?_ den:oc:·atico que emul.s10na a soras de qualquer natureza, pertencen­
J-4:0 - 143 - 183 - 212 - 227 - 248 _ 257 - 345. opllllao publica do Pais, suv~ran~ c te.s a. pessoas ffsicas ou a sociedade 
14:Q -:- 271 - 294. Mem de Sã - 27 - 33 - 34 - fiel no s~u julgar;:tei?-to! devem ser registrados em cartório d~ 

Amz Badra - 273- 301 - 327. 35 _ 59 - 61 - 65 - 72 - 83 - j . ~den1a1s. o_ propno autor da ~xpo- Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
lmtônio Balbino - 4 - 18 - 25 84 _ 85 - 86 - 89 --. 109 - 110 siçao de motiVOs ressalta que sao de Art 6o 0 d"d d r . t. á 

- 38 -· 49 - 97 - 113 168 -~· _ 132 _ 146 - 153 - 1.54 - 167/ pequena monta as modificações in- . , ·f · pe 1 0 ~ egis lO ser 
lU - 192 - 229 - 237 242 - _ 184. _ 194 _ 205 _ 207 _ 210 , traduzidas. contraditando-se, por isso ms~I u do com 03 segumtes documen-
13 - 321 - 322. l- 211 - 233 - 235- - 243 - 252 mes·.no, quanto à necessidade de refor- tos. . . 

Arnaldo Nogueira·_ 22 2lM - _ 260 _ 263 _ 330 - 331. ·mar a Lei nQ 2.083. reproduzida- se- . ~-:-No caso de Jornais ou outros pe .. 
106 - 261. I Nelson Carneiro - 95 - 100 - 127 gundo ainda o Ministro da Justiça - rwdJC·Js: 

Aureo Mello - 124 - 326. _ 151 - 155 - 158 - 170 - 224 -'em diversos dispositivos. I a) declaração de nome, nacionalida-
Britto VeJho- 262. 1 230 _: 239- 241 - 244 - 297. Em rea:..,.jae. porém, as contradi- de e residência do diretor ou dlreto-
Cattete Pinheiro - 24. [ paulo Macarini- 2. , ções do Sr. Carlos Medeiros da Silva res, do redator-chefe, ou red.:tto~ 
Dias Menezes - 58 - 256 277 paulo Sa.rasate - 5 ~ 15 - 26 - s~o ?bvias .. Tenta embair a opini~B res~chefes, ~o proprietárío, do g:nen~ 
3~9 · , 29 - 42 - 44 - 45 - 48 - 57 - 1 publica nacwnal na escolha do cam1- te e dos aciOnistas quando se tratar 

Edilson Melo '!avara - 337. . '62 _ a L - 94 - 118 - 172 180· r nho para sufocar a líberdade da ma· d.e jnrnal ou periódico perte'1CE'nte à 
Ed~und.o Levi. - 99 - 174 - 201. - 202 - 284 - 285 - 287 289 1 nifestação do pensamento. , 11ocíeC.ade comercial· 
Eurtco de Oliveira - 323 - 329 ~ _ 290 - 296 - 315. Por_ ésses motivos. Sl;lg~ri!I!O! & za- ou p~riódico, da sede da redação, da 
34~. J Rómulo Marinho - 276 - 278 - pressao do texto. -Mano Ptva_ 

1

. adm.in!stração e das oficinas iTpres· 
Eunco Rezende - 51 - 54 - 56 - 346 - 347. NQ 

2 
&oras, esclarecendo-se se são próprias 

- 74 ~ 87 - 90 - 91 - 96 - RuY Santos - 303. T ou não, e, no caso negativo, indican-
02 - 103 -:- 108 - 112 - 121 - 133 Ulysses Guimarães - 82 - 343. SUBS ITUTIVO . do-se quais os proprietários; 

141 -- l:J2 --:- 163 - 200 - _2_19 ~ Vasconcelos Tôrres -- )90 - 302. Regula a liberdade de imprwso c) um exemplar do respectivo con-
46 - 2~8 - 299 - 355 3a6 Wilson Gonç!llves - 324. A Liberdade de Imprensa trato social ou dos estatutos, quando 
~7 - 3J8 - 35!1 - 360 361 ~ j Wilson Martm5 - 16 - 21 - 77 Art. lQ E' livre a publicação 1 a. ae tratar de jornais ou periódicos per-

2FI- · 
363

·· · - · - 198 · circulação no território nacional de lencentes à sociedade· · onceno P::uxao - 67 101 - Il n ca d 'ct· 1·n · 
185 - 119 - 267 - 312 351 -I N9 1 jornais, revistas e outros periódic08. .- 0 50 e · lC as Impres· 

- s. 1o Só é ·b·d bl" - IOras. 
15h~c!~lno Pereira - 60 - 69 _I S~.JPrima-s~, _por inepto, arbitr~ri? e' ci:cul~ção de r~~~alis~ r:vi;~s 1~~~~-0: a) declara_çã_o ~o nome, nacionalida-
W4 _ 111 _ 122 _ 189 _ 196 , antr-democratico. o texto do plOJeto I periódicos quando cléndestino.s isto de e, a resrdenc1a do propi'letãr~:J a 

, · 1 margmado, restabelecendo-se o da . ct' d ct' geren· '?: 
Geraldo Fren·e- :n7. IL. no 2 083 d. 12 de no mbro d8 1e, sem e 1tores, 1retores OJ. re at-..•rel .. _ 
Getúlio Moura - 40 - 88 - 92 - 1:~3 ·ad~ptado eao rádio ;e~evi<:ão e conhecidos ou quando atentarem con~ _õ) mdtcaçao da sed~ da administra-

ris - 130 - 136 - 159 1.65 - • ' . t" . ' - tra a moral e os bons costumes. ç~o. do lugar, rua e numero, onde fun. 
1.95 - 208 - 238 _ 240 ~ 254 _ agencras no ICIOS!l-5. § 2Q Durante o estado de sítio, os e10na a oficina e denominação desta; 
132 - 333 - 334 - 335. Justijicatii:ci ( jornais, revista~ ou periódicos ficarão c) um exemplar d~ ~ontrato .social 

Hamilton Prado - 7 - 71 - 178 · . _ . :sujeitos à censura nas matéria.!! ati- &u dos es~~tutos, na h1potese de se tra-
- 226 -- 228 - 231. ) Na sua exposiçao d~ ~oh vos. 0 J!!x- nentes aos motivos que o determina- Nu· de oflcma., P~rtencente à sociedade. 

João Abrahão- 307- 311 - 342. 1 celenhssimo Sr. Mnli.s~ro :ia. Justiça ram, como também em relação ao.s Part~rafo umco. A.s alterações su-
João Calmon - 6 - 9 - 14 - 20 alega, entte outJas cm ... as. que a r e- 1 executores daquela. medida. p~rve!nentes, e!ll qualquer dessas in-

- 28 - 3(} _ 31 - 36 - 41 - 66 -·forma da Let 11 2 0~3 • ~e 12 de no: I Art. 2o São emprêsas jomalística.e d~caçoes, deverao s~r av~rbadas no re­
·e - 93 - 106 - 117 - 119 - 125 ve~bro de. 1953· se ~mpoe pelas <!_e • tôdas aquelas que editam 1orn":Jis, re- Cistro, dentro em oito dras. 

129 ~ 131 - 134 - 137 - 1.39 ~cieD?I~s teve!addas 13 a .sua ~xec~ç}l-0• I v1stas ou perwdrcos, explorrm serVIÇO! Art. 7Q A falta de registro cu re· 
142 -- 144 - 147 - 150 156 _cc~;n os mats e . · anos e vrg~n- de radHxbfusão e televisãO.. e agencia~ ristro defeituoso, será punidà com a 
161 164 179 197 213 Cia .. Mas, ao sugenr as mo~tfl~a~oes menta de notícias. I multa de Cr$ 10.000 (dez mil cruzei-

- L14 217 221 222 247 d~SeJa_d~s, 0 titular da ~us~t""a m;roca § 1Q E' vedada a propriedade de em- tos) a Cr$ 50.000 (cíncoenta mil cru-
- 251 253 259 264 2651 disposlt_IV_?s ?o Ato Instltucwnal nQ 2, !. prêsas jornalísticas. políticas ou sim- zeiros> mediante processo prom vido 
- 266 269 270 274 275 CUJa vtgenc:as, se Deu.!! per1111t1r, há plesmente noticiosas. a estrangeiro.s e pelo .Ministério Público. A multa0 po-
- 279 280 283 286 288 de se exa;.mr a 15 de marc;o de 1967 · a sociedade anônima por ações ao por.. rêm só será cobrada depois que Ínar~ 

291 295 305 309 314 1 Seria. as~1m, absurd_o tr~n~crev~r n_u:n ! tador. . cado' pelo juiz nôvo prazo, para' 
0 

re-
- 316 319 338 339 340 I t~xto pe1 man~D;te dlspos1ç?es _tJ_ans_tto- J ~ 2<:> Nem os estrangeiros, nem M gistro ou para a sua emenda não !ôr 

3~1. _ r~ag de um ed~to. revolUC!Ollai?~· In?-[ pessoas jurídicas. excetuad08 os~ parti- cum rido 0 des acho. ' 
Joao !ifl!culmo - 298. p!rado pelo arbrtrr.o e pela dec1sao d~- dos· políticos nacionais, poderao ser p p 
Joaqmm Parente - 354. tada. ~or uma cOnJuntura, que devena. acionistas de sociedades anônimas, 0\:J Cavitulo I1 
Josaphat :\Iarínho _ 11 - M - ser efemer;p. ~não. proprietárias de emprêsas jorna- Do& Abusos e Penalidades 

20 --- 143 - 180 - 234 - 272 - E reafirma o Sr. Carlos :vt:edeiros da dísticas. 
82 --- 308. Silva que o projeto "tem por fim rea-' ! 3º A ext:Jlol'ação dos serviços de 
Jogf> Bal'bosa - 10 - 171 - 209 iustar a matéria aos preceitos do Atol ou concessão federal, na torma da IeL 

- 215 - :218 ~ 300 - 350. Institucional e atender, ainda, aos re- 1 :.a.diodifn<;ân rienende de autorização 

Art. 8~ A liberdade de imi>rensa não 
excluí a punição dos que praticarem 
abusos no seu exercício. 



82 ·. Domin~o 22 

' Art. 9? Constituem abusos no exer· 
cicio da -liberdade de ilnpre!lsa, '5!1· 
jeitos àá. penas que via ser .inJica.datJ, 
os .seguintes tatos: 

DIARIO l'O CONCRESSO NACIONAL (Seção 11)" 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO D:1 IY.i"RL::NSA NACIONAL 

OIR!!TOP •O:::i:~AL 
i\Li?ERTO DE BRITO PE:RE:IRA 

a) fazer propaganda de guerra., de 
J12~ocessos vio1eilto.s para subverter a 
ordem política e Socíal, ou propaganda 
que se proponha a alimentar precon­
ceitos de raça e de classe: pena de 3 
ttrês) a 6 (seis) meses de detenção, 
qua.pdo se tratar de autor do -escrito, eHt!Fll oo oo.Rv,ço oa PuoucAç&c.o 

ou muita de Cr$ 50.000 <cinqüenta mil MURILO Ft=:RRI::IRA ALVEW 
CHEPil bA tlt:EÇ.I.O C)D RI!DAÇÃO 

FLORIANO GUIMARÀ!::S 
cruzeiros) a Cr$ 100.000 (cem mil cru- -...... 
zeiros) quando se trntM de outro& res­
ponsáveis subsidiários; 

b) publicar noticias falsas ou divul­
gar fatos verdadeiros, truncadoo ou 
deturpados, que pxovOquem alarme so­
cial ou perturbação da ordem públíca: 
:penas - as mesma da letra. anterior; 

c) incitar a prática de qua1quer cri~ 
lne: pena de um têrÇ() dá do crime 1 
provocado, contanto que não excede. J 

de um ano para o autor Go escrito; e 1 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
sn:ç.Ao 11 

lmprcoao nao cfia:na:~ do Oopartamonto do lrn~rL~>3a 

BRASÍLIA 

AS81UATURA8 

FUNC!ONARIOS 

Janeiro de' 1967 

Art. 18- Se o pedido de retiflC'a,. 
çáo não fôr atendido de irneritato o 
ofendido poderá reclamar . judicial­
mente a sua publicação. :ra.ra êi'Ro;t 
fim, apresentando um exeiuphr do 
a.rtigo incriminado e o texto em dua!i 
vias, datilografadas, da resp.)5ta reti­
ficativa, requer~râ. ao )uiz. crh!Íinal 
que ordene ao respohsável pela pu­
blicaçãQ que seja in:.erida a respoota 
dentro em 24 (vinte e quatto' horas. 
ne se tratar de joTna1 diário, ou no 
número se;:;nínt-e, se o pcriódin nàJ 
fõr dL:trto. 

Parü.grafo ú.n1co. O pedidJ d.e rc­
tifica(fi.o poderá ser fOl'tuUiado pelo 
próprio ofendido, ou, no ~::aso de ofen­
.:;a à memória de alguém, por seu 
cônjuge, a~cenctente, descencter.Le ou 
irmão. ' 

. Art. 19. Recebido o pedido de re­I tificação. o juiz, deútro em 24 (v,r:-

1 

te e quatrol horas, mandatá c ;tar o 
responsável para, em igual rp-f! ·c da 
llS razões por que r:.áo publico'.! a. de multa de Cr$ ;w.ooo ttrmta mil i REPARTIÇõES E PARTICULARES 

cruzeiros} a Cr$ 60 000 (sessenta. mil 
CaPitll o lntor1or . rf'sposta. , cruzeirOB) para qualquer dos respon~ \ Cnpito.l o lnteriot-

sáveis subsidiários: 
d) publicar segredos de Estado, no-/ Sentestro •· 0

-••··• •• Cr$ 50,00 Sotnostre ............. . 
~ Parágrafo ünlco. Nas 24 cvmte 

Cr$ 39,00 t quatro) horas seguintes o )uiz profe 

tictas ou informações relativas à sua h no Cr$ 96,00 I Ano 
fôrça, preparação -e de!fsa militar ou · • • • '-.. • • 

4 4 

• • • • •' 1 ··········~····· 
Cr$ 

16 00 
I rirá a sua decisão, tenha o ~·P ':>v!1sa 

• vel atendido, ou não, a inthnaf;.':iO. 

jUdicial à defesa nacional, df':~de que 1 sôbre assuntos cuja divulgação fôr pre- Ext \rioz "I 
exista norma ou récon1endação pré- ~ Ano ••.• • • • • • • •• • •• • Cri t36,00 Ano 

Extortor 

.............. ~ .. 
' 1 Art. 20. Da decisão prol:erida J.J!'l 

Juiz, caberá apelação no efetto dt:!\u 
Gr$ i08,00 lutivo . 

1 Att. 21. ~t~tmina<la. b. rc' utca 
, ção, esta cteverã ser efetuada !1:Rtui vias, determinando seg.rêdo, confidên- ---------------_j---"-------------­

cia ou reserv~, ou desde que fàcilmen­
te c.ompreens1vel a inConveniência da 
publiCação: pena!!; de seis meses a um 
àno de detenção para o autor do artigo 
e multa de Cr$ 60.000 (cinqüe:-t~a mil 
cruzeiros) a Cr$ 100.000 (ce.n mil cru­
meiros )para qualquel' dos. responsáveis 

- E.xcetua!u as pnrn o e::r.torior, quo aorão nemprc 
nuninnturaa poder~.so .. fio tomor, Olt\ qualquor ópoon, por 
ou um ano. 

D.D\ll'lis, as tamente, no prazo determina. .. w. so 
soio meses pena de nn1Ita de crs lO.OLo •CIE'z mi 

cruzeiros' pela. falta na prli11..:!~ra e61 

eubsidi..árias; 

- A ii.m do p1ssibilitnr o rom_ossa do 'falorao ACompanhados do 
ooclnrocímentos qur_nto Q. ouo nplícaqlo, aolfçit.u.mno dêem prefe'rêncin 
O. romosso por moto do c'loquo ou vnlo posto.l, ottlitidos o tovo1· do 
Te.souroiro do ;:eparta.menta do hnpronsa Nntlonal. ' e) ofender a moral oública o os 

bons costumes: pena <ie 3 (três) a 6 
tseis) meses de detenção para. o uu-
{or dq es.críta (! multa de Cr$ . , . . no o 

- Os aoplomentos ê.s odiçiios dos órgãos oftciafs oorão fornecJdos 
assinantes. aõmento mediante solicitaoA.o 

- O custo do número atrn.aado aor! noresoido do Cr$ 0,10 a, por 
03:rlrctcfo docorrido, oobrar.,ao~fio matu CrS O,tSO. 

' ç;1o, multa que será aumcn!rda n 
, proporção de 10{)•'; tcem ·por ,., n·ól 

a cada ediçü.o subSequente~ at · q.le 
I publicacáo se efetue. 
1 Art. 22. A resl}osta s~s .t i>1"!'1 • 
. inte;ralmtnte, no mesmo 1u .. :r c PT 

j caracteres tipográficos idl;1':~·0s H.> 
' do escrito que a nver provo..:aa.u, e 21 

\ edição e tUas normais, sQiJ ucna d 
1 continuar a cot'l'er a multa, nos têr 
' mos do àrligo antertor. 

40.000- (quarenta mil cruzeiros) a .. 
Cr$ 60.000 (sessenta nli: cruzeiros> 
para qualquer dOi responsáveis sull­
sidiários; f) calunair alguém, imputando-lhe --- ---·--~- --~ --- ------- -- l § ~9 A resposta deverá·t~: d11nc1 
falsamente fato definitivo como cri- deverá fornecer no prazo de 5 (cinco) 

1 
zes do cível, forem regularmente apu- são igual â do escrito i)J.criminua 

01e: pena de sei.s meses a um ano de dias. · rados, l podendo contar até 50 (ci~Quenta · !1 
detenção para o autor do escrito e · Parágrafo único. se as exPlicaçõéa I Art. UJ. Nà.o conshtu~m abuses dt nhas, ainda que aquêle :sc.Ja c'<:> ~ 
multa de Cr$ 20.000 <vinte mil cru- nã., l'mern dadas ou as que se derem liberdade de imprensa: . tensão menor e não ultrap;!~.~:md 
2;eiros) a Cr$ 40.000 (quarenta mil não forem satisfatórias, a jui:ro do a) a opinião ctestavorável da cri- de 200 (duzentasl Iínbas,· mt'.·n·~ n 
Oruzei:rOS) para qualquer dos rcspon- ofendido, poderá êste~ ou ~el_l repre-l tica literária_ artística ou. -;_1en~_lfica. i caso de ser mais longo "'· esc;J!l·.-
cá.veis subsidiários; settante, mover ~ açao crtmmal ql.le ~a!vo_ quando .meG.mvoca a m.rmça.o de 1 § .29 esses Umites pre·1:l1<:'Ct.31 p .;.r 

g) difamar alguém, imputando-Ibe couber. mJuriar ou ~lf~ar; i cada re!:.posta ~:n separa4o. n.io pc: 
fato ofensiV'O à sua reputação: pe11a de Art. 12. será adm~tida a pro"Ya bl a pubhcaçao de debates naf; as- tiendo s€r cumulados. 
a (dois) a 6 (seis) hleses de detençfio do fato imputado: 

1 
sembléías Legislativas, d?S r_elat-oríoa · § 39 0 limite maximQ n~n pJd 

para o aut-or do escrito e de Cr$ 15.000 a) se a. vitima da impu~ação fOr 1 ou qualn\let outTo 'ê~:>c.nto 1roprcsso\ .ser ultrapassado a pretexi;Q de pa..,.ru 
(quinze niil cruzeiros) a Cr$ ao.OOQ indivíduo ou corporação que exer<;a pela:. mes~~sá;. · . : Se a parte excedente. ·' 
'(trinta. mil cruzeiros) para qualquer funcão pública e a imputação se rew c) o notiCl no, a re:;enha ou a rto- , . ~ 
dos responsáveis subsidiários; ferif ao exercích.l dessa funçâo; nica doe deba:~es de proje~~~ .1as mes- j AJ:.t. 23. _sera negada a P-lbllta:.: 

h) injuriar alguém, ofentlendo--:1he a hl se o ofendido permitU· a prova, Il_1a:.. asseml;)le-las e as cnüca'3. que se da Iesposta. _ . . -
ãigllida.de ou 

0 
decõro: pena de 3 ou tiver 8ido condenado definitiva- flzerem a-os trabalhos parlamentares.; 1 a> quando nao hver tel..t~J.o co: 

ltrês) o. 6 (seis) meses de detenção mente pelo fato imputado. dl a.. crônica dos debates e-;crit~ 1 os. fatcs retc.:idos na publlca·;áo incr 
para

0 
autor do escrito e multa. de Cr$ § 19 A prova restringir-se-á aoo O'l_orals pera;nte _os juizes e tnbunats, l mmada; 

10.000 (dez mil crUzeiros) a Cr$ 20.000 fa:oo que constituam o objeto do cri- assim a pubhca.ça.o de despac;1os, c~~ · b• quando contiver f'X.!'~'C.'i!:'!ÍCS. r: 
(vinte mil cruzeiros) para qualquer me. mo as sentenças e d~ tudo quanto for' luüiosas ou difamatórias •p:>la n '< 

doa responsáveis subsidiários; ~ 29 Não se aênütirá prova da ver- orden.ado 011 . com.umcado por aquelas nal ou p"riócHcn, oi1de ~~~~ c r ... :·:· 
i) obter favor ou provento indevidos, da de: _ , autorzdad.es. JU~zcw.1s.; . · q_u .. lhe cteu motivo n"~im }:J· 1 o ,. 

mediante a publicação ou a ameaça de a) qun.ndo depender de açao p~r-1 e> ~ dtscus.· .... o e .~rltic~ __ que náo re.:-nom-á>'eis, como para t~-•-'<t'D 
publicação de escrito ou representação Ucuta-r e esta ainda não tenha Sldo '. àe __ ;r:clem a. m.:mHo P--S.SV!l, _,ryi:n atos . f:, quan':io ~e tratnr dei r. .. ., I 
figurativa desabonadores da honra ou iniciada. ou s~. depois de imdada o j gol-'«:'l'nam~ntt!l.s, se!Jtcnc;as e dcsra- publ:racõ:>~ o~icials. s.alvn: ,·taHc:h cl 
da. conduta de alguém; pena: detenção autor dela desistir; chos dos JU~zes. e tnbu~:ls: vul~ada:- f'm jornal ofirial: 

( ( b) quando o ofendido uver sido /) a pubhcaç:w de atdCUlRd.o_<; cota~ 
de 6 seis ) tneses a 1 um) ano para. o absolvido do fato de que é acusado I ou alega cães ptodutitla" em JUizo. s:u- . dl quando se referir a _te:\ f'.lus -~ 
autor do escritÕ ou da ameaça da pu- e a sentenc;a ah~üh·ttória houver r~s- 'fo te ~3ntl.ven:.•m lujv.ria ou ra:tillta~ . mod::n ~a· qdue lh_e~ ve:r:!1a da~· w J:'l(' 

blicação ou representação e multa de s&do em julgad~· · g) a critic~, .1mdn q-:_1anàt:. \1~- · o 1relto e retlflcaçao: 
Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) a Cr$ . . c> quando se 'tratar de ~,.;:pressões cmente e ofr:l:,iva contt·a alguj.m ~ _e1 quan~o se tratn de- e l. •tu. !' 

. 20.000 (vinte mil cruz;eirm;) para qual- il:jill'iooa-s sf'm concretll~ção de ta- desde que se HmHt! ii-CS legí~~lr.os têr- · nac con5'tltl~Pm abusos ôe .•IJnd::· 
quer dos responsáveis subsidiários. tos. \mo? a ne_cp~·-~da(.e dt _ . a,,.{lti'lr'."\, ex- de hnpren"a. 

Parágrafo único. Quando os crimes ~ 39 No cns.J de injúriti-;. 11 pena dei- clwdo o. ammo de 2fJJIU':a ·e atenta,, f quando hom·er decOltrid'> :u·:;~ 
das letras /, g e h forem }ltaticsdos x.uá de 8. t::r ap1ico;.~da: I ~penl.!:~· n pr~cup;,.~,at· dt bem uu do' trinta c;o) dm~' entre 11. pi10'trH 
contra. órgãos ou entidades que exer- a) quando o &lendido provocou di- 1nt~~eusee.,;:;;·.f1 ! ... e ual e d tr! · de arti~u que lhe deu mntivo c o p 
çam autoridade pública, as respectiv-as rctamente a injúria; a . .,: -~ çao '-' q qu r ou - didr df: re.o:posta: . 
penas de detenção e de multa serão b) q ndo · j"t·i _. · 0 na ou 1d ... 1a. -aurnentadas de um têrçQ. ., . _uu.. ?i' m u a c~n:;~sl_ll' m Art. 16. A rcltflcn<:ão espontânea .. Art. 2J. f3-etottnada a d!:\'1~,;,) 

r.AtolbaO tmedmta a odutra .u~june.. feita ante.~ de Iniciad-o 0 Pl'.O!'edimCn· 1 JUii", na ln:-tancia supen,or, o 101 

Art. 10. São também puníveis a ca-
1
.rt. 13. A pena e pnsao sÓ sern to judicial pelo JOrnal 011 per~('dJco 'ou periudico tera o direito cl~ h.11 

lúnia, a., difamação ~ a injUrie. contra ap_Ic~da aos au_!ores dos escr1tos in- onde :::am a 1mPut:t('ao excluna ~ 1 d1 autor da r~'Pil~ta as d.e&p ~<~, cc 
tl memoria- d.e alguem, na torma das cnmma.do.s e nao poderá exceder do ação P nal co t os ·e-..' , 0 ·, a publwíl.('áo da')ueta c!t cularl-J."' 
letras f g e h do aTtigo 9o u:n ano Os d . r spo . . • e n Ia 1 .,pon."'av~Is. ~ , ' -. . - · thl?-Js e_ nsa\'e~=- n mesmo ac·-.ntC>cerá se s.-e fi1,.er em JUí~ · ac?rd~ com a tabela de IY..!<o.~ 

Art. lL se os fatos que consbtuem falta <le aut?r,. so estarao suji'ü% o zo a retratação 1 propno jornal ou periédico. 
os crimes indicados nas letra j, g e h lpenas pecumêrtas. · · I Pará.oralo ún'co A ação para r 
do art. gQ forem diVUlg·ados de manei- Art. 14. Além das penas crimi- CAPITUL-o Itt ver as~ de~ e~as. s~ta a e;..ev.Jt a 
ra imprecis~ sob fórmulas equivocas, o nats, o ~on~~na~o por delitos de im- Do Dtrcíto de Re.!>pos:a Art. 25.~P A Puclicacão da r~·~u~~ 
ofendido, ou. seu representante. 1eg_a1, p~ens-a flca1a SUJeito. a pagar ao ofen-~ Art. 17. E' ass~gw~ado o direito salvo qur>.ndo e!"pontãnea,. nua :UU{ 

terá o direito de rha.ma~ a exphcar;oes 
1 

d1do as ~er_das ~.danos qu~, na lor~ de resposta ~ quem for acu~ado em dirâ o ofPndiclo de prom~Yer a J)hJ 
o responsável pelo ~cnto, o qual as, rna do dnetto civil e peran~e os Jui- johla1 ou penódico. 1 ção pelas ofensas de que foi v1 t-i11~ 
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~Rr:\gtu.fo ún[c.:>. Nüo poderá ser- ju<;,c. p<lo a~cend.:>nte, prlo desL"'n- \{,:i •.• m~:1:o é& parte t;ue n.s arro-·vamente, dispondo, cada um, de uma 
Ulds. a ret.lflcaçân se, na ocasJâo,: dente ou pelo irmão. , :c.u. l1ora para lalar, prorrogável a ,:,.eu 
11 que ~o:· re1ta, 0 JOfl)al ou pe- Art. 3o . A denúncia deverá ~er, Art. 33. Tr <min:ldi~ :l \nst!'liçlo, o )edido po_r trmta minutos. A rPp:~ca. 
t>dico ji: estiver ~endt? pl~occ;;:~adol oferec~da · pe~o ':vtim">l~ti.u f'úbl~N. r.ui~r e r~'-!. ;_er~o. s~c~"'"!'~!nente, ,o t a trf'p:lc~-.devcrãf! ser :ei_tas .. r-a?a 
m1·11 alm~r1 f.e pela publlcaça'J mcn-' dentro 110 pra;:;o de cinco ..._51 h'lc;, lJ! ;t.;o de t. L 31 U~ns pa. a orer.:- : u::na-: em smta. mmutos, tmprorlo-

, l t'f'r'.m a·eg!l•I"'''S r crT• · Se co n "·"' "<.H""'s nada. 1 t:ontado~ cio em que lhe fór sol:ç-~;-.ao;.;-n . ... • · · · • • ...,;-; ·· • ~~I" .... · 
c.\PiT'JLO l\ ; essn pro,•itJLnc~a. sob p~na de mul- i oa. defesa,. tor-.tn n;Jfes ·ntud~ n~\'t>i:i, ~ -:r; ;n!~' d:! .tnief:ldos. ~ de.ba~:-s. 

~ \'<\ d~ cn~ ;)'J.Q'UO \t:hlqüt>nta n•il CiU- \ ~~"'~?'?~t~, ~-~:.1? aut~r ~- u.a.zo .m· .quniq.te. o._~s ?a~tes ?u '-LU~-c;_ue:r JU· 
no.~ Rc·.~pon..:áref$ r,eiro:•. sem pr-!jUi:o d:t re.sponsu-, p1o .. ogav.~· ~~":m!e .. ,-t~atro (24) .r::v Pz;xte.a. .:~qaerct a., l~!Wt_'R. de 

__ . _ . , . . . l.nliüi'.d~ fuüci{}\'l.Ul e1:n "''~ mcx!"er. • .wras pa.a .:~ .• l sobre de:::.. ;J,y...,as uo prov-.sso e n audwnc-Hl de 
rt. 2b. ~ft() H'·~ponsa;.~l·-; ~l".~t'~. .• 1 . . , •... • . 

1 
, l 1\rt. 39. Te!nnnado· o p:r.l?t} p.1rn · testemunbts que estejam presentes. 

no~ de lll1JJ.rcnsa, sucrnstHJ•.nt:n\.c.! fl:1•·. 3L_ .o. !\.m.<><N!O Pub.Jf.o váo as &Je;,ações., c;; :mtos -~••'o cmh:;u·[ Art. 4.6. E:neerrados os d~bater .. pas-
:l 0 f!U':ot do e.'>crit.o incrml!U~do; punt>ra_ (k:;wHr d.f... açao p<nal, <Jma ·~os :'!O juir: qu2 m3.11t..'.arã prc·cedt•r, ,srt.r:'!o »juiz e ns jurados a deliberar 

dlr"'t'• •u «ire-torea. f) l'l::t\n.tor; vez J;n~la. -dn · . . · à e o!ic:n ou a re:tt!eri!Uclto do::. In~ 1: em sessào secreta. sôbre r.s segumtea 1 o "'''"' ~· ~l • , A'·t ')' A "ll"lX" pod"t·f> ~..,,. · 1 ··~ ... ~, ....... .,,;.,. "S "•l'P 1Ct'S n"''""'""'""S. q"~tõ"-· .. d' ~ -~,. •. he- ··cs do iDtn:J 1 nu pc- · ~ · >),.. • ' 1 " "' ~ "' ...... -~ .. ' 1"' "·, ç ~·S<I ... ~. '"'' • ._. ... ~ ·.,v,,. .... ~ .• 1 "''"" ""'· . 
*,e a,:or~ .. de 1 t'r ~.~~" ,:u'•r s~l'; pc.~ pro(:llrc'\dor CGm pxl...:re.s =":5P>C· ~ pa!a ~;,i\llar qualqutr nuJ!rlrrdi:! O!l P"1l"il, 1\)J Ccnstltui crime o tato imputn jo 

co, qua.• 0 0 a:u ;<.• ........... ..- •a ·1a·s ' ·· ·· 'nuer fal' 1"" )Jo:;-· tn ·ao réu? 
nUficr.do. on se achar au~:oPnte do~ c '· , . . . '~1UJ1lli q,~~Í·.~ ... m" L ~.a ·- ~a - ·' 2?) .:._,.

0 
.. . . r· m ,. é 

tive1• idonhdade C\(l>.:at e Art. <l3. S obngatóna em tocos o:s ! ur.r no J"' g,. • .n o. ! ~ "': ,__aso ~ 1r ~~!V'J-, o rêu 
• • ]Jt'<Jccssos h,:n· alm.5o de llt1er.dacte dt! " .. ~-:. 40 o i'.üz poder:í aJ1soJver .o 1 re.,ponsavel por esse c_11me-? 

nc~lrc\; ~- n,~. ~ • J1;l N f 
~.. • • ... _ 

1 Jmpre:lsa, .wh pena d~ nuhd2de, a '!'éll. ::;:' jUlgar p1·ondu q1.talquer fato, · 1 o. en:s; a 1rmat1vo~ quaJ a pe .. 
1 o dnn~ ~ o.dc~~~ ??~e ~i! l.n h1a;rvEn~ão do Miniatério Fú.O:Jco. ; que o lsente de pena. put que ihe Get'e S?r aphr.::ad~? 
.ir o Jü.na- ou P-Iiod,~o: . .-'\tt. 34. Nmn ~ó pro2esso p::>d~rú: Art. .-H. o juJcaT.en;:o •:crnpcte a f ~rt 47 - O Jmz lavrarA. em se .. 

l os gcrmtes_ dcs::;<iS oflcm&:, . ser admitida a imcn-ençào de V.:irlos um Tribun:1I conloo5'0 do Juiz d~ !g-mdn a .sentPnça. de acôrdo C'OfU as 
1 os dí"it'lbU~dores de puo;u-:açoes quercl.u-ut-es, qna.ndo ofendido~ ;,~.:-:a: Direito que hon,·er. dirighio a ln·.t.nl .. clellberaçõ0s dos j~rados. Assinada 
·.ta;;; , . . . : mesma public-ação. A desist.W.da cu.: c;áo tio processo e que serii. o seu pre.. por !odos sem declaração de voto. 
· os V<'nicdores àe ta 1~ pur.llc:'l..-; qUt>t.xo.. por um ou por n1~uns. rdi.o t sicteute, com -..·oto, e de 4 iqua:ro) : m~nc:onado .. P.J?enas, se foi proferi-
. _ . ! pl'ií':IJ'â os derna.ts do direi~o de ;Jro"'- ~ cidar!úos .so.rte::tdos dentre 2l (vinte 1 da. por unanmndade, ou ~or ma.ior~a. 
rt. 2'i. Nl'.~ é penr~tHl?. 0 ru~o--: scgui;·tm no processo. '~ un11 jtlrados da comarca. a sentença _serâ. lida pelo j!!iz na sa.-
ato. O e;;cr1t.o QtlC n<lD. --; ouxet a., PZ!.r:i:s:rafo único. A desistên::ht du I ~·) .,. . . _ ·~ ; la dn.s sessocs. 
naLU!'a tio autor, será th.o (0mo, queix~ só será p-ermitid~1 Cüffi a :lflUi- . } l.' O sortt:::c dos .J~dos ser a. ~ChO i Art. -?3" - Da sentença. cat;crá ape~ 
gíd!J p.eio dl!'etor ou dlr~t.~rê:':, pe~, escência do querelado. · :pelo p!\!Si_d~nte do j~l local, ~ed!a~l- 'ihdio interposta no (l.to •JU d?utro da 
-edo.tor~ci1efe ou redato;·ee;-cJlefes i A t ')S . . d , ! t~ requ!~rça? do jmz do P!-oc_s.>.n, cinco 15) Cias aa data em qae fõr 
't.Y"u~ü ~~:publicado nn.. partE' edi~ .r: '-'.·_A qUClXI:l. uu a. euunc:aicmco lt>~ dtas ames da sessao do(proferida 
: l: e P.:lo dono da. ofici~a. ou pe~: ~era~ ms[ttUida. com um t. 2-x.:.np:a". a_o: jlLg-amel:"l..:o e na presença das par~ e;:;,; Parágràfo único. A au~~rtoc;ão serâ 
eu geren:e, se publicado nr~ parte J ~~ç~'~5~~re'~-:;{viuee s~ecv~~~v~;~ .. ~_r.JJ.,.:: se. o lt.U;lse:·em .. O result~d? ~o s~-. arrazoada na primeira fnsUmda. no 

~
itorial. : rt>Y"S -~li ~dili~ênctas U" o"'"~u-~;. te:o s;:ora con:;rt~Illca_do ~o ~Ul~ ? OJTO- )Jrazo comum de cinco (51 diJ.s Dara. 
rágrafa único. se o jornal ou· P " ~ .. >:;. • {} ~w,0 ·;j · · , cc.:.so por o!lc~o. qu~ 0era J~·o. a<:.s ·ambas as partes: terá 05 dois c!::ito~t 

óàico utant.iy~r sec-ões i1stin~as l ~~~~~~. n~cj~i~~H\~~pcüs ~~·· 0~~~·i~ ~; a~~os dCpo:s ~e , ornen:~da a .mttm&-, e. ouando con_dcnat6~ia, subirã ime=.~ 
a respons.EuJlltdade de certos e ae-

1 
Mi!listér:o Público, Quando d t:·::!t:",r, ç ... ? .ass .;:~te~ de dos jurr:rln:L •. rna:'amentc à :nsüinc1a sunerio.:. onde 

.:nados l'edátores, cujos nomes de ueíxa te~"'ebe-Ja .. á 011 rejcJ~.,_! : .. ~:;:' 0.:-. JU:-8 Js que, sem mod~O "'era prPpnJ·ada dentro de dez (lQ) 
,s fígurl!l~t peune.nentenwnte, !'e- 1 . q • - ''""' : jtt.stlücado, nao compare_cerem_ ~ se.,-, dias, sob pena. de deserção. 

~ ,,, . ,..,..,_.., -'yeís pelo que' a-a. .t>DO de jul~am<mt.o. serao :::.UJC.tos à 1 r:s~'>. 05 1 e::;V"'n:.a ... - : .~ 1.9 Recebida a _queb::t. ou. ~ da-: mu1ra de Cr.; lu.ooo (dez mll cru·' C"AP1TUI.O VI 
:Nt:..J.c:Jtl:J- n'ê'3:'>a~ se.,.oes. . . i nunc11t, CJ reu sera cJt:Jdo .ve~~o.:..ruer:-: zeiro;,;J a Cr$ 50.0CO 1cmqüer! .. a. mil Da M,.cucao da sen.tcn. •tz 

·;... 26. O ofendido I?odcra ~no-~ te I?a.ra comparecer _2 pwne1:a <:.Udl- 1 c:·UL.eircs•. i.m\lOSta p::-lo JU>Z q .. e pre-; · ç 
pcrant.e qua.Jquer jmz cnmmal, ênc1a do JuJ.zo. Hao srn·Jo e!H!o.D~! c:;id:.r aõ proce<>so · ~1.rt. 49. ~\ prn~ de prisã~ s~rá wm .. 

o auto~ do esc_;·Ho in~rinlinZ~._rio não trado. a citaçao far-se-á ~?r cci.tms. 1 w V :p Os "iur'ad~s njo p._.d:=rão e-5- prlC.a _em rst~bc:eciment0 distinto dcs 
~done1dr.de hnax~cei_ra ~ala 1·es .. com o pt·s.zo de dez O~~ d:as. . u•tu-se $eÚUJ Por mo~vo de moJP:;- 1 Que sao desttna1as a réus de c~im~ 

Je peh~'.i- ~ons~uenc1~s <::nls "! pe- § 2-> p2pols de qu~-hflci.dO. t:'>~::ri\ '~13 , provada por in.'"-pe-.;ao de s.1'.ide. ~t?nn:m .. e .s:_m _syjeiçào a. qualque,.. re .. 
da co!'r;tenaç:w .. felta_ a prov~ o réu .. n:.::~r-se rep:re.,entar em .odc.::o üete.rnünY.da pelo jutz. ,Ime P~'ltt ... nct.:l'IO ou carcerário. 

proce.:::so sum;risarno r ao ~t;ab~ra 03 te::-~2s llo process-o, por pnx:J.r:-.- 1 p 4'! Não pGJdem ~e-rvlr ~onjun~- Art. ~~ A scn~ença_ cond~n~tórf~ 
rso da_ de~zsuo que se P~.ofu!r. dor ba.>~·tnte. \ rn.L-nte no }UlG.:tmrmto como l1JJ.:•:-s, cs n?s pro~ .... ~'Js ~e mj~rta, caluma_ ou 
~:::.,o o~c~1dtdo exe_rce~ a a.,.áo.p_e- Art. 31), Se 0 r2a n5o c•-,:mpa:-ece-r, ascendentes, de_:;endentes, J.rmt.(.">, õ.ta;naç .... o. s:> .. a pubhC3.r}J. gro.lm'"::t-
('Ontra o:. resp~nsave1s ::mre-;sn·vs, à auditncia aestgnaaa., o p o .. e.;<;~ I runhados. c4urante o cunhadio, tios e me:1.e. ~~ a pcrte o requ'2rcr na mes­
nerJ,dcs nesta Lei. correr3 à sua reve.i.la. Se .:·.mpr,Tc~: sobrinhos ~;c:r"' e gmro, pad:,1.:to e ma S2N:.n do jornal. ou u2riõdic.o er::. 
r2.~Tafo ünico. os responsâ'leis I cer, será qualificado e terd. ~ P"lto Gr. e.nteado. , qu~ :!parece? o cscnto, de qu: se ori .. 
ad~s n2.s letras e e J do art.:iqo tres {;.lJ dü:ts para apresL'J:t<J:· a ut:-: Art. 42. !>lo d::.t de.~ignado para o ~~inpu a a~ao P·<:nal. A puOJica('~O 
ficarão sujeitos ihicamente à: ~esa. se não preferir r.w;:sr~r.t.:.-:a: ju!~anrent.o, ~berta a audiLnc1a e ·~ei~ ~fe.~~rw_:e~~- com os mesmos c~racte .. 

''.srabdt·ciàa no art. 53. : IttledJs.taJnente. Na. de-ftLS dfJ.Ye-r:.'i. ~ t.03 os pre6oes de y>e:~e. proced!I:-. es .po ,ru.tcos em que o escuto fvt 
. ; alegar tuctas as prejuàicia:s. :!"Ir h--1-, se-á a chcmada dos ;'-lradcs e Q j" .. :z comp~to. . _ 

(:APll'ULO v \ ve a exceptfo 1;cntatís. in.~it·ar vs, rc.-,olve:rã sób:re os c~cusns que for'm' ~ 1 . EF-.a pub1JrS.çao se;·\ feita no 
;Jc Ação Penal 1 provas e as dilig·éncias que achar ~le-: apresentadas e ..:ôl:lre as multas que. ~';Imf:l!O número. d~ jornal ou periõ-

, ( cessáritts e oferecer os dcct:men:.os devem ser iilll)(\Stas. se houver nú- . 1 ~0 que se se~~nm a noUGcac<.l:o do 
. :.;!L A a3ão ser~ prornovid<l: : que tiver. .. mero le1.,al de jurados mar. dará ;.1prc- l )UI7,,.. sob . pe-::a c1e n~ulta d~ Cr1 .. 

:.._ nos ctu:o.es das .~etras /, g e h i ~ l\l Demonstrada a necr:s.,~c~nue. cz.cJ..r es part<:'S e as t"..stemunln.s, !:{- · 50.0~0 (cmqtwnta mtl, CrU4l'JrOsl n<Jr 
rt. IP. ·de certidões de repartiçôes pú:Jl:c·~t:õ 1 ;;olhidas es'"as c outra f.a~a. s~ :1ão. nUmero rm que se dr1xar de estam-
por C!_'!C;xa. dO ofendkto. OU de' OU autárquicas, e.~ de CJU9.lsq'ler L1J.- I }lOlH'f'r nUDJeiO le;!.;,}, ntarcar:\ llQV.~! pa; ! s;nt;nr~.. . _ 
t.E'nLa ljU3.lidade para represen-) mes. o jutz l'e1Uisltarâ. agJeJas e de~ tttldlêne:a pa.:-a ') ju:%.:~tnen<o. , si No ... 2!;;:;. n~ ahsolv:çao, o que-

·, \terminará, êstes, medifll::<~e. fixn.çâo de i l lç. se quc 1quer das p:.Ht.es r..ão ~ela ~ terú o dirr1t.o d_e fa~r à eusta. 
por dnY..i.nch. '-'o ~linbt.ério F"f!R PtaZ? par~. o cmnprimcnto :ias rts~ 1 co::w:Heecr c ... m e.sct:Sa. Je~ltima, o t~ querelante n pub1tcaç~:> ja se.n-

quanuo o ofendido fôr ?rgao i pect1va.; dthgén\!la!:i. (julg~!!lento será adia-do p:1r:1. o·1~:-1. hça ':_ID ·tornai que esc~lhe_r. 
'll~idade qlle exerça auto_!Idade 

1 

~ 2~ Se dentro _do prazo não !~·r ise~ão, nwrcada para dai a dpcu !J)! e"'-~~- <>1 ~f) ... c::t.so da. Pnmen·a con-
~a, ou funcionário, em razao das ate_ndidC.. sem IT~-ollvo Justo, o. l'E'fl'll~ ,Oi~. 3e o fdlo~o (ôr tepr:>scr.tante. d. nd· "'? à p.na de_J?l'ISào, o r_éu te .. 
aW·ibuJI(Oes. 

1 
siçao do juiz, 1mporá. êste a_ :n.1.1ta rlc. Minis:tél·io Público, o adifln~aR Ira trcit;0 ao benef~c~o do .ur~I.s. 

- nos ctemais Cl'imes: para de-1 de Cr$ liJ.OOO (dez m11 ct·u.::~'l!'Os) r. 'mento só pod :·i ser conceJid" urr.a .~rt. 5:.! A prescnçao da n.ç;:.o dns 
a do i\'Iitüstério Público. \ Cl'$ 50.~00 !~1nqlienta _mil c:uze,r·)5) , -rez, cotn sub;:.itui~ão dê~se func~o- .~ellto~ cons~antes desta le1 ?:~rre:·ã . 
~ Quando se tratar de qualquer ao func;onáno responsuvel e susp~n~ .nário nas .:~::.!:.:.>t€-ncias, na. form<.l. da i~ a~1~1 a~ns. a data da IJUohcacuo 
Je"'" as mencionadas na letra b, derá n ruo.rcha do proce.:w. até q'.I~ ·~cL . • ; cs~u o ncnimino.do, e a da. con-
dê~te Rrtigo, 0 Ministério l'ú- em_ nôvo pra7.o seja forn_ee.ida_ a Cf'l .. l § .zq se o autor d~ Ql,IPJx~. n:io! ?ó~~~~~d:o dobro do .Pl'azo em que 
. · a )"e~ent.a.r · denúncia medi- ifciao ou se efetue a .iihgencm. Aos comuarecer • .sem mcuvo JUbhflcrtd•),l p · . 

::J~i"o 1 do~ M~n.~tro da J·..:.stiça e resp_on.sáv2ie p~da !1~o "eal zação ~:.es. :a c.~ão sen'i. declarada pere:npt~ .. se !:a ~~~~fo_ "fl::-icC4. to 5lireito de qt~el .. 
, 10 .~ In•e-tiores na esfera !e-1 ta ultimQ, sera aplicada o mu!ta de: fôr 0 ré-.:1 falto:::o, 0 j!.Iiz nolll~l:-- .. he-1 ou d lep.esen acta_ao d<) cfeud1do, ,.::. 's ... t. · . d Justl o. ou . Cl'$ 5 .C'JO <cinco mil crwz~il·,.:s} s. C r~' á rl(·frnsor, .., ; 0 seu .. r~>~re<;en ~te legal, de-.; go ~ ... ~~v~f~~te: na. ~fera\ 20. 00; (vinte mil cruzeims) . A r.pJi- 1 Art. '.:.3. Consultadas a defesa e a i yn..rá se ~a~ for . exerCido de;JP'o do 
~af ~~ ~erl!~ntv r'epre:.;entaqão / cação da,.,. multas acimf'~ .. rtff'1 i:Ja.s i a.Cuscç.ão_. sucessivamente _J:oderÔ;_O j ~[i~~~ã~e tb:.r:~ .. ~2t;c~c~fu;i'~ta ôa pu-
Ieu.dici<rs o•.t t\os seus repre',CU· ~ J_l~O exclm. a resp·:msabJllC.aC.e .. -~r 1 ~.;:as rc~s.n, ce.da uma,_ aLe t~íS\ · · ~ J.:.ado. 

1 0 ,.1 , se 0 aviso náo se fizer i ~.:r.me iunciqnal. ! ;31 dn.'! Jurados sorteados para o jill- c.\P1TULO VIII 
e_;< .s B Wit ) dias contadvs' § 3(} E!-.3otat3os os pl"a7.os nl!ra apleR ~~:.::me-nto. I Dis o .. z ôe e . 

> ... m ~olicit~'ãO ' ! senta.ção das cer.tidões ou reaJ:z;.-:.t:5~s ( ~o\rt.. ~4. Org:aniz:ldo o T.ribUní:.l, o P ~ ç s g razs 
.ta da ç ·. ~ i dos exames, n juiz <Jt.ms;d.:-rarã pro-: jui~ cteferiuo!. o compromíEs~ aos ju~ ..Jrt. 53. ~âo pOderão ser 1I.:rp!'es .. 
1

• QuJndo o ore:1d1do !~r .~rgao 1 v.ada a tl.legaçào que depend:a ftf\.qW~-In:.dos, fazendo o primeiro ler o se~; sos, nem €xpostos à veuda. ou im~ 
tida de que .'·'-Xt1l~a st~~-o~:dade lias certidões ou do.s ex:tmcs. ~guinte: ··p.ro::-ltto, pela mlnln hrJm'a, !portados, jornais, revistas \•U 1uais ... 
a,. ou 1~nclOUá~lC?. J?Ubll ... o, _ Oj Art. 37. Na audiéncia 'S':'guh1te, se-1dcddir de acórdo com a verdad(; c a quer publirac;:ôes pei-iódicas de car:i .. 
:c.rio _Pu:Jllco ~ruc1ara a :-..ç_ao irão inquiridas as te:;tcnHnlh:J.s da. I Jw:tiç.a.". os de1nais n:peürão: "As-' ter obsceno. cem o tal ctec!arado" pe ... 

ruedJ:w·_.e requmição do re~1e- 1 acusaçto, e, apos, a..s de ,tciesa e ~:m prometo". 1 lo Juizo de ;·Ienores. ou, na ·fa.lt.a. 
~le .~e::·o.~ de quem ,?f_e~1dr~?· l m~r~~da:. novas at~difn.:ius para in- A.rt. -4.5. Qualt;"j~f'd~ o réu, o ju;z /'lêst.e-, F(Or qualquer outro ma.:rístrn, .. 
Jme-Jro ... ~~o. ou por lDJclatna ( qUJ.rJçao cta-5 que nao torem oUVtd:as. ,f;; rã breve .._.latouo ao processo, ex- dt 
J, no ~•·Jundo caso. ; Pará2"raro únicu. As t~emunf!c.~. !!')Onda o fa!o, as pro1.-as colhide~s e f 19' Os exemplares encontrados 

Q'J'lr.da :o~ trat:.l.r de crlm!! I assim de ::t\'.u~nção como je defesa,. M conclusó~"s das pr.rtes, seru, de 2-erão apreendidos. 
a mPJ11ória de alguém, ou~ C?.lo nümero Cl ~u1z limitarà, CJU:!11Uo :qu'i!lquer medo. manifestar a re.'>pei~ i 29 . .1\quele que vender rJu expuser 
pC':-~~oa que. faleça ~epois de!vlr que são apresentadas com ln+.u,to-sl~o::.. sua oplni[!.o. a venda ou dístribuir jornais revís-

nfrula .:t qumx~. a a.ça-o poderã!protl:la.tó.-ios j1odcrão col.Upal'ecer .JJRt ! 1e P-m Fi'3UidD. dará a !-la:avra tas, pe1iódicos, livros, ou q~aisquer 
:ci<!-d.a tf.l contmuada pelo cõn.- ~dependente de intimnçã~. s:alvo ;c. ,r.o r·cu.,.:..dot· e ao de~ensor, sucessi- outras impressõe10. cUja circulação 
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houver sido proibida, perdeJ.i os § tQ Não sendo cumprida ,elos .-es- \e circulação de jornais e periódicos, 1 
f!xemplares que forem encontrados ponsáveis a suspensão determü1acia ou que, de qualquer .manetra, preju- Art. 1~ 
em seu poder e incorrerá n4 multa pela aut.ondade administréiLJVa,. esLa \j dique a situação econômica e finan-
de CrS 5.000 (cinco mil cruzeiros) adotará a.s medidas neceSt>l.r.ns à o!.t· ceira da emprêsa jornalisüca. Suprima-se a pa1'te 

N'--' 6 

final "e dema 
Por exemplar apreendido. F.;:;sa r•e- ser~râncla 'la m<tetn. como o tecl1a- I :. legislação apb::Uve!". 
tlalidade será imposta m~j.ibnt<:' pro- mento {l-a.s dependénCJas Pro que s-e cAT>ÍTULo lX JustijlCa.1iva 
~Cesso sumário, feíto. perante qu::tiquer redija, componha, imprima e distn~ I Disposições transitórias , . 
juiz crfminal, por inicia;:i'm 'du Mi- bua o jornal ou periódico e apreenM I . . . 1 A piOpna ementa do Projelo 
nistério Público e com il'ltUência dl'l são sucessiva de suas ediçbcs poste-· ) . Art. 61. Asst~ ~~ JO!'~laiS,. as re- , "regula a liberdade ~e ma!nf~st~ç 
acusado, que será citado para se de- r: ')res, consideradas. para. todos o.s VIStas e o~ yeuc:dtcos J~ existentes, ' do. P.~nsamento e de mformaçao' 
tender no prazo de quarenta e oito efeitos, como clandestinas. : c9mo as ofwma~ 1mpr~ssoras em funM I a Idem da su~ amplitude. Assim, 
,(48) horas. ~ 29 A suspensáo do jornal ou pe- \ cwn~ment9 •.. se~·ao obn~ados a aten· . êle pret~nd~ _regular tôda a maU·r 

Art. 54. A autoridade ndnünj.{;tra- r1óclico prev1sta neste ~uth~a ser:\ : ~~· ~ e!'agencms contidas nesta ~ei, /1 não se JUStificaria referência a Q';lj 
tiva competente, verificando a trans- apteciada judicialmente l'lm conjunto 1 o lt:o no prazo _?e n?vento. (90l __ d~as gue~ outro texto legal, por motn 
gressão da proibição constante. do com a apreensao da edição qu~ hou. i da sua P~bh~açao, t~alv? se Plevm- , obviOS: E s~ .existe outro .a ser ap 
àrtigo anterior, e seus parágrafos, ver reincididO na transgr:Essâo do a:·c j mente o t1ve1em sacisfelto. l cad~ a ~spec1e, ~eu conte;udo deve 
procederá imediatamente à apreensão 53 e seus parágrafos, ·')bse~\"Q,jR a 1 CAPÍTULo x s_er mcmporado a no:ya 1~1, para fa 
dos exemplares do jornal ou periódi- forma prevista. pelo art. G! e 50u,,.,,, . _ .. I hdad~ de~ compreensao, I,nterpretac 
co em causa, remetendo, ~m 24 (vin~ parãgratos. .! Dlspostçoes Jtnais ! e aphcaçao. 
te e quatro) horas, um dêsc;es exem- § 3'? Não sendo recontwwi<l, na , Art. 62. As multas serão ·atualiza- . Se o autor do ~roje)o toma 
piares, com oficio justifit~athro, ao primeira mstâncm, a ocor"enc:a dos; das anualmente, mediante decreto, I conta~ futu-ras _prece1tuaçoes a rr:!:.ell 
:Ministério Público. motivos a-legados para a u:;J;·e~!N:l-:> f" segundo os indices de correção mo- . soluçao hav~ra de ser a alteracao 

§ 19 O Ministério Público no pr~zo s~spensfio. a autorld:::.de sdmnm;t:·a- 1 netária forneeid'ôs pelas autoridades ! tex~o _da let nova em que havetf 
éle cinco (5) dias da data do rece- hva, observado o disposto no § 4;- ! federais. ; proJeto sob exn.n1e. - Deputado .11 
bimento da comunicação, pedirá a do art. 54, Ievantarâ. a o~cH~~ .~o I Art. 63 . Revogadas as disposições CaluwnL - Deputado Chagas F1 
citação do responsável le;wl do jor- susp_ensa~ e sustentara a «Pllca-;ao , em contrário, esta lei entrará em vi- \tas. 
nal ou periódico apreendidos e de ~~; medtdas adotadas para asst~gu- ~ gor na data fle sua publlcação. I 
quem os estivesse vendendo, expondo Ia-Ia. 1 8 1 

d 
0 

-
11 

d j · d 
B venda ou distribuindo, juntando ac.s § 49 TranSitada em julgado a r;en- '"a a as ~essoes, , ~ ane1ro e 1 
nutos o exemplar e o ofic:O 1·emet1~ tença, serao observadas, ·.\lé:n do que l19GI .. -- Pa.Ulo Mawnm, Denutado ! 
dos pela autoridade administrat\va dispõe o § 59 e ~uas letras do art. Fedetai. . 
e alegando o que f~· mister para o 54, as seguintes normas: Justificação ! 
esclarecimento do fato, podPnd:> re- a) reconhecendo a sentenc:.·a finai , 

Emenda supressi v a: 
"Suprima-se o ~ J9 do art. 

pa.ssanào-se o ~ 2'? para po 
grafo único". 

Justificação d .l. ê · Os jornais, revistas e periódicos, : querer 1 1g netas. a ocorrência dos tatos ;ncrlmlnaJ.o. . .,, 
§ 29 A pessoa ou ·as pess·>as <'ita- se1ão extintos os reglstros eventual- bem como, os si_ndica!os de empr':- . O consignado no § 19 define 

das na forma acima. poderão, no pra- mente assegurados em rnvor d.a ma!"- g~dores e ?e JOr?a.llstas, . e,•, ID\ll$ \ tipo dos abusos a que o texto do 
zo de cinco (5) dias, apr~s(mta::o de· c a comercial _e da denominrrção da. amda, 0 po~o brasll.ezr~ acmtal any a 1 tigo faz referências gerais. asse 
tesa escrita, requerendo, diligênc',as, empresa editora e cto jornal ou pl·- lei que regul~ a. hbeida~e de ml- 1 de abusos, por sua vez, é def:J 
quando neecssârias. riódico em apreço e os regi,str,Js a· que prensa nc~ t.~rmos do Diploma nú- como crime no art. 12~ onde, a 

§ 3'? Conclusos os autos ao juiz, se retere o art. 59 desta lei, sendo mero 2·083• lzgenie desde 12 de no- I vem fixada também a pena par 
êste deferirá as diligências mdispen- expedi<:l.os pelo juizo da exeeu..;fw â vembro. ~~ 19~3 · . . débito. Assim, o ~ 1'? do art. . 
sáveis ao esclarecimento dn fato e, repartiçâo e ao cartório compra•n,es 1 .. A opmw.o publica mu!1dml, .por ou-~ inútil e, suprimido que seja ton 
ouvidas as partes, no prazo de três os mandados de exunção e dt:- tanc:e~ 1 t~o Indo, consagrou .n?s~o pais no rol todo o dispositivo mais harmôni' 
(3) dias, sôbre as diligências e!etua~ lamento dos. mencionados l'egistroo; I dos estados democtutJcos. a. lei mais coerente. De fato, no 
das, pronunciará, em seguida, sua t:n não reconhecendo a sentença ) A:gora .. o projeto do Poder ~x~- J ~I~? 19 . ?eclarass~ a .liberdade 
decisão, manifestando-se sôbre a final a ocorrência dos ru•/"~S mert- cuhvo, sob no 23, recebeu o repudiO , 1dems e mformaçoes, salvo os 1 
ocorrência ou não dos fato.s incri- minados observar-se~á _o dtsp~sto W\ e. a. condenação de todos os jornais, 

1
! sos pelos quais cada um respon 

rilinados e fixando, quando possível, letra c do § 5!J do art. 5-1:,. ficando -fnndrcatos e do próprio J;lovo. . ·- nos têrmos da lei. o parágrafo ú 
a responsabilidade pelos mesrn.os. 03 ainda a União ou 0 Estado, que hnu- Co_ntra êle se l~vm~tou a opmtao ! (atual § 29) estabeleceria as exce 
sentença caberá apelação no prazo e ver determinado a suspe:·sao, olJrl~ pública do mundo mtetro, porque efe- ~a. regra da liberdade e no art. 12 
forma legais. gados ê. reparaçao civil ua.~ perdas tivamente a mensagem :nao consagra seguida ao 11, onde dii "conslit 

§ 49 Não sendo reconhecida. na. e danos, apurãveis em nça,J tJróprm, ~vanço, nem progresso no cai?J?O das crimes"... os previstos nos ar 
primeira instância a ocon·enela Uo3 deduzindo-se, do montant•'. da con- hberdades. Mu)to pelo co~trano. seguintes", viria então a fixaçãi 
motivos alegados para a. apreen~ão, denaçfio a importância que houver 

1 
A 1mprensq e, talvez, o unfco. meto tipo de abuso relativo à propagl 

a· autoridade administrativa devolve~ s~do paga em atendimtmto da pe- 1 em que o poy? ainda ~e mam!e~ta, de guerra e de processos de subve 
rá os exemplares apreendid.o;, sob a tição a que se retere a mcncicnaela 1 p.esta fase critica da VIda brasllt:Ira. que a lei pune, com as penas a! 
fiscalização do juiz, ao re!)1·esentante letra c do § 59 do art. 54. ) \Tam?s. entào, garantir o seu livre vistas. _ Deputado 11a1nilton P1 
legal do jornal ou periódico ou a ~ 5Q Quando na hiPótese prevista · func10namemo. _ No 
quem os possuisse no momento {la na letra a do parágrafo anterior, ll. Da~ porCJUe a apres~ntaçao d~ste · 8 
apreensão. empresa proprtetãrJa ou editm·a <lU substttuUvo que, repetmd~ pràtica-1 Ao } 111 do art. 1"' dê-se a sep.1 

§ 5Q Transitada em julga:lo a sen~ jornal ou periõd.ico incriminado t~Jr mente o que. j~ existe, ~efme a em- redaÇão: 
.tença, será determinada pelo juiz uma soCJectade con.t.rclal ou civil 0 prêsa jornahstlca, atualiza as mul- 1 "~ P _ • 
competente sua execução, observa.ndo Ministério Público, no pmzo de dez tns e aumenta os praz.os de p~e~cri- . li 1 Nao s~ra. tolerada a P! 
os "Seguintes dispositivos: no> dlas conta<:l.os da data em que~,., - Deputado Paulo Macannt. ganda de guer1!l, de processos Vl• 

a) reconhecendo a sentença final a 1 . ' · . tos de subversao da ordem de 
ocorrência dos fatos incriminados, <.s lOUVl:!l transitado. em JUlgaclv a sem- N~ 3 conceitos de raca ou de clas.se' 

tença condenatóna, promovera, em D t d M ·t · Rod ·gu 
exemplares serão confiados à e.-uto· s.ção própria a dissolucão e liquida~ o Capnt do art. 1° terá a seguinte epu ado M.a..r lns rz es 
ridade administrativa para wa des· cão da sociedade, revertend~ seu a~ redação: Deputa o arw Covas. - Dep' 
truição. procedendo-se à nov·~ apre· trimônio, quando não haja titularpou I "Art. 19 1!: livre a manifestaç!ío do :~:ral Neto. Deputado 1 
ensão se, anteriotmente, houverem credor, com direJtO ao mf'~mo, em pensamento . e ~ proc~ra, o r_ecebf- · 
sido liberados; · proveito da Associação BrusJletra de !TI~!ltô e a t\!fusao de n~formaçoes ou N9 9 

b) fixando a sentença a respon... ImprPnsa, ou de outra entidade de Idem.!!, por qualquer meiO e sem de- § 11;1 do art. 1~. 
sahilidade do acusado, ~er{t deposi~ clas&t'l IcpresentatiVa da tmpren~tt ;la~ I pendencia de censura. respondendo 
tada em cartório por êstes a multa, ciona.J, a critério da autm·idade ad· cada um pelos abusos que co~,eter, Redija-se assim: 
cominada ou não. Feito o õeplsito, ministrativa. nos casos e na forma desta Ie1 . - Não será tolerada a propaganc 
no prazo de dez (10) dias. será pra.- Art. 56. Poderao entrar e circular Deputado Ma:tfm~. Rodrigues. Guerra, de subversão da ordem I 

movida pelo Ministério Púl:llic;) sua livrem e!). te no Brasil, ressa:vados ns Deputado Mano Pzva. - Deputa?o pl·econceito de raças, clas'5es ou 
cobrança executiva: diteitos fiscais, quando os llouvcr, 0.3 Mário Cova.'l'. - Deputado Amatal gião. 

c) não reconhecendo " sent~nça jornais, revistas, periódico_,. livr~ e Netto. 

Ao art. 11,1 Suprima-se a parte fi­
nal que diz "e demais legislacão aoli~ 
câvel''. - senador Antonio Balbino. 

final a ocorrência dos fatos mcnm1~ quaisquer impressos que se pUblica· 
nados. serão liberados os exempJares, rem no estrangeiro desde ltUe uao 
se a.inda sujeitos a aJ)teensão, -pagan- inconllm nas pro-ibi(:ões a~sta. 1e1. 
do a União ou o Estado, qu~ houver Att. 57. Consideram-se tnC011l'Ora.-­
determínado a apreensão, indeniza- dus na presente lei as disposições do 
ção fixada pelo juiz, igual ao valor Código Penal não alteradas expres-
da multa que seria aplicavcl o co~ sawente e que digam respei~o &-os Ao art.· 1~ 

Justificativa 

Inclui-se a palavra l'elígião, j 

derando. se a liberdade asseg 
nesse terreno pela própria con~ 
ção. - Deputado João Colmo 
Deputado Chagas F1·eita.s, 

N.9 10 brâvel por simples petíção inst.ruida crifnes aqui definidos. d d d d 
de certidão da sentença final. on e se diz: "respon en o ca a um No cAPiTULO 

Art. 55. Nos casos de rtnncir:Pil.cla _Art. _58. O jorD;~}ista profissiot;.al pelos abusos que cometer. nos casos 
na trRnsgressão do art. 53 e seus. I ntto poaerá. ser dcl:•u.J, II!:!m recolhido e ~a forma de,~! a lei e demais Iegls- Da liberdade de manijestaçú( 
parãgratos, praticada pelo jornal ou prêso. antes de sentença transitada lar:f!-o apl~c~vel , pensamento e de injormuc 
periódico, peJa mesma emprêsa, ou I em J~lgado, send~? em sala decente, ~diga-se. respondendo cada um, nos t 0 

por periódicos ou empresa .._.tferente, ! perfe~tamente areJa~a e onde encon- 1 ter!;IOS dn 1e1 pelo abusos que come- ·~~bsdt~a-se 0 texto do ~ 1.o p• 
mas que tenham 0 mesmo dire-tor 1 tre todas as comodidades. ter . . . . 
re!3pônsâvel, a autoridade 2cl.ministra· Art. 59. Os jornais ou periódicos Jusfljzr1açao gumte: 
tiva. além da. apreensão, regulada ficarão dispensados da substituição A forma proposta é a que vaf cons- "São meios de htorrnru ão e 
pelo art. 54 e pa.rágrafos poderá de-- da matérir. censurada, desde que a tar no nõvo texto constitucional. gação, para os efeitos desta 
terminar a suspensão da impressão, censura seja 1eita antrs de uma hora a:provadc, como fo\. por consenso unâ- jornais e outras P'tb]Ju.ções P 
c!rculaçllo e distribUição do jornal ou da sua paginação. · njme da Comissão Mista. na Emenda cas. os serviços de radioclifu-•ã: 
periódico indicados, decl~rand.) e Art. 60. Nenhuma providência de n° 326 (Dos Direitos e Garantias In- serviços noticiosos .. , 
justificando, no oficio a que se refere ordem administrativa poderá tomar n cHvid11ais). Dê-s~ ao § 2.9 a s~JLJ.inte red 
o art. 54 in fine, os mo~vos que a autoridade pública que direta ou indi- Si! la cttlc:; sessõ>:'s. 1?, de janeiro de "o disposto neste a~tigo ~na.o s, 
lc-vnram a essa medida.. retnmente cerceie a livre publicaçã.J , 1957. _ Deputado Paulo Sarasate. 1 ca a espetáculos e dntersoes ~· 
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e ficar~.o sujeitos à ccnJura, na for- 1 dêres discricionários vicia os mais j Leia-se: "1WS matdrias atinentes· 
a da Je1 '. I iensatos; até. a;_os .!artes agrl'l.da gover- ·aos uwti~os qlle o d~terminaram, co~ 
Acrescenle-se ao artigo o parágra.- nar se:n a critica . _ 1 mo lambem em re1açao ao.s executores 
1 seguinte; lmpoe-se. pois, a supressao proposta. dnquela medula." 
·· ii 3.9 Durante .o estado de sitio, l Senador JoSaJ;lwt '!l'larinlw Justificação 

N.• 23 
Suprimam-se os ~~ 1.9 ~ :?. 0 do ar-

tigo 2.'l. Deputado JosC Car/OtJ 
Guerra. 

N9 24 
JOnlals ou periódicos, os serviços l· N9 ,2 

' radiodifu:iâo e os serviços noticio- 1 ~ - Esta emenda tem como objetivo Dê-se aa Rl'tí;o 39 e aos sem. ~§ 29 
s, ficarão sujeitos à censura sàmen-] Ao j 2.9 do art. 1.<? dê-se a seguinte , restrmgu· a censura a tmp1·~p'a, dt1- e 39 a segu.~üe redação: 
quanto li s ma terias atmentes ao1;,_ redaçao: 1 rante o estado de srtto, à:. matérJru- •· Art. aQ E' vedada a :n·opriedade 

a! nos que o determinaram." i "§ 2.{1 O d-isposto neste artigo nâo li com êle Je~acJonadas. inclc~'"- ve SP.tlS 1 de empresas jonwhsticas, de telcvi .. 

Justificativa ': ;~i:~~-íc;u~ ~~Jae,;;~u~~~eft~;v~r~~~~31~:~~ , ~~~~~~-tores. - Deputado AdOlfo O li- \~à~ ~o~~à~~~~o~~~s:gÕe: a~:.t;~~:~~~~~ 
O texto dd § 1.<? do al't. 10. melh~r, na forma da lei." . . )1,o 18 .....•.......... 
situa em par.tgrafo do art. 1.<?, co- : Deputado Mano Covas 

0 sugeriJc nesta emenda. Ttata êle: Deputado A1naral NeLto Ao § 2.
0 

do art. V
1

: Onde se diz § 29 A responsabilidade da ori(·n-
defin,çó.,o dos meios de informação 1 Deputado ilfartin<.> Rbdrigues I in fine "nos casos e pela forma que tação inW:.ectual e adminis~r:.un·a das 

divulgação-, qUe hà de caber mais ( Depntad..o .Mario Pini- ~determinar·· diga-se "nos casos e pe· empresas jomallsticJs, de tel~VI<:..lo e 
lequadame)j.te logo no imcio do Pro-l :Ia forma que a lei det\~nnínar", de radJO~ilfusão caberá, ·)XChi::.l':amen-
to, quamla, no al't. 15', se desfaz, N.9 13 Senarlor Antomo Balbino. te, a brasileiros natos. 
pr;m::L·a r('ferência, ao ~e dl?.:<:r que! O_§ 2.0 do .art .1.9 passa a ter a § 39 A. soeiedade que 8Xp.OI"Ht· ~m· 
;• Jjne a mauifestaçáf) ào pensa- segumte redaçao: ?-;.o 19 presa janm/istica, de tcle~·JuW e de 
o-n'o " pro"u · '""'C"'"l ento e I . A ... _ • radloUJnlsao poderá ter fo.tna c vil 
~ • ~ :- In. u :~ ' 0 m. .. , § 25' O disoosto neste artigo não · .--,_crescente-se ao a.rt. 1~ 1o segtun-, ou comercial. desde que te-;pen,tin..s 
d·fusao ele mfo,.rnaçoes oa ldeta:s,. ~ 1- ' t 1 . ct· . te parâgrato: « . 

'r quattj"ler meio ." l.::;e. a_p Ica a ~-spe _acuo~ _e Iversoes i -- \as restnções constl~ttcion·us t' le;::1;'3 
Por outro lado a Jrtlif.:llcia acon-, publicas, ~ue flca;aol ~UJCltos a cen- 1 "~ 3<? Xa Yi,5enci:;< do e.sla~lo de ,sii~o.; rra.:.tlvas à ~ua pl'Opri:-d::u.le e Glfe­
tha qur ~e elil~ine do~ 25' do at-,s~ra •. 1~a or~a da t~l, nem na n- !os jornais, períodtços, es~<tçócs de ,·a- Içao.·• 

Justificação 'C 1.", a expressão: •·nem na vigen- , g~~cJa 0 e~;a ,~ .. e s~ 10 quanj.o 0 G~- d1o e de teJevísáo e agências no~H·1osa.'> I 
de estutlo de sitio quando o Go-: ven~o, po~eJa exe,.~et _a censUJa s_o_bte pode_râo tic~.r ·sujeitos à censura nas • .. 

no poderá impol' a censura, n.JS•os J_m~a~~ o~ pe~Iódrcos_ .~ cmp_Iesas materias aunentes aos motivos quJ· 0,~1t~fo trata de ma~ê;:ia O.<t nwior 
,
05 

e peia iOrma q_ue determinar''.\ de IadiodJfu~~o nas rnateu~s .att~en- detennman.tm a medida de exceçâ.o, [ re!evanu,a para a segurança WHio­
lta aos olhos a inconveniéncia da 1 tes aos motn;ot5 quP 0 detennmalalll,, bem como em "elar;ào aos seus exe-1 nal. 

I 
. d d 

0
. . t d "' • como também aos executores daquela. cutores" _ oeputUcto Amaral Net'~ J:!;m aeterromados rwtíscs, mesmo da 

e asuct H e. u1an e o •,sta o 1 ct·d 1 • • • íM. • ·1 t · d' ·' de, ,,r~ t•l · _ 'é Ie 
1 

b _.me 1 a. _ Deputado .1lario p 11 ,0 . _ Depu~ mais aJ a ta ~Ç110 ll.OCt,. 1~a, o 'l o 
o a Pl va cer a norma es a e 1 - do o-ovt·rno ''31 ao ponto d"' em c" .. 
ida -· não Haverá pràticamente Deputado José Carlos Guerra I tado .Murtms Rodrigues. Depu lado "' - 1 . '•. 1 '::.'-
I J I d d d 

' t '' D 1 d 
1 

- G ld G !J:Iario Co1:as tos ca.w~, corno no .ocante a u ~v.:-no, 
.quer tJ~~ a e e pensamen o e epu a o AJ! omo era o uedes • · estabelec:;r 0 monopólio f':s d'al. 

\lll:~~~~~~;:o · citad:l pode ser subs- '1 ~.9 14 j :.J o 20 I Orgaos tormadores e uJ.eüti-ld;res 
u.~ com .;randes vantagens, pelo: § :;,'?do art_. l,n da opu~uw publJCa, a: cmr:H . ..::ls,,-u-

to de nô~·o parágrato (§ 3.1?) se- Ao Projeto nO? :J3<l6 I R d .. _ ~. . na1lsttc.t.,, de qual9-ue1 cat. ~c1 t.!_,cm 
ldo o qu~J a censura apenas ~tin- ~ 2.o do art. 1,? I e lJa se n..,siin. • . ter a st.a onentaçao tlaçr>tJa. l'X(:.t,<::J-
á aquelas rn.atérias que se relacío- Durt;lnte o. estado de SltJO os m:::Ios vamente, p~Jos brasJlcu-cs, mas "<lo 
n com os motivos detenninantes do. Redija-se assun: 1 de. mtorr:1ac;ao e d1vulgaçao tw~uao] apenas elas, e sun, tambc.n. as r m-
a do de sí·iO O disposto neste artigo '1ão se ~pli- sUJeltos a censura nas nullerms au- 1 presas de telcvisao e de ·acho c:ua 

· DePutado José Bar boBa ca. a _esp~tácul_o~ e diversões públicas, ~ nentes aos motivos que o detenni-~ pe. netHlçáo _no seio da ma:;sa. -e Jaz 
que f1carao suJeitos à censura na for- naram. hoje em dra, de modo ainda mais lit-

N.\.1 Jl ma da lei, JustifiCalim P1do e pOSitiVO do que o c ;n~e:~11rm 
o pro.ie!o de lei n.o 23-66 <CN). ! Just.ijicalim j O objetive. libeJ·ai da emenda é ex- i ~s jol'nais e dem~is ,.periodlG::J~. -
o ~ 2."' do al't. 15', suprima-se a i Espetáculos e Diversões Públicas pressamente conclicionar a censura ao Senador Cattete Pmh~n·o. 
te: ·-. '"nem na vlgen~ja do esta.- têm, seu~ originais pl'ê\•ütmente sub- jau f~:OS motivos que de~erminaram a ,l ~o 25 
de sitio, quando o go,·erno podera, mettdos a Censura que o& condena ou medida excepcJOllal evitando assim e. I . 

r
r a censura, nos casos e pela libera, classificando-os como •·livres'') generalizaç:io da mesma. - Deputado Ao ~ 19 do art. 3'1: 
a que determina.r''. ou irllpropl'ios para determinadas João Calmou. - Deputado Chaga.s 1 Acrescente-se: "nem exerc':'r !:>úbre 

. . _ idades". 'Freitas. · ~las qualquer tipo de contr )\~ dh·, to 
Justtjzcaçao Deputado João Calmon N.o 21 I ou lndJreto" -- Senador AIFt-niO 

texto do art. 1.0 , que dísciplína Deputado Chagas Freitas 1 , om ,' Sa~bmo. 
iberdade de manifestação de pen- Inclua-se mais um ~ ao a.rt. · , c ~9 26 

~o 15 a seguinte redaçáo: 
1ento e de informação, já ressalva: ~ ·· I Ao ~ 1(1 do art. 3°: 
•·respondendo cada um pelos abu- Ao ~ zo do art. 19 1. "Na VIgcncia do estado _de siUC?,1 o:s' Onde .~e chz: . 
que cometer, uos casos e na forrna ~ [ JOrnats e dema1s pubhca1f..oes penodt- j "ser sócios e soc1edades prapritti-

La lei e demais legislação apli· Re~da-se assim: cas, ass1m como as emJ..- ~Eas d;:! ra- nas de emPJ esas JOrnahslleM"; 
r;-1". . . , . . . 9] "* 2.9 O disposto neste artigo não, diOdlfusao,' fJ•..lláO suJeitos à cen~~ra D\ga~se: 
~eu~ d:s~o .. ,tt pill,nena patte do ~ _2. J se aplica a espetác·.~los de diversoes, n:s matell~:s . atmen!;s aos motiVOS, "parr:eJpar de sociedades propriet<\.-
~PCIOna .. . 0 ~tsp~sto neste. ,at.t~go: públícas, que ficarão sujeitos a cen"'; 4.~e 0 deteJnunara~. _ : rtas de empresas jornalisCic[ls"'. 
~e apllca .. J.e~p~t.tculos_ e dnetsoes, suras !W forma da -·J. Não se apli- Juslljtcaçao 

llcas, ?ue fJ~atalo i'~ujeüo.s a cert-, cará 'também na vigP-~cia do estado de: PeJa emenda, a censurtl imiJosta EWB Justificação 
~'o~a. és~~~apre~eliO" · já abran,.,.em., sitio, cujo decreto 1Jodeút_ auto~·íz<.il' a meios de informação e divulgação fl-

1 
Hedaça0 evtdentemcnte m ~J,l,ll". 

·é's{riçÔca cabiveis inclusive q~3.n-, censura,. quanto 1s 'llh:-er:as atmentes J c~. adstrita,. ccmo é regular, as maw i Deputado Pauto sarasate, 

1 liberdade de Pensamento e de aos u:ottvos que o G~- tnmmaral!l ~.em, tenas l'elar~- 1.i.ttdas com a :mgem do. 0 

nnacâo através da imprensa. relaçao aos execWOl•t da tnedtda . 1 esta-do_ de sttlo. A liberdade QP man1- r ~ 27 
•emais. a Constituição atual não Jnsl.ijicacã-iiõl ~ festa~;lo _do pensamento conmmt~ aro- 1 Ao § 2'? do art. 39; J\_çrf';C~'nte-~e-. 
n·íza que, durante o estado de sí- . . · . 1 p~a, mati_JlgJda pela censura, 11'1~ ~~u~ no nnal do parágrafo, as n"g't'nrfs 
.. 0 governo poder a ilnpof a cen- . _c?neiha-sc no, cas~ o dts~osto Q no tlas ~na.tenas. Deputado t+ 1hon expressões: _ ... , . sendo rigo: o~: a-

'• nos ca.~os e pela forma que de- pt_OJ~t.o com o § 2.· do ~nL .L· da I Martws. I mente vedado qualquer mod.\ Idade -c e 
unar", coh:lO prevê 0 projeto. A I lei vigente e com _a ConstJtmçao Fe-, N5' 22 r.ontrato de asstst.encia tecowa rom 
stituiçao oào con1ere poder ilhm-1 d-:·al em e1~b~ra9a~. ~arece de bom eznprêsa.s ou organizações estrangnta,s 
): pí'rm:te ao Pre~id<'nte da Repü-1 avtso manter a _Jnnlotaçao da censura J ;:e,di~a-~e as~iln o, art. 2.9";1 - Qtle -lhes faculte, sob qUalquer p:·e,.. 

determinar ··~ c~"nsura" de cor- constante da Let n.· 2.083, de 12 de E~ i~Je a pubhc.tçao. ,e l a _de texto ou mo..neJra. ter ··,ardrtpa:.:ão 
' ,., , . . . _'novembro de 1953. pen_dencm de censura, ,'!omo e llvl'll · . . . . • . ~. . . _ 
J:.d..__ncJ~ OU _112_ iJll~hCid_ade, 111 Deputado PaUlo Sa?'apate a Clrculaçáo, em todo ) Le,"LhOrit: na· dtreta .. lndneta. OU SUbJepttc:a, r~. ltl 
\€ a d, ... radtothh~~~o: cme_m~ e lcional, de llvros e jorna:s r. outros pe-]ter~edt~ ~e _piepostos ou_.~nP-~::.a.dos 
c(' ta1t_- 2~9 .. ~a agrafo umco]. N.9 16 riódicos, d~ filmes not1.:t...:so3 1.'ara 3 na ~.ctmmts:Iaçáo e na 011...ntaçao da 
to ~ue u let ,.1. 2.0~3_. de l~a3~. Dê-se ao-~ 2.9 do art. Lo a seguinte \cülema e, parr- a teelvisâo. d~ g?'t'l.~lemp esa ,lornallstlca. 
crcve que. _dmatl.e o Sltl?•. os JOr 1 reda üo- : vações em d ,..,o ou fita, c<Jntend.) ma- Justijicaçóo 

e pP.r!óciJcos __ f,cam suJeitos a , ç : . _ ltéria política, didâtica, titcrar'a ou 
ura ua.'i matena~ -1~mt'ntes aos· ·~ dtsposto neste artig~ nao ~e, l"oiosa editado"' no País salvr) se o acré~ctmo proposto visa a ev1tar 
vos Qllt' o ·I~t.~. l'·ldtaram, como aphca a espetaculos e dlVersoes publl- ; rei '"cte"t! co tart' 9 01 'ou 'quand, qualquer modalicto.de de tra 1de a le-

, · - " to•·es cas q ft'c• a· suJ·e·to a· cen ur 'c an ·~ Jno, • · · ~.; d c · Oem em. reiaçao aos t'X~::r:u. . . , .ue ... r .o , l s s a. at.entem contra a moral ou 0~ non~. tra e ao espH'ito a onstitu l"ao. nPs-
tela med1da. tart. 1.'\ § 2.91. E e n<1 fauna da Iet. , ·u es [ ta matéria. - Senadores ,Ucm ae 
> que, l:i~';tttndo a Consutuiç·}to e~- 1 cosr m · -Sâ Ajjon o Arinos 
, os 0xeeutores esWo limitados p~- Justijicaçáo Jl'stijicafiva ! "' · 
aotit·o,:; l~ct"adores do sitio. A emenda suprime a. última ;~arte· Nunca é demais acentuar ou repetir Nº 

26 

poi!'\, 0 pc·~1jelo_de c~rta con~titu- 1 do § 2.9 .• que. dá w Executivo o po-
1
'a expressao "Sem a dependência dt' § 39 do art. 3° 

tl em r·l~bo!·aca< kH) autonz~ o _dez de 1mp01 a censura, nos casos e censura.", quando se trata de publlca- Redija~se assnn: 
mo "a impor a censura. nos ca~ / pf)-'a forma que detenn,nar. A emen-: ção de livros. jornais periôdicos 61 A socu'!dade que expJo: ar enlpl'l:'o·as 
pela fo:--nia que determ·nnr. Alêm '(,ia segllinte l'egula a cen.<:ura no es- I qualquer outro material con~~~! nente jornallstl.cas terá forma comernr.\, 

caso" QllP enumera Eatt. 152,(•fldo de sítio. de ma,n::Jra mais cor- 1'ao vasto campo de difusão do pensa·lrespe1ta.ctas as restrições constJtncJO­
, 0 ~Jroi~·t.o apenn"i a-imi~e que o. reta. - Deputado lf'tsan Martins. ·menta human;-.. :r.nis e legais rela~ivns R sua proprh:-
dent_e cJ[! R?públi~~; '}i?~er~ to- N.<J 17 : .A. censuru. essa arma terriyei usa- : dade e direçáo. 
ouhn~ mcd das t>~.,ou · tctdll::> em da pelos ditadores e pelas ditaduras 1 Ju.st 1'Jtcativa 
1 R 3.0

). Ao "t·t 1 ° '.· 'J..9 ' · ) · , . " · .·, ~ - ·é mcompatível com ouaJquer numi-
rn·em rrl~J:1b<a: a oiJservaC"ào cte Onde se lé: "7108 casos e peta for- fPstac;ão da culturn. - Deputado Ar-' O objetivo da em{!ndn e c~raete-;·i-
s Maxlmllmno, '"O uso dos po- ma que determinar." , naldo Nogueira. ,:tP.r expre~;sasnent\:- como '·comf:rc rtl'' 

-
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2 constituição das sc.ci(}4,ades ~ue Q-: er.ti'LYista:, atravts da ra:.ii•xlúUJi:..o. parte do3 paises democrát:c;.~.:;, em 1 e das oflCinas gráfkar-.. Po:· 
· plorem· ()mprêsus jornsllst.Jeas. -- j- De;mt:1do Ac2o.'fo Oirvq1a. ! mn.t·éfia de s1gilo p-rofiss.lonul. - 1 :;1do a t."mcnda ofel'i'ce t•m C' 
Deputa rios João Ca!mon Clwr;as· :Deputados João Ca.Zm:m Clwças ·menos drásti~o para !a t~"Jl:..:::_.;.,. 
Freitas. 

1

. N9 33 : Freita.~. 1 ruuHa~. - Deputado .loél.; C 
Ao art. 4\1: Ac.resce;lLcrn-se õ.ols pa- · N~' 37 - Deputzdo Chaças Fr,.,z'O-S. 

N\1 29 I r{~fP':JJos, com v seguinte teor: , 59 : N° 41 
Ao ~ av tio mt. 3" \ § 1 o E' vedado às rmp~·,:_..s?.~ de ré.- , Ao Jl.rt · .,\ 
.;:)Uprhl1ft-se a expre;;.;P.o '·d::sde qutc' dlOUifUsf\o manter ecntrntos de as-, ~;m.)oa·s~ al:.;:.ll_U,,(} ~ l'<; "'~' . ~o S.~~!" do art. 5'·

1 
1s:t.r1.enc1a técnica -c.:nn emprésas ou or-' ~ 1· 'I:Jdo JOlnal ou P~•·0w~v .. é~ .':-:up~m.a-~e a c:âu:lJla "e l· 

Jusli.j-ica~:iio ',., . "' " es'r"n""l"ra- q'ter a ·-e•· · obtt:;~::.do a publicar o nome de seu cu-: stoenclO, no 1ccnl em q11e é 
! .,an1ze.ççe.. " .. <>"' ,,, ·- ' .. •• • • ctato,·-cbe'" b' •m · -I p -b''""' 'o"· , }Je • , ~ drn'nisu·~c"Q <"•U€r -de 0~1• •C.or cu 1e - • ·"'• •.. 1n c-.. o 1n 1 •• J..,.o.ç.a , 

Melhor redaçâo. -- Deputado Paul:;· 1 •0 úe a. • "'".:"' • "-~ ~. • t:i'C" enderéço de sua 1 d.n•ioi~~~a 1 
Sarasate. ientaçao, f)enao ngm·o~·amente pmlbl-, ~ '-!' 

0 ·,. " f ~-'""'~· ~~ • Justiifcc:,c:Co 
do que e.;t:'c por qualquer forma ou' Ç.<.O e do ~:AaiJeievJlnen.o gi~u ..• o .~~-~e: - . 

NY 30 ! moctalldad.e .-,,p:retext u exp·,:rlim:e. e imprc&;o, scb pena de .-nulta. C.!ar~a: Locr.:z é te.t·m? p:Jr c:t .n2::: r 
Art. :3<:' !mantenha~ ou nüm~it:~ ue-n•ldores cú tie. Cr~ :.~·.o~o ~ lOD.,OüO (dez .a. cem,cg;~ ~ .. aos~ .c.:_aam::a. w.~,.::..:;~·-/: 
Ae:-escentem-se os teg!:1ntts pa!':\·,tecn·co~ li"' ôe fo;.n1 dD·eta. ou in- uul Cl'Jz..,_to.sJ, !trJpo:s,a na fmma do a.ur.:.s f~clllü .. cJ-es de L .... ~f' ..... .: 

gra;03 ao art. 3V: .. 
1 ""qll~; . l_a- .. ·e.rt. B"·" •

1
mumcaç.ao. Puém q;_-;;,o.::~, tLr. 

à~leta, ten1,_j..:n. wt:.rv~n.fi.~,? ;J., co~l""J~- 1 Justijica.çdo excc:>siva. a e;;,i:;:Cuch t!z q·->.1 l'í 

§ 4~ Qt:alquer pessva que empl";·s- ct~em~_,.da \lO.ü a~l~~~,ms;~a~~v~; 0,.~. a:, . " _ ., I ny local onde é impt:<:.~o o j.::JI 
tar seu nome ou sel'V!r de instrumcn-!Ollt·nta\; .. 1.0 da emprc.a u ... fl.,i.O.dU F.In JurAr de e.,tampar, n:J .... eu ca- duetor e o r~dator-t:~n, f', se 
to para violaçáo do disposto nos }Ja·l sao. . I bGçaJhO" oferecemos ~utra . rea~çu,o, aparecem co:n :;J?'l!s B::'<ks n.:o 
rágrníos anteriotu ou que empres~ 

1 
§. 2° ~ vedação do par:zraf~ ~n-, que m~u:or se .aj~sta as rev:sta.s, que I çalho. _ Dep:.~te.do Podo s.1~L 

tar seu nome para se ·ocu1•.ar 0 VE-r· 1 .e~or nao. r;lcanç~ a par.e '!S"nd:l- terw.r.~ c;-~ preJUdicar~· e~ enrc:ar ~u~s, 
uacre1ro propr1er:árto, sócio, responsá~! mr.lte téCOl{'<l ou nrttstlt~ da aroi,P"l:l.~ c&p<13. ~~rta.mos :: _ren~rencil'l ao.s d~- ~ N9 4~ 
'\'Cl ou orientador intelectual ou admi~ 1 maçao e do e:p.arcll~nmen.o da em· rettos Cl";'15 e poh~IcO.; do.s responsa- Re.di~-se a:~sim 0 .~ ~'i' d') O! 
ntstrapvo das empreaa8 jorn:l.H.s~iCn!.,! prba. : \'t'l.s pElas pu.bHcaçoes. por .,er obvl? .o .. ~ 21 _ Ficará s11.r: 11~ ;i a 
-será plinida com a pena de 1 n ~~: JusUjicaçá~ _ :Impedimento de exercerem tai~ atn-·1: s.áo pela autorlducie Jjc-:t2 ~h. tr_,-:J 
nnos de detençâo e multa Qe. lO n. A mesma da3 emeuaas ~ntc--nores . C!::t.des qua;ncto :msp~n~s. S~primlmo .. ~; pre....--so qu~, -çcr q,ua1~1'Jer me 
100 sa!:">.rios~minLrnos vigorant;es na, Y1.!;and-'} ~ defender a imprcn:,a c a· a ex!géncl:: de re<.lldtrem d.lretores e i cular ou fCr exibido em p li:·~ i c 
ca~ttn.I do pajs. (Apmvarlo.) ; ra.cudHu:::.:to nacwnal de inf:uL"'lCias es-: r7ctut:o! es_~cnefes no P;~p~io "local em i .r-stampJ..r o nowe ctq ,a.u:_o; ( 

~ S" Ac. mcsnw.s· p •• • 1{. ! estranhl:.g. - Senadores M:m de bá que c felta a pu_bllcn..,.u.o '·por ser rJ~, onde fm iiZlpres.:;o. sc;.e aa me 
. · "' :P-:nas SClao ap ..... a~~_ Aifonso ~-trinos. · diCula e aescs.biC!u.. F~actouaJrzamos,, data. de im;_~!'e&Sf-:o"~ -- n~· 
das àquele em proveito do q!lal J.·c;..·er-' ·· 1 fma•m·~ntc a imposição "e mu1J·" ,...; ... _1 :.~ro-', 1·..,~ n,.,~,·g 1 e· u-0 •. ~",./ t • 1 á 0 Jl.;<l "1 ' '- ' < U ............ l J•~ l -~~ .(l.-\.)t~J tl _., '- UH ••. , -e: ~ sunu aç o ou q~e i\ }lOUVP.l' ae"l · .::· . 1 ria aos t:ansgres:.ores, ~iaud:l-JI:;e a. rio Co:x!.s - Deputa>hJ A"'JGr~: 
te~mmado ou promovJ.do. 1 Acrescente-se. apõs o art. 4º, um mctr:;pem:UYel elz..sUcjdade, pois nto s.:;.- Dq-::utào Mó.1io f.;:.a. 

Ju:sti}icativc: · ! novn art.i~o. que será o 5°, c:lm o E.e- ·pode igualar grandes e pequenos jor-: ~.Q .q, 
· gutnt12 (COr: , nats ou p~.!lódlcos do.s grandes ceatros 1 

- -

O projeto, embol'a teJJl):a proeu;ado [ Art. 5?: As prcibicões a que se re~ ·e das humildes cid.ades do lntel'!Or. Ao ~ 2\' de art.. p1 
iC3Ul.am~tal' o t~x\..o .co~U.tuc~~nal;ferem 0 § 2º d:) art .. 3? e 0 ~ I" do~Deputado Adolfo Ollv~tra.. Onde ,c;e diz: ··o!l fL~P..l'~ nJ.•i 
que lmpo~ a nac10nahza;ç~~ d~ ml-! ar·tigo 4'1 nâa se aplicam aos casos de 1 No 33 d!ga-se: ''.fDb pena d!'". 
prensa. nao prevê a posslla!ldaa~ .de contrato de m:s15tene~a. téemca, com' ~ · ' Ju.st"ij'i.ccJ~ão 
burla às s~as nol'ma.s, :·nilit.? Jacll-! emprêsn ou orgamza~ão e)u·an~t·J:a, ~ 1o do art. 5'1: . 
mer;te P0~~:vel com a ~.onhe'-!1~'1.~ ?~i~ i nfw ::upe;io~ a. seis meses, e exdus1-, suprlr:-am-se M eztp:·es.::ões_: "~ter ~·Ie!hor redu.:).o. - o~·P- 1 J.i. 
~açA<J do !Jresta nome · A lt\, . .,Ja.,.aiJ 1 yamente referente::; à t'ase de insta-. res1dtncw. no local em que e feJ 1 a a Scrasate. 
lrancêsa, desde a ordeuz.ção d,.) 26 de 1 Jaçâo ü 1uício de !unmonawento de: puüt!CBção''. - Senador _J.ntonia ~1v 4$ 
e.gO~to de 1~44, t. (Dal~oz. "~?de P~-: cqmpamento. maquinas e apll.tel!la- · Ualbino. 
n:.:.~l ), ed. 9n4, pug. n. 6·18, ja l'epn~;mrnto téCUtcos. Nº 3g Ao § 3? do <'l:t. 5-i: 
me semelhante prática a:~ntat{lria' . t· .... , _ ~ Eedija-se a.ss~ . .tn: 
ans 1nteJ:ê&':es D9.cionals, qur. a Pmcn-\ Jt<..f.d/L ... çco . ~ Ao ~ 1? d~ Art. 5~ . "§ 3v - Os prog'l'ár.c.u.s <lr r. 
da procura. coibi!'. -Deputados Joáu· A emenda completa. a ortenta-:;ao. Onde se diZ; <;crs 100.000 (Cr::l mil !lC. reportagens, comrnu~LE. L 

Calmon - Chagas Freitas ; !racada em emendas untenores, nú-: cruz.el!'OSI. ; e ~=:ntrevistas, n.as cm_1 z.:rfls ó1: 
· !'meros ... , ev1tando que as veãa:;ões: Diga-se: , düusão, dever:'.'.~ cnuzJr~ar, no ~ 

NQ 31 nelas prescritas. constantes do § 2" do! •·No ~1:\ximo, um sa1ârio-n).fnimo. rio e ao final de cado. u.t. 0 
Art. 39: 

1
art. 3\l c do Pata'~Tat'o único do arti-,d.a l'€';U'.c. - Deputado~ - Mario•dt: rc:-pcctivo diretor c.u o.wl..::' 

Acrescentem-se, os seguint'i!S para-

1 

go 4o, sejam leva.ctC~<; a_. extremos u.1;us-: Pita -- Martins Rodrit;ucs - Jliâ:rio' Dfputr:.do Paulo Sart:.:.-.. 1c. 
grafos ao art. 3~: t1t1cáve1s. PermJte-s~. ussim a a!'-sis- 1 Cena.~ - Amaral Neto. N9 46 
. § 6Q As empresas jorna1is1icas ou cte

1 
Léncia t.e_cnica e:'~rangeila_ upenas I:a

1
• N'~ 40 

rádlodiíusão não poderão celebrar! fase de mstalaçao e começo de fun- 1 . Act'f'SC~nt.e-u, ao ~: tigo 5'-, 
contratos com govérnos empl'êEas t'n- \ ctonamento de máqumas f' aparthH'I.-, _ ~rbgo 5'·', } 1? - Dé-.se-!he a .se- guinte pn.ràgrafo: 
tidadcs ou cid:ldãos esLmr.geircs, • sal~ I mento têcnico. - Se~w.dores - Atern, p;u,:I~t: "rcdaçao: . . ~· ! ,, ~ 49 - O diretor Ou princJp. 
'VO se aLinentes a simp~es pubHcidacl~;de Sá- A/Jvnso Anno.~. , *r·~: -· To<;o JOrnal ou _p:rió~,co~ponsâvél do jornal, revJ,'.t r. 
comercial ou compra de ma~eriais, sem 11 N~ 35 'e ob~lç,ado a e ... ~amJ?ar, no:, ,eu .ca3:- telPvisão n:lant.en\ etn :h:'.; 1,: ,.., .. é i uto··· â d · t d" 1 ,calho, o nome a.o diretor {;ll re®to~~, . . . . . 
~-'-" v.a a ~~aço o.g?verno e o,;:J'n_.! Ar.rescente-se, oncie convier. após o.Ch.ríe, que deve estar no g0zo dos q!le ab:Jra e r~~l'lcaD.·a ,fJ!l L~: 
por m!ermedw do ~1mstro da Jush· 1 art. 4o: um artigo do segui.tne r.eor: ~ ;,.o:>tL:; dir~:ítoE civis e políti~s e indl~' folhas,, par~ e.x1b1r etn ,1UlZr •• c 
ça e Negócios Interiores. J Art. _ Depende de p!êvia apro·m-1 ca.r a sede da admiinstrr-:·ão e do • para _1s~o mtlmad_o. o t'"3L'it. 

§ 79 A -observãncla da J?l'Oibição: çno do CONTE~ qualqu~r .· contrato: estabe~ ;cim::mto b'Tàfico onde t: tm- l ps:u~~mm~~; ,;~~:t:do~ .... c.a ..... a.::: 
contiàn no§ 69, além da nulidade dolque uma empresa jornalist1ca ou de.p:-esso. s:>lJ pena de multa diária à.e ctc:~ s~us u':'~ 1 z.3..)LCS.: ~(lJ . ., L• 
contrato. sujeitará o infrotor à pemt 1jradicdUusao pretenda fazer com em-!Cr$ 20.000 (vinte mil et·uz.e~ros), im- ah .seJam dn:ulg•:ld.O::;. 
de advertência, .6Uspensão ou encer1·a·, pl êsa ou org:anizaçâo ~trangetra. que' po.st.a noS têrmos do artigo sr;o." .j . J•ufijicaf;ra 
mento da atividade, confor.Dle o casO·j1JOE:sa, de qua:quel' forma, fenr o es- 1 JtiStificacli 0 d s '"•d"' , .., 

• .; 'f', l p1l'ito das disposições d~s ~.uts. 3º e 4.9,: . . .. ~-~ . I u~o o P t: ... .,n~~ .... ;;". u:n 
Justzj.ca.tta 1senoo também proibldas· quaisquer. Supnmrmos a o.ongaca0 do d!retol mt,la ae burla;: a pr.ç.u.~-'- ~,;.Jl 

Ma!s nociva. do que a .sünpies pu·1' modalidades contratuais que de ma~ ou r?dat.or-chc!e resiàii- no iocal em. d' ... c;~a 0 de" ~"~;~~it~•J !~~~ a !1. 
bltcaçáo de jornais em ilngua e~tran~ neira direta ou indireta a.:.3~d.·u;·em as ,que é fe:ta _:a p:tblicaçao. ! ,_;:~.~üo c d. .. € "ll1 o-~"'~ ·rJ~c. u,f;.r1 ; 

geira, ou a circuiaç~o ~de jornals no I emprésas _ou _organ.izações :strang<'l~ ! Em nmne1ro lugar, o. expre5s.:o "no: 1_,;,·a' ~er "'rP;e 1 ~d0'"' ern ju};., • ~ 
país, ser~ a subm:u;sao ?e ~mprêsa.s r.as partiClpaçao ~os l~c.ros .~r~t?s ou 1 local ~,m que é feH.a a publicação·• 1 ~:·-::.gidc. _ Sen:!ê.o:·: Jrr'! c; 
jorna!lstlcas ou de rádi{ldi!U~?.o a m~ 1 liqUidos das empresas JCl'D<tttstxr.a.s cu. é amblgua. Referr-fe ao Eswoo. Mu~: Ferraz. 
fluências de governos, €mpré')as, entl-, de ro.diodi!usáo. \ nlcipiD, Cidade, bairro, rua ou casa?· N? 4\ 
dades ou cldaàãos estra.ngeil'os. Tal!. Justificação 1 O projeto não e:~clc.reec. Ademsis o< ·Ao Art. 59 
influf:nc1a não se faz sen•.ir sr.m in- jornalista não é um srrvu d;.1.. Gleba! Acrescente-se c S!:;$U!n':o 1; 
ter~s.se material, que só poderá p!·O··: Os §§ propostos têm i1-1r obje~t·;o 1 ou um individuo condenado a rcsi-; ~ - Se-r.a ass~gun:;c..o t• r~,! 
'Vir de contratos a.parcntem::nte !no-i proteger a imprensa e a rad;odifusâo· d!r em I')Cal certo~:; pr('der--:rUliaado. o si~tlo quan~o às f;',..t111., ou 1 
centes. Havendo nec-:!!"Sidade de exa~, nacwnals de formas o;; modalidades. - Dermtado Getlilio Mo~tra, , de informn.ç3E::> 1'Cccbld"l~, ou 
me prévio do text-o pelo Minh:.tério da.·solertes de tnter~rençao ou intt'r!cren-, I Ôf!} pot ,im·na1istas, J:ttd:Jrr-;.'\i~ 
Justiça e Negócios Interior:s. os nw.·! cia em sua adminls~rnção e ot1~nta- · N~ 41 : comentadorEJ3. •• 
leficlos de tal naturen po-deTão ser 'i ção. por nartt: de {Jl'traniznções estran- ~ ~ 1~ do art. 511 .... ,. , .!usti,fi.ca(·'i'J 
evH.ados. - Deputados - J.Jr!o Cal~ gé:irrts. - senadores - 1\Icm. de Sà - Rcdija~se da sc~~ü:r..te for~a: 1 

man- Chagas Freitas. AJJúMW Ariltos. ~ ~ \ ~.· 11 T?d.o. j~!'n:l cn_,t~e~·iót~lco f: .. Pt~~··~~1o;.r.7:!'~rt>;';'l:rt;_ u~:: .. ~~ 
N"' <:~.-. I . N9 3o , ob.Igado .t pl.IO.lca. o •. ome no ;;cu 1 tr!ntl~s Lnd ... u . ..,.~.tals t ~· •• '. ~· 

""' d.u:tct ou redat.or-ch!:fe, O em ermo· imnoma: o si2ilo ·1\.'~.:-.1·; 'i. 
Ao Art. 49: . Art. ll9: l i!ld:c&.r o em:~rl·co de su·1 udmmis#: dt · in1orm9"Ó:s u+i~;! ··1." r .. 
Suprima-se a palavra "natos·~ ' Acresante~~e no ~rt. 5n O s:cguinte: t:::çEo e do êStibelecimc~tn grálico. port::t~ln-_" r;_o~ici::3 a:· >:t •• ,. ·: 

j Será no ~ntanto :v.:segumdo e n:~~ und~? é ill'p:·~so, scb p:>t'3. dt m:tlÚ; - D:patr~:.!a :'..llfJ~h {r··.~·.'·'"· 
Justijicavão 1pe1tado o Elgilo qUt:nt.o às fomes ou dHnia de Cr)J 10.000 a c~·s 1.00.0:1~.· ,,, ~ 

Paretc~nos L."lconcEbí.vel a. cdlos:z. ort;em de mtorma.çoes !·ec-::-l.'lldas ou· impor~a na fo.-rna do art. S":' :N ·li 
restrtça.o imposta pelo projeto aos: co!hidP.s por jornalistas, rndio-rep6; te~ ) · Ao C{;pit uJo n 
bl'as1iei.ros naturz.liznctos. N'àn e::ti~te[l'es ou comentaristas. ! Ju~ti,f!catha . , Or.dr &ç di,l: 
qualquer· inconveniente na sua parti~ JHstijtcathlll A publicação do nome rlo direto!'· "Do rq:~:ro dos tt n::.7' f.·,, 
cípação, como or!ent-&dooes ou respon- j Ct1 redat.o>chefe é r:.orm·!lm.:-·~JtE. fei- ir..., meios d.t' lnio:-m<l:r::.;.; I'! r': 
sâveís no setor intelectual ou no ad- .!-.. emenda se Justifica por si mes·, tn nos expediente:; dos jo!·twis e re~ çua··. 
nunisÍra.tlvo, em serviços de :r,oticía~:, ma, pois que B1J trrltà d~ manter l~m: y:s •. r ... .:; onde !amUé!ll sãç. mencim~a- ~ diga-se e.p~nae: "'Do rP::I:t: 
1·eportagens, comentários~ de!Ja~ea cJ, prmcipio et1C01 reconhectdo )fa I4f'..JOI, do!l os endereços a.a.s arunilustraçots' Deputado Pctula Sd.J·asate. 
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KQ 49 ! pondendo, ainda, os infratoreJ, pel.Js 1 g) Coni.ra órgão ou entidade que l das em juízo pela:J partes, salvo se 
• ·t 6 . . 111 . 8• . 1 prejuízos que causarem. exerça fllnção de autoridade pública. contiverem calúnia, difamação ou in.-
n.~·tat 9

• mctso , · }lP.ltnta-~e\ Art. 11. consideram-se c:·:n.es. na, Art .... ~âo punfveis, no5l têrmos júria; 
a p_.Le fmal a começa:. de q~e. 1 ~1an- m.anifestaçâo do p:ru.<tmen,o e n..t dos incisos VJII, IX e X, do artigo VI - a critica contudente contra 
ttnh_a1!1 V'rvl~~'l etc· ·- .... dh~dor 'I exploraçlto ou utillza~.t•o de meios d~ {11). e r~ltwle, difam:lçd.o e illjúria alguélll, dit::tda pelo bem social c o 
Antcn.J Balbl 0 · iniormacào e dtvulgn-~::o, os "~'IC'i s~- con11a O!S ;n,,rt0s. interL·~se publico, desde qul. 'l'l limite 

N9 50 guintea: . AH .. , . Adlhite~se a prova da ver~ 1 t:OJ e~+riton têrmos da narrat,iva. ex:-
.l!w n-.-i. 7'} I _ l:'azer prcpa:;a.:aia de guell".l, 'dade: . . . . i clulda o ânimo de difelll:::çâo e injú-
S:_lpr n 1 fl~ e n letra "b" do § 3o do de proce•sos pr:.ra a S'l'1Ve1S8J cta 1 I- Na h1putcse do mclso VlJ.I, do Ila. . 

art. ~·· D~p·.tt··do AC!a·1cto car-l ordem pUblica. ou _de precmn:eitcs de art. 01), r.alvo se: I yu- 3: exposição de qua!qupr dou-
áosD. ;raça-, c:ass.e ou re~ P.ião: . · a t constltulndo o fato imputado trma- ou 1déJ~L 

· Pena ~ ctetf.nçao, de um a tres crime de a~ão privada, es~a ainda P:trógmf~ unico. !'lo cac;o do ~n~i-
N9 51 ano~ e multa de Cr.> 30\J,Of.O a . . . não se tenha iniciado, ou se, inicia-, so V., ~rJuele que .diy_ul.~ar a celuUJa, 

Dê-~·· f?, ~·C3ui·lte r~d.1.r:ao ac- ar- C:-8 3.000.000. da, o autor de-la houver desistido; I dlfama.ç~o . ou llll_UrJa, respcnderá 
ti'60 f:'-': / II -- Pubiícar ou d1v1.1lr•.J.r: 1 bJ o offmdtdo foi absolvido por como se lesse o proprio e.utor. 

A r::-::1 de r:-gi<>t-:-o da'i dec!ara-j a1 s~gn:do de F..staD'l; sentença irrecorrivel; I··························:··········· 
çôc~. r ~i'íidos nc urti~o .m:f·1·im-, oJ.I b) noticia ou inforuar_ao telaUva. :\ II- Na hipótese do inciso lX e X: 2 - Desloeo.ue-se, pare o C;J.pitulo 
de <n rtt :1'io da alteru\ 'o, será pu- prer-aração e defesa mil1ta1·, ou -oUIJre ' al se o crime é cometido contra· I, onde couber, a ma.tf?.ria contida no 
niriJ. corr). multa P.dmini'itrvtiva que j assuntos cuja divulgação fvr t•Och;a · funcionãrio público, em razão das l art. 25 e seu.~ par·"3'ratos. 
tn·~~ o \ cllor de 1 a 3 :Jalâ~·ios mini- , à defesa nacional, dc">~e qu~ . exista :funções de r.utoridade pública; 
IDOS dn tegiâo Onde deVeria ser pro~ I UOl"ffia OU l'CC0ll1ClldaÇ:lO preua de- 1 bJ se 0 Ofendido perrotir Q prOVQ. "3" ~· ·o~~i~q~e~~~· • p~~~,. ~" c~pú,~i~ 
mrvid~ ó. ~·e:rt?tro. . . /terminando sts:ilo, co,llidC!lcl:l ou re~ Art. . .. No caso de injúrla, será V, onde couber, a matéria contida no 

1A. :;.t.,bhca.tiva sera f~tta t:i.a Co~ serva: . facultij,tiva a aplicação da pena: art. :C.:l e seus parágrafos. 
mi1:sa:JJ. - Senador Eunco Rezende.] Pena -detenção d~ um a três anos: I - quanc'o ·o ofendido, de forma .. at 

NQ 5a e multa de Cr$ 300.000 a Cr$ .3:000.000. reprovável, provocar cilretamcnte a Justtjlc iva 
·I . Ill - Publicar ou transnlltlr naU- . injúrie; o Capítulo n do presente Projeto 

Ao n' r~ço 8.0
, • 

1
cms falsas, ou divulgar intencional-i II - qur.ndo houver retorsão ime·1de Lei tOas abusos no ex<'rcído da. 

on,i~ se dlz: . 1 mente fatos verdadeiros truncados diata consistente em injúria. \liberdade de manifestação do pensa-
.'')..fu •. ·tu. de Cr$ nO.lJJO tcmquenta,ou deturp_ados, capazes de J:;lroyocflrem] Art .... se alguém se considerar menta e infonnação) é o que se pode 

mtl c.ruzeo1ros J a Cr$ .?00. JOO tduzen- perturbaçao da orde."ll publica ou ofendido por calúnia, difamaçã.o ou chn.ml:tr de excrescência em matéria. 
too mil cruzeiros)". ·alarma social: ~ ·injúria, em virtude de alu~ões ou re~ de técnica legislativa. Confuso, equí-

DifJa~se: • . Pena - detençao, de ~rêo; meses a ferCncia.s manifestadas em têrmos voco e balela de sistemática, encerra 
·•:\Iul~a ,~e i.neio a 2 salatios ;ntnJmus um ano e multa de Cr$ 100.000 a equivocas, poderá interpeJar judicJal~ êle um sem~número de aberrações e 

da l"€6JUO · ~ Deputad,~,Márto C?tas CrS 1.000.000. . . • mente o responsável para 1U~ lhe ,incongruênc-i2.S, ao ponto de exigir a 
- Dep~.'.edo ~maral \ ···· 0 . - Depu· IV - Ofender a moral pubhca e propOl'Cione as devidas explic.l-ções no: sua completa reformulação. Tem-se 
t.Bdo.;lfa.:to Prw- Deputaao Mml• 71 ~ os ton:i costmn.:s: ~ .. Prazo de 43 horas. 1 a impressão que tal Capitulo fo1 con .. 
Rodl<guts. I Pena - detençao de trii.'> a seJsl § lP Se, nesse prazo, não for~m da- cebido e elaborado a. vôo de pf.ssaro, 

NQ 53 , meses e multa de Cr$ 100.000 a .... das as explicações, ou, a critério do 'i como se o legislador, ao con.cluir o 
Redija-se assim 0 parágrafo 1.~ (lo 1 Cr$ 500.000.. . . ...- juiz, não seja~ elas satisfatórias, po~ ProJeto, a final se apercebesse ~o rs .. 

V - 0\Jtet dmh~1ro, favor ou outra • derá o ofendtdo promover a compe- quecimento da matéria, co~otando 
art. ô.": vant~gem, para ~~ ~u para outre~n, 1tente ação crimínai. dela então, de afog:adilho, fôfzega-

"~ l.o A sentença que hnpnsu a fl!CdJante a pui.Jht:açlo ou trat}SffiJS~ [ !. zq A pedido do notificante, o JUIZ mente, em e•pect,·rnte •~ última, multa n::o.rá prazo, não inferior a 20 - d - •• - -4.1.1;: 

dias, para registro ou retificação cta3 sao, 0~ ~ omeoça ~ PU'J~IcaçalJ (_?U 1 Poderã determinar que as explica~ hora. · 
declarnçõec." _ Dep:.Jt&jo Aman .. J tran.'m.tssa.o de e-sento, represf't:taçao: ções sejam publicadas o_u transmiti- Por mais que se tentasse Jlmitar o 
Netto ~ n,.,.,utado .trrtno covas - figmd·ativha ou dproglramé a de.,o.bonado- das, nos têrmos do art. (26) e se-

1 
presente trabalho a simples reparos, 

~'"". ' . res a onra e a 3C m: gu· tes d i d' ·ct 1· d d' Deputado• Martms Rod.r.:O'JI.'s - oepu- p d t - d t _ m · 1 cmen as n lVt ua iZ::t as. aos tver-
tado .'\flir~o pwa.. ) ena ~ lt e ~nç~,$ ;

00
U
0
m00 a g~ 1 Art. . .. A reh·ação espon: lnea, sos dispositivos compreendidos no ca ... 

anos e mu a e r · a r~ e-xpre.s.sa e completa, manifestada an~ pítulo em foco, tornou~se ~núttl o 
N.r:~ 5-1 ~ 2 -00:.LOOO. • . tes de lniciado o procedimento judi- esfôrço. Impôs-se, isto sim, irreme~ 

Dê-se no pará~raro 1.~ do o.rt go VI --. Ov~~r, para SI ou paro. ou~ cial, ex:cluirã a. ação penal cabível diàvelmente, o alvitre da reformula~ 
s.o a };e:,·linte redação: trem, dmheno, ~avor ou outr~ va~~ cont~·a o respons:;vel pelos ctlmes ção integral. 

~ 1.'' A multa f.erá liminarme-nte tagem, para nao f~zer ou llU~C!_zr! Previstos nos inciSos VII, IX, X do ( Remontam na presente cm(nda os 
aplica0~~ pela autoridade judiciária e que se ~aç:~publicaça?, .transmissao ·art. (lJ l ·. . . . _ seguintes pontos básicos: 

'[eohrada po-r proce~'lo e'ri:~·;uthq, me- ou distribUI ,a.o de~ notlclü.. l . ~ 19. Imctado ~ procedJment~ l'h.li-j 1 - Foi excluidn do Capitnlo .tTIIl­
tliante. ct:;:'..D do l\rini.';tPrlo PúlJ11co. Pena - detençao de .... seis ,!lleses n Clal Ro se atlt-..llt.rrá a- rctrata{;uo. la~ • térin de dcfinkãa qae há de Jhc ccr· 

'~. ;u.,ttficativa f.>rá feita perante\ u~ tlno e multJ. de Cr., lOO.:...OO a · · vraU~ por t.~..rmo;; nos auto:::;, se o res-: vir de antccedeÚte lô~ico na siste-
• Com s t\OJ. - S':'nact1r l',u;·fcl' Re~ Cr,~ l.OOO.OO_O. . ·ponsaxel par~ar as custt>.s e tl~,nals · rnática do Projeto (definicão dos 
IP?Hl, VII - lncttnr a pratica de qualquer dC'Fipesas do processo, inclusive l1fJno~ 1 • , _ ·-

1 
á' d 
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o pcnt.u.men~ 
, Pc.na _ um tl·rço da prevista na : . , to e de mformn.çao, § 1 , do art. 10) , 

Rcd; :a·~;) ü.:slm. o paro\f!rnío 2.9 do 'lei para a infr!lçâo provocada at.é o' .~ § 
29 .~md.quflq~er ~ 1180• a .-~~ra~~- 1: 2 - Oeu-;,a ordenação racional aos 

arj · P:': 1 máximo de um ano de dete~çao e çao scra Ivu ~<' a, a~ e:{p~ml.:t'l 0 · di.,pos 1ttvo!' que encerram a m.tt,,3r~a. 
"~ ~" .t\ U1Ulta, por~m. sOmente cerZi.. multa. de Cr$ 100.000 a crs ... s~ a Mcnscr, hü pra.Lt'l .de. ~lnco dH".'\,.. \.'<:>n-~ dó! tlplficaç.:to dos rle11toJ pnrjca.1.Js 

ecbnldJ. d\."p::..ts que, mJ.l'Cad) pra.w! provaca.ção fór segulda cto efeito de- !tado da "ua mt~~fest ... ('úo ou d .. la- no exercício tla llbcrdadc de m::!(lifes­
pelo J:::-i, nr;o ior cun;P!l~o ~ d(:;-, sejado, a pena será a nlB'ima da in- vrr.tura 1103 c.u C<:~: 

1 1 
'd' taçf\o do pt:nsaroento de 1nlorrnação; 

pacbo. ·---: o=putadoo •• Iww Pwa ·- fração p:ovocada, 1 a) no mlesmol Joma ou per o Jco,l 3- Abandonou~se a prática c:drú-
Depu'tf'd::» ....-Iaílms non;;a1te-1 ·- D;:pu .. [ . . .no mesmo oca. com os mesrnc"i ca-l 1 . . . d' d 
t . ,. ,,._.0 C 1.• DC.P"l d A n VI!! - Ca!untar aiaué11. Jtr.put::tn~ racteres e sob a mesma epio-rafe· ;{U a, mte-name-nte tvqrcia a da no<j-aao . 'f>_ • o .... s - ~ "' n o 7 a- , d Ih I t "' • .. I ., • t d' • 1 "'i l t' d . ral ,"v'c!!:J, o.' e ta ~..;.men e fa:o l~·~fmH o como b) r.a mesma estação emissora e no sa rn Ica.o e, s r. IVa, e co~pie-cn-

N.Q Gti cnme; c:o. • . IUf>smo pro:;nnna ou horúl'io. 
1
df:r _a_:ttgo'l e_m outros artl•fcç, em 

Pena - .... c1s mcs~s a. dms anos e \rt. N'lio con .. tHuem abusoo no cond1çao 'i111-dFpO'>ILivo t Ar to:.. 11 1?., 
ne-s~ t:o paró.:rafo 2." do ,•rt. aY'multa de c~·i) 200.000 a CrO. 2.000.000.'e);:~rcí~i~··da libf'rd.:-dc de monif,-·,tu~~13~ 14, 15, 16, 17, 18 e 19): Ao c~~m~ 

a segl;,m:e 1·cdaça?:. . . : IX - Oifamar alr;uém, tmputan- ção do J>{'m.:u,1ento e de infonn"J.~J.o: trano, a~otou-se método .s~~tematlz!l-
} 2_ .. ~e ~ registro o:.t retiflca~n.o do~L1e fato ofensi.vo u. sua reputaçao: I_ A opin!1i.o desfavorável du crf-~d?~· CJfl.'ilSten.t.e na .. dispo;~c;ao. d~. mr.-

nao 1~:- .. :.~etl\'a~o ~10 pr~z~ rcfe~1do) Pena- deten('ao, ~ ... e seJt. a dezoito~tica literária, artística, ci~ntifica ou teru· em artJgo_ f cnput ), mc1sos o 
no p~,a., ..... fo 1.. _de.:~tc attl"'on o juiz :meses e multa de CJ;;. 100.000 a Cr$ desporliva, salvo quando ineqtlÍN';a a aUneas. Os paragrafos, de out~a par­
poder.t_ . r.~~r nvva mmta, u:->r_avan-

1
1. 50J. 000. intcm:Jo de injl.lriar ou difo.mur; 

1 
te, passaram a cont.er os, ptc-ce!tos 

dc~a .~t~'-.JO '..: tóda yez lJUe .•. eJ~- u~- '. x _. In_jurinr alguém. ofendendo~ I II __ a reprodução fiel, intc~iral ou;com~~emenlar.es alusivos a mJ.terla 
trapa.· .. "-!]0 d" dez dw.s o PH1ZO .._._.ssz- Jhe a diBnldade ou 0 decOro: re.mmilla, dcs deb~tes dns a!>sernb!é!n.s \àlspo.~ta no corpo do artigo. 
ne.lado ::o.~ .~>en~mr;a. ,. . . : Pena - detencã.o de seis mese<; a Icg'i~.Ia:ivas, dos discursos c J•r.tlticn- 4 - Foi excluida do Capítulo, tam-

IA JU~.~~t('auva seta f~Ita petante•um ano e multa de Cr$ 100.000 a Cr3 tivas, relatórios, pedidos de inf'}r .. n:::.-.bérn. a mat.éria de respoz.c:.;ai)U1dade 
a. er.ruL .. lol · --· SC .. JH,tOr Eut.c..o 1t.COO.OOO. 1çõ.o, parccerrs dos seus membros, e de 1contlda no art. 25, preconlz:mdo-se a 
Re<-.eri(.'r. ~~.ll 57 j § }9 Incorre na mesma p~na dos ,qualquc~· documento diw 1ga.do por'sua transplantaçio para o CaJ)ttulo 

Áo 2rt. 9.~ 

O•:dtl se dtz: 

"r('d;~ t'1r"; 

1 incisos VI!, IX e X 1uem reproduz 1a.utortzor:ão das mesmas, ainda que' V, relativa à responsabilida~e venal; 
pub:ic:-ção ou trammi.~~o cslnnio·.a, contenh:un c..tlúnln, difamn.ção oa in-. 5 - E' de se destacar amdP-, que 

I
Jnjuria.'l~ ou difamatória, embora .sa- 1jilr1a. qtianto à forma, a sJmplificação era­
bendo fnl:-a o. imputaçf!.o. i III - a crtfca desfavorável aos cionalização imprimidas aos textos, 

§ 2Q As penns cominados nos in- : trnbnlhos parlamentares, ainda que\ em busca dl'J. sua fácil e inequlvoca 
lcisos de VIII a X numcntarn-se de vccm!:'nte, salvo quando inequivoca a. compreensão; 
·uni têrço se qualquer dos crimes é' fntenç.io ele dife.mar ou injuriar; f 6 Quanto às questões de fundo 

"redatm·-chefe·•. - D"PUtado Paulu :cometido: IV -:- a reprodução ~iel, ·ntcg,nJ ou nota~-se as seguintes alterações: ' 
Sarusaft'. _ I a) contra o Presidente e o Vice- resumtda, de despachos, sentenças e 

N.9 J8 ·prc~idcnte da República; 'editais, determinada ou não por au~ a) inclui-se a propaganda de pre-
Dê~se co cu.pHuln Ill (Dos Ahuwsl b) Contra Ministro de E1t9:do; (tol'idade jl_ldicial, ~inda que neles ~e conceitos de. religi~o dentre os cri-

no exeni_cio da liber1.uie ctc ma.ü- c) Contra Governa.dor e V1ce~Go- ·contenha 1mputaçao ~e alguém, seJa mes da marnfestaçao do pensamento; 
:!esta~;úo do pensamento e informa- verhador; . I particular, seja ~utondade. de fato b) racionalizaram~se e ameniza­
ção) a .~eguinte redaçãJ: dl Contra Prefeito e VJce~Prefeito; !definido como cnme, ofenstvo à hon- ram-se ns penas e multas, que no 

Art. 10. os abusos praticados no e) Contra senadOr, Deputado Fe-l r~, à reputação, à dignidade ou de- ProJeto tornm. exasperadas. Ob~e:va-
exercício da liberdade õ~ mamfesta- tderai, Deputado Estadual e vereador; .coro. se, neste particular, qne _se exclmu n 
çã-0 do pensamento e mformação se~ l f) Contra tuncionárlo público em f V - a divulgação de debates arti~. pena de reclusfio, considerada inade­
rão punidos na forma desta. lei, res· ~raz~o das suas funções; 1cula.dos, cotas ou alegaç6es produsi· 5IU(I.da para delitos da natureza dos 
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.a entados postos que passível de cum-, "definidos em lei", depois da palavr_a 'mostram demasiadam~nt.e severos. A dem'' não Pode- ficar só. Ou se fa~ 
;imento 'em estabel~·imento peni- "abusos", pel~s razõe_s aduzidas. Eis' emenda v1~a. a rectuz1-las, _r~s.~.abele- acompanhada das palavrsa "política." 

l!mciário (, em regime mais rigoroso que o ~ 2~ deste artigo, declara que , cend~, patctalmente os_ . c:tteno:' de e social", de desagradáveis lembran-
ue 0 da pena de detenção; "Os abusOS praticados, por outros· pem:_hdnde _atualmen_te vtgOlantes. de- ças na legislação do Estado Nôvo, ou 

q ) r · ram-se algumas f~uras meios, serão regulados ~Ia. lei c~- tençao o na_o rec!usao; penas de \, a do vocábulo "pública". Neste, a nos-
c_ e lmma p . t se aptesen mum" o ~ F' anterior rnd1ca quats I 2 anos e na o a 4 anos. - Senao:or sa preferência. 

delituosas à_o roJ~:te po~onfiguradas- são os. me1os cfe mformàção e divul-~ Mem de Sá. - Senador Afonso Ari- A pena estipulada no projeto para. 
t-a.rem eqmvocam · - f t déste at tigo nos / os crimes contra a Segurança Ns-
Tais os delitos dos §§ 19 e 2º do ar- gaçao, para 05 e er Os () · · · cional é demasiada. O acréscimo de 
tigo 12, dos incisos I1 I!I e IV, do Parece, assim_ que o I§. 2 so extg; a I No 66 \ um têrço, além de importar na :ria-
art. 13, e do § 29 do art. 16; regulament~çao_ pela e~. comum, . em . 

0 d) deu-se melhor redação ao texto coml<l a defrmçao, do~ .~b~sos ptatr- _ PlOJeto. n 23, de l!J66 ção de pena diferente para crimPs 
do f 39 do Projeto, eliminando-se a ca~c..~ por outros n:e1os , tsto. e, por . _De-se ao art. 12 a seguinte reda- : idênticos. em nada contribuiria, 
expressão "... fàcilmente compreen- met

0
cn outros que n~o o.;; ~·ef~rtdos no • çao.. , ccmo elemento intimidativo, pctia 

i el a inconveniência da publicação § 1 1sto mostra a ev1denc1a. que a I A1 t. 12. Fazer propaganda de · evitilr o delito - fim prectpun Ca. 
"covmo prejudicial à segurança nacio- própna lei de imprensa reconhece a ' guerra, -:de processos violentos para . lei. 

necessidade de defrmr e regulamen- 'subverti:~ a ordem política e f:ocial, O parágrafo 3° do projeto, Cfl 1:'ado 
na.l", face à elasticidade do entendi- tar 05 "abusos". Mas. estlanha e m- I ou para alimentar preconceitos de na let VIgente, tem redação dP..;pH ~ 
menta com vistas à tipificação do de- justificadamente, só enxerga tal ne-

1 
raça e de classe. : parada. O texto da emenda, susrm-

Uto de divulgação de notícia ou in- cessidade quando os abusos são pra- I to, tem o mesmo alcance, emborr .. ex-
tonnação sôbre assuntos de naturt:za. ticaci0s •·por outros meios" que não: Justificação I clu~. delibe~ada~ente, o enuncmdo 
sigilosa; os d) ~ 1 C?, isto é. que 12ão pela iJ.?- . A ':lova redação _dês te artigo, para 1 do Item b, tn ftne ·. 

e) alteraram-se os critérios de fi- pren ti. e pela radiodifusao. O acres- mchnr as expressoes processos vw-. Deputado Froncelmo Pereira. 
Jc:ação dos fatos tipo que não consti- cimo ia palavra "também"', proposto lentos. visa restabelecer pnncípio vi- • Nº 

70 tuem abusos do exercício da. liberda- nest><>. emenda ,harmonisa e completa ,gente na lei em vigor, dando~se, as-! 
de de manifestação do pensamento e a emenda anterior e dã lógica e equi- ~im. motivo superior para a punição : 
de informação <-art. 24 do Projeto). dade ao artigo. - Senador Mern de . do ·responsável pela publicação. ?~m- . 
vale salientar aqui as profundas mo ... ' Sá. - senador Afonso Arinos. lplesmente fazer propaga~da poh~tca, 
dificações introduzidas nos incisos Nº 62 s~~ proc~ssos .v~ole~to~, nao pode Jys-
n e IV em virtude das quais não tificar a restnçao a liberdade ãe tm-
ae considera delito a reprodução fiel, Ao art. 11 · prensa. - Deputado João Calmon. 
tntegral ou resumida, dos debates das Retlija-se: . . 1- Deputado Chagas Freitas. 
assembléias legislativas, dos dicursos, "Art. _11. Co_n;Stltl._:em cnm~. na Nº 

67 das justificativas, dos relatórios_. dos ~xplon. ;a_o ou u~IlJzaçal? dos ~~tos de No art. 12: 
pedidos de informação do"" pareceres mformaçao e divulgaçao, SUJeitos às 

1 dos seus membros, ai~da ·que conte~ 'penas estabelecidas, os abmos pt:evis- Ac.~escente-se._a~?s ~_palavra . 1'o~­
nham calúnin, difamação ou injúria. tos ,nm. arts. 12 a 19 e seus paragra- \ dem a expressao. pollttca: ~ social . 
Ressalte-se aqui 0 intuito d<! gara::1~ tos . 'I- Deputado Flonceno Parxao. 
tir a mais ampla liberdade a divul~ Justificação N9 68 

Redija-se assim o art. 12: 
"Art. 12. Fazer propagànda de 

guerra, de processos violent.os de 
subversão da ordem ou de precontt'!­
tos de raça ou classe: 

Pena - de dois a r.ets meses àe 
detenção, quando .se tratar ao au•{'tr 
do escrito ou transmissão i,.crim'Pa~ 
da, e multa de cinco a Oez -salários­
mínimos regionais, quando se rratar 
de outros responsáveis sub~idiârios. 

Mário Piva. - Martins Rodrigues. 
-Mário Covas. -Amaral ~"'1 >!tfo. 

N9 71 
gaçáo das atividades parlamentares, Mell~.}r e mais precisa redação, - . Dé-se ao art. 12 a seguinte reda-
no interêsse do funcionamento pleno Deputr· ;lo Paulo Sarasate. EMENJ)A SUPRESSIVA 
dos parlamentos como instituições bá~ ção: s · 1 1 d t 12 e 
i d t . NÇl 63 Art. 12. Fazer propaganda de " upnma-se o Q o ar . , !' ~ 

s cas do regime emocrá lCO. Estabe- guerra ou de processos violentos- para numerando-se os §§ }9 e Jll'• · 
Iecer restrições a divulgação das ati- Ao a. t. 12 - caput subvert-er a ordem política ou social, 
vidades parlamentares será o mesmo Redij •-se assim: ou fazer campanha disciminatória de 
que fazê-lo em relação às própriaB "Art. 12. Fazer propaganda de classe, côr, raça ou religião: 
atividades. I~ên~ico critér~o s~ a~o- guerra, de processo violento para sub- Pena. _ reclusão ou 'detenção de 
tou em relaçao a reproduçao fiel, m- verter a ordem política e soctal ou 1 a 2 anos. 
t~gra! ou resumida, de _decisões ju- de preconceitos de raça ou c1asse: j (A JUstificativa serã feita perante 
diCtalS. - Deputado Dtas Menezes.\ Pena - detençlio de três meses a 1 a Comissão). Senador Eurico 

No 59 um ano". :Rezende. 

NC? 69 ~~o art. 10, caput: I Juslzfzcação ! 
Acrescentem-se, depois das pala- "Propaganda de proee:sos para sub- Dê-se ao art 12 a seguinte reda-

vras "praticarem .~buS?~", as segu~~- versão da ordem'"? Não existe, a me-. ção: 
tcs palavras: - defmtdos em ler · n~s ql,e _se pretenda impedir _q~lalquer I Art. 12. Fazer propaganda àe 

Justificação ~Iv~lgaçao de . naturez~ pohtiCa, ao I gu~rra. _de processos violentos para 
mtet;~l"ete capcwso ou Ign_orante .sen- subversao da ordem pública, ou de 

1l: indispensável o aditamento pro- do liCito concluir da manetra que bem preconceitos de 1·aça ou classe: 
postos. O artigo declara. que ficam <ou mal) entender. Processo violentq 1 Pena -'Reclusão de 1 a 3 anos. 
&ujeitos às penas da lei aquêles que, para subverter a ordem política e so~ 1 ~ 1'! (a mesma do projeto). · 
"através do.s meios de informação, cial, éste sim, é condenãvel, confor~ 

1

, Pena - A cominada na lei para 
praticarem nbusos no exercício da ti- me dispunha a Lei n9 2.083, de 12 de o crime praticado. 
berdade de manifestação. do pensa- novembro de 1953. A pena de 1 a 4 Parágrafo 2º (a mesma do pro-
menta e informação". Mas não defi- anos de reclusão. esta;belecida ll(} pro~ jeto). 
ne o que considera ou o que se de\Te jeto, é excessiva. Reduzimo-la. Pena - (a mesma do projeto) , 
considerar 1'abusos" no exercício da Deputado Adolfo Oliveira. Pena - (a mesma do projetJ). 
liberdade. Ora, nesta palavra reside N9 64 Parágrafo 31;1 _ Publicar segrédo 
o delito que se pretende punir. Ina- de Estado, informação relativa à 
dmissível que o conceito de "abuso'• No art. 12, substitua-se a clãusula preparaçâo e defesa militar, ou q_1Jal-
fique indefinido, exclusivamente de- - d(! proces.<:os para subversão da quer informação ou documente de 
pendendo do critério ou do mau hu- ordem - pela fórmula: interêsse da segurança nacional, prê­
mor de qualquer pessoa, seja esta, De processo violento para subverter vi'amente classificado ,sigiloso p~la 
embora, um magistrado. - Senador a ordem política e Social. autoridade competente. 
Mem de Sá - Senador Afonso Ari- Pena - Reclusão de 1 a 3 anos. 
nos. Justificação 

N9 80 O contexto do projeto e Impreciso Jus'tijicativa 

Justificação 

A prática de alguns dos crimes de­
finidos na lei de segurança nacion::~.l 
é já punida nessa lei e o fato de ser 
praticado por um jornalista, ou ~1-
guém ,encarrega•lo ~a divulgr.ção d! 
notíci~s não just.i!JCa a agr.a.v:J.<;ão da 
pena. Je fato, quando no artigo 11 
da Lei nQ 1. 802 se estabelece pena de 
1 .a 3 anos para o ato de se fazer 
t:ii'Jlicamente propaganda de, proces­
sos violentos para a suversão, e•.,c., 
e se agrava a pena de 1/3 quando a 
propaganda é feita em quartel, re­
pal·tição, fábrica ou oficina, teve-se 
em mira o ato criminoso -e não o 
agente. Ora, o jornalista, ou o en­
carregado da divulgação, c~•:n sua. 
atividade, em gerai apenas mcitB. à 
prática do crime, para o que o pro­
jeto prevê, até redução <L.'l pena (vf'r 
§ 29 do art. 12). Se porém +êle fOr 
além do incitamento e incidir ra. 
prática, nãc ha razão para que não 
receba a pena que a lei prõpria, de 
segurança, pt·evê para tanto~ - ua. 
milton Prado. 

NQ 72 

Ao art. 12 § 1ll 
Onde se lê: - "Pena - a comi­

nada na lei para. o crime pratica~ 
do, aumentada de um têrço''. 

Diga-se: - "Pena - a comin:.tda. 
Dê-~e ao l 

redação. 
lq, do art. 10, a. seguint!. e, por isso mesmo, suscetível de in­

terpretação desaconselhável à norma 
jurídica destinada a definir crime e 

o projeto, posto à vis.ts. da lei vi- na. lei para o crime praticado. 
gente, exclui os vocábulos "vioH.n~,os" 1 J t·t· -

fixar pena. 
A fónnula indeterminada - pro­

cessos para subversão da ordem -
permite exegese arbitrária não só 
quanto à natureza do prOcesso sub­
versivo como em rela-ção à categoria 
da ordem a ser atingida. 

§ 1~ São meios de informação e di­
l'ulgação, para os efeitos dêste artigo, 
os jornais, revistas e out.ras publica­
çõe~ periódicas, as agências de notf­
ei.as e os seTViços de televisão, rá.dlo­
·difusão e divulgação cinematográ­
fic_a. - Deputado Franoelino Ps­
reíra. A emenda sugere texto que corres­

pende ao enunciado do art 9ll, a, da 
Lei nQ 2. 083, de 12 de novembro de 

tina paJo.vraa 1953. - Senador Josaphat Marinho. 

N' 61 

Ao J 29 do art. 10: 
Aerescent-e-se. depoil'! 

"por outros meios" NQ 65 

e "ordem política e social". A ri:n- • us l lcaçao 
pies referência a "processos pa1a Não hã razão alguma para agra-

a pa.laua. "'também" Ao art. 12 
.hls-MfiCU9&J 3º letra b) 

subversão da ordem", como está no var a pena de um delito eontra a 
projeto, não basta; a prevalet::'!r a segurança nacional, sOmente pelo {ato 
simplicidade do texto, dar-se-ão dú~ de ser seu autor um jornalista, ra­
vidas ou abusos em sua aplicação. A dialista ou elemento de radiodifu<>ão 
simples critica a uma autoridade pú- em geral. Tem-se a impressão que 
blica, ou a uma das instituiçõe.<;, pc- a lei cuida de perseguir tais ele­
derá ser tida corno proaesso de sub· mentos, cuja atividade é essencial à 
versão. A simples pregação da elei. sociedade e à democracia. Pare-ce 
ção direta, contrastando coro 2 or- que a lei não quer que hs.ja tais ..,le. 
dem firmada no pleito indireto, ptl- mentos e, para tanto, as•usta-os pr{"­
derá ser inscrito entre 1'pror.e.sws ventivamente, ameaçando·os C{)m 
subversivos". Tudo depende das ins- aumento de pena quando pr.aticarem (caput) e a.o art. 1~ - d to b · piraçoes o momen . Tam em o delitos que, se executados por quais-

Esta emenda completa e Ge hSrl'tl'lO- Omle se lê: "Pe~a 
mso. com a anterior No oa....ut do 1 a. 4 anos" 

· - Diga-se: "Peaa. -

conceito de "ordem" varia segundo quer outras pessoas, são punidos com 
rectw;ão de 1 as circunstâncias políticas. O que penas menores. - Mem de Sá. -

impoi·ta a uma lei que se destine a Afonso Arinos. 
detenção de 1 · durar, será, portanto, o alcance de art. 10, oomo st vê, pretende-se pu- a 2 ano.s. 

n.ir "oo abU508" praticados DO e~ter-
Gi-e-io da libfmia.d& de manifest&ção do J11.Sf:tlteaçdo 
peasamento e 1'1lform~Ao. :&:m-etida 'l"i<.Aa~lO.~ eatabel>eçidaa 
- ef&e o OOl'fHlloo ciM pala...., o , .11011 ll~..oa ~ 

uma objetivação que exclua tais dú­
vidas ou abusos: "processos violen­

no tos'', e não apenaa "processos". Por 
oe ut:G tneSlllft razão, a es:pressão "or-

N~ 73 

Suprima-se o § 19. do art. 12. -
Mário Piva. - Martins Rodrtgu.::1._ 
- Mário Ci<HX>I, - Amaral N•tt<>~ 

. ' 
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NO 74 A celeurn• levantada c:u tvdos • :Jr o ca~o de d~vulgação de notída.' :ru:;:a';}ão inconve~Iente ou prejudica\} 

Ires. "" • . - 1 , . ., · -. . '·'a • se<>••ran""' nacwnal' . os setores da opinião - na.:::c;nal e O'I inf?I·maça_~. re a I; a a p.epantt;<t ; o'- r'" • 

DC·se ao ~ 1º do art. 12 o segum- internacional _ cont.L'a 0 PruJ2l.J s~ · ele ciefc.sa m!1-:tar,_ ::u ocorrerâ_o t.am- 1 Justificação 
\ deve principalmente ao seu ügol'is- bf:n as condJCIOrtais que o proJeto es- I . 

te têXto: b' t"t I '_Deputado w{zscm Martws. tab:::le:ce e que a Emenda repele oa:ra Nos t.êrmc3 em que se aclla r~dJ?l• 
, la Se o cnme tam em cons l mr / mo. . a divul"Rt'ão de documentos c!a-.sifi~ da a letra a) a imp~·ensa e ractro· 

de 110 cont:a a , segurança nac10na_1 ~q 13 cacto co"'m~ sigiloso: a pre-existênc-ia. dl.\tsão, jamais poêre~·a;o es~r tran· 
ou .nstltUlçoes publicas de.stlnadas, a I ~ o d ·~·"·o p l da '10l'ma ou recomendação referida qi.tiloiJ, quanto a notletas diVUlg\l.das 
t>eo;ourança nac.ional, a pena. sera ap:l- suplima-se o ~ ~- 0 a:.-1

"' .,., ~· ; ou ~- evidénc!a meridiana da inconve~ 1 de boa-fê, no cumPtin_lento de s~u 
caL,a sem preJUIZO da prevista ... u. le\ D"'putado Martms Ruàlt, ... ~::J - n·ênci da divul,.,.acão em face da se~ 1 dever de informar, po:t: Ignorar o qt.& 
e~pe..:ial, desde que ass~m. P~r ~E'?·1 Deputado Mário Covas - ~~~pu._aoo~ ~ran a a nacionaf. 3) quando se tratar I se con._jera "segrêdo de Estado ou 
tenç;J,., 0 entenda a autondade JUdl9Ialt AmtJral Neto- Deputado Marw Pn:a. g ç _, notici~ ou inf~rmação sõ .. de "notícias" ou informação te1attva. 

t nt para conhecer do cnme apenas '-'e · ~ à. - d 1 ·1·· . " E t compe e e_ . - I N9 79 - bre assunto de natureza si,.ilosa (l1ao preparaçao e e esa mt r,al. . s a 
co. n. t.::a. a llberdade de lllforma-çao C . 1 1 . nada com a prepara"çã.:> e de-~ Ultima expressãO, sobretudo, esta va . ..: 
d . d'. . ~ .. o d r·t·oo 1". re acw _. t. - I b" 

;\>LI ~aça~. . . . Re ~Ja~se assmt.o ~ s-, o a.,'o ... 1 fesa militaO ai se exigirá se:npr.e a s~ca em er!ll~s tao amp ~s. ~ ::~m ~~-
' \. just!Jicattva será fel!! _pennte, Publicar ?11: dtvu~gar seg~edo de• existência de normas ou recomenda-. güos q~te pratwamente co~b.Ira a d ..... 

a t>m~ssao. -- Senador r.;U. 1CO J~e~ Estado, noti.cta ou mformaç~ re1a- 1 ção prévia para a caracterizaç~o do I v~lgaçao __ de qualqu~r notici~ de c~--
'J.:1 __ ' uva à preparaçã'? e ~efesa !llih~ar ,ou! crime. i ra~~r pullta~·, Impoe-Be, pmta11to: o 

Nll 75 1 sõbre assunto cuJa diVUlgaçao 1·~r p1e-1 A o-raduação estabelecida na Emen· ac.t,escimo ptoposto,_que se harm~n~zH, 
1 judicial à defesa nacional, de~cte que I da ~rece-m~ de todo rM.oá•;el e não 1 alras, com a redaçao. e os reqwsitos 

E'-'J • ..trlmam-.se os parágrafos 1" e 2
9 

\ exist~m norma~ ou re~o~cndaçúes trat~ r~·uizo nenhum para o::. ohH: estipulados, ~o!U juStiÇ~~ na letra b) 
do <L t, 12. Ueput~do Jo~; Carlos prévias, deterrumando .s1gtlo, cunfiH l~tivospco~imados. _ Deputado PablO l do mesmo ai trgo e patagrafo. . 
t""<.crru. I dência ou reserva: 'Sarasate i Senador Mem àe Sa 

N? 16 Pena: de sei13 meses a um ano de 1 • Senador Afonso Armas 
~"l't. 12. ,

1 detenç~o _par~ o_ a~tord do ~-•·~r:~ ~~~ N9 82 N? 85 
~ 1'1 Suprima-se. ! t:ansm.Issao m~r~mUlR; ~· e ~.1~~- a . )ias casos do artigo 13, façam·se 
~ ::_q; suprima~se. , cmco a dez salartos mmtm~s ._e~mn~~s, estas modificações: Ao art. 12, § 39, letra a): 
0 ~ 39 passa a ser 0 _parngra!o., pa .. rn. qualquer dos responsayaJs suh-:~ .. _

1

. 
01 

Onde está a copulatiVa. 'e'' es-\ Acrescente-se, no final da letra a) 
d - d 10 Deputado Martm~ RfJdn do § 39 do art. 12, o seguinte: ún.~-~. com a segu.inte re açao: . zaT s. - . . ·p; .. ~a __ crever a disjuntiva· '·ou". · t · 

Publicar se gues Deputado Mano "' a) ......... •·nos &1-mos e cmàt· 
"_._-'al'agrafo úmco ----:. . --/ - . . ~- d , bJ Unlformizar a seguinte lin"ua- ções em que a lei definir qua15 a:l 

gre.Jcs de Estado, notJcJas ou mfVl- DP.putado Mano Covas - Deputa 0 , gem "mUlta de 2 a 50 sa:ãrios-mírli- notícias que constituem segrêdn d€~ 
mações relativas à. sua- fôrça, prepa-' Amaral Netto. 1 mos da reo-iâo". Estado, bem como as que, relati\'~2 & 
l'açao e defesa milit~r, ?u só?rJ. ~s- l-{9 80 Deputad~ Ulysses Guimarães. preparaç-ão e defesa militar, não (Y)--
sunt.os cuja divulgaçao for preJudi9Ial dem .ser divulgadas por motivo cte se ... 
à defesa nacional, desde que exieta Ao artigo 12. N9 83 gurança milHar ou nacional." 
norma ou precomendaçâo pr~vu~s. de- Redija-:se assim, o § 39: § 3<:~, letra a): 
tennirtando Eegredo, con11denc1a. ou Ao art. 12• _ Justificação 
·eserva ou desde que facilmence com· "~ 3o Publicar ou divulgar: 1 Aciescente-se, no fmal da letla a) 
~ ' e Iênc1a aa pu-i do § 3° do art. 12, o segumle: Nos têrmos a-mplos e vagos em c._ue 
pu::ens;v?,l a mconv n , a) se~rêdo de Estado, notiCI~ ou m-

1 

.. "nos termos e condiçoes em que está redlgJdo o texto, ficam os . 0111a .. 
bh;aça~ ' 6 meses a 2 anos d.:! de- , fmn1aça? relatlVa à preparaçav e de- a lei de!mu· qua 1s as notwras que I listas mte1ramente entregues ... o ct-r~ 

~ ena. De 'fesP militar, salvo se fornecida. prlas consJituem segrédo de EstaQn, betn biÜ'lO e a persegwção das twtOl'lJ.a .. 
teução. Justificativa , própnas autondades pub1icas ou nn-

1 
como quais as que, relatiVas a pre· des, quer c1v:s, quer Imhtan=~s. Q•Hl.JS. 

. 11tal'es; . . paração e defesa militar, não u1a•m I as notiCias que constltuem "Seg,~d.() 
o projeto prevê delitos e pe~as_ es-

1 
1J) documento classi~I~ado como si- (ser dívulgadas por motivo àe .:.tg-u- de Estsdo" ? Toe!-as, ce1:tamente n .. w. 

tnlllü..t:>, contendo norn:as. tle-~eudas, giloso _ou des_de que ~~Cil~ente con~· rança militar ou nacional." 
1 

Mas, consoan~e o prOJ~to, qualquer 
a outro diploma, susceptiyeiS ~-e ·alte~, pre~nsiVel a mconv~n~enc~a da publl-: . . _ ; uma pode ser ~ssim consid.et'O.da, st;m .. 
raçã.o sem a devida conJuga_çw,_. cL~nl caçao como pr_ejUdiC~al a ~seguran.ça / · Justzjzcaçao 1 pre_ que se quiser proceSs3r um JOr-
a Je· de 1mprensa, .<:;em a.t~nça0 a na~ nac~onal, an·":ves .da mfraçao -~~ rt.Is· Nos termos amplos e vagos "m q(-e ~ ualtsta. 
tureza especial d~s atiVIdades ;or~ positivos legais _atmentes à m_accna. ,, esta redigido o texto, ficam vs Jttr~ Da mesma forma, ou de manclra 

nalísticas e dos riscos que o de~~r Pena: detençao de 3 meses a 1 ano ·' nalistas inteiramente enh:egues no semelhante, ocorre com as notíciJ.s ou 
dê: ~sclarecer e inf~r~ar ~carreta dia~/ Justificação ~ arbítrio e à perseguição das 'lut-·~·i~ lniormr.ções "relativas à prep.amção 
riamente aos proflss~o_naiS, na prE's.sa. . . _ 'dades quer civis, li)uer militares. e defesa militar". A notícia refereuH 
e ansiedade de notiCiaS que rievora co~rigiJ?O~ erro.s e disp~s1çoes aten- 1 Quais' as notíckts QUe constituem ''se~ te a exercicios de jnstrução nvlitar a 
o mundo moderno. _ tatóp~s a llber_d~de de lll1J?l'ensa · O 1 grêào de Estado"? Tôdas, cerfamen- recrutas, a noticia de exercícios de 

E' preferlvel manter_ a redação aa 1 "DíariO de Noticias", do R!o de _Ja- te- não. Mos, consoante o teHo, qual- pára·quedlstas, as r-e1aüvas à reali· 
lei . VIgente mais preciSa que a do n~iro, se_ aprova~o o te~to ao pl'OJe~to, i quer uma po-de ser ass.im con.-;ictera- zaç~o _ de man~bras parciais d.O lll9 
proJet<.l- _ . , nao lll:alS _podena p~bll~ar ~r; seçoes 1 da, sempre que se qu1ser processar : E'xercrto, no Sarcã, que anualmente se 

-~ _cedaçao constante do prOJeto é 1 do mawr mterêsse pubhco, ~obretudo I um jornalista. , realizam, como rotina - qual delas 
dem_aMtdo am1~la e d~ixarã; ~e~ pos~ ~para s~us leit~res mili~a~e~, relativas Da mesma forme., ou de n1anen·a ; serâ proibido divulgar por constitwr 
s1bi~1úade de . d1vulgaç~o prattca:ne_nte I à~ m?VImentaçao _ de of1c1a~s._ tra~:sfe- semelhante, ocone com as n.oticJas ou crin~e. passivel de processo e conde· 
murtas e mmtas noUcms de n~tmeza rencH\s, promoçoes, manooHl.~ cur~ infc-rmações "relativus à pr€paraç.ao 1 na--;ao? 
~e~U~_tl_ària ou que apena~ s;ja:tn, de ,ricuium" d~ tit~a~es d~ c~mandos,! e defesa mili_t~r". A: nouc~a re!~~ I E' evident-e, portanto, ser indisp~n~ 
J.~teJ esse pt;,ssoal, de quaiqu,.,r ,ct.tte \ etc.. A al.mea b , poJ ou }o lad?, re.nte- a exerc1c1os de_ 1~struçao m1l~- . sãvel que a lei regule devidarn~nte a 
ae ~-:partiçao publica. Na ~vet~a~e, 1 prestar-se-I~ ~ abusos de t~;·a_ a ~~~ · tar a recruta?; a noticia ~e ex~rctcto ruatéria,' pondo termo à indefiniçao 
comp.eende-se -deva haver .eStHçao: dem, g:enetah~~ndo-se ~os al'SU~'hts 1 de pára-qued1stas: a relatwus ~r'\"..-' e ao nrJitrio. Noticias, defjmda..s em 
às nutreias de interesse da s~~Jmança i d3 nat~reza sigilosa", tao do, _a_~Iado Jização de manobras par-ciais ~o lei, por seu caráter, como "-1egr~o 
:Nacional, assim declaradas pela~:; au~ I do extB:to DIP ~c Estado Nm.o. A 1 JII9 Exército, que anualment-e sao de Estado", justa e certamente não 
toridades competentes, não se JUS· ·pena for _hu~namzada. Deputado· realizadas, jã c~mo rotina, qual ~el~ devem ser divul~adas. \'1uit-a- ::wtícia. 
tificando, porém, a simple? _de~!~r~-~ Aàoljo Olzvelra. . : se:á proibi~O drvulga.r por constitUir t'~fere~te à prepara_ção e defesa m1~ 
çá1 de .que se trata a matena 's1g1- Na 81 I cr1me, passrvel de ptocesso e çonde- lnar, rgualmente, nao deve ser publi~ 

losa", á que levaria a possibilidade • nação? ~~ caàas para não prejudicar a se.<:;·wan_ 
ae ocu~tar, indiscriminadamen~e,_ qual~ I Ao § 39 do artigo 12. ( E' evid~nte, portanto. ser indisp"C~ ça ~il!tr_r ou nacional. Imprescind.vel 
QUer_ no-ticiário- sôbr~ n:s. atr~rd.aJ.~s~ R~dija~se a~sim: . -· sável que a Ieí regule d~vidame~t.e_a pore~, e que _e._l.ei trace as _l!Jtm~s 
:plibllcas, que em Pl'lllClPIO nao de- i '' § 39 Publlcar ou d!VUlf!'a~ -matêria pondo têrmo a indefimçao e defma os cntenos, em .natena ta o 
,-em Cül'ret sob segredo. rH segrédo de estado; :e e.o al:bítrio. Noticias, definidas em I vaga, e.mpla e importante. 

Aliás, a amp~itude do inciso é ~a- I b) not~cia ou ínfm·maç~o relativa à, lei, por seu carãter. e gravidade, "se- _ Senador M~m :i~ Sa 
roan11a que ate qualquer i>?S~"-{'u.~r 1 prpparaçao e defesa nulltar e, bem 1 grêc!'O de Estado", JUSta e certamrn- Senador AjonoJo Ar. no" 
poderia impedir, a seu arb~tno, a dt-1 assim, doclllJlento classificado cOUJO• te não deve~ nem J:!O~em se1· drvui- \ N

9 86 vu1,;ação de qualquer notiCia, ).;J~ts.n~ (sigiloso, desde que, num e noutro r.a .. ) gartas. Multa noticra reterente a . 
do-lhe declarâ~la "sigilosa": já q~e so, ~xista norma ou recomcndaç~O! preparação e defesa mil~tar, Jgual-~ Ao art. 12, § 31' 1e_tJ:a a) 
o t-Px~o do,projeto ~em r~strmw~ o s_1- · prévi_a, determinando segrê11?, _confl ·mente, não devem ser publicadas J?G!a Acres_cente-se, no !mal Ja let.ra o). 
g1lD apenas à matérla de mter~s:s-e pu~· dêncra ou reserva, ou seja facllmen~ nâo prejudicar a segurança, o Slgl~O o segumte: . 
blico. , : te perceptível a inconveniênciJ. da pu~: os interésses superiores da próprla ''Desde que a notícta ou informaç-ão 

Por :930 mesmo, a emenja. r~duz blicação ou divulgação por prejudicial' defesa e até da seguranc;a milito r ou tenha sido pt·éviamente declatada, 
o s'·~·-·_o a ser obsenrado pela Jmpnm- à segurança nacional. nacional. Imprescindivel, porém, _é por alftoridade compet-ente, por t>scri~ 
l':ll R5 noticías que podem interP,,.sar: cl notícía ou informação de nott- que a lei trace normas e defina cn- ta ou oralmente, neste caso em preH 
" S··dc:·.::nça Nacional de acõ.rdo cJm 1 cia sigilosa, de interesse da seguran- térios, em matéria tão vaga, ampla e I senca de testen.unhas ~dônens,_ segre .. 
li- !e· VléJente. ça naclono.l, desde que exista norma importante, . d~ d~ Estado _ou matéiia d~ d~vutga. 

Sa!:t :las CJm:~soes, em 12 de janel- ou recomendação prévia ctetenninan- Senador Mem de__ Sa , çao mconnm~nte ou preJUOICJal ll 
n de 1IIS7. - D::>putado Joã'J Cal-: dn se~rêdo, confidência ou ;)serva. Senador Afonso Armas segurança nacronal". 
n :~-il Deputado Cha;;as FNI:íJS pena: De reclusão de 1 a 4 anos", N9 34 l' Justi{icaçt!o 

N<:~ -;7 Justificação Ao art. 12, § 3Q, letra a): Nos têrmos em que se echa reüt..-
,:, p ·mam-s-e os ~§ 1" e 211 ao Ar- o de~dobramento da matéria v.sa a. Acrescente-se.no fmal da :~tra. A), Z~da ~ Jt~-..i'a a~. a impr~nsa e a ad1o .. 

~-.,;.J 1~ que se configurem três hipóte,·es em 0 segumte: "desd.e que a ~OtlClrJ ou \d~!usao jama1s- poctera? est.ar trfln~ 
Justzjtcaçao vez de duas, a espécie em exame. , informação tenha SidO previamente QUilos, quanto a notfcws d1v·JI ~a das 

. ~~ t . -1 ' 11 quando se tratar de se,'{rfdo de declarada, por autoudade compett>nte, de boa-fé, no cumprJmenh, de &eU 
1 ~ l.'teE.:.ao e prapo.s a para evl a.I 1 d 1 . ã·~ ou di I or escnto ou oralmente neste caso dever de inforruar, por 1g11o 1-rem o 

~ e ·l ~ ÍVO agra \ amento ~~ penas fj_:J:, est.:a~ãoa h~I;;l~ael~á ~~~~~~~ lta.J CO: • ~m ·p~·esença de testemun:has Idôneas, QUe se COnSldera 11 segrêdO de Estado" 
l 'H , , rn os cJimes cotn ~~ a selgtu \ vu ~ previ.Sto no projeto). 2) quando I segrêcto de Estado ou maténa de dl- ou "noticia. ou informação relativa à la;:,ça u1cwnal ou mstt UIÇ03S m11 a~ 1 mo , · 

• 

-
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preparação e defesa D'li'ita1·." Esta. 
itltima expressão, sobretudo, está va· 
oada. em têrmos tão amplios e ambi­
r;uos que pràticamente coibirá a di­
vulgação de qualquer noticia de ca­
ráter militar. Impõe-se, portanto, o 
acréscimo proposto, que se harmonl­
ma, aliás, com a redação e os requisi­
tos estipulados, com justiça, na IPtra. 
$)) do mesmo artigo e parágrafo. 

senador M em de Sá 
Senador Afonso Arin03 

N9 87 

Dê-se à letra ''a" do s 311 do artigo 
12 a seguinte redação: 

a> segrêOO de Estado, noticia ou in_ 
formação relativa. à preparação da 
defesa interna ·ou externa do pais, 
desde que o sigilo seja justificada­
mente necessário. -.- Senador Eurico 
.Rezende. 

(A justificativa será feita perante 
3 Comissão). 

N' 88 . 

No art. 12, § 39", letra "b", supri­
rna-se a expressão "ou de~:if'" que fà­
cilmente compreensível a inconve­
niência da publicação C.QIDO prejudi­
cial à segtu'(lnça nacional." 

Justificação 
A expressão "fàcilm.ente compreen­

aivel" constitui um perigo na exegese 
da lei. Há fatos que são fàcilmente 
compreensíveis por uns, e não o são 
por outros. Vai depender muito da 
tntelígência, da acuidade ment~l, ~t> 
ponto de vista pessoal e, até, ca. ft­
losofia politica. de cada um. A lei 
não pOde ter desvãos obscuros. 
:Deputado Getúlio Moura. 

N' 89 

Ao art. 12 - Acrescente-se novu 
parágrafo, com o seguinte teor: 

i 4<? O preconicio e .a. propaganda, 
(!e caráter doutrinário e ideológico, 
em favor de reformas constitucionais 
ou legais de qualquer natureza, em 
caue não se faça apêlo C!'u mcitam~?­
te à subversão da ordem e à adoç<J.') 
de regimes totalitiários, não se in­
cluem nos preceitos dêst.e a!"tigo. 

Justfjicaçao 
A emenda objetiva evitar que, da. 

tlmplitude do texto do proj~to. se ex­
tmlam interpretações contrárias à li •. 
berdade de Imprensa sem fundamen­
tação razoável. - Senador Mem àe 
$á. - Senador Afonso Arinos. 

N9 90 

Art. 12: 
SUbstitua~se o final do parágrafo 

U<' pelo seguinte texto: 
Pena - reclusão ou detenção de 1 

c;1- 2 anos, aplicando-se o dispôsto no 
D 1•. 

<A justificativa será felt~ pr.1ante 
o. Comissão) . - Sena.do1· Eurtco Re­
uende. 

N9 91 

Inclua-se no art. 12: 
§ Incitar a desobediência às leia ou 

decisões judiciárias. 
Pena - detenção de 1 a 2 anos, 

oplica.ndo-se o dispostlt no § lq. 
(A justificativa será feita peranr.,e 

a comissão) • - Senador Eurico Re­
trende. 

No artigo 12, 
Onde se lê: 

N' 9l[ 

e~pena. - reclusão de quatret ano~/' 
Leia-s:~: 

e~pena - detençiio de sei~ meses a 
doia anos." 

JusUjicaçllo 

Em se tratandO- de crime de 1m­
wensa.._ não se admite a pena <le re­
clusão. - Deputado Getúlio Afoum. 

N.• &3 

Art. 12. Onde sa lê: "Pena. 
r-eclusã-o de 1 a 4 anos'' 

Leia-se: "Pene. - detenção do 6 
ED.êse!J a D ~"e. 

Justtticação 
Ninguém hoje põe mais em C:úvida 

que é quase nenhum o valor intimi­
dativo da pena, sendo mesmo subes­
timad&s na doutrina pentl as puni­
ções e':ageradas, em des~roporçfuJ com 
o delito. E. quando a pena e.e destina 
a inte:ectual, como é ou deve ser, o 
objetivo da lei de iillprensa, o sim­
ples bom sensO está rr~t»t:an~o que 
será inút:.l a pena maior, que ::.om.rnte 
servir2, nãO para a re~'iucaçá.•J do 
criminoso, que é o escôpo da ciênci'.l 
penal mas tão só para não ser a lei 
cumpi·,da fazE-ndo surgir a J':lrisprn~ 
dência piedo.sa, a que se refenu Car­
los Maximlliano, nos seus "Com~n­
tários à Constituição Brasileira" (-•ol. 
III, 5."' edição de 1954. págs. 69 e 
sgs.). o:sse, realmente, o erand~ 
constitucionalista, referincto-s-~ ao ri­
gor da legislação penal contra o jor­
nalismo, que tal crilêrlo "vai P'~uco 
a poul!o perdendo, na prática., a efi­
ciênc.z. repress;va, co:no aconLE>Ce a. 
tódas u.s leis em desacôrdo r.om o meio 
liberal para que foram lJromulgadas; 
a jurisprudência abranda os t'xtos, 
meH1o1·a. lenta e impe .. ·c.t>vth·.;lm?nte 
as normas compulsórias". 

A p:::na no caso, terá mnis signi­
ficado mOral do que nttWJi'i::Ll, prind­
palme.:lte tendo-se em vis~a o grau 
de cultura dos proflssiouais da im­
prensa. Aliás, Pedro verga1·~ &alienta 
que se pode "dizer que tõdas as es­
colas· admitem o objetivo iuforr..•adur 

dispositivos do projeto. A detenção 
prevista na legislação vigente, como 
favorecimento que dela decorrem, é 
a. que deve prevalecer na futura lei. 
- Deputado Paulo Sara3f.lte. 

N• 95 
Ao Art. 12: 
Onde se diz: 
'·Pena - reclusão de 1 <um) a 4 

{quatro~ ano,;" 
Diga-se: 
<;Pena. ........ detenção de 

seses a 1 (um) ano". 
Nelson carneiro. 

N.<? 98 

Inclua~se no ru·t. 12: 

6 (seis) roê­
-- Dzputado 

§ - Incitar ou iiLsm!a:r a rebeldil'l 
ou a indisciplina nas Fôrças Armadas 
ou nos serv1ço.; d.:! seg•1ra.1·~a públic-a 

Pena - detenção ou 1·eclu::;ão de 1 
a 2 anos, apLoo.ndo-se o disp~to no 
parágrafo 1.9. 

(A justificativa será feita perante 
a Comlssâo). - senador Eu1ico .Ite­
unde. 

N.ll 97 

Aos arts. 12 e 15 e ,<;.eus parágrafos: 
Substtiuir n.s penas de "reclusão" 

por p-enas d~ "detenção", restabele­
cendo as penas de prhraçáo da liber­
dade tais como fixadas na Lei nil­
mero 2 .083, de 12 de novembro de 
1953. - senador Antonio llai:bfno. 

N.' 98 

da pena <v. Floi'ian, Trattato, vol. Redija-se o ca.pút: 
2,<? n.<? 647, pág. 779, 3.'1., ed.) - "Publicar ou ti'ansmJ.tir nottcias 
porque hoje importa mais o valor falsas, deturpar ou trunc:t-r a dtvul­
moral que o seu valor material fv. gação ou transmissão de fato~ ver­
Lucchini, Revista Penale, 1926", pág. dadeiros por fonna a d:W:rmina!': 1) 
206)" (Repertório Enciclopédiúo do perturbação- (la ordem pública. ou 
Direito Brasileiro, voL $(l, pág. 293). alarma socía1; 2) abalo no crédit-o de 
o valor moral da punição, p.Jr- instituição financeira; ::i) prejutzo ao 
tanto não decorre da. sua maior du... crédito da União Estado ou Munlcl­
ração' mas da sua efetiva apli~açáo. pio; 4J alta ou bi:nxa, no :nercado, do 

OJ ' prazos muito aumentados cas valor de mercadoria ou titulo mo­
penas, :po projeto, já de sl exc~dcm biliário. - peputado Adaucto Car­
a moderna política penal, aconse-lhada 1dos. 
peloo maiores criminologistas em tô~ j N.9 99 
do 0 mundo, que meditam e procJa.- Dê-se a.o art. 13 _a. seguinte reda.-
mam a inutilidade da pena carcerárin. ção: -
clássica para a recuperação do crimi.- Art. 13. Publicar ou transmitir no­
noso. SOmente com vinganp é e:a ticia. sabida ou evide:J.te;nen:.e "t'rúa, 
pràLcamente mantida, ou como s:- ou divulgar tatos ou aconteclment~~. 
gregaçã.o em defesa da .soctedtHle, nao truncando-oo ou deturpando-os de 
como pollt1ca recuperaf;i?a do !Jomem modo a ou com o propósi~ de: 
desviEtda do padrão ético ex!gido. I J t.1. á 
. Aumentar, ainda o prazo jâ de si I us 1 tcaç o 
dilatado, o sentido da ptoa, dando- corrige-se a inconveniência do tex­
lhe natureza de "Reclusão". será ad ... lto original. Como es"';á, enseja puni· 
1 •. ~ir as consequtncias legaiS do tra- ção pela divulgação de fatoci cuja in­
tn..ner-to ao recluso, a qu~m 0 E.3tado veracidade truncamento ou deturpa­
nega :tvratnento cond~ciorul e só CC.?- ção-. descorÍhece o seu divulga.dor. _A 
cede ;1sursis" ao menor de 18 e. m~uor red!lção _..proposta per:ni.te a puni~ao 
de 70 af!-OS. _ justa.: o dlvulgador do tato vermes. 

Adem3.ts, as penaa de reclusao t:S• pela evidência o'J sabe pela C'ircuns~ 
tão .sendo pr.o~etadas para. tipos tle tância da sua inveracida.de, ou trun­
infrat:>res 9-& hberc!ade de Imprensa. ca-o ou deturpa-o por conta própria. 
em fntos pouquis-simam~~e. correntes. Pune-se a ação, ou a omissão, mas 
A "chantagem e a v-ro.~n-;:m de f.'e·lnão o desconhecimento de ocon-ências 
gredo de Estado não é vicio encontra- at.c-s ou fatos. - Sena:Ior Edmundo 
d.iço na imp1·ensa b:·u.silau·s, deve-se Leri. 
procle.mar. A i.mpren;:;a amarelo., a 
imprensa que aufere lucro ilieito com 
a!neaça de escândalo nii.o é prà.tira­
mente. pe1o jornalismo estabelecid'l nos 
Estedos. 

uma ou outra. publica.ç.tto que ~·pa­
reça náo enconl:.l'a manutençâu ;Uw 
nanceira C1Ue a sustem-e e os meios 
ilicitos logÕ a sufocarão. -r>esneceJsá­
rio, por outro lfl.dO, o tipo de pena 
para os outl'OS tipos de delito que 
de U.o grave, a pena, intimida-ra n 
indolo e nã-o utilizadas. 

No momento em que o govêmo li­
beraliza as penas para. os ttelltos co­
muns introduzindo mesmo prisão do .. 

N.' 100 
Ao art. 13: 
Redija-se assim o cap:tt: 
"Publicar ou transm1t:ir noticias ial­

sas, sabendo que o são, ou divulgar 
fatos verdadeiros dol05!nnent~ trun­
cad~ ou deturpados, capazes do -
- ~putado NelSon Carn~:ro. 

N.9 101 

Substitua-se a expressà::>: ~·capa~ 
ze,s de" pela palavra "que'', no capvt 
do art. 13. - Depute.jo Flariccno 
Paixão. 

N.' 102 

tnicil'ar em nosso direJto, não tem Dê-se ao caput do nrt. 13 a. &e-
sentido· tão exacerbadora agravação guinte red:~.ção: . 
de penas em crimes de intprens'l. - - Divulg~r no!.icias fn.lsas ou fatos 
Deputado Jodo Calmon -~ Deputado verdadeiros truncados, visando a: 
Chagas Freitas. (A justüicativa será feita perante a 

N.ll 9"4 Comissão) , - Senador EuriCo Be-
Ao art. 12 oen<~•. 
Onde se diz: ~~reclusclo-; N ,9 103 
Diga-se: '1

detew;ão" • Dâ-se ao caput do ar.,tgo 13 a se-
Justificaçdo guinte redação: 

Nada. aconselha o rigol'lmno tb - Publicar ou trans.rrutir noticias 
- W! re<>llllâQ 11."X1 n <'9! outw~ ~. ou cllvuiger fe.tos verdadeirOs 

Janeiro de 196i 
'-= 

truncados ou deformados, com a in• 
tenção caracterizada de: 

(A justificativa será feita peranta 
a comissão) • - Senador Enrtco Re-.. 
zende. 

N' 104 

Dê-se ao art. 13 a seguillte rttla­
çfi.o: 

Art. 13. PUblicar ou tnn~mlt ir 
noticias falsas ou divulgar fai.•ls \.:'1· 

dadeiros truncados ou detJrp:~ . .rlo~. 
qUe provoquem perturbação d.t or­
dem pública ou alarma no sistema 
e nas Jn.stituições financeiras. 

Pena - Deten.-;a :l tle 2 meseJ a 1 
ano e multa de Cr$ 100.0.]0; se o 
crime é culposo: detenção de 1 a 5 
meses, ou multa de Cr$ 50. QCJ a .. 
Cr$ wo.ooo. Sala dt~.s SessQ:·c;. s àe 
janeiro de 1967. -- Deputa.Uo I rem· 
celino Pereira. 

Jus"'"i./icatira 

A emenda reproduz em p~rt~ o 
texto da lei vigente e o própo~!:> na. 
Mensagem, excluind~ dõste u 1i 1~ura. 
criminal supostamente considerada 
como prejudicial ao cret.lito <Ia Vn1ao, 
Estados ou Municiplos, tida tam• 
bém como deter~n.ln'lntf: da al•a ou 
baixa no mercado d~ mercadoTi..!.a e 
títulos mobiliá.ri03, A lei Vigente 
trata apenas de "alarma. social" e 
uperturbação da ordem pública". 1.1-
mita-se, portanto, a hipóteses de fun· 
da e imediata repe!'cus.:ão na vida 
coletiva. E', aliás, com êste ar;{u­
mento que a eme-nrta -estende o cri ... 
me de imprensa, no caso pre•,1s~o. 
àquelas !lJUbllcaçõf'.s que provoquem 
alarma- - e não ap-~'l·as d~sco.n1iai~­
ças no sistema oancár;o e nas i"rs­
tituições financeiras. Logo, pattir·se 
dai para o relacionamemo de outras 
hipóteses de repercussões reJXIotas.- ou 
de incidências duvidosa:;, tais como 
as motivações de aHa ou bai::;a de 
preços de mercadorias no · mercado, 
será extremamente temer~rio. Ou• 
tras hipóteses, por excluitlad, fica• 
riam a reclamar o $Uposto emparo. 
Sou de entender, portanto, I{:Ue e. le~ 
devesse- alcançar, por prurtél}cia e ex­
periência, tão sOmente as hi!)óC~btS 
previstas na emenda. Seja ,como fór. 
o disposto na lei vigente, C>'m o 
acréscimo da emenda .P t>:;r;emcal. 
vale recordar "Pio XII, falancto a 
rEpresentantes ele emprê~as. Jornn.lis .. 
ticns dos Esta-dm Unidos, em 1fl15: 
"O digno êxito de vossa profi!:Wáo 
depende de um fato essenical.: ds 
vossa tidelidade à verdade enquanto 
escreveis e fe-.11-is E h'l. tanh.s ma .. 
nt:iras de não serdes fi~is à ve1·da• 
de, me~mo prop'l.zando not;~ctas í'C1 .. 
dadeiras.,. 
- Deputado Francetina Perrtra. 

NO 105-

Qartigo 13 e seus inc1sof; e pm·3-
grafo único passarão a ter .a sczuin• 
te redat;ão: · ' 

Art. 13. Publica.r ou tran$mitir no­
ticias falsas, ou divulgar 1atos vex .. 
dadelros truncados ou deturpados 
que determinem: 

I - perturbação da ordem públl.:~ 
ou alarma social; 

LI. - desconfiança no sistema ban:• 
cârio ou abalo no crejtto da insu .. 
tuição fin&.nccira; 

III - prtljulzos a.o cr~~Hto d.~ 
União, de Estados ou Mun1Clpms; 

IV - a alta ou bai"xa no mercado1 

do yalor de melcadoria ou tatulo ima .. 
biliárlo. 

Pena: detenção de 3 mesEJs a 1 lnC 
e multa de C1'$ 200 or.o a Cr~ .... 
2.000.000. 

Parágrafo único. Nos ca.sbs dos.in· 
eis os 1 e 11 .se o crime é culposo: 

Pena: detençâo dt> 1 a 6 :meses, otJ 
multa de Or$ 100.0()() a Cr$ 1.000.000. 
- Deputado Josd Carlos âb-er.·a. 



.rt. 13. 
n.tl'li:;-ir 

Qrd~ ~-~ lV'Pli~lir:ar cu 
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ot~tra vantagem para não taze.i ou 1 No ~ 1° Pena de 2 a 4 anos de 
imtn.dir que se taç.t r.ublicaçáo, I reclusão e rr.ulta correspondentE" a0 

Suprima-se 0 parágrafo único do transmissão ou distribmc.ao de nott~ I valor de 20 salários minimos vigentes 
nrt. H, que di:i "Divulgar, por qual-. d f r .·, .. cia: •na região. · 
quer ~elO, e_ e. orma a a mg21 seu; Pena - de detenção rte s~is me- J {A justificativa será f~Jtn peran-
~~J~~1t~~~~ 8~~~c~~f0~1~~âa~ub~~u~~~g. ses a dOis anos para ~ .:mtor do es- I te ,a ComissâoJ, - Setudor Eurico 
de jôgo proibido''. cnto ou tra:r..smissao Ir:tpu~:Iari 1 ou 

1 

Re.ende . 
• ia ameaça de pub!Jcac:·F>. transn.Is- N q 134 

Justitwatwa são ou dtstnbmçáo. e multrL de dms 1 · 

Parece-nos carecel' de fundamento a dez salârios tmmmos rep10na1s pa-; Art._ 15, § V 1
• onde se lê: "Pena :__ 

o presente parágrafo, inserido no ar~ ra qualquer do~ responsáveio; su!J::-1- 1 reclusao d::! 4 a 10 anos e multa de 
tigo destinado -a presermr a moral diários." - Deputado .Uárlo Corr:.'f\Cr$ 500.00 a CrS 5.000.000 '. 
pública e os bons costumes. Por-- - Deputado Amaral Netto - Depu-! Leia-se: "Pena - reCl·.ISàO de 2 a 
quanto já são automàticamen.te P-''0i.. tado Martins RodTig11es Df'pU- 5 anos e multa de Crs 200.JOO a Cr$ 
bidos por lei resultados de jogos c't·1n~ ta~w Máiio Piva. : 3.ooo.r ~)". 
destinos, avisos ou anúncios dos mes~ No 129 
mos. Se assim não fôsse, não seriam 
êlês elandestinos. 

Justificação 

Art. 15 Acrescente-se. o,pós a ex- 1 Mantida a pena de reclusão dada n 
pressão '·obter ou procur1r obter". a natureza do crime, todavia foi consi-
palavra ;•indevidamente··. 'derada a inconvemZncia de penas ele­

vadas. máxime em crimes de impren-

Janeiro -de 1967 

crimes de imprensa, pr!ncipa·mente 
cotejadas· com as dos demais delil 
punidos na legislação penal dr. pa 
- Deputado João Calml)n. - Der 
tado Chagas Freitas. 

N.0 140 

Ao art. 16. 
Onde está 

'·ou multa de 
2.ooo.ooo:·, 

Diga-se: 

Cr$ 100.00\1 s 

"ou mulla de um a se1s sa1ários-t 
nimos regionais". - Deputado Ar, 
ral Netto. - Deputado Martins l 
drigues. - Deputado lUQrio cora.s 
Deputa-do Mario PiVa. 

§ 1.º do art. 16: 
Por outro lado, o artigo acima po .. 

deria implicar em um cerceamento ao 
combate a ésses· jogos, tolhendo-se a 
liberdade dos jornais de citarert.. os 
fatos fundamentadamente. o que se­
ria uma forma de facílitar a procur8. 
nas fontes ilegais de j~os de- azar e 
lóteriaS- os elementos de informar:ão 
sõbre os mesmos, que seriam dados 
de modo simnático e aliciante. · 

Justijicativa sa. principalmente se cotejadas com Suprima-se. 

Por ser inócuo, somos de ente· Jer 
q_ue o pnn'i'!rafo deva ser suprimido. 
- Deputado Aureo Mello. 

N° 125 

Art. 14. Parágrafo (mico. 
Onde se lê: "Pena de 2 a 6 meses 

e multa de Cr$ 100.000 a ..... 
cr--: ! .ooo.ooo. 

1\'ia-~e: ''Pena - Detf'nrãn de 1 a 
3 mcse-=. nn multa de Cr.$ 50.000 a 
Cr$ 500.000. 

.l1lslificaliva 

Pode ocorrer que alguém obtenha os demais delitos punidos na legisla- . . . 
para si ou pRra outrem ffl.vor em di- çiio penal do iJaís. - Deputado João {A J':shflcatlva selá feita oeranr 
nheiro ou outra vantagen1 para nãa Calmon - Deputado Chagas Freltas.

1
Comissaol · - Senador EuHco 

fazer publicação·, transmis.s.ü ou dis- N.9 135 zende. NJ' 
142 

I 
trlbuição de noticias, sem com isso 
estar agindo sob a influência de in- Ao ;. 1.0 do art. 15. I Art. 16, § 2."'. 
t""êsse escuso. Veja-se, por exemplo, Onde esta: Onde se lê: - "Pena - deten 
a publicidade exclusiva de determi- - •·Pena - rec!usã.o de 4 a 10 anos de 3 meses a 1 ano. on .muJ·a de 
nndo produto lançado no mercaJo, e multa d~ Cr$ E{)O.OOO a Cr$ . . .. .. 100.000 a Cr$ 2.000Jl(\" 
em que a vantagem ~·.muito razoá: ls.ooo.ooo··. Leia-se: - "Pena _-detcnc;:a.u t 
vei dada, pela exclustvldstde, que &1 Diga-~,e: a 6 meses. ou multa d.e Cr~ 50.li~ 
nfto é crime, como se .:mbe. "Pena _'detenção de UITI h àol:; Cr$ l.Oo-G.OOO". 

O que o inciso deve punir é a pa~ anos, ou multa de cinco s. crmta sa · 
g't. ou recompensa injusta, forma 'de hírios-mnimos regionais". - Depu­
corrupção da 'imprensa, para lesar a tado l'rlartms Rodrigues. :__ Deputado 
outt·em. o Criterio e o mesmo da Mario Pica. - Deputado Mario Covas 
lei vigente, que prove favor ou pro· _Deputado Amaral r.etto. 
veito "indevido". - Dep'ltad1 Jnão 
Calmon Deputado . Cnaqas FIei­ N.9 136 
ws. No art. 15. § 2.0, 

Justijicatt!jiJ 

Inconveniência de ~eaa.s e!?va 
máxime em crimes de impre 
principalmente se cotaJádas cvm 
dos demais punidos na 1cgü:laçl\o 
nal do país. - Deput.<J,du João j 

mon. Deputado Chaflas FreitaJ lncoveniência de pena~ elevadas, 
ma.rime em crimes de imprensa, prin­
cipalmente se confrontados com os 
dos demais delitos pUnidos na le!:üS­
Jacii.n nenal do pais. - De-nutal"l,J .7adrJ 
Calmon. Deputado Chaga~ Frei­
tas. 

I 
Onde se lê: 1 

No artigo 15, "Pena - reclusão de 1 (Um) a .t, . 
Onde se te: 1 (quatrol anos," 

"Pena-reclusão de 1 (lluml a 4- t Leia-se: 

N.• 143 
Ao § 3.9 do art. 15. 

(quatro i anos". \ ''Pena- detenção de s (três i meses 
Leia-se: _ A ! a 1 (um 1 ano." - Deputado Getúlio 

126 fóPena-detençao ctr: 3 (tresl mese~ _a 1 Moura. 
Redi,ÜH'le assim 

do art. 14: 
o parMra!o Untco 1 1 (hum) ano." - Deputado Getulto 

Moura. N.9 137 

'·Parâ~rafo ünlco. Di\"\tgar, por N9 131 Art. 15, ~ ')o 

ctua!quer melO e de .forma a atlngir Art. 15: Onde se lê: «Pena - reclusão ae 1 
seus objetivos. anúncio. aviso ou re~ Onde se lê: "Pena de reclusão de a 4 anos, multa de Cr$ 200.000 a Cr$ 
sultado de loteria nflo autorizada. l ano a 4 anos e multa de Cr$ 3.000.000''. 
bem como de jop;o proibido. salvo 2')(L~ a CrS 1.000.000. _ . Leia-se: "Pena- reclusão de 6 me-
quando a divulgação tiv,..r por obje- Lem-se: Pena de rer.:Iusao de 6 me- ses a 2 anos ou mult::- de Cr$ 100.000 
uvo inequlvoco comprovAr ou criticar ses a dois anos e multa de Cr$ .. a Cr$ 1.500.000". 
a. !altn de repressão por parte da!! 100.000 a Cr$ 1.000.000: I 
autoridades responsáveis: · Justit 1cação Justijicaçtto 

Pena - Detenção de u:u a três . · _ Mantida a pena de reclusão dada 
meses. ou multa de um a cin-ro ~a- Mantida a uma reclm;a'J, dada a a natureza do crime todavia foi con~ 

Altere-se assim a penalidade: 

- "Pena - de detenção de u 
seis meses, ou multa de um a c 
salP;.rios-mínimos regionais". - DI 
tado Amaral Netto. - Deputado 1 
tins Rodrigues. - Deputadol!Iario 
va. - Deputado Mario ÇorQs. 

N.t" 144 

Art. 17. 
Onde se H~: r•Pena - detencão 

meses a 3 anos e multé. de CrlJ 
300.000 a CrS 2.000.000. 

Leía-se · Pena - deteoçâo 
ses a 2 anos e multa de Cr~ 
Cr$ 1.000.000. 

Justifícatzvcz 

<le 3 
\00.0 

hlrim. minimo.5 regionaig." - Depu- ~atureza do _crime; ~~da.via foi con-lsiderada a inconvenÍéncia de penas 
tado MaTfins Rodrígnes Depu- stderada a. mconvemencta de prnas elevadas máxime em crimes de im· 
tado lllãrto Piva - Den,Jtado ;uario "''evadas, tna?Cimé em crime de im- prensa, 'principalmente se cotejadas Inconveniência de pQnas elevi 
covas - Deputado Amaral NPrto. prensa principalmente se confronta- com as dos demais delitos p•Jnidos na máxime para crimes de impri 

das c~m os demais deli~os punidos legislação penal do país. Deputado principalmente se cotejadas com e 
NQ 127 na legislação penal do pais. - Depu~ João Calmon. - Deputado C!tagas demais delitos punido ·sna le~t~J 

Art. 15: tado João Calmon - Deputndo Cha- Freitas. penal do pais. - Deputado Joár> 
Redija-se assim, suprimindo-se 0, gas Freitas. mon. - Deputado Chagrs 7reua 

a~ual parágr<lfo segUndo: N9 13:1 I N.o 138 I N 14 
''Obter. para sl ou parq ov~rem, A § 2 o d t 15· '

9 5 
dinheiro ou outra vanta~em para nao n Ao art. 15. 0 · .- ~ ar · · Ao art. 17. 
fazer ou impedir que se faca publi- Onde se lê: _ "Pena _ ... eclusão I Onde esta: Altere-se assim a penaw.i.aõe: 
cação, transmissão ou dlstribmção de 1 a 4 anos". -"Pena - reclusao de 1 a 4 an.n ~ Pena - de detenção de seis 
de notícias." Le\a-se: _ "Pena _ detençãJ de e multa de Cr$ 200.GOO a Cr$ ...... s~s a u~ ~no, ou multa d~ cin 

Pena. - detenção. de 1 (U!nl a 2 1 a 3 anos" 13 000.000", vmte salanos-minimos regionais. 
(d-ois I anos, ou multa cte Cr5 . . . . . . · · . Deputado Mario Cova.s., - Depu 
200.000 . (duzentos mil cruzeir('IS) A-, Il) Ao ar~. 15 § lo: _ ,, Drga-se. 1~ - Mario Piva. - Deputado An 
Cr~ 2.000.CDO (dois milhóes de cru-~ Onde se lê: - "Pena reclusao d . Pena- dete .cao de sedis. mesesd a Netto.- Deputado IJ.!art-ins Rodri 

· · - de 4 a 10 anos". OI& anos, ou mu1t,a, de ois a ez 
zeiros) · Leia-se: _ "Pena detenção de salários-n~íni~os reg1(•nais."- Dt!p~- N!i' 146 

~ }? A tentativa será punida com 3 a 6 anos". tado Marta Plva. - Deputado Man? Ao art. 17, § 2o _ Dê~s~ t. so~t 
a metnde das penas actma comina~ Justificação Covas. - Depu~ado Am~ral Netto. redação ao ~ 2.9: 
das. Deputado Marlms R.cdngues. 

~ 211 se o crime ê cometid.:> n1e- A emenda restabelece n. pena de N 9 139 diante a publicação ou transmissM, detenção que a lei atual comm'l aos · 
ou ameaç-a de publicação ou trans- delitos de imprensa. como já justi- Art. 16. 
missáo. de escrito, representar.:~') n- ff~J.u o autor em outra- emenda e, Onde se lê: ''Pena - um t~rço da 
gurativa, programa ou noticia drsa.. ctoutre parte, abranda o ri.!{or da. du- prevista na lei para a infração pro­
bonadOra da honro. ou da conduta de racão da pena prevista no projeto, vocada, até o máximo de 1 ano de 

-alguém: r·eduzindo~a equidosamente. - Sena- detenção, ou multa de Cr$_10.000 a 
Pena - detencão de t (Um) a ~ dor ll!em de Sá - senadl')r .;1. Ari- CrS 2.000.000. ' 

(tres) anos, ou niulta de cr~ SOO,OOO nos. Leia-se: Pena - um têrço da pra-
ftrezentos mil cruzeiros) a Cr~ . . . . Nº 138 'vista na lei para a infração provoca· 
'3.000.000 <três milhões de cruzeiros). da, até o máximo de 1 ano de deten~ 
- Deputado Nelson carneiro. Art. 15 Dêse à· parte final a se- ção, o umulta de Cr$ 50.000 a Cr$ 

guinte redac;ão (caput): 1.000.000. 
Pena - Reclusão de 1 a 4 anoo 

Redija-se assim o art. 15: e multa correspondeÍlte no valor de 
-:- "Obter ou procurar obter para 10 salários mínimos vigentes na re- Inconveniência de penas elevadas, 

&1 ou pa.ra outrem lavor, dinh~ro o'ún;~ão"' inclusiva pec:Jniárias, máxime para 

Justificativa 

§ 2,Q Admite-se a prova d 1 ver 
salvo se do crime imptJtado. em 
de ação pública, o ofendido foi 
solvido por sentença ir.tecorrivêl. 

Justificação 

Com a emenda, supl'imem-se 
texto as letras a e b, dêle consta 
neste §. Parece-me fora de dl 
que as exceções previstag .1as 
letras não tem ca-bimento. A Iet 
deixa pràticamente, ao arbítrio 
vitirna do ofendido, a. configm 
do ilícito. Mas se e1a não prom 
a ação, por qualquer motivo, nem 
isto deve ser defeso ao jornalistB 
ferir o fato delituoso e provar ::1 
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N' 156 racidade de sua afirmação: A letra b i não d~ve o?star a ~rova .da v~r~arn::.l .~ o. curio~o. é que, nu~f:t {'Cntra-

'b prova da verdf).de sendo o rmpedt-la e fazer vwlencra e mJUSti-I d1çao mexplrcavPl, o PrOJeto adm1te A t 
18 i~~~re d~ fato cnmlfl)SO ou' da ~eso· ça contra quem _tem o .direito ~e de- a prov~ da ':.er,~ade quancto &~ t:·a~a o~de se lê: Pl'na _ d~tenção de 

., t'dade córrupçâo, e"! , o PresidPll- monstrar que ?ao pratlco_u delito, ou I d,. "d1famaçao contra funciona no 3 meses a. 18 meses, e mur~A de Cr$ 
~~es ~a R~pública, 0 Chefe de EslJ-- levantar suspe:ta grave. sobre a PO!il-/ público f art. 18 parágrafo único), em :wo 000 a Cr$ 1.000.000. 
d.o estrangeiro ou seu.s -represe:;1.tan- ção das autondades, ~ulgadas assrm espécie em que precisamente algur..s Leia.~se: Pena. _ detenção d 1~ 1 A. 

us. Não se justifica o privilégio. Se incapaz:s .. ~e lmpugnaçao fund~da ao!! a11tores negam a possibilidade j:ll'í-
1
9 meses, ou multa. de Cr$ 100.000 a 

0 Presidente da República é corrupto ratos atg.UJdos. . . '::) dica ou a conveniência de tal defe.:.a Cr$ tiOO.OOG 
au comete r.rime de qualqrer n~tl.l- Pou~o Impo~·ta. que ° Co~hgo ~ cnal., (vide Maggione - De.hos Conti'a La I 

Justi/icati1:a na- 0 se o::mnpreend~ -.1ue o JOl'- por smal ~'labm ao o na d1tadut 'l, ja; p . J 
reza, · ,. ncerra a exceção fart 138 11 e ar eisona · 
nalista. que os cten11ncia, 1que pnv~- e . · · . - ' . . + Inconyenjêucja de penas rJenr?JE!, 
do ou coibido de prova-Jo. Isto eq·.lr- tigo 14~1, .qu~ ? pro~eto amplia .. -:1 Quer. chzer, pelo t~x~o pr~Je"ado· maxirue em crimes de imprensa P In­
vale a estimular e favorecer ~. co:·- norma e r discnmJ!1at~ma, contra a 'H'·- A P1:;s1den!e d,t; Republlc::t _na~ pod.e 1 Clpalmente se cotejadas com as dos 
u - 0 Vale 0 mesm!J a 1·espe1w d': dade e dever ,Ie JUStrça. :,er caluma~o porque nao -e ad-~demais delitos punidos pela Jecrisla­
~tiel~s · de Estado ou representante Apr?va da verr:tade, como ~ory I <1 _de mit~ a exc.eçao da verda~e :. mas p~- ção penal do país. _ Deputado"' João 
di lomático de govêrno estl'angelro. a.[:uraça? ct.c comp.)} tame.n~o,.· na o ~c'\'e; dera ser 1~1punement~ Jtfama~o , c1 ~iJ wn _ Deputado Chagas S'teitas. 
0 P d't dores corruptos e sanguinált)S sPr pyeJudJcada PO! pnvlle~ .-~ Lun- porque, entao, a . _defesa caoe!a ... 

s 1 
1 

a díplomatas c,ntl<\ba::tji:;tas ciona1s. A •·erdade de>'e ser Igual pa-. Ora, a _tazer restnçoes quanto a ex- Nl? 157 
~ a guns os são re~iados e vrrc~Jàt:l- ra todos os indt''Iduos, incms!v~ os; ceptio ·'veritatis" deveria ser pru:a.. Ao art. 18 . 
~nvete~:d i~ocenfa.dos p-',0 tex~ry que gi)Hrnantes e as ~utoridades em ge-' samente o contrário! Realmente, Altere-se assim a penalldade: 
ramen ·e suprimir atr';,Vé:" da pc8- ra1. - s~nactor Josaphat Marm1•0. j quanto à difamaçã.o, o interêsso .ào 

1 
- "Pen_a. - de dois a :;ei.s tt.esea 

se propo enda _ senaaot 1\t!em de ·princípio da autondade pode mmtQ I dt detençao, ou multa ie dms a de~ 
se~'lte en~nado~ Affonso Arinos. N

9 149 :bem exigir que se poupe o Chefe _de saláTios-mínimos regionais". -- Depu-
Sa.- S Suprima-s.e a letra ''b" uo ;: 1° ào. Estado contra a. publicação pernu:w-1 tajvs: Mário P2'l,'a, -:Mário Ct.-l'M. 

EMTNDA N.9 147 
1
e.rtig0 17. - Deputado Martin.<: Ro-. sa e vaga do •rato otensivo à sua - Amaral Netto. - Mart!ns Ro-

§ 2 o alíneas a, b e c. drigues - Deputado Mário C'J1'as -1 reputação" - Deputado João '"}al-, drigtus. 
Art. 17 - ·· - Deputado Amaral Netto Deputado mon. - Deputado Chagas Freztas. i 
Dê-se a seguinte redação as alíneas Mário Piva. 

1 
Ne 

151 e e c do § 2.9 do art. 17": N<l 150 1 Ao attlgo 18. parágrafo único: 
Art. 17 _ § 2 .1? _ a}_ se consti- ! Ao ProJeto de Le1 ne 23, de 1965 - Supnma.-.se. Deputajo l'.elsctt 

tuindo o fato crime ~e. açao provada. 1 ~~;\i~7~-!P 2o, ''b" 'C.N. 
1 

Ct.-.r;Jeiro. 
esta não se tenha lmCiado, o~ ~enha: P · : Ao A1t. 17, § 2~': N9 159 
lrldo en·;errada, seja por deststencm, I Justljzcatwa S . 

1 
t, "b" 

~la por absol.v1ç::io transitada em _ 
1 

upnma-se a PIa Substitua-se o parágraro \Jnlco do 
jlll d a publi• acáo não tenha r e-, As exceço<'s contidas nas_ a.meas Deputado Nelson Carneuo. artigo 18 pelo seguinte: 
' ~a O e _e u'bliCD "a' e ''C" do att. 17 § 2° 'ao sufl- n "Par' f · ,·co Se1·á '!dmit·dn a 4lÇao com mtere,)-s P ' 'lt'lltes para atender ao d 1e1t'J do N~ 152 .. gra 0 un • ' · 

c) se do cnme Imputado, embora ( · t prova. do rato Imputado: 
_ bliCa 0 ofendido fm absol- cfE"ndido, que Ja tPm a seu favOl p10- Dê-se a !etra "b'' do art. 17, 1 211 I d 

1 
t d 

1
. . d f 

YlO.O por sen ença 1 • f'Jsa JUlgada maçao: 
de açao pu t , rrecornvel e a pu- lll11'11Clamento mdiCJal, coC't tença de a "Segumte redação: , ,._J- 1106 e I os e ca uma e la-

Utcação ?mtt; esta cucUJstãncJa e ..; A exclusão. do Presidente da Re-I ''Se o fato é Imputado_ a ,9la!quer b) nos delitos ~e injú.r~a, Qt:.anrttt 
a 1Jubllcaçao nao se relaciOne com m- t.bhca Chef d Estad 0 1 dF- Go- da~ pessoas mdJcadas no 1.umcro ~ esta constituir a. 1mputaçao de um 
,.erêsse publiC-O. I ~êrno estrangeciroe ou se~! 'rcp{esen- dv ~r~. 20. a prova da. Ve!'dtlà.} sera fato., 

· · · ~ \' · · ·' ~ â ·1 d admitida de·::rte que fe1ta 'ltrante o 
Jusll/!Catwa 1 tantes .dlplo~att.co,, _do mb1:1. <1 Supremo 'rribunal Federal dentro d"' Justi/icaltva 

. . "lY.Cepho ventatls" nao o;e JUstiflca.l · . '· ' y 
A prova da v~rd~de e l~cença ~a- I Quanto ao primeiro. porqu2 éle pró- dez dia~, aq~alquei ~ue s,e·~C: o lfJC~l _o,?mpre entendemos que a pro\'a 

rantidora da propna runçao de 1 !11-~ ]:.rio haverâ de ter interés.~e ~m que • dn. pubhcrsa.o ~u tl.ansm •. s~ao con~a- d. a verdade do alegado deve ser fl!­
p•t.nsa, em seu re1ac1ona~el~to pnn- w~ C'f'sma:o:care 0 agressor da sua dig-1 deHlda c 1m.:_no~a, 1 .es~alv:1do 0 dJs- tendida com certa amplitude. Tnm­
C11 ... almente com o poder~ publico. Res- r1!aade pPssoaL Em relaçii·J aos de-~ posto no P.a1 ~gl ~f o un:co -~0 nrt. 38.

1 

tá-la apenas aos ftmcionários pu.-I)Ji­
gl'ardados os altos ;ntPl'l r.:o:es da segu- I mai~, a sua intocabilidade se eYtabe- - Sel~ad~r. ~u.nco R~-:.en~t' · . cos em relação aos atos do seu o!l­
l'arça r.lJ.rJOnal, a Jmpun.l~t.Jc.ade pe- Ieceria em deprimento ,h cidadão (A J:US~tftcativa sera fe.t" petante c:o, ou ao consetimento elo O!C'ndi-
!o Silt.nci~ dos vícios pohtl~~s e adp- brasileiro, ql\e ficaria in!erlOrizado' a Comi.~saol · N\' 

153 
:do, como pretende o Projeto, ê ro·~ 

:nin:3tra~tvos encont~am fl~IO, sobre- diante· do e::,trangeiro. I , cear senão frustar a defesa do aJ:-usa-
t'ldo no temor a dtvulgaçao. E en- Já no que se ref.ere a runelonáriol Ao art. 17 § 3' 1 do. Deputado Getúlio Mourct. 
tão a prcv~ ~a verdade, 'l~~egnran- .rJi1bUco, em razão de suas f~mc:ões a I Suprima-se o § 39 do .t:-t. 17 1 

0 d·J a lltJPU11ldldade ao jornausta, faz i~Hpossibilidade de se pro v·~ r a ver· N · 160 
d!-l .• ··~Jormaçã_') o?.jetiva e .:testituida 

1
1 Oad.e 9-.uallto aos. se~s ato~' ttJn~.a-~e Justificação Ao art. 18, parãgraro linico, Ie-

de a~nno de :nju~~ar, de?df! que se~- preJu_duca] a. o prop.nC? ser~1ço. publl· Não há motivo razoável ra•·a suJei· I tra "b". 
p.:-e bg: ... na a mtexesse _P~blico o fre10 I co. A propna admu11streça0 mten:s- t:u 0 jornalista à pena p:~v·bta no 
ao:5 maus ~ostumes publlcos. - :€5~e s.t a produção de ta.l prov'l, 11ão se.§ somente pelo fato de ., orendido R·edija-se: 
papel da imprensa é proclamado um- 'justificando_ a indenidade q~~ se ]J!'ê·1 já haver cumprido. a pena 1m posta b I se o o!endido. particular, per-
versalmente. rere confenr aos seus servwore'> em pelo crime cometido. A f."Ópria re- mite a prova. - Deputado Adaltto 

O direito de Informar, en.tretanto, geral. 'oação mostra que houve cr:m~ houve Cardoso. 
deve não s~r o~~oso m; g.ratUJtos: de- O mes!llo_se poder~ dizer <>m rcla-1 co..udenação e ~ouve cumo1tment.o da 
ve haver mteresse .publico par<'! ~er ção aos orgaos ou entidades que txer-

1 

pena. O cumpnmcnto des~a não potle 
quebrado a prlvatiCidad.e do c1dadao, çam função de autoridade pUblica ter 0 efeito proposto no § a~. Em 
à. ~·eserva de. s~~ anoml?ato. A n~- J sua. incolw;tidade, com~ ;Jl'8tende _o, caso de autoridad~s plibh,~as, ainda 
t1c1a do homlCldlD c;,mte:n a ~ue?~a I prOJeto, sera danosa ao m:e~·Bsse PU·/ CJUf" hajam cumpl'ldo n pena pelos 
da. ordem legal e .jCU l:~Vat?, JaSttl:- blico: ~?om efeito, se ~ P_re_sulel'!te. da crimes com.etidos, a reiteracãc da no­
cando-a. No caso da aatorJctndP pu- Republlca on o !unciOnan.J publico. tiria. em qualquer tempo, rJ.eve ser­
blica, a exigncia ja iJd~n~'l~de ~o- pm ex:"m.plo, rouba dinheim dns co-~ vir de escarmento e ex:!mplo. Do 
ml para qualquer cargo pubhco JUS-~ fre~ pubhcQ6, atf'nta contra a Cnns- contrário, ir-se-á estimulat ou ta,ro~ 
lifica a informação, relacionada com tiuição ou pratica qualquer deslize recer a conupção e o crim;~ __ Se­
o interêsse público da idoneidade de !oncional, • o jornalista es\~rev::; que nGdor Mem. de Sd - Sena1,)r Ajo~,so 
seus agentes, ainda 't'le ~e. lha navic!o. êl~ ~raticou tais ou outros tant.os a.tos Arinos. 
absolvição. Figure-se o absolvido de 

1 

cnmu~osos, acusado êste ~e. calum-:r, N!l 154 
est<>lionato candidatando-se a cargo ninguem de bom senso dlra qu~ nao . 
dip'íomátic~ ou elev·lJo pôsto eletivo deva ser assegurado ao profissional Ao ~rt. 17. § ~~ ~Dê-se a 6e~um!~ 
parlamentar. Divul•i-io (~ es~ 1 arecer. dlil imprensa o dir.eito de ~rm:ar sual redaça? ao§ 3. -Se o 'Jf~ndiclo ]a 

· '::',r.., . , t~·· - I acusação. mediante a exceçuo da ver- cumpnu a pena que lhe 101 1m posta 
A emenda . estauê'... a- .:1 u J:Tal~ao, dade porque então a "calúnia" nau pelo crime, o ofensor !ica sujeito às 
deSde ql:le. hg~da. a, mtercss.~ ~~?·1.CO~ exist~. E iss~ pela própria definição penas do crime de difamação ie " 
C?mo _suJeita .a PIO> a. da ve1_ a ., as du projeto que repete a nocãl) Ga ofendido puder demonst;rar que a. 
stm e exclmda ~ dlVUlgaçao <> ).c:m'~' !ciência pe~al: '·Caluniar ,~ inputarl publicação o~ tran~missão dt} f~to, 
pu~amente maledicente. - Dy~:.l ;:tú) 1 falsamente fato definido como cri- s~l!l ter i!Jte~·esse publico 9-ue a JUS­
Joao Calmon. - Deputado vhaga!. me" Se 0 fato é verdadeil:o. não t1f1que, fot. dltada por mottVCi de or· 
Freitas. I exist~ calUnia! : dem privada, paixão ou interêsse 

Nl? 148 I Tomar 0 l?resident.e dtl Repúblic.al pe3soal. 
Suprima-se a alinea b, do 2.11 do assim como aJS dema1.s p~-,<;·Ja5 a:·b1- Justificação 

art. 17 . 1 tràriamente arroladas no ;u t. 2q -1 A d _ t f 
1 Justificação I r.'' 1 de Projl'to, invulne!'áv!.'is e ma· I re açao propos a o erece a terna.-

Onde se lê: ''Pena - detenção o~ 
1 mês a 1 ano, ou multa de Cr$ 
100 .liOO a Cr$ 1. 000. 000. '' 

Leia-se: ;·Pena - detenção de 1 a. 
6 meses, ou muita de Cr$ 50.000 a. 
Cr$ 500.000." 

Justificativa 

Inconveniência de penas elev:ula '!, 
m:LJ:ime em crimes de imp:·ensa, 
principalmente se cotejadas com as 
dos demais delitos punidos Pa lE-giS­
lação penal do pais. - Oepnt.ado$: 
João Calmon. - Chauas Plf:'itas. 

N9 162 

Ao art. 19 
Altere-se ass!m a penalidad'!: 
- "Pena - de um a. r1uatro n1eses 

de detenção, ou multa de ..tm a d!z 
salários-rninimos regionais. - Depu­
tados: Martins ROdrigues. -- .Mári'J 
Piva. Mário Covas. - Am.at'aJ 
Nettu. 

. . . tacávei!!l pela imprensa, é, :negàvel- 1 tiva. à eme~1d~ ant.erior: caso se não 
Admitida a Dl"OVa da veldade, co· !mente, ínstítuír em Ief, l~uant-o no prefira suPnm1r o § 3°, a fônnu!a r:ta Inclua-se, no capitulo IH, .:mch> 

:no est.á ~dmitida no § 2.9 ~o a.rt .. 1 .. I primeiro, o princípio do ··F~tehter". t eomen~a. resguara.a. com ma!'):· clareza couber: 
madmlSSivel que contra esse cnteno ou do chefe que só se inscreveram e obJetivo do legislador. - Senador 

N11 163 

se erga privilégio fundado na qua- na~ constituiçõe!!l ditatoriais df' !ndos Mem de Sá - Senador Ajouso Ari~ 
l.if..cação de titulares de POdPl, d<! os tempo,s. e, quanto aos d :n,ai~. o 7t08. 
a.utoridade ou de representação di principio do acobertamen~o do pe- N~' 

155 plornâ-tica. Se o fato f>. verdadeh·o. nãn culato e de todo.! os crülH"s cont.ra o 
há porque fugir à sua demonst,·acão. E~tado, as liberdades e as '.lireit.:"s Ao Projeto de Lei n~' 23, de: i966 -
A condição de Presidente da RepU- individuai!, como se cada bncioná- c N. 
blica, de Chefe de Govêrno ou de Es- rh1 público pudesse receber projeção Ao art.-: 17. 
tado estrangeiro, ou de -representante da. intocabi!idade do príncip~, do che- Suprima-lie. 
Ciiplomático, conquanto l'Cspeitável, !e, ou do "tuehrea" t. l Carneiro. 

30: 
Deputado Ntll01t 

- Formular suspeita ln!lJlJciaqa 
quanto a autoría de crime: 

Pe;;1a - Detenção de 1 a 3 ano.s 
ou multa de valor correspondente a 
dois salárioo-mínimos vigentes na 
região. 

(A justificativa. será !eit~ perante 
a Comissáo) . - Senador Eurtco Re­
:le-?tde. 
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N9 164 I N~ 169 do Poder Legislativo, bem como de-
Art. 20 o incisos I - 11 -_ in o artigo· ;1 passa a ter n seguin- bates e criticas a seu respeito: 

: S-upt1ma-se o ttrt. 20 e Ge-JH. inc!- te 1·edaçào: VI - a divulgação, 1'1. di~cussllo e n. 
!cos 1 - 11 o III. Art. 21. São puníveis, nos tênno:1 crítica da c.tos e decisôes do Poder 

rar a opinido pú.bllca para 
e providências concern1nU1 
r&3tt PUblico". 

Juslificattva 

. """' 
rejqnmao 
uo ttlto-

· JustijicaÇllo dos aritgo~ 12 a 19, a calUnia, difa- :E:xecutivo o seus agen~e"'. dl"sde c1ue 
! maÇão e ~njúl'ia contr.a. a. memória. não &e trate de matena de nll.turez~ I E!ssa restrição não iígUra nn. l€1c'l8• 
' A lei nâo·l'i'eve resguardar- a:emasla- dos mortos". reservada ou sigilosa; laçáo atual. Assim, a sua supre~sãc 
!Oamente pessoas ou órgãos só p.~w Saia das comissões, 12 de janeiro é benéfica ao aperfeiçoamento da lei. 
:tato de e»:ercerem função pública. de 1967. Deputado Josd Carlos' Justlfil.<açtlo Na legislação em Vlgar, art. 15, letra 
LAo contrário, é principio dem•)Cn\~ Guerra. · o Hem VI reproduz o ilr>m IV, sô~ "e'', assegura-se al!lpla discusslil> • 
tíco o nivelamento de todos os cida~ bre juízes e tribunais, quaml'J parece crítica aos a.tos goverrt1Wlentais, f!en-
~ãos, em beneficio do interêsse maior N' 170 que a intenção é pennhir a critica. o tenças e desPachos de autoridadE's ju-f: sociedade, JJàta o. qual deve a lei Ao artigo 23: a. divulgação de atos do Executivo A diciais. desde qUe não conten.ho.m in-
, tar -,.·oltada. - Deputad~; J.oao Onde se diz: "a falsidade 1a impu- sugestão oferecida refere 0 Executivo, júría, difamação ou c:t1úntQ. A t.u-
Çaltnon. - Cllagas Freittti. tação··, diga-se: "a improcedE!ncia da condicionando a divul:.:;aeao e a c.rí- pressão dàS expressões pennite a ma-

N~ 165 imputação". - Deputado Nelson carR tJta doo seus atas à nr-tureza da ma.- nutenção dêsse principio saluta.r. --
/ neiro. téria f reservada ou sigilosa l. o mes- Deputado João L'aluwn - Deputado 

nflU'Ie- 1 N~ 111 mo relaUvamente aD it "!-m n. - Gc- Clw.gas Freitas. 
nador Edmundo Levl. 

Suprimam-se o art. 20, aJ>U! 
I"D& c parágrafo único. NQ 180 

Justlfléação "Art 24. N'ão conshtm crune: N.9 175 Ao item VI do art. 24. I Red1ja-se, as<>Im, o artigo 24: 

~ Numa democtacía não há rmvJlé- I - o notic1áno_ fiel dru_; de 'lates e 1 Redl'a-
a.J1_. Todos .são zgmus pelant.e a ldl ldatramltaçaodetodamatenasúbrr.e-~, J. se assim o I':õm V do n.r-, Suprima-se a c1áúSlila: 
-+-- D:pu:a:do Getu.lzo Moura. 'I t1da ao exame, d1scussão e delibera- t1go 24. 1 · çáo das Casas Legislahvas Fedel'rus, t ! "VI - "que tiverem por fim escla

4 

NQ 
166 

"Ar · 24 - . . . . . . . . . . . . 1 recer ou preparar a opinião f)an ro-
:&<;tadUais e MumcipalS; v - a diVUlgação de ar~J.cule.dos, r formas e providências cóncerneptcs 

, Ao art :' 20 li - o :r.oticzano integral ou par- qu_otas ou alegações produz1da3 em . ao interêssa público". 
·, lnciua~se 0 seguinte: \ cial, fielmente reproduzido, dos de- jutzo pela-s partes ou seus procura~ . . . 

" . - bates, sentenças, arrazoados_ e quais- dores, salvo se contiver•'m injúria ou ' Jmitjtcaçá.O 
. I - contra os Poà'êres LegJ.sJatt- j quer matérias emanadas do Poder Ju6 calú.nia. - Deputado _Jl;trf•JI<; Rodri- I A manutenção dessa clá1tsuià indu_ 

VP. Executivo ou JudJ.ctaiio, ou oa diciârio, exeeto os feitos que correm gues - Deputado Mar1o C01;as -; zirá e conclusão _ que não estava. 
r~.pectivos membros" .. r I sob ~egredo ct: just1çn; ~ " nepl!tad<;> Amaral Netto Deputado I por certo nas intenções de quem 

Pas:.e o mc,,eo I a _mcrso II, suprl-~ li - a divulga_cáo de ar"Icu1adoo, Mano P?Va. redig1.·u 0 preceito de ue a disc~s.::.ao-
~·ndo-se as expressocs u1'.t::.ms - quotas ou alegaçoe."! produztdas em I e critica dos atos queqtiverem 0uho3 

tm1tra o Presidente da ctt~pública". JUIZO pelas partes ou seus procurado-· Ao A t 2 ~ N.~"~ 176 
objetlVos' constituirá abuso ~a liblr~ 

_..Deputados: .Martins 1Wdngues, - •res; l · r· ""· i'ririo Fira _ Mario C?vas. _I IV _ a di ,cussão e cntica Q'J.e tiver Incxs<;> VI . 
1 

• dade de manifestação de pensamentet 
"'Ímaral Netto. I por flm esclarecer e p!eparar a opi- Suptlma-se, tn-j ne. ;a~~~~~m~çâo. -Deputado Paulo sa-

N~ 167 nião para as reforn;a~ e~ prov'l.d~n~ias 11 "que tiverem P~! iim escli\tecer ou 
• t concf"rnentE!.i ao mteresse publico, p1eparar a opimao .1a:-a refo:mas e Nv 181 
,Ao ar 20 patãgrafo unzco ' 1 · 1 " ·. Suprü~·a-s~ promover a respeito das eis a regu a.-

1 
providências coneernen es ao in~erL"-se Ao art. 24. 

o parágrafo único do ment~ e coibir abusos da admimstra~ público, desde que nto rontenham O) t. 20 - , Inciso VII. 

Justijicaçllo 1 

r: no: 1 injúria, difamação au calunia: ·• 

'
' V_- a crítlc_a a leis, e a dem?ils~ 1· Suprima-se, "in fine": 

t d 
_ " . Just1fi~açao 'o art. 20 manda aumentar de um !'ac;ao e saa mconvemcncla ou mo- 1 '·Desde que não sejam feitas com 

t~rço as penas dos· arts. 17 a. 19: portunidade; I Através do condlcianam:.>n~o cuja o intmto de pregar ou mstigar a tle-
f!\lando_, o delito fôr cometido con- Vl- a opinião desfavorável da cri-·supressão se prevê 1R emenda, es~ 

1
Sobe<ilência à sua fô1ç.a obngatónk;" 

t~a <_> Presidente da Repúb1icq., Ch~.te tica literária, artistica, cientifica on 1 quec~ o projeto g-overn;s·a a circuus- \
1 

Justij' -
de Estado ou diplomata estrangeiro, desportiva; I tância mais normal e razoável: o de- . tcaçao 
dmtra funcwnári~ público, e::n ra- VII _ a ex osi ão de doutrina. ve~· .~e bem_ inforn~~.r e orie_nt_ar a I IJ?admissív~l a condição incluída~ no 
r~o de suas funçoes, etc. Pa . rafo .P. ç_ Todo !i uêl"' U" opmtao _públ~ca. I~Junas, calumas. e proJeto de Ie1 contra a 1mprensa. !fto 

10 parágrafo único, porém, :-aanda detmx:;~r 
0 

n~~i~~iãrio referictci nó~ in:ldifO.ll_laçoes sao pumda.s em outro d1s- de d_e~assar, ou atribuir "intuitos'. e 
~çmsiderar funcionârio públ!·co, rara cxsos I a IV déste artigo com 0 âm-1posit1vo (arts. 17, 18 e 191. --Depu~ totahtnrio. Na.zista. Deput$.do 
QS, efeito~ no disPosto n. esta ei ·• (~ic) mn de lllJUitar ·difamar' ou calumar I ta do Adolfo Ollvetra. Adolfo Oliveira. 
ttie s_er\:~d9res sem remun.?raçao) e que venha a 'causar dano moral o~ N.0 177 N9 182 
t~~nsttóno::;, ou de entes para-esta- matena1, responcl"e como se fõra seU . 
t~1~ como o SESI o~ SE_NAI, ~te., autor". De utado José BarbD:;a. . RediJa-se assim o Item VI do ar~ No_ art. 24, inciso VII, suprima:-se 
EÓCiedades de economia mista, inclu- 1 P t1go 24: a clausula: "desde que não seJam 
alve controladas p.elos mooicip10s, Justittcatiw. "Art. 24. 

1 
feitas com o mtutto de pregar ou Itl;;-

ct.c. (assim, funcionários da. }r"'NM, Item VI - a discussão e cri1:ica qu~ 1 tigar a desobediência à sua fôt.;a 
C,osteira, RFSA etc.). A emenda substitutiva tem por ob~ não descerem a insulto pessoal sôbre jobTit;atória." 

1Pàrece evidente o exagêro que não je.tivo assegu!ar a }ibe~dade de ~m- at.os governamentais sent~n.ças e des- , ~ arrima em nenhuma razão con- P"~ênsa na diVUlgaçll;o h.el ~as t\ttvi- pachos dos juízes e tr.bur,lf.~s. Justificação 
t.Ü;tente. 0 a.rtigo, note-se bem: m~u- dades do ~o~er Legtslati!~ .e do Po- Deputado Mário Fira - Depute.dc.! O preceito deve apenas declarar q· 1e 
d~ agravar pena e não criar ou su- d_er Judf~Ianor no exerctclo da cri~ Martins Rodrigues - P.2!Jtltudo Máno I "não constituem abusos no exerc.tt~o 
~,..imir penalidades, Justo e cur.ial h~a liternr:.'... e na eN:posição do dou- Covcu - Deputado Am.c-I!L Netto. de. l;berdad~ de man ~>~staçáo .:!·o tJ~r,_ 
ê: que tal ag-ravamento i:ó al.cay1ce tr~na.s ~iJosOCicas e ternas c~ent/f!cos. N ~ 1r. 8 sn:mento e de informação e critica {!s 
p~rsonalidRdes -de alta hierarQI.lia ou ~t:=a .. amda, a melhorar a tc~mca le- · 

1
· leis_ e e demot_I.straçf.o de sua in~or:-

nO máximo, os funcionários públicos g1slativa. - D~putaclc. Jos~ Barbosa. ( Emenda Supressiu. , tvemLncla ou moportunid!tde." Esta ... 
e~ geral '·em razão. de ?ua_s !un~ NQ' 

172 
, ~uprima-se o ~inrtl do :t,cm VI, do. ~~l~c-.;r que essas B:çó~s só náTJ tOl)~,-

çQes", como hem d1z o InCISO JI. Jart:go 24, que d1z: .l.Ht:ín abuso::- punn·c1s quan'1l• ''!l~·o 
neve-se considerar funcionário públi- Ao itetn 1r do nrtigo 24: "de d'" - ·~ '· n inj.lrJa, · ':d'!:U f~Has cotn o intui-to de p!.:t• r 
c~. lOgicamente, aqueles assim do:-fl- Redijn se tssim: G"frm~çãoque nao1 _c~~-· 

1 
.a' ou _m~'Jgar a d~!:ob::odiência 1\ t."H\a 

Dl-dos, nitida e inconfundivelmente. "II- a reproàuçáo, integral ou re~ 1 ~ ' ou ca um · o..,rJ~~tfyna'' das leis, é p~àticamn~l ... 
p~la legi.:-lação própria. O texto, tol su..onida dos debates havidos nas ca- JuslijwU.çáo : s•:p:"""I:nir n tff'al,·a q•tr sr 1wr fiS..~"~ 
cbmo está, dá a impressão de Qú& n sas l~g!Slativas ou em suas comtssi'les I gu; .~ _._,: D2finir "int·•!fo Jr pu.-~~'r 
ldi se compraz em perseguir, je tô- dos relatórit'S ou de quaisquet outros Nesse artigo 2 1 0 !'~·31 e·o tnt!tnf'rtt . O!l I'l-~ .... ar d<>::o~;oa>:::.c·a l'! lf'~·c:a oJti-
d~s as maneiras possívais, os que documentos impres..c::~ pela~ mesmas 10 que não se mclU'" C"'l -c l.S t llm~" 'ga-ti1- :~ ·• da lei é tn .... ! 1 ~'I,. envo!'q• 
c+ercem a difí~il, nobre e árdua.. mis- ou por sua ordem". - Deputado~ de Imprensa. . porque .. c?~ 5.~.Jt ui ato : ap! rcia.r;~:·:; s~tlJ€''. , .. , ~ . "". r~ .. ~,'<''"n · <><; a 
r4. o de jornalistas. E, par& umt''.' Pau:v Swar'"'te. \norma~ da ah~idt::de J..l 1 _.l ... l~' na !erros f' m~U."<tr:n~ inettá.'::'lS. r: a ~{'i 
p('ocura, afanosamente, aumenl:ar 11s 1 •o. Jparte m~ormatJva e rf-t> e. rir ff',m?nt.o ni!o a~~·e r!:lm::."·~,H fc", .~·1rc- que. cl~-
p~nalidades. prescritas na lei qmm- i :r-.; . .1.73 Ido oc,orndo em as.remo: "t'> de. r~pre- ram:·nt ... , prop:ciem <':''.~'-COs c~ e~-
tl~ o delito tenha atingido. Quan- Substituam-se., no inciso 1I do a.r~.sent.antes do povo, c.u cs tnbuna•s,, CfS""O'". · 

·~ia pessnas tcttha ocorrido à 1ern- l tigo 24, as .s~gu~ntes expressó!:~: •·por, o~ . ainda no _campo a ·11 ,t n e li te- I D"r.1ars. ~e1 
se po::.tha:n "a rlitl( .l 

Lte.nça _do ,l~gislad_or. ~ de dizer-s~~ ordem dos mesmos", por "pelas mas~trano. No_ par<~gr~fo i.Q 1• pn·I.Ct_rJ res· '!à" Iri-;; P 0 dt'mon:ot:a";a o.; ~ua 11 _ 

d.t1e mars facJI, lógiCO e co~tente. se- mas".- Deputado José Carlos Guer~ salva a Ie~!'o.~u9~w ~u ll:">· 1'.'lno que -convtnl-ncia ou i-BC""''"'.~"'~.-·.rr.". :i~t 
t.;:t, alterar logo as penalidades dou ra. ld_JV';llgu~ InJuna, d~htx8'.:" r·u ('a- t não h:\ qLJz. tenta:- e"L-:·r ~· 1 ,~ 1 . cor> 
qts. 17 a 19, reforçand~·Se dl" Cm' 

0 
• llunta muda_ q.U3 n:·r~ t,....:' ·rm. E~d:;~ r:'en".~ei.s. snm fulnin 1' ,.. U"f'ô'dR~l' 

;3rço ou d~ _metade para tpdo.!. 0$1 N .. 174 1 m!!._nda~as elm1~ar? ~'":-.. r:::.~•r:dl~~ c'.:> a~··-c'a,..f:o. T-:'-tb (' :·:- 1 :1s ir'!' f' 

: .. '(postos cnmmosos. - ~enad<t.:ca: l Dt!~t.3 2-JS iten<> li. lii t! VI doc .... p~t:nte., .Assim, :.,~·,· •. nte: ..... ;·V t(:"-'<t r'1·'0flr, ·a ... ão {1' ".U:l inc':mvc-
"" em. de Sá. -Afonso Armos. ;S.rt. 24 a ::.-egllinte reda·<w·: ,QL2.lq~<:f crmca, oJ .à. t . ' _., 1 .9 · n!inc t f' df'" su3 · o-· c. l"'l·c.ar' v_ 

1. · Ar+ 24 .... r pda ImPl"Ellf~, contl'.'?i' n. ' ·) d!- , · ,-,. m ' 4 ..,. · ,e ·• 
· N9 168 •· · .......................... ·f 2 • ou 1 .. t 1 , a'! a a.Jn.J. a a:•t··· <.:.t> <h 1~1 

................................... \ ~m. çao . caumn., •'· ,. · 'l C'J"·- ··a.:~ r::'i~r:i ~a do (""':i"(} do rl•reil~ 
;.p;o ~arágfafo únic? do art. 20:. ! li_- a. re,nrodução, integ·al ou re tltUl, J1C?f s:, ato p~nJ'··J ~~n .. ·.J,por- r;?~il;~~ .. lO!'"J, deJ~:~:r {.1 .~~r·::rn•~.­

. lvYpr.m~-se. ao_ in-ciso VII do arh- ~Sl;II~nda.. aesd"e Qtle' nr!O constitua ma-~ ~ento CIOS~<: a re;;;nc.30 <lo r,' '+ do r:::.n :l :--. •r':.t c:i ;•:.~. 'n 1;·.., n:-'i~­
~;b 24. Suprtma-se a patte .'JUe> diz 1 ter~ reservada ou sigilosa. de reJa~ ltem ;VI deyse artJ,o 2!. - D:pu .. a::to m"P." .nw vel é. f'r""l ri-··. n "~nt·:tt-
~:~ ti\Tarem ~1' 11m s~clat~er ou 

1 
tó"r1oo, par~ceres, deeisó~ ou atos j Ham.lton Prado. '""' · Y< ~~?nte, dest'"t•ir o C'r ... ;!tJ p1 ÇJ-

f::Ecpa.rar a opm1ão para re @iR.'> o I proferidos pelos órgãos competente.! No 179 : :-'":t!.1.(o. 
~~ridençtas , concernentes a~ tnt~-~da.s casas Legtslativas: - l Art. 24 - Inc.JSO vl. ' f'"·.,.,o "":>l:~nfml rm ·:-;;, 0 e:"PlDNJ-
~JnptloUeo. .z - Senado! Ant61uo !JI - notJcJaf ou l'otnenta-i·, H'.3u- .Supnmam-se e..s e:..::!J 1 cssJ~s ~c1ce r" r. o a~o I.;;:n··. n.- ('' 'Yln ·a dó:; ... r o. ~nuda. ou amplamente, projeros o atro tux.trem por ftm escLarfc.:r ou prepa- . Der-u~ados, a respeito cte proposif;ão 
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N"' 201 1 cia nol!..:iosa caberá ás pessOas indi-: Hl{l e 3{10 linhas, se justifica para ~nn-; ~7. e, em conseqüt>ncia, ao.:; ~~ 5'~ e 6" 
FundB.m-se os H 11? e 2<> do :ut. 24 1 eada~ _ na:\/~~ra<; do.~ anter~or, _de-~de 1 plifi~ar o t~xto. E::;~e parece t~r pre-; do mesmo art1go . ass1_m como a 0 ~ 2? 

em parftorafo único cnm a. s~<>u;nte que nro q eu~m ou _Possttm taze~_pio- tend;do e_.~-tlpular lnmt-es nunnuos _e do art. 23. -- Depu~aaos ~ .Joao Cal-
d _ . ~ • "' ' va de que a dJvulgatam de boa f e m-, moxtmos a respos:a, mas, em sua ap!1- mon - Chagas Frc!lrt~. 

reAaç1ao~4 1 dicando_ e c;otl1provando qu"'tn é seu cação. tal preceit.o pode conduílrr a No 9 •• 4 r · "' · • • • • • · · · • · · · · · · · · · · · · · · · · verdadeiro autor ou iniormanLe. '~ihiaçôes mais injustas do que as que· -
• P~râgr~f~' ·~1~: · (j · ·l;~~ · ct; 'f;~~1j: : .Jush_lwa;-:io I o legislador desejou evitar. A regra 
dade assegurada nos -iteu-; 1~ a v 1 • proposta prlma pe.a sLmpHC'ido.de e. 

Parece f,Ue !l. yedaça? da emenda 1 como não é possivel regular anteci-
não compreende a reprodução. a di- . t te l a p e ' etu orna o :--: o. m _1s reeiSO , soar -~ padamente todas as hipote·~~s po~..sl-

Art. 23 - Inciso 1: 
Acrescente-se ao fm.al do tc-::t1: 
·· .. , prorrogáveis, se nâo. Jwtn-er 

lle;:;se prazo edH;âo ou transmb;;ao". 
vulgação e o noticiário. no tudo ou 1 do, mlilto ma1s ~usto. C<:mo _ s~ acl~a veis, parece mostrar-.:;e a de aplica-· 
em parte, de trechos, expl't.:-,;6es ou , nro texto do proJeto. a dispos;çao di-! çàr mais justa _ senador AfCuso Justijicat.iva 
textos injuri-osof., difamatórios ou I ficihnente terá ap\ic.aeão. - Senadvr, Arinos ' o;:orre-, mtnlas vezes. que a hliC'âo 
em parte, de trechos expressões ou I Mem de Sã- senador Ajn;t:;o An- · . do JO;nn! ou a tnmsm1ssfw da t·nus-
textos injuriosos, difamatórios ou c.H- nos, No 211 ,..o'"a não .se ta7 nas 24 horas segnin-
luniosos porventura contidos na 

1 

N" 206 Ao art. 27, ~ 1'', ktJ-a b , r~s à publlc~:;ão ou divnigaçúo da 
matéria., desde que a sua eiimí:J.J.(;i-io Suprima-se. no exto da ietra b, a no:1c1a que rrclame lTsJJos~a, E' o 
bnja sldo determinada pela autori· No (',arlitulo 111 · onde. convier. in- parte final, cons.ante àas seg-uintes: ra~o por exemplo, de fe.Í'iados ou de 
dnde ·competente, re.spond~ttdu como 1 clua~se o seguinte artig~: . 
autor aquêle que desresp~;t;u essa I '·Art. ... A mulher JOl'nahsta que ~~~~~;~s~: a~da" q~: an~ra~;~~~ii~~~o t~·:~' ~~~~I~~a~~~Ic~~tan~lsipõ~~~iuf~~~;a-~~ 
dottrminaçlo, c~meter 3:buso no exercício d_a profis-, 1 

Justijicaç(lo j sao, previsto nesta Je1, go.:mra de tra~ nha sido mais lon!";a'' . unpm:;sJve! o atendiment,o do pedido 
I tamento especial. de acôrdo com o que Justificação ; de r.esposta dentro de 24 i."'o-r.as.. A al-

e par_ âgrafo prlmeiro trJ.nsforma 'I estipul:n o artigo 29, § 29, d() Código tE'ração dó texto, portanto atende 
o divulgador de noticias em trm:or Penal''. Vale, no caso a mesma justificaç.ão aqtwla circnnstâncJa, sem _prf'jur:l..(·at 
de despachos, debates, e sentenças Ju:,tij1Catim ·oferecida à emenda anterior, n9 , ..• : a sua apllcar:;flo. Deputacios 
judiciais, como de projetos. debates, ( _ No caso, mais torte ê a razão da Joó.o Calmon - C1zagas Freita::. 
discussões e pareceres nas Casa Le-r E' r.:tda vez maior. o número de. emenda, pois não se compreende nem' N.'~ 215 
r,P.slativas. A emenda oferecida pêe l m~!here.s. que, em nosso pals e rm se pode defender o prlncipio de que o 
A.'! coisas nos seus devidos tEl1nos e I OUL!'OS·, escolhem a profissão de jor- ofendido só possa dispor de 3 IUinu- No Capitulo IV - Do Direit·? de 
torna desnecessária a e<:l.Stência- de I nallsta , . . , tos pata responder! no Rad10 ou na He:P,?•'Ha- an. 29, redn.'l S", u..,~im o 
um pará.graro segundo A_ fusáo <tos I _Jul~am?s uma. ~a cu na da pte~:.e~t.P 1 TV, uma transm1ssao que lhe é ofen-' pata""Iafo 5o-
dois se impõe f! impede a incoerên· l_er na_o ter prevLSto para. a mu1.1er, siva e que se prolongou por 20, 30 00 ''A mdem judrcml C:e public:H:a, Ou 
ela. dessa censura esdt'úxula dcixan- JOrn~ll-~ta trat~rn~nt-? especla} qut' ~ua 50 minutos.-- Senador 1l1em de Sa - tran~mLSsão s-erá fe1ta sob R-.':1 penas 
do a competência lóglr.a, c~rta, ade- condiçao pecuhfir extge. - .Ueput.ad.o Senador Afonso Arinos. segumtes: 
qua?a e juridicamente ba::--:.~à[l no:; Arnaldo Nogue.ra. . NÇI 

212 
1 al multa de Cr$ 5Ü.OCJO (cinquent.u 

orgaos ou autoridades competente.-; • N'-' 207 \ mil cruzc~rü3) po1' dia de ahaso na. 
onde ou perante os ~;1a1.s se rcali- 1 Ao art. 27, 1°, letra b publicação ou divulga._;:ào, no;o; c:v;os 
li!:arem os debates ou ocorrerem os , Ao artigo 26 - ~ 2o: -~nde se Onde está - ··um minuto'', digá.- I de jornal _de ed çã?. diárh'l., pçr?<Jico, 
fa.too. lê 30 I trinta) diasl; diga-se: CO tses-, se: _ cinco minutos". 

1 

e de _ag~nc_m d_e notlcrus, e de etmssora. 
Sala das ConlissOes, 1? de laneiro i, senta) dias·• · . . _ : E. onde está - "três minutos, di- d.e. ,.I~dwdifusao, se 0 progr~xna fôl' 

de 1967. -Edmundo LevL Jusll]1Caçao 1 ga~se: - dez minutos." - Deputado dHJJlO, 
N

9 2
{1

2 
Trata-se do prazo prescrito para o' Amaral Netto ....:..... Deputado l!fartins. b> multa de CrS 50.000 (cinquent.a 

direito de respost-a. Em pal,s- como! Rodrtgues- Dep11tado .Mário Piva mil cruzeiros) por dia de ú1tervaltt 
Ao § 29 do art. 24 o nosso, com as dificuldade..<> de co- i Deputado Mário Covas. ! entre as edições ou nco/ramaG n{) 
Redija-se asslm: muníca1;âo co1ü1ecidas, parece justo li N9 213 \ c~;;o. de imp1·esso ou pm<;;Ht.n1U não 
"§ 29 Nor. casos do parágrafo an- aumentar de 30 para 60 o pr:.i?...J para : dm.no; _ 

terior, aquêle que dh'Ul~3 a ín~:·1na que a pessoa ofendida ou acusaria ve-
1 

De-se a seguinte redação a:J § 311 do' c) suspensao da circnração do jcr­
difamação ou caiúnia responde cuwo nha usar do dil-eit-o de defender-se ou, art. 27: . . 1 nal ou periód'co ou drt transmissâB 
se fôra seu autor. mas em caso de responder.- Senador·Mem de Sá- "~ 3~"~ No caso âe jornal, pedódico:do prog:r;ama, por uma vez. se· are-
condenação, se consJ.jerado culposo Senador Afonso Arinos. 'ou agencia de notiCias a .. <:!sposta ou, cusa ou demora àa divulgaçào da 
o crime, as penas .ser~o reduzi'ia.s a rettficaçáo será publicada ou transmi-: resposta ou retificação, exceder a lG 
metade. NQ 20S tida gratuitamente, cabendo o ctJstor (dez) die.s, sem prejuízo da multa de-

Não é razoável que a divu1gac:'io No artigo 26, § 21?: da resposta ao ofensor ou no ofendi-, vida nos têrmos das alineas ante-no-
feita sem dolo possa implica-r em Onde se lê: do, _conforme decisão do P<lder Judi~ í res; 
condenação as mesmas p.:!nas em que "30 <trinta I dias. c1áno, se o responsável não é o dire~ 1 d) suspensão das ativ~rtades da 
incorreria o responsávPl por ela. se Leia-se: tor ou redator-chefe do .i•Jrnal nem! agência de noticias, por um dia se 
dolo houvesse. - Deputado Paulo "lO (dez) dias. com êle tenha çontrato de traDalho I o atraso na divulgação excedP:( 6 10 
S.arasate. Justtjicação ou se nao ê gerente ou ... J:J"l"'t-áriol (dez> dias, sem preJ'll.!O da mult.Q. 

_ Nl' 203 ~ . . da àgencm de notíc1as nem com ela, de.vlda; 
Art. :u. 11o v No mteresse do ptopno_ ofendido, I Igualmente, mantenha rela:;ào de em-1 e) cancelamento do registro do jor-
Acrescente-se, após a na. la vi a "m- a respC?~ta deve ser u~ed;ata, para p1ego." _ ~al ou penodiCo e ~a ~enc a de no­

jUrta", "ressalvada a luPótese do } I que a lllJUlla o~ ofensa; n~o ~e pro-l Em consequencla, alterem-se. as•m I f-CJaS e d_a concessao a emissora da 
39 do art. 24 .. , _ Denut~do Ada to pag!le. Por outio lado, nao deve c. os paragratos 5o e 69 do 'll'L 27 ._ .ad~?<llfu~~o, se a recusa ou a derror!l 
Cardo~o - ur órgao dn 1m prensa, falado ou ctesr.rt-J "~ 59 , , per;liStlr. 

. ta ficar sujeito a retificações seró- ~ Nos easos pJevistos nos ;! ao, . . 
N9 204 I ct·' ~ I e 4°, as empresas tem .ação executiva, Justlj~catwa 

Ica .. · pa · h c ·t d bl" - 1 -Acrescente-se, ao artigo 24, um 3'i o prazo de dez dias é sufici<mte para. 1a. aver 0 u~ 0 e pu Icaçao ou Nao obstante o rigorismo do Pro-
p.arágnfo, assim redigido: o exercício do di..reito de respot;ta.. -' tr~nsmissa? da 1.~sp~~ta daqneJe qt;e ~ jeto, no afã de punir deliras conttn 

Deputado GetUlio Moura. é JUlgado tespOllSavel · I o Estado e contra as pe::.soas que 
u§ 39 Nos programas de riEbates, I é 
tr 

. t · "§ 69 Ainda que a respon.;abilidade · det m os seus podêres. f) ma1·cante a 
en evls as e outros, da televisã.:. e de N(l 209 de ofensa seja de terceiros, a ernprêsal sua con_ descendência qnanto se trata 
rádio, obrigatótiamente gravados <§ I 19 do artigo 55) e ... que não tenham No capitulo IV - Do Di!·eito de[ perde o direi~ de reem~ôlso, referido d~ _rep_m1~i~ o descumpr;~entü d~ de-
textos prêviamente escritos, eximir- Respoata - artigo 26, suprima-se 0 no § 59, se ~no transm1te a resposta ClSao JUdtctal que determm~ a fll\\Ü-
-se-ã, de qualquer respon::;abilidade 1 39. 1 nos prazos fixados no art. 28". . gação ,de resposta ou retljtcaça,) 
pen.tol ,o produtor ou editor, desde que Justificativa 1 e o § 2g do art. 28: Inegavelmente, sã-o .suaves as :penas 
.seja identificado 0 autor do pronun~ _ . . ; "§ 21? Se, de acôrdo com o art. 27 ·de multa previstas no parágraf.> ,I), o 

. \ . Nao nos parece_ h~ ver mcompattbl-
1 

§§ 39 e 4g, a emprêsa é a resn...,11savel: do ar,t. 29. Impõe-se~nJ3 exa~perã~ 
cmmer to que leve a qualql..er açâQ- 1 d d e t d e t d P" 1 t t penal". 1 a_ e, n .re o_ tr : o_ e r~sposta _e

1 
pelo custo da resposta, pode condicio-r as, v1s as pos as no interêss~ do rcs-

JUSti/icatiz:a o direito a a-çao cnmmal do ofendi- nar ~ publicação ou transmis~ão à 1l guardo das decisões jUdiciai'>. 
do. _ , ! prova de que o ofendido a req~euu _ Reall!lente, talvez não haja infra-

E' princípio universalmente co:-~sa- . Qual. :poi~, a razao_do alvitre co~-: em Juizo, contando-se desta prova uslçao ma~s gp:~.ve. que fere fundamente a 
grado na legislação penal que r.inguêm tido no ~ ?·? Por mais que a perqm-~· prazos referidos---no Inciso 1 e no ~ 19 .. , ordem JUridlca, que aqlie~a do desres-
deve responder pelos delitos alheios. ramos1 nao conseguimos ;dentificít- . , • · Peito aos mandamentos judiciais D"'d 

A longa expel'iencia de 16 anos en- la. Justzfzcaçao deverem ser rigorosas as sanções c·C~r-
slna que muitas vêzes o condutor ou Uma coi~a . é o direito à resposta; N_o s~stema a-tual, também a publi~ re.c;pondentes, como se _propõe :r..a pre-
produtor de um programa :le entre- outra, o drrelto ao procedmtt~nt;:> ,u~ caçao e gratuita cart. 21 da Lei nú- sente emenda - Deputado JIJsó Bar­
vistas ou deba.tes, no rádio, na tele- dicial. O exercício de unr 'los dneltos! mero 2.083) adnulido o reembôlso bosa. 
Visão, é surpreendido por de,·la.rações jamais poder-á. prejudicar .., Uo outro. 1 <art. 24l. o reembôlso, nas me.sm'is 1 
expontâneas, extemporâneas, improvi-~- Deputado Jose Barbosa. conct1çóes, ê tamiJ<•m adnntido no F::-o-1 N

9 216 

s~das, da p~~te do entrevistado. ora., N9 210 Jeto .. Neste é aperfeiçoada a provi- No ~ 59 do art. 29, letra "b" 
n~o se justifica que alguém se; a pu- dencut para a radiodifusão cart. 27 

1 
Supnmam-se as expr&-isóes - "d1c: 

mdo pelos arroubos e expressões de Ao art:go 2}, § 1°; letra "a'., i 4°}. Pode haver hipótese seme!han- de". - Deputados: Mário Piva. -
outrem, surgidas ao calor de nm de-~ _ . _ , te relativamente à ímprensa e às - Martins ROdrigues. - Mário Co-
bate ou de uma entrevista, de tmpro- Dé-se a segumte redaçao a letra a 1 agencias de noticias. Estas podem_ se vas. - Amaral Netto. 
"VISO. - Dêputado Arl':.·uldo Nogue1ra. a.)n_o c:a&:? ~e jomal ,_ pe:·iõdico,J ver na conting~Icia de publicar l'PS- NQ 217 NO 2{1;) te~ ~1mensao Igual à do escnto in~ 1 postas de terceuo responsã\'el. E' 

Ao artigo 25 § 
2

(1. • CI·tmmado. I POis, do ma!or interesse que, tamb.}rr:j Dê-se a seguinte u·~ação ao } '11 
Dê~.se a seg~inte ~edação ao ~ 

20
• Justificação quant-o aos JOrl~af~ e_ as agências seja I do art. 29: 

§ 9 . - · ·· adotada a providenCia de que cogita·] "§ 7' D d 1- f ·d -2 A responsabiUdade penal e ci- A supressão que se propõe à parte 'i para o rúdi t l . - . . - a cc sao pro ert a per.:. 
Vil pela noticia transmitida por agên- final da :et.ra --a." em oue se fala em § 49 Dn.i 

0 e ea de evisa1o: o art. _27, Jui_z caberá apelação em ambos os. • . • a em n a ao 39 do a.rhgo • efmtos". 
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,Justijlcati1:a w• 222 'e insegurru;. A lei atual especifica aJ Realme:rde. Pelo§ 1º, os re.~ponsávf'iS 
. _ . .. . . e<;pécie da idon~idade: •·mornl" e "fi admitid1.:; pelo artig(} 25 lredator ie 

A_ dec.sao, no direito d~ ~·esl?vsta, . RedlJam-se da m~u:.~~ra :segumte os n:>nceira" (arts. 26, b e 23). Por outr·J s.;ção, n.Uat.or chefe, proprietário da 
pre}ulga, geralmen~e. a ~xlste~cJa ~o .m_ctsos I II, I~ e § l. do art. 3~ e lado, o art. 35 (caput) se refere a jornal, etc.,) exibindo documento u~ 
ciellto e abre. cammho a quetxa-c~I- 1ehmmenl.-se desse artlgo os H 2- e ''identidade'', querendo dizer, eviden· o;inado pelo autor da noticia, isentam .. 
~e que,. no_ SIStema do 1-''VJetO. 11ac. · 3':. passando o ~- 4° a ser o i ~· ~e- temente, ·• idoneidade". E' de conve· se da açáo, que prosseguirá co~1tra 
f1ca preJUdJcada com a resposta lar- !diJam-se ta.mbcm, conforme md1ca- niência evidente que se explicite a êste, salvo se o mesmo estiver au­
tigo 32) A lei atual dâ apela9âo com:ção, os incisos I eU~~ 19 do artigo Idoneidade, como faz a ,lei atual. Dai ~ente do país, ou !õr declarado ini· 
efeit-o ampio I art .. 20) e é ft!peLJda 34 e eliminem-se d&sse attigo os H 1 a nova redação que se indica para 0~ dimeo. Pelo ~ 31.1, ainda, a indicaçà.o 
J>€:10 !?ódi:;;o Brasileu·o de '-!'eleoomu- :21.1 e 3". Dê-se também nova ~edaçáo 1 ~nc~sos I, II, III e§ 19 do art. 33 e os ·do autor ~ão isentará a r_esponsabili­
mcaço.:s 1art. 94). O PrOJeto é t'X- .ao ~ 49 do art. 34 que passara a ser lPClSOs I, II e § 19 do art. 34. E dade dos mdicados no arhgo 25 se st 
pressa, retirando o efeito su::pen&lVO. ,o § 29 dêss~ artigo. Dê-se igualmen-1 também para o art. 35 e seu § 29. ptovar que éstes autorizaram. expres~ 
E' da maior conveniencia que na :t~.- nova redaçâo ao art. 35 e seu § 2fi' )Je.:;se * 29 a redação se amplia para sc:mente, a dtvulgaçáo. Estabelecidos, 
nova lei se exp:icite o efeito amplo:- tudo como segue: 1! aEsegu!·ar recurs? _à decis~o que. fôr p_ois, esses req~~sitos para a fixaçã~ 
ao invps de restnngi-~·J. -- Depu- 1 1'}l.rt. 3S. p~ofenda. A d'!cisao do Jmz. na h1pó~ úas responsabihdades desses rcten-
tados João Calmon. Chagas .,~rei- I _ 0 autor do esc;:ito ou transmi _I tese, delíbera qu~~to ao_ 1:e~ponsável. dos no_ artig-o no 25, como admitir- &ti 
tas. · . 0 

3 
' e sêndo, uma dccrsao defmitlVa e gra· o prev1stc nesse § 29, pelo qual esse! 

<>âo incriminada ,lart. ~ e S ~-), seu- ve (§ 3°) não de\'e permanecer ir· referidos, independentemente desses 
Jo_ pessoa l"Il:oral e fm~ncerramente reconivel. requisitos, sfto também co-autores?! 

29 0 se- .donea e residente no Pa1s, salvo tra- . . , _ Deputado Hamlfon Prado 
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Acr':!:;çente-se ao art. 
g'..linte paragrafo: :ando-se de reprodução feita sem o A ellmmação dos ~~ 29 e 31' do ar-1 • · 

3eu consentimento, caso em que res-, t~go 3~ e dos ~~ 29 e }9 ?o ar,t.. 3.4 é I N\' 227 • 
"Se considerar suficiet1te a prova ponderá como seu 'autor quem a ti-! d_!:. ma.s ciara convemenc1a. E. ll1JUS. . . 

0 0 0 apresentada. o juiz poderâ determinar ver reproduzido; 

1 

tlflcayel que, haveuct~ responsavel co- Sqpnmam-se os ~§ 2-. 3- e 4- do 
liminarm<>nte a publicação ou divul- Q d - nhccido ou dec1araao, outros <não art. 33. - Deputado Amaral Netto; 

... . II - uan o o autor estiver ausen- ,. " a· · 1 •e1·am t bé • D t ct •r· · p· · · Do t ct Mar l"acão ó.p resposta ou 1·etlficaçào, in- 1 t •p . ~ . . . . e~pons, ve1s ~ .an~ m apena- 1 _epJ. a o." ano wa, ~PU a '-? ~ 
~ . d .t t d ., - " oe do ais, ou nao tlVel Idoneidade, dos Ha uma razaa lll2JOr que qual I lms Rodngues· Deputado Mar.o co~ ""le;en en emen e e C! açao. •mor 1 ou r· ,1 . · d 1 • • ' I a . ma. cena pa1a respon er1 quer outra para condenar ta.Js dispo. t:as . 

Justificativa . ;Jelo cnrue: I s'cões: uma 1e1 de impren.sa só é boa 
1 

a) 
1 quando concilia o interEsse individua: .1 

Se o 0t'endido oferece desde logo,' b) I cem o interês.se !Social) da livre in-· 
ao apH'sefi:t~r o_ seu ped1do de respos- 1 IU _ Se 0 responsá\'el rto.s têrmos formação_ E não haver livre informa­
ia ou retificaçao, elementos capazes 1 d 1· t . t. · t d ··ao s" a l"i por. todos os lados coant 
.. • + • • 1 d o 1nc so an erwr, es 1ver ausen e o 

1 
•' " ~ • • ,... 

:N° 228 

Emenda supresslva 

··~'Jpc·in:::t-se 0 ~ 40 do artigo 33". 

Justijicação ~e ca1ac.enzatem a o ensa, e e JUS- tp , ou t·, .d .d d li pnwlmente int.tmidando a atividade.' 
tificarem a medida postulada é ra- aLS . 11~0 l'ier 1 onei a e mora · ct· , lrr . 1 

zoável e justo que, se atribua ~o Juiz 0~. fi-?anceua para responder pelai 0.1'! nu -,aJ · ,- . 
0

-. . i o.previs_to neste § 41.' é oci~so face 
a faculdade de a luz do seu conven- cume. j A, nova redaçao p::lla o li 4 ao ar_tt-l f'l_u Ja consignado nos §§ 19 e J. do ar-
dmento deter~inar liminarmente a I al I gc. 34, :Iue pas~ara a. ser § 2o, V!SJ tJgo 24. 
publicaç:'ào ou divulgação pretendida. bl . . . 'H'Ol~od~-lo a a.ter.IÇ?-D opro~os~~ par.;. I Realmente, por êstes parágrafos, " 

. _ IV - . . o a1 t. 33, no qual o ~ 4: _Pa.sS~l a, corr· not.ieiârio não pode divulgar injuria 0 bem mawr, alva da proteça?, 110 
1 i 1• Se o escnto wr publicado sem a. ~mc11 '' 1 • a~ '-'e~· t:tmvem ~ 2o. -~ d;.famacão ou calunia. (ainda Qile não 

easo, .e representa~o pela r~ece?stdade indicação do seu autor aquêle 'que, l.J{put~do :lnao Calmcn; D:'pu.ladu tenha -sido,mandada eliminar peJa 
õ~ pto~ta reparaçao ~~é i~Ju;t~ç.a so-nos termos do art. 25 e' seu§ 19 fôt: Chaga.,- Frettas. [autoridade competente). soh pena de 
"{J tda. -- Deputado J ' a b sa. con_sideradc como tal,. poderá nomeá- i ::-{0 223 responder o ag-ente da ~livnlguç~o 

Nl.' 219 lo JUntando o respectivo original e a I 0 i . do a~tlgo 33 , cvmo co-autor. Face a tatg dlspo.sx-
Inclu:t-se no Capitulo IV: declaração do autor assumindo a res- -~·cJ~o ~· d - . ' pa~sa a ter; ç-ões i: manifesta a inopel'ância dêsse 

ponsabilidade pelo mesmo. Nesse 1 a. Ase~tt.lll33e te açao. '§ 4'? do artigo 33. - Deputado Ha-
Art. .. . A resposta do acusado ou a - ~~ · .~ . _ 1 1 · · ...... · .. · .... · .. ·- .. · .. · · 1 nulton Prado 

f d .d . . t . caso, a çao pro.;..,eguua CO!.t\a o a;.~-, I - O autor do escrito ou tra.ns·· . 
tl_l'n I o sera tambem ranscnta. ou tor nomeado, salvo se estner ausen-j' 013,a· n . 111ada taJ·t 25 l ,-,, I 
dtvul()"ada em pelo menos um dos JOr- t d p . fõ • " o I Cl 1111 < • e , N 9 229 
;p.ais ., pe1~iódicos ou veículos de radio- e 0 ais ou 1' declarado m~raJ- l!el~do pe.sMa ldônea mmal e fman- Ao ~ 2° do art. 33 e ao 1 2' do 
d .f '- 1 d. ·ui d 'mente e fmance1ramente mtdoneo. ceiramente e residente no País, sal- 1 

I usao que 1ouverem IY ga o a pu- para responder pelo crime" t. , d d . d - f .
1 

art. 34: 
blicação motivadora, preferentemente! . . . · ~!' ta.an o~se e _repto uçao e1 a T 
0 de maior circulação ou penetração A1t. 33. Elunmem-se os H 2o e 39 , ~ .. m o seu c~msenb_mento. caso em ornar expresso que a responsalJi-
Nesta hi'lótese a despesa correrá pot: dêsse artigrJ, passando 0 ~ 49 a ser 1 que_ respondera _como seu autor quen~ !idade dP co-autor nas hipóteses ai 

t d 1 
• -' • • 1 1 i .2•. :a tiver reprodUZidO. - Deputado Jose previstas será limitada à co-respon~ 

eo_n a_ o o;g.ao_ ~esponsave pe a pu-. ; ca 1·los Guerra. B"\.bilidade nas penas financeira.&". 
F' Jcaçao ongmana · Art · 34 1 S:epador Antonio Balbino 

•A justificativa será feita perante s.. I - O autor da no~icia transmitida N 9 224 w• 230 Comi'>sâoJ. Senador Eurico Re- <art. 25, * 29) sendo pessoa moral e. Art. 3a: 
~e;rd('. financeiramente idônea· e residente I Redija-se assim. Art. 34 e~§ 

r.- 220 no Paí.s. I - "O autor do escrito ou da Redija-se ~ssim: . 
O · · t · Ir · .r · .· · d . 1 •·F.' responsavel pelos cnmt'e eo-aJt. 32, pasara a er a. segum- n ·-· o geren"e ou P"OPri~t·írio d" ansnussao mcnmma a, ou rr tid . . . d lib 'd d d 

.. .te tedação: . .- a.gêl":lcia noticias; quand~ o ~t;tor es~ I1 -:- "O dir~~?r. o~ redator-chefe. ·~:nsao~e~~o e~ei~l~l~nf~rma~ãoa :tra~ 

. A!t. 32. A pubhcaçao . ou trans~, Lv_er ausente do Pais ou não tiver ido· i 60 jomal .?11 pe.1 !0d 1~0 • ou. I >ês ela agência noticiosa, o autor d& 
n;u~sao~ da resposta ou P~d~~~ de re- • neJdade moral ou finunceira para. re.s- 1 • II~ - O ~~~e~ol. ou redator re- noticia transmitida <art. 25, II) ". _ 
ttflCaçao ordenados 1Ud~clalmente 1 ponde-r pelo crime. 1 gu;t1ado <art. j., mc1so III, .Ie_tra b),l Deputado Nelson Carneiro 
não prejudicará as ações do ofendido: f 1• 0 Gerente 011 ,.

0 
rif>tâ .· d"' · nt. caso de program~ .de notiCia~,. re- 1 • 

para promover a responsabilidade pe- ag·e'n ·a 11 ,. . d :P· P · 110 • portagens e comentanos translmhdos i N"' 231 
Cl o rcwsa po era nom"rtr o au 0 · , d · d·o d"f -nal e civil do autor ou co-autores da i for d tr ; - . .· . "' . · P r emrssoras e ra 1 - 1 usao; . 

1" ~ . . _ . •• . ; - a. · ansm,~sao mcnmmada. JUn-~ IV .- "Os distribuidores ou ven-/ 
pul?, 1caçao ou t1ansu~1sao mcumma-, .ando de~l~mçoeB d.este, assumindo :1 dedores da publícacão ilícita ou c!an-

Lmenda supressiva 

"Supríma-s'e o § 29 do artigo 34". da. - Deputado Jose Carlos Guerra. responsabilidade pe1a mesma Ness"' d t· d · 1 -
1 _ . ' · · - ~ es ma, ou a qua na o cons ar a . . _ 

N~' 221 ~aso, ~ açao prossegu~ra contra o au. 1 Indicação do autor, editor, redação JustljLCaçao 
·t 3"· , cor nomeado, salvo se e5tl\1"r ausente 1 ou oficina. onde tiver sido feita ~1 0 t"d 1 § " co~.',,·act,·z 0 Redi .. a-se assim o at . . ... do Pai'> ou fôr declarado moral e fi- . . ~~ ,, 

1 
con .' o nes e .. " 

"Art. 32. A publicação ou n.mceiramente inidôneo para respon~ Jmpzes,}.ao · .. , _ _ estabelecido no ~1q II e nos §§ 1° e 
transmissáo da resposta salvo ct · to .· , H 1 .t 4 - Supt~ma.n se. Depu. 3~" do me ..... na ..trtlo-o 34. 

• • eJ pe cume · t.ado Nelson Carnetro · "' qua11do espontáneas, não preju- i A ·t 34 E1. . ~ ~, · Realmente, Ja pelo 11° II desse ar-
. _ _ , 1 . . nnmem-~~e os '~ 2~' e 3° f,·go 34 e· , ..... '"" · 1 "quand" o 

dlcarao as açoes do ofendido para e redija-se assim o § ·to que 'Passará a i No 225 "tor stJ· ·e. <;,~p~nsa,vedo pais "ou a~-
prornover a responsabilidade pe-' • 29 . · e :' I _ausen c n .... o 

nal e civil do responsável ser ~ . . .' Na letra a do § 2o, a!·t. 33. ac:es- tlver Idoneidade para responder ao 
· ".'Lplu:a~se a &:>te artigo o disposto ~Fntem-se as seguintes expn'!ssoes: c''íme". Pelo § 1°, quando iniciad?. "' 

Pan:~gra..fo único. O pedido de re- no § 2° do artigo 33". "se expressamente autorizou sua pu· 1 ação para fixar a responsabilidadf'. 
tificat;âo niio prejudicarú, igualmente .1\rt. 35. O ofendidço poderá provar,, bücação". 1 n gerente ou proprietário eximir-o:;e 
as mesmas ações de caráter penal e' Pf!·ante o Juiz criminal, por documen- Justificação dela junt ... 1Qo a declaração do autor, 
chil". tlo.<: ou .testemunhas. que o primeiro 0 projeto diz. no art. 33 $ "o le~ .se~lvo se êste não estiver no país ou 

Justificativa .. l'sponsavel, na ordem dos incisos do.!l tra b, que 0 editor ou prOdut~·; de fór inidoneo. Ainda, pelo § 3~', se e~-
0 art. 32 corresponde ao art. 25 ~rti.gos a1~terior~~· nã~ t~m idoneidade programa ou dtretor de emprêsa de t.:_bele~e qt~e ~ .. identificação. ?o aulor 

õa lei atual. A presente emenda não ·~l_C?Ia! e fmancena pala tesponder pele radiodifusão só responderá como co- na~ plejudiC::tra a ~csponsabtl.dade do 
dT - b t d ,.ItnL. autor "se expressamente autorizar a geiente se fiCar plovado que expres-

o nw 1 lca, seitl~O so obl_asp~c o e, § 11.1 ..... - ......................... , ua publica ~o" Jã o dire.tor ou re· snmente autorizou a noticia. Como, 
que a espon ,~nea pu tcaçao ou ~ ')O 0 J . d .d .. · ct·ê ·r u ça · . • . ct~::pois da "fixa~ão de tais requisitos " transmissão da resposta prejudicarão r :-· . u1z ec1 ua nes_sa au .1 neta datar-chefe do JOrnal ou pez:Iódw.:J r'1 • 1 . . .' .-, 0 t b 1 . . : 
as ações do ofendido E' de tôda con .I dn. Idoneidade moral e fmanceira do entende~se como tendo autorizado. P~ isl~e vn o ~ t"' !i esda e ecer ~ co 
venciéncia manter-se· 0 regime atuai J prhnei:·o respo~sá\'er; €: da decisão que Penso que tal discriminação deva ser a~ or.~\.á ?.~mpu soEm d S~'·ufr~~~n 0°• '"'e 
(art 25 da Le'. no 2 0831 a 1,.,n p1ofenr cabera apelaç.ao em ambos Ofl ecrrigida pura maior justiça do pro- ptopued li '. 5~ n~od e · .. , ""-

. · · - · f ·t ~ c .1 G Q'lCma a ex1gencm e requlSI os para 
de que se evitem demandas e se pro-· c elos. jeto. - Deputado Jose aJ 08 uerra a. fixação de responsabilidades?! 
porcione pronta satisfação ao ofen- Justificação I N9 226 Deputado Hamilton Prado. 
dido .. o art. 32 .. ~3:1 como está, não No Projeto. mamém-se a responsabL 1 

EMENDA SuPREssrn W' 232 ' 

"Suprima-se o ~ 2~' do artigo 

Justijicaçáo 
33" 

pr~poiCtt:;ma possibilidade de ~ ofe_n- i1 J;dade sucessiva I arts. 33, 34 e 35) dt' 
llOI exphcar-s~, reparando de Imedm-: que cogita a lei atual <art. 26, a e b\. 
to com o eficiente efeito _ ~01:a1 _de) Acontece porém, que. no escalonar fUI 
espontaneidade qualquer ffiJUSCtça i l"esponsabilidades u ·Projeto se refere r 

que comela. ~ Deputado .Jotlo Cal-, t·àmente a "idoneidade" ou "idoneida-: ll:ste f 2° ~ contrtJ.ditório .. em rela· 
11lou. Deputado Chagas Freila~. lde". São expressões vagas, lmpreclsM• l•cão aos § 19 e 311 do mesmo art:go. 

Suprimam-se os H 2°, 31.1 e 4ll do 
).l't. 34. - Deputado Marfins Rodri­
gue~; Deputado .ii'Iario Co·vas; Depu­
tado Amaral Nello; Deputado llfario 
Piva. 

) 

•• 
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N{) 233 N9 23& l. :-'\H. 40. O _Jul_z pede rr~eber vn re-i 21' O c_rt. 33 dÔ pro-jeto não pod.J 
Proj.?to de lei na 23-GO (C r ~ 

1 
No 1u-t. 3'1, I Jí'_t..ar a denuncu1. ou que:xs, após a .. .;;er mantido. Ali se mistura in~Y->· 

Ao &rt. 35. Dê-s;; a :::eguinte' ;~da~! 01:.dc c;.: lé: rl2~·03a P_~êv:a., f?, nos ~Qm?S· de nç~o 'da e en-õnear-L::>nte, a conlp::-t.tnc:.4 
ç&o ao art. a5 : 

1 
"3 (doi!.; ano~... 1 p~na1 pnvad:-t, em :e;-u!Oa a pro:aoçao. func~ono.l (comr1::-tência para .;. m:.-

_:"Jrt. 35. Caberf1 ao oier.dJúo, CU '3D; Le\n.-~e: 1 do_ ;'.111~1isttri~ P_ú.Jl_lco. . . · trnçãot, que é· corr.J:,ct(ncia do 11 . .1'1.. 
(l; de.sejz, mediant-e a:pre,:;ent8.çúo de "1 o~um) anu". '"" ~ ~. · A nenu::cla. ou queixa será: ~:om a. competência territori.!ll tfô:".l 
documentos ou testem.unhr...s mere- [ lTjc~t::.dl:!_ qa,.ndo. n::o h!JUver ju..;:a ! do tieljto), a qual aperu.s f~ o JU~~ 
cedoras de tê, fazer prova da. faitt1 Ju.st1.n•.~1·.'?o ,r<'~J.<:a p::..ra ? a':.{..O p.'nal. bem coma 1 zo competen~e ralione locL 
ido.neidade~ quer moral, quer 1man- 1.;05 d!'llto; il" a',>u.~" ... ,. , -· '" :.:1~3 .. C:l.St?S P7f'h..':."1S no rxt. 1.3, do A!é.m dis.:o, cr:mes hr.ve.rã de ,:.}:J"j· 

• ~· -V ·~ .... m~,t~n .... a. c· "l""O r.e Prcc.-,·~o ::Pf:n"'' .. ~- ,.;. fó • • . 
ce1ra, dos rf'..spon:aveis pelos crhne!i, o prwo de p::escnç,ão dn. l=.tf.) p::nal, ".l·.~~ ' -~-- ,.,~..:.~ ,~•--- -•· ... ., "a- ~,.tnc.a,. por rç-a. oa ConF .. :-~lça.:, 
pl'+:Vist03 nesta lel, na ordem e nos1 r.â.o dr!Ye t:cr wpe-r!ot a. uni ano, _ :-., ~ .: -~~r., ...... ""ncl;~·"'""o- ~u~ ·,..:) ... ~·.::ar; a; J;~t1-;:a F_ederal; e .. nessa ~ir.Jt:·.~.:. 
c8.sos a que se referem 03 incicos ~ 1 D·•.putrdo Getlii'o li~Cni··a ... ttt.:nt\-"·:1· o .. : 11 t-Y.a, c •. b~ ·v ... u.so n-o ~t."& b JUIZ do LOCS.l Oht:e. r:.o~· 
pa.-ãgratos dos arti~s anteriçr;cg~ I ~ ' • ~ ' · ~~e ~P:·~_çu.o, e co-:1.,r~_.a qu~_,;·.-;ce~ê- ,e::e~np~o,_ s\ ~~~prime?" jornt;:. Cf ... .t'!ll 

f l'.l Esta prova. que pod~ ser pro- Nt~ 230 , ·~· .. 1_e~~u/so em, -~~n~ c.o .(.s.~·:·n s_m 1 ter<>. a..n~mçoes !?"ara mstrulr o p:O-
duzida per::::.nte qua!quc!" juiz crimi-. A ·t <:J? i !'.U..,pci • .:.ao do u,n,o do p!ocesso. , ::~s-..o, e S!m, o jwz ted~t2.l dr. ~::p.•,.:,: 
na~. será fei~ ~m p_ .. ·occ,..::o sumaris~l O~é!:~ "se -diz"~ (d1J::3t anos'' ólaa~ 1_ ~o\rt. ~1. r:r.cçl··ia a demínc:a. o :do :C:t;':!? ond~ o jornal é il!l'f~·~?· 
d.1~o, com a mta:u!çao dos rcsponsi-! se "H (:;ei li mese:.·•. D2-our~do: ;u~~ d-es,3n~rn d.J.t:l _p.ara. a a!):e:cen.- . "_Pm: ~ss~ tnoLiyo. C3be n.o !e~ns::::110.c, 
veis, cuja idone1dad~ s;; pretend~; NelsJn CG.rne~ro. • ! taç:to do rc::. cr.1 p:zo e mJ.n:a-:-~, , m; ~~.~u , .. ~1d1ca~ apenas o ·• Jo~;~~ 
negar, par.a em uma aud1ênc!a, ou.l /de~rle 1:Jg"o, (,,<:.e ho-:-a. p~~.:::a. a audJ- .deLctJ. pala, ass1m com b[ue nt• ... /::, 
n~; máximo, em três, serem os fatos 1-·~ : W i em: ia de lJir':":·l~-:_:ão e jul3ame:1to. ob· 1 s~r determi_na-:lo o fôro corope'.r-nte 
o~ngmdos prov-ados e ccntestadO."i. I N· ! ·o ,1 -t ., 7 l"ld 1• serva.dos os :.e;"".li:ltcs p:e.:ei~os; 1 A competencia funcional ~z-:-v I}J 

i 2" O . d 'd' " dl' I - o . 1 "o s, .. ,).,, íh. P :.e lê: ~ ·l , n'o- do prO""S ' té I d 
JUlZ ec; Ir~ n~ au cnc .a "3 Uê~) m:-::es:• 1 1 - ~e 0 _ré J t:a_o _co:nparec~r para · ·; ~ .- ., ....... ~o. " ma r a ; o_r~:a-

Em. que a prova, h?l!_ver sido c~mclm· LeiaS':! 1 8 qu.alucw,a(J, o JUiz c0:1-"•'k:.:~.·.~~-a.! n.z .... ç;o )~ctJ;,tarm. lOC~! ou ,!..~-;, ~-::.: 
d:.... e de sua <f€Clsao cabe .fomente .. 1 (L!.!TIJ ::lês''. 1 re·y~! e lhe nn~·ae~:á Ucfensor dativo. 1- S. nn .... o: 1'fem de Sa. - ::;sn<'-:! .... 1• 
rfCU"!'.SO S?m efelto suspens!vD. 1 1St- o réu com.prr:·ecc.r e m•.o tiver ad- 1 Af-:mso ~4.nncs 

~ 39 Dec1arado inidôneo o primeiro l Jt<Uij!ca{~O . v01'·ado ro.!!SL' 1.uid.o nos 2utos, o juiz N'? 244 
responsável, pode o ofendido exercer 1 u· , . f . ... · noduú ro-·nnt.'ar-Ele deffnscr E:n um: :. ão p 1 contra lhe ·ce I m TiléJ e p:;am ::.,1 JC:rn.e para o I... " . . • • • Ao p··ojeto de Le.i no 23, de 1!:136 
":' aç cna . _o que su • / ofc-"llldo- e:xr-cu':u· 2 acã·) P'"'~1 conw, e outro c::t::c, bas~a~·a a prcsenç&. c.<.:~. C N ' · 
asr n\ssa. re.spcnsabtl~~c.de. na e~·dem! tra.... ro•ruo- ~+5 ,~ ;:: · ' f ..... é _ i advo;;;ado ou defensor do l"éu, nos au- '1 ·' · 

dos tnc1sos, do?. fl.!'tJg_os antenore.!,, ane 0r.fóv QlJ~; .... n::-o ?., daz, 0 PO:·I :.-os da instri.l';-~;o. . Aas arts. 38 a. t.5: sno:--'..nl?~:-.3.-~.e. 
caso ~ re:;p.::.to CH.'.S~C. D{;VO rcsponsá-! Úão é. po-.:'v·l .011 r:_a~ ~ :'P e., d, 1Q~<e' .... , _ ~~~a '":..Id .. ênci'l se'"ão OUVJ.''t:S 'Dep~tado Nelt01J Carneiro. 
vel nao se haj3. U.le.,.ado ou provado • · .=• i! c 0 P-.o~w~IúTID.J e m- 1 .1... , • '"' ; ~ • . • '· • 
tal!:a de idoneidade.<> prcr..sr.. fica! !iO ore.tono, .d_m:.antc tr?-<>: as te~lemu!üH::s tJ.e aca.saGao e, em 1 N9 2 ~5 

. meses, a;;tHlxdando as d~llr;em::as ae! S\·:~uJoa, n:; d.:- d:fesa, ma.rcando-~e. Ao a:t. 3l1 
Justifkaç!io um d~sint~res~udo ou prer~uiço.5o. A 1 nm.e.s fH:diE:n~:a~, st n~re.ssár·ip, em' Sl!prlma-se. De;mtadn 1.:a~ 1 

A cmendfl. não alt.:l·.a em substân· ler. não _so~ol:·re a quem do1·me. !! ~ p.~·~::·o ma:c:a ínf:-rior ~ oito dias.. · Pwa. _ D::putado l!Ia.rtir.s Ro.:trt-

~~~d~~nfere~~-!~~;s ~c~fr\~a~~'es11~0~~~; ~~~;om;:·m~~:A~'.co _q·~~~~~tn.á~;:o:~~t~M;; jut;r qt~~ [ej~terain~~r~;~aJ~.qu;-;;~!1~~;,, bt~~.:~"d!l ~~~~J:d~o~~~ral ~cttD. -
qu.::na monta c lhe dando redação i J1.Io11ra. 11nesse caso, ser (:le ouvido n.n~e:s d::o 1 ·• · 
m:::is expliclta e meno$ p:ts.'l~vel de-i· inquiridas as ~e.s:anwnhas. N? 246 

N"'241 1 v· · · d~~ :>:·s:dade de interpretacâo. - Se~ 1 I - Ent:~:raG.'1 a in!.trnçz,J, a:.1tor S b -~ ., ., 1 •• , 
n<--~~'JO' ltiem de Sá; Senador Afonso • Ao art.. 37, 1º: ·1 e rCu t.e1·ão, S:l.C~~sivamE:nte, o p~·azo! ..J stl~~t:l- .... e ~~ lOC?J • C~llh:.l!a! J 
.4.rtí.os, '1 1 de t!·t:s d1as ;:o ara. oferec:-!l·e.::n alt3a· 1 do art. ,)8, por ~h comt>-:c:t • 

K·? 234 Onde se diz: "dentro de 3 Ctrês) l ções esctitas. i (Emen~a de reda.çao) 

D
' ' 1" d t 3' S"'!ulnt.,h •. "'re:.,egsa··.·e·. 'I • •• ! ·p~\r:tgra!o ú::;üco. Se o réu c.âu ti· Senador Eunco R~zende. 
r.:-se aa " · ? ar . ;.~ a .. _ .... - -.. '( f'ntro de 1 (um) mas • "''r "P''.,··en'""'o ctef''><·• p•évi'' "P'"·"r I tcd:~"ão: D»put"do N'"'loon ca· ·n."'P·o l' · "-~~ .... . ~-• :- ""• ... ""''"'" N~ 217 -• . ,1 - .... .... ·· · - · • 1 d~ c1r.a.no, o ;u!z o cc-ns1derará revel • 

4'.$ 1'' A prova re!p.r~da neste artigO[ N" 242 !e lhe dará defensor dativo, a quel:l • No art. ~9. onde se lê~ "'; 3~ d1 
.f.l'tá r~ita em processo ~umaríssimc.l ~ . i.>e aúnní. o pra.w de cinco dia:; para~ n.rt. 54", le1a~se: "§ 39 do.ar~. 51'•. 
"?!Urna. só audiênc~a cmn intlr:.1aç&.o d.:oi ~~~- .~r.t~. ~3 a~ 4<>: S~t~st:t"uir p.:losl cont-.::sta.r a. denuncia ou queix<t, Jw.:tifica tio 
)."·l·lmeiro resnonsavel e de seu suces--,c.t1on., 2;.~ a 48 aa Lei n 2.08~, de 121 Art. 42. Demonstrada a ne~esstda-· . ' ç 
.sm, n:~s~guiada. ccntestaç5.o... 1 de nvvemb~o do 1953. - Sena'::l-:>r An-! de de !:CrhdõEs de re-partiçõ?s pú.bl!· Trata-se de evidente eqnL·.::co, no 

.Justíficafão t-omo Ball:Jmú. , cas ou autú.rq1ic~.E, e a d~ q...:aisquer Pl'Ojeto. a remissão e. o § 3Y d:t arthv 
. tr; , - ! N~ 243 1 ex:3..'11~1 o )u;z re::~uisiLa.râ a.qu~~~ _e 54, qu:-ndo se deve _cita;: c- med-:nr:: 

.. O ;ex to. d? P~<;;Je ...... alem , ~~ . na~ 1 . . , .. · determmara e-;t.es, mediante f!xa.çao P2.1_:.ágTafo do art. 5v, - beput:Ldo 
t~ r bwa fm;.n.:~ .. P• O?orcwna. e n.aen~e , Pro.1eto de Le1 nn 23··Gu (C. N.) i de pr.1;;ns p3.:·a o eumprime::tt.o d.a:. , .Jortr"J Calmon. - DeputaâQ Cha.qc..1 

nn·r:t~- _eqll.lVOcos. qne po.det_:J- ser pte•! Aos arts. 38 a 45 (Seção UI do rcsp;::-cLiva.s diliJ:(nci:a..s. 1 Freitas. 
j'::!dlCI91S as par~~~. R1g'::osamente, 1 Capítulo V). ! } l>' Se dental do p:azo não fôr I Nll 248 
n:;.,o :;e _sube se o 1at~ pro-c;ado ~ -~on·l Sub.;tit.:m-,<,e o que es:á con!..ido nos· atcnr:iic!a. sem mo:ivo ju.:.to a requl- : 
te>;1·3.dC:'· a qt~e ~e 1ue.rê f? r-r:?J::t·~· .. ' 1arts. 36 a 45, pelos preceitos segwn-~s:c§.o co' jui.&, impo-rá e::te' a m:1IIia: Ao~ 2Q dú art. 4.0: 
o t:'a_ 1~idon.e1~~e do r-nmm.o ~e~· 1 tes; . :dê L"'r!i 10.000 a Cr$ 100.000 ao ru.l-: Onde está; "cle crs 10.0mr a .... 
por:qave~. cu nau. ~. .-~·. 

11 
.. A1·~. "38~. )_,.~gs.r do -delito. para R _de~ 

1 
cionârio re:spcmâH:l e sw:pcndcrã. a 1 Cr$ IOO.ooo··, 

_A ~.men_d~. propo;,L2., d 1':.0 me. 101 .,~·rmmaqil.o o~ compe':ê .. 1r.ia tfiTlto- marcha do procc~:o. a'.;é que e:m nó~o DigaRse: 
!cr~!H:l,i! e .. CtaTa"'1~ tde11 ,7i .. ~~\ tfócmcs ~ r~al_, s.<!ra a?:u~lt; .e..n;. que f&r 1mp:esso! prrtzo sejr. _f~r!le:_id::t' a certidão c:J ~e l "do valor, .no rr.In;rno, de 7i.!"!',e par 

·~· na .... o. Jose 1 .a _~..~.a, 1 1 0 · : ~ Jor~1.:tl_ o ... P:-l"!_?ülCO, e o do _loc:llj ~fetue a d'.l.;,-encla. Aos res-çon.;,ivcls' cento e, no máx1mo. de oit1~r ~;:. uc..· 
1'-.,.~ 23n \ u~ N>:açao erm,-~~o~a. ou pe.rm1:~s10nâ- i pela não rcaliza~ão desta últ.im::t, se::;\. i cento do sall'lrio-minima ~~g:r~:-i1··. 

Ao.nrt. 36. item I, l.~tra a), _ :n.o .. L;l •• ~o .. nce:.s..onc.no de seJ'>'>ç-.o qe~ap~c:ada a mult~ de ç:-s ,lo.noo a .. r- Deputa-do Martins Rodrif'l1Les _ 
~c ·e~{'t-::nte~sc ::1..:t nnal da "efenlil' r~t _o .. (l_:.tS-0, b~m cn.no o. ct:: adrr;:,- Cr~ 100.000. A a:JliC'lçao nas .av11tas i- Deputarl.o Mário Piva. ~ DeP' .. ~ 

!e;~·~t· a"t. 0 se.0t'nte. _ "be-~n como i n_1stra-~ao prmcmal da a~enc1g, nod- 'a.ciJ?.~ reier:d~ nâo e.:;clu.i:: 2. respon- i ~o.t:.o Mario Cova.s. 
no., c-:<:!::lS em QUe o o!e-nd'd::> fôr :Mi-: Closa., , . j sabil .. dnd.e pc·r cr .me tu. ... '1clonal. 

. .. d ... ~fado~'. (1 Pn.r;ig~afo umco. Aplica-se ao:o c_r1~; § zq Es&otcUos os prazos pa.ra s.p~·e· : r.rv 24:1 
nts, ro e l'J- • , rr:es ,o e m:p:_en.sa (J dJsp.Gs.t.o no ~::ttgo 'sentaçft_? das C{;! ~~dões ou, reahzaçãn i' Inc1ua. .. se o seguinte. comn ~ 3" tl J 

.Jas.'.i.fft.-:,!-lo ~ , . So, c..o Sóu.ho de, Pr_oc~sso P~naL ! dos exc.mes. o JHlZ cons.derará pro- art. 40, passandÕ 0 atual §.,. 3? 
o r.<:~ ! óo a:-t; ~ ~naJ 1n;.ui c::- i Art. ,,J. A dcnunc1a. ou qu;;!xa será: vada a a!e~~eç§.o que àependia iiaque-! t'ágrafo 41): . a P1.-

Mmi.<;tr~o de P'itaao. Aütal.,..!11':.1t·e, €11-; in;:;truí_da com exemP}O.r do JOrnnl ou 1 Ins certidões ou do.s exames. : 
t.:·r:~ut'1, conforme e. Lei em vtgor, tr.> i J:Bl"i6Wco e ob:dece:ro n.o dLspo3to 110! § 3? A requisição de certidões e a. i 3<!_Esgotat1cs os praZO$ parr .. a~;-:·e­
Mini:>trc.<; d. ~ F..stad0, senlJnJo-:::e CI1'n..- 1 a:t. tn do .C:ódi~~ de Processo Penal, I det.ermh1ação de exames ou diligên- \ ::enta.çao ctas certidões sem o forne~t4 
mr:-:')s. injuri.cdos ou ca1uni~v.hs, so- 'i Cünt.endo 3. mdica~ão das provas que cir..s serão fcltas no d.?spacho de re- 'mento das ~csmas .pelas r~-part!ções, 
licitam a i;ltervent:;?.0 do M:nlstér.O c e~tor prete~1da J?rodu..zir •. Se a _Íll- cebimenlo da denUncia D'..l 1_11eixa..· I:>_ julz cons.Iderará pi'M'ada a nll'ga­
F-'lb~ie:o, U3'.· :!a p:·oces.sar. o ofe:J...:or, me-, fr?,ç,:;.o p::nJ_~ t:-rJI~JdO prat~c~da. ~rra- 1 \Art. 43. Ce..berã apelação, çom etei· : çao que d.ela.:: dependia. - l"J.:fJ1lt.1da 
dirr·-:~€' r~"!..tisi,.5.o do Ministro dr!. JUl!.- vés t.e rrwomfu:,a?, a dcmm~1a ou ro s-usp~TJ..Sivo, contr;:. a sentenp que 1 Amaral Netto. - Deputado Mtttti'PJ 
+}"a. ~:'J.o bá. Ta.:::ão pam .:i.ltt't:lr o que que!xa. :serft in:.tl'm-da com a notifi-, condenar ou ab~olver o ré:.l. :Rodrigues. - Deput.aJo ·Mario co~:.-u. 
;e~ l'):'C"'"k<' atualmente, ~om bofl.s t \cação de (;Ue t.·at:x o a.~t. 5~. , I Ju"t'i 'icac- ! - D:;putado Mãric Piva., 
hr:tas 1'~.zõeo. d~<l:a a. cat~'!'J:rin bi~- §, lQ Ao. despr...chnr .a dcnunc;a. 11!11 ~ 1 ·.~ao . 1 NQ 250 :.-.~·. -~,., C:ns ~,..;.,..,istxr. .. de v~~:.t11J - qua.xa, o JOÍZ dr:termma.rá a. clte.ça.o O pr(kesso por cnme de unprw.n, 
s".'";U~;~ ~ ..... em" ~·e SàL .:: ~e-nador! d;J rú:I p:--ra. quz apre::::nte de!e&'l. s-crup1'e obcàe.:eu a rito esp~i$1. por' Pa8>e a § 4'l o ~ 5' du art. 4~ e0'•, 
.en_~~ ~,:/~s :.(. ' '"" !P:-üia no prazo- de cin..~o dias. jout;o l~do, a t:.~~la da.llber-d.a.de dela seguinte rEâ'.lçáo· · · 

J>.jon ... ~ --· n · 
0 

" .. 1 s. 21). :Não s::!ndo .f! l'éu e.nco.utrado., \mp~·en.:l". to:·na tmperatiya. l a.<!Ot;".àO : - •· ~ 4° completadas as dil· 50nct::13 
N- .-3b I se!"a ç1t:do ,Por ~:mt:::.l, ~o:t! o prazo ~e processo em que o d·~·e.Ito rte ie~ !suprida a sua fnltlt. ou cotb~::!c;ad:.; 

Ao ~ 29 do art. 35: , . . de qu.l.I]Ze .. ~:h~.3. Dc-::orr.c:o r;;<:.""e p~a.;1 ~esa. t_:t>..h?- ::..WI=-1~ ~-:xerctClO .• Dai a: dispensadas pelo' juiz, mato::-ará ést<> P.. 
R~õiia-se- r.ss!m: 1\ e o q'..:.:.n:.u:d;ro ra.rr.. a ~.e.fe.:;.J prévla,. mov:açao mt;oduZldn._ 2.. respêl~o d.t• 1 !!.Ud.iPnci~ para oavi:- as test,entu-
- "Sui., pena de _!''ll"id.a~f' .. é. '?b~- S!!f!1 '1_UC o reu_ h1.J3 c_a..:~~~tado a. à~-~ ~c~e~'...:;crr':o dâ_ de...'l~Cla ou queix:l nhas•·, - .. Deputado Mario Çovc:.s, _ 

ts:n'ó:in a. int.~rv.::nr.ao do 1\·'ili:us ·.ér1o u~~ a O? q~u.e:::.. o J!l:z o decl31'~r6. 1 c~,o ... u~.do~o 8.po~ c. ?-!:'_f~~ pré\·Ja. do! Deputr..do Amaral Ne~ro. _ D~:o-a: r;>cT} 
PúlJ~!co, em t"ldos as pro-::es::o::; por f re"õe• e lne !\f1~CU;l'á de!~ns~ dahvv, I r cu. Se êstc pcd!:', l.Uicl:illnente . de-; Mort."ns Rod-:"i.vues. ·-- Denqt:.:t•~ ~l:c-
f'b~no n~ llb~rd::t.de d"' i!i1-!Jl'f-:ts:l., ain- a quen-. st a.tra ·n~ta dos r.u:.os para ·ll!o~t.rar, de mod<:t cabal, a sua ;no ... 

1

. rio Pir.a.. -
i.l.a aue privad~3", - DE.,lJt«ào Ma~ ofere:;;~· defC".sa J)ré"Ç"Üt. . • \ ceJ.?~!a, para. q~e mstaurat~·se o pro- To _ 
r'o Co'vas. - Deputaâo Arr'"'tl'al NP.t· § :lJ Na defeEa préVIa, uo:-v:'m ser cea_tme~to cr:mmal? com l.SSO, no de·. N 

2
.J

1 

t~ -·'Deputado J!lartíns Rodrigues. argüidas as p::e',...:nit:.rcs .!aiJíwis, bem .ma.s, dJ-:ninW-S{! o n(unero :ie 1wbeas: D-1-se a seguinte r~:::l.ação ao p<:r'!.· 
· nrmutaàc 1)!arío PilA"t. como a ezcel}ão da verdade, aptes-e:n- ! corpu.s _.,n.ra. trmc.:mento da açfta pe~ ! ~r:!.! o único d::> a1t. 41: 

· Nc 
237 

I to.ndo-se, i:;ur:lm.:õnte. a lndicaçfio d.a.s! nttl. sO!J o f...tndam~nto da fa!ta dt:>; "Parâgrafo ú...'1ico A:: tesl:·:nur.h:.-;, 
· , . provas a serem p:;o-du'Zidas. ! j~ta. causa. Alón1. do mais, poderá: assim de acm:ação :~o d~ dff'et-:, 

Ao n.~·t. 37: Onde se d:z •·dois e nos"\ ~ 49 Nos proc~~so.s por aç~.o penal! a mavação ser o_ Primeiro p.J.Ss;) para ;que niio excederão de oito p::·!!. t'':'d'\ 
d;.ga-se "mr.. ano". _ senaàor Art-j l)1T.,.·~-~a. s~a. m,~ndo a. ;;:e-g~lH' o 'M.t- 1 esten::ler-·se, ma1~ tarde, no prÕJ>~'lO 1 parte. poderão compa::·e:::er · !ndepcn _ 
tcnio Batbino. nlst€no Pubhco. . lpt"..:Cf::;'.() cr;.n:nun ~üemement-e de in:imacãiJ. fac:u!t.Jnc~o~ 
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k no Juiz ouV"ir ainda. t~atemunha! 'I rio? para que se o Minlstérb rtiblt· 'a.tribuido o jul;amcnte do acusado, e 1 f 29 Antes de 1nlctado3 os debate$, 
referidas. co também pode utilizar-<;e iéle'! 1 Isso pela razão de que ile não é nm : (JI.IU!quer das partes ou (!Ualquer jU· 

Ju3tijicativa Quanto a inserção, no t~'li:fO rio Pro~ I ~riJ?lin~so, mas u:n cidadão que pod.~ rado poderá r'<:!querer a leitun de "~".:t'-
Oito é 0 límíte de 'r.eStemunhas, a .Jeto, dos arts. 41, 42, 43, 44 45 46 e i.enr du·eJto alhe3o mas na g~neral!- ~as do processJo e a .!WÕi•h'"la de r~~~­

qualquer acusado, pernutido pelo pro- :47 da lei atual nq 2.083, a medida dade cto_s casos nao oferece p'!llC'UI,•rq~ tenwnhP'3 que est~Jam pn·~·.lt<>-.,. 
Cf"f'30 per.al brasileiro. Nã.o se ius~ 1atende a 1e3ít'ma rr;vincH.·,•_r·:·J nL" ! ind('. _ 1 A!t. :o. Enrhirad03 os d ·J:t •tf-.. p;•.t~ 
t:tica seja C'ntrr.,..ue ao juiz 0 crit'ério .jornalistas e de todos aqU'!les que de-; A obsP-rvac;aG da, ABI é prt)r-(':lt:nte: tarao o _jutz e os ju~afi"~ a d''.J'W r1· 
Qe- limitar 0 nútÜero. o inte:rêsse pú- : senvolvem a trdua e arriscada ativi- tt fórmuh ad'ltal'a P~la H.'l que se , l:'m ~~~saa secrc:a r.oore tt~ sr;<.'H:l!h 
bUco à pronta solução do feito, do dade d~ divulzar e m:orn:1~·. o 1 ~::.- pretende 1·e-v0··ar "J?m~·s U:."recçu 

1 
ques oes: .... . 

ret.to presente em todos 0 _, uroce-ssosjtabelecimento do tribunal popular crl~lcas,Por parte .de no,s')s g~andes: 19J constitu1 c~ ... ne o fl.o .mp~H--d> 
nâo sendo privilé::;io 0 do jÕr7l,'tlfsta, par~ o julgamento dos delit'ls da ün- junstas . - Depu"ado IJ~wr -~icnrJ'?s ao réu? . 
lim.it2.-se e submete-se ao interêsse tprensa_ e dos dema!s ~e~cutos de d1- \ N(l 257 ~ 29l_ No caso~fJrm:'ltn·.o. é o r(-' 1 n ··-
mf'.ior da apuracão du vcrdc . .de A leJ lvulga~ao tem sua JustlfJCaiiva tanto 1 1 ponsavel por t-.Re Crtz;lCI' 
deve, ela própria e não 0 juioz .. rlar ;mais legitima quanto mais severa fôr 1 Incluam-:r:.e. o.s s;:-guintt>c; di>p,siti. 3) No caso afirmativo, qual a p~--1\l. 
o limite ao número de testemunhas. 1 a lei, como é o caso do atual Proje- .vos, em 5?-:;mda ao art. -i4: que lhe deve ser apllcad;::'t 
~cste;nunhas referidas, estas sim, 1 to .. f:ssc . sistl.!ma torna o ju',o;an~euto 1

1
· u Art. 45 o julramento cvmpei e a Art. '::!~. o ju',z la\'fa: u. e;n F:e...,u;: .\ 

sã.o dependentes da necessidade, con- 'J?RI~ S'.JClalmente perfelt?.e f~~ _ma1s un.t tiiblll1al composto do juh dtl di- e sP:ltem;a Ce acôrdo cu;~t. s d..'.:k· 

tida pelo jui..:, de ouvi-h:s. :.\Iuitas v.:- :JuStiça aos seus em m~ter1.a dlfictl na :-eito que hom·er dirisido a. m'l~ruç:'.·'l 1 :-r:.çõ ·s dos jurados . .f\<>:..L.ucl t IJv: tu­
zes elucidam o caso. Mas o juiz di:·á qu~I,. muitas vezes •. nao sao claras e do proces!'lo e que >:t>râ o st>U rr~d- 1 doa ser.1 dccJaraçi'.o d::: vo 'l, :;~~ ..... .:-.o­
se as quer ouvir. - Deputido Jnão 'deflmdas _as ~ronter~~s entr_e o 9~e é dente, com voto, e de qua·ro ci:lsd~os rmào, ap.:-nas, sz foi p~·Y":ri·i ~ J..):•: 
CtLlmon. Deputado Chagas Fret- e o que nao e perm_Itid_?. So o~ JUizos ,sorteado_s dentre 21 juradcs f.ia co- lllla.nimidade. ou por mai?ria, a !Wt> 
t'!s, · popula,rl"s, sob a dlteçao do lUiz t~-~marca. . tenp será lida pFlo juiz n,t !õll.J u.-. •. ; 

N' • 52 :(:'ado, podem realmente NS1llver ta1s § 1, 0 .. d J . ~ ~ . ,..,.i 3e,-:.Gt's. 
"" pendências: - têm a sensibili.da1e · <'_}OfLCIO os _ma-.• os ;:;etá. • .!.O P '"' . 

Ao art. 42 'que lhes vem da alma do povo e que 
1 

pelo pr_ ... Id_.ente d? .Juri local, medi~n~ I ~rt.. ll2. D~ s~n . .nça rohcr:.l at:·J~ 
Onde se diz: "vinte e quatr~ ho- 'reflete 05 sentlmentos gerais. ; "e r~qumc:-ao do JUIZ ~o pr:>"e~~v. cnl~ laçao mter~O<;r~ ~no P.to )ll .~en,ro J'"' 

ra;s para dizer sôbre êles" 'Deputado Joã'J Calmon _ Deputado co dta~ antP.s da s:essao do jui~ mr.n- · c~nco dias ua ha.a e1il qu~ 1or pt·of~-
" ~hagas Fre1·taJ. I, to e na presenna d<~s partr<;, s::-_ o QUI.- nda. 

Escreva-se: ~ três dias para dizer - O 1t d d ,e,lbre êles". . N9 254 ~~crem. rt>su .a. o o s~r~eiO t:era Par:'i~rf!fo t'uú·o- A 111"'1:\f;";'lü su.\ 
J t'j" - . No artigo 44. suprima-se o recurs-~ l ... om~mtcado ao ~UI~ d'J PtOC<':-::'l Pt?r 1 arra~ond&. na primf'lra i:'' t'lwJ..t., iH 

us l zcaçao de oficio que ali se instit'll. J-tiCio, que .será JUn~o ao!l autos ctepots tJrp_n comum de cinr·o dills '!)ara 1J1-
t. t>v;dentrmente exiguo, f'ffi clema· 1 

• • • • je orct:nac;a a int1maçao da·;; P'rt~s •>as as partes; tP"á os d•ill rf"'itns, e, 
llifl, o prazo de 24 horas, improrrvgâ~ J Justt/lcatwa . e dos JUra··.os. g,uando C"1ndcn :tória, :-.•t<Jtc,\ ~mc-< 1 :::-
1'Qis, para o autor falar ou dizer .:5-<l- A Ieg1siação anterior nan contem· 

1 
§ .2? Os JU~ados que. .'F'.11 mot1ro tammte à inst1ncfa s•ip •· 1nr, 011c:e 

bre os novo') documrntos que a de- piava o recurRo de oHcio que se pro- 1J~shflca~o, nao compar_ecrrt>m à sr.:- se!"íl. prepaiJ.da d<ntro d~ !O dias s~/1 J 
f~a tenha aprE-sentado junta.mente ·cura introduzir na parte final do ar-, sao de JUlgamento, serao sujeitos à P"n~ de desrrçôo. - Drpu'rr1., 'riar­
Cám suas alegações finais_. l'als do· i tigo 44. multa _corrf'spond"nte ~o. mmimo~ a tins n0d1 1gu-:~ - D-pura ~ 0 • !rt.. t'' l'l' f1 

cumen~os podem. ser, mmta vez, de j Nas crimes de ação privada., tal N''· ::i~z po1 cento. e, no mali:~n~o, a. ~m ... 
1

- D"vz>l-:d 1 llft:triJ CJt'as _ :J !-~toe:, 
1rhportanc1a capital e. pOd"m haver c·:.,.so é anomalia jundlca. _Depu- .:tu;nta ,por cento do S"~!ano-mmur:o A.mc:wl Netto. 
S1P,o reservados pelo reu, p::!..ra juntar I tado Getúlzo 11t!oura '"f' J"-.'"' n..-.n-.da pelo jmz que presJ-
il.s alegações finais, precJsam"nte para 

1 
• dlr ao processo. 1 N" "'18 

surpreender o autor, pela falta de NQ 255 § 3., L-o •• ados não podE'l"fla t!~- , 
tempo que a lei lhe concede para RediJa-se asslm o art. H: cusar~se scnào pJr motivo de trtolés- : l•·o o_rt. 45 
eQntestar on fazer prova rrn contrá,-1 "Art. 44 - O juiz poderá. absolver. :ia, provada por in;._p:>ção de saú:l>! de- St:pnma-f'c. D"l1ti.'1(10 .'f.í ;,., 
r'O ao documento a que fl~ ref(.>l'e o o réu, se julgtr pro\la:lo q_ualnmr tato terminl\da pelo jUi7. Corr~ - Deptltado .rt;:-~ar!'! ~v,.·f) --
:preceito. - Senador ll!dm de Sá. -'que o isente de pena". - Deputado A 49 Não po·'em s;-rvir ?üflluntamt>n~ 1 D"P'ltf!o:Jo .llf(rr-'o Pi1'a ·- fl:•nf.1 ·• 

Sl'nador Afonso Arinos. Mario Piz:a - Deputado ll.farll,o3 Ro- te no jul~amrnto, como 11li7E'S, os Q<:: .. : lltar'f7'3 R.orlriOu"s. ~ 

N9 253 
drigues. - D"!l11foc!.o Amaral Netto ~endentrs. drscendentes, irmâ0-'3. 

N9 2S" :unl1a.dos dar ·nte o cunhacl:"l, tios e 
Dê-~e a. seguinte redação. ao arti'1'0' Acr::osr2'ntr-::r (lCJ rJr!iJo 4_1 0 <:;:}- ~"~ •.. ·,...h'i'l, sô3ro o ~enro, pactastr0 e' Df·-·.r: a !?"'~Ui:1te i<J·:.<o ,·o a:~. 

4--{ e mtrofuzam-se, a seglHr, os tex- "l'intr " . -r·lfo úni . enteado. 15: 
toa dos arts. 41, 42. 43, 44, 45, 46 P.'' ·,.Pa .. f~~r~'üni"• c~:, 0 jltiz ju'-n· Art. 46. No dia design<~llo p~ra o , .".rt. 1~. C..;JL • .:~r:cm-s~ n<G:l10fr~ 
4'1 da lei atual n9 2.033, de 12 de nJ- ~ .. •; ~ d ·~ . · "~ '· ' iuio;a:nento aberta a au':l9nCJ.l. e fei~ Q~<;_.<a pr.'·.,n~f' ln u~ u:.:f.-·-,- .• ;6·.~ 1 ~ 
vambro ct~ 1&53 mutlando-'-e a nume- :::ue nao P 

0 c!l_Sil \ ab-:o.vtç~ü. n'Jr tos os prf'<l.õe<: de p a'l: .... ;JrJr ·M1·-se-á , l o;t.~O .:.>;:wlJ t' c:J (\>J~.: 1 11:: Pro-
roção dos ... arti'"''oc; pao:;~"riO!~es· • rntf'.~der que 1?-ao ha pre>·.:1. 1

" :tato J. rPa"'l:>r'la do' .1··u1·arlnc; e o _J.'ll<: "P-- Ct'" 1 nen"i r o "i' ' t A·. f"' · • que I<:sente o reu d-z penJ .• ~.•n•':"'C~Há "" • -"'1 
• .... 1• ·' ,cr.· ... ~, r:<p r:,_ 

.~r. _44. pos ~ de ~~! e a ~ual J tribunal de ju,:;TJtn:>nto do acusado wlverá .sàbre as e ... r.u~a" qu.~ :0rc:n T'H"n-l" e qJr J'..:.na r .. p~~··J ':J-; c-_ 
qJ~r t(mpo:.,_ o Jm.z pody1a avs:_l\t~ o •na forwa de_ que dWõe" ,rti~::1 41 'l'Jre.<:entarla~ e .·-t·b-e ;o; m· ·.; que n.;:--; ne~a ú·•fi'l!~l ., ... -·.· ,. •n- 1 r. 
1 ~u se JUl_.;.ar Ic-~,a·l!lenfe p.~v"'da .d.:>. lei \·ls-;-ntc". __ Di's _,1 .. , e?;es. dc•::-m R::'r in·p"sta~. S~ :1.•u'.::~· nu- r1 "1--c-~~érs tio .. .Jdi o Ct·:: l' :n f\·· 
c·:.,::lquer circuns~anr:a que o 1sente ~m ... :·o Je:-;al d.? jU!adc·~. f'l'J.•:1 ..:·.1. ;•pr.~- · \1::,1 ct3 Proc '1 C_.. u ;:o 1::~ .. 1 • ·~· 
dt p.-..na. D~ &-ent~t:'":J, D'3-~a op:::;tu· , Juseijtcação 1 ~:-ar 'l"> ~)'rt~o:; e a~ t"''>t""" •m;,.•,, rr~ 1 n'pr.ra,·~o de;; d~lH'<;, 
ll'lade o·1 da Urci<iio tinal n'l pro~ I A itnpronúnct>•. sumaria P co:1q'll<;tn ~Dli,i(.:'• rst'l"l a o·.t'ra oa'' :" n"o 
q~:o, caberá aps:aç:.'o, r;n mnbc> os do mQderno c.ireito p21nl. se o ma- h...,'JY:'r Olll1'l"'r.J !? :>1, m1.r ·~r~. ron .J,• · ·,p, ··t'J) 
f>{eit'f3, lnl~l'pe-:.ta dentro Oe c!nC') Jisl~rio e-ntende Q'.le 11 v~ovo. rucon- a11i!·-nda 1·ara o j~·lct ltl.~ttt.'). A lei de '•1'T.iL~-.ttc.~.w u2 ,J .. 1 ·!l-

ê JS, a CO:.:l'•ar c!~ no·tncs;-;"~o às par- LrB--:ia nrs auto.<; ju<:Ufica a ah<:Ol\'i· ~ 1Q se qualqt<'!r das p:r·r-~ 11 ~ 0 nh·n o e de ~~·.,~·~,HJ . • , ~" .l!J , 1r'­
teJ. In:er-1l·t] a ape!nf'Jo, ln!'mar- •::ão. a e~e calJe fazer :l declar::~çao do ,ccalp<>r~cer, cJm f' :wa l"'-;i:!nn 0 ~Lt 1 , fle.e ~r; a.·-.s.:, ·,. JU 1 •n 
S~-r. O 9f:'l:'d; r.a-8. of-""f>C:- ~'I Sllll'i fato, <::;m f;Ubmt>ter :0 aCU~PdO ~ OUll"O :iul~am~:ttJ 'E'" á aC:iJ.:IO v:"t' .~'-<•·-:~, :1f'Ími:lr{'O )il irt~i-?aniJ •:t,<.. d:'l.C"•. 
rnzó:'3 t!m i',llal rn~"~ d::! ;-:inco d'J-:. i1 l'"'Sin?nto. F' o r~~-Jme adot!lúO pt:.r <;es.<;ão. marcada para d~l a ciní' [a<;; ! ;~ '" to(o Ü1'1'1't'>çf'_ f 1 1°, 'i ~"'"V.'_lt 1,} 

1r-..,.ic;'aclor brasileiro ros C'·1'3m de c'i se 0 faltos') 'l\o:- r··n·p-"~ anrP dc. ~II-! .i~re dz.rtl o '"~f' ;nt{J·,.·:-•· ~ ,~ .. " c·;l-.. , 

m<> de mort~: o n5'1 nns C';:-t<:n" {'m r:ue r:istério Públiro. 0 a"'i'l'l1 "1 to ~ 1 p'l- flfl(l se dn ~tct,?. R ! ~ : '-' ~ 'll m · ',. Ju~!tj1cat1ra 

O art. 44 d0 :·roje!.J L.~')I"O'.l~~~ no .;uu Ue-fr<;a é o,te~-.p t, ni'.o vat ao 1ná su con'"r>did? ll!'n.! vt·. c;,,1 rtfll f"sn~ru .-o . .'\ t· ~~.~..:a .10 ;'!t. ;) 

z.: •. 'i(} ~:a lri utual. ~1·}j.i~1C"~ll·~"', JUrí. subsl!'uiçâo (C,:;.:;;! f:Jnc1on.·,~~-l .:~: ill'- CJ.:t.o~ á·e i.~KOnrPr:, o~:~: o J • !' ,_ 

t:::-t:n de.eJ:nhHmdJ r;;:;;u,-.. ~ 'e": t1Ji- O juri de inprensa é ·m1a con1Ui'!- ·lif>n:lf!~. na !:Jrma .R lf'L i1",J:~se o. lei r.np:-•~l rJ: L- ·.r··o 
c~o". ~C'lll C:~srGt •.C1J·e a tF)' ''-l '. ,_ ' - d I {' a d j l I ~ d . - fl;;urd.~. A r.o·ra tcJa·

0

l'l ,,, .. h' J ·l-
:.mttiria na htritc-.• d::! c.::nrl~m~·J..,, ,a, .nao a c a~~ .• m s o orna1smo. 1 • 29 se o autor a qU:!JX:ot nrr, cem-, PC>" C'CIL~!:i.ui \\c':;o'<>··n . .j 1 b· ~:' 1ll 1 

Com~ bem salientou a Mir>CCJac-:':o 
1
parecer_sem motlvo iu~.il~rr-Jo . .- ::~·1c ~.rt 57 da 1.,1 fl .. ;'li 'uo .. 1 J.-•':'"?:'!ra pJ.re.·cr que, da .<''11 1-;l'ç,t li· Fra<;Jil'tra de fmryren<;..,, P~ mPmO''lal ~er.i dc•·:a,·acta ptr nJ'J,J. , 4 t ,,. "1 JT'O C.::llwon · )f:'Jt 1 

1~" a _:J 
nal a'nc:1~C:da., :.n· .. •r'• ;;;e 1 "··~·! r"- (!ue. Pnviou ~o mi"'i~trl"_l ,{a 'U4t,ça "O.rPu o f,l~·G!'.:J, o _~uiz L,~ •. ·~·- :1<·.' • p·,'~ .. as. ·' -.L J ;·,o LI' -,, 
cJ~n 0f!:i;:.1 • A r'-''11i.:;~ã:) n::t a·:. -1, Jrrqeto ')Uprmtf> o .Jurt de Imprensa i 2fC'lk·or. ;.p;~ 26i.l 
;;_; il<f. 4:1 d!J C'ó1i -:J ~:P ;:l,-;::-e•;J i·'C'- · in,.~it•lido em 19~4 vercao a""enUJdll 
r.o 1, 1'1dú-. nct·Ps~?r:::m:-n~". qu~ n: -,t:n :lo ·ju:-ri C"tnll~ ou'e a ··Lei n\~ 1.023 •ar~~:~-~7 ·<;,1~;~<;~:1lta:~~P~. :~~' .. .";, t\ Cl~. A f,_ r;; 1 JTI C:> C\!,.,;•,,•, 'y: •1.;rr> 
r(:o e: pr:--·· •'..lPõ::--.::·., Ih"->~e Cójlp, ·n,l~<;tit,•i•·a pelo ini"' sin""'ll.H numa B · 

1 
l'll ' ' · t' 3 I C{'ll',f.1-,<,,• o~ f! r.'\ ;:: ::i: ...... 

'"ntença t1·m·"ar qu• ev1··e " uJ a . · · '- .., ' recusPr re~p nn1n '"''t~ t•r .. ctn, J•tra- n . • d · ~·· .. , • v ' :1- ·entatiVa de tornar mais rtrroro>:r) e d t d . , ' ,J::t"1-~.o- t: C''> J (''t:' !•,':> ·'!. 
I•lcnto pelo LTúri -- Jul~ar•1P1Ho ··~sr. 11ats !écnico 0 juhatnento do~ deiito?. os sor ert O<; para 0 •11 '"'1·1 . .,~n. I Os or-:>;. do~ r:tlp· "'~1 :1a ~'JI!P'1·-
a::as, que o PrnJ:>to ~!imtoru o :.jue ·1e impr~".nsa. o tribunal m1sto, com 8 ' Art. 48. o~ga·,i7:do ., T1 ht'~ ·"'' ~I da 1·"· •• n.arte ;;;, I, p. ':·•rõ q -fo 
f1tc~·~ a pres?nte f'nt''1ds. p:-ocn,··1 "es- ')J::rticipacão do jui:>: ; 0~a'io e d., ju- ,iuiz deferirá o rr1,1nro~~r-q .~o; i'·-,·n~Jll.\1[-:'nçZo do_ L ;"~i."'o 1l,1 t-:':>:-~1" !i, 
+,1'.lelé'Cf'l". Jmnô"-Sf'. ass•m. rr.f'!h-.r ·a~Jo<: r<><:u1tu11 de ll!"a fórmula ::In rados. fazendo o pr1•neiro i"r o :;,r- _Cfl!J"'6õl do .{•1"· <1 Jr...,to çl~:· r: i .Jr'; nl! 
cdfi~"ip 1 irarf'o da mst"'':ia. a ti~YJ ílA 'quilibril) entre o juizo '",Ho;ular e~ -tuinte: ''Promrto, pel2 tn~o1!1·t 1;:.•'":1-, lll'l:·_···~~;:>, a.1 .'~li-: -~~·ai,, .;\..<s. C'""';• 
n:e Ee disponha sobre o:; nc•J'·"""<<; c·•le ·ribunal popular, formula. qu~ 1a~:3i.s dec!dir. d~, a.::Ordo com. a veii\lrt~' e ilV.H''.l:'! S" r.ocu-·.~·l (}·_,lJ"l"~-;:r. ~ 
c::tiha>n da~ decj<>õe'l: nu"'r rl<l..,,,· ... r '11?1"1:'""'-' ,.rífi"q<: nor or-rtP dP '1os.~.o~ • JUstiça . Os d~m.Jl& l'fP-~L;'.J. l a:consr:h.lv~l ,;::;>rd ~. cnr··.:~l· ",'1 0 .i;; 
rue, à. semelhança do ~r". 41 da lei ·n~:~nd,.,.s juristas." ,·'A<slm prom2~o". s::~::mt exJst.."'n~c. D:'ln1.e- p:·~·:vr~":t 
a~uol absolvP. ·imina.m .. ..,;p· r~1' ··:1 O Cl'im?- de sangue v.'il tt ju i peJa, Art. 49. Qualifirado 0 :-5'1 0 'al.: : r~u; 0·" art<;. 43 e srg,s. c~o .1J:'lj:-~o t~ ... 
rl~ela que, em sPnlen('a ~-na!. ·JC pr> ':! ~fl?iin rle que n''l",utrn há qu" vn . .sa "ará breve re'a.t1'1r!o do pr'Jr-csso. "('X- nham a redação se-:-:aintC': 
.:~:~<;olviçãn o•J pela condenHrâo · A a.s<;e~:lror que jamais se e:wolv-wa oondo o fRic, as P."0'.18 "'JH-.•d·,-···2~ Art. 44. Apr<'~l"'nbdas ·3S nle--at'Ô"I:I 
u1enda combina os artt;~s -10 e 43 ~a ~r.l c a"') tal g·12 o obrigue a t>xercitar ·:ro:~clmêe;:: d:!s par~ .. .,. -,rm •. ~e c].lal- füutis, ou termü~:tcto o : "'lp:.:~l·:;. 
::-'. a:ual, danro P.n:rosam2nh à ma-· 1 seu t'in•i•o de lc.:->ítir:ta i<>f,.·n. o ho- quer rnojo manife~ .. ar a rt~s;1::1to a. prazo, os autos ser.io n·1cluo3 J:O 
t,>ria e eliminando o recurso "ex-JtfJ~ · 'Tltc:da muitas véz- ~ é um pacato ci- :o;ua O')i:1H.to. j~lz, que- man::!arâ p:o.: -1:1. de o~í-.. 
cio". Na lei de lmpren<:a há de se 1ad!!o obrigado a reao,-ir ,OIÜ''l qu~ n > ~ }Q Em seguida, d'rá a palvra a>J C'l(] ou a requerim";lt:J rt1~ illt:> ·~-"1" 
conciliar o máximo entrf"! '1 ln~.erê~se '~ri':le viole.ltamente. Ass1~1 tambetu 'acusodor e ao :'!efe:1~~··r. , 1·'~"·,.,rrlf!l1 Slidos, as dlli~ê'1cias neceJ<-á"'ia;:: pn .. 
::\ctlvidual e o S':>cial de inf.:>:ma:. HO ~o jornalista que se vê forçado are- •te. disp':lndo, cada un:, je uma hora ra sanar qualquer fliJ!idarJe ou ;~ra 
P~sim se pod~rá ()bter o >'1l':.~mo na li- 'lelir ataques através d<i in1wensa. A :nara falar. nrorrogãvel. a seu pedido, S'Jprir qualquer f9.lta q11e t:"J':.:.a ;n"' 
.,.~rdade ele dn•u1gação e -1nfo:·maçao. ·~eus pares. isto é,~ cidaàâns comuns. :oor 3{} minutos. A réJ:Jlica e tr~pliaa fluir no julg-am':!nto. -
0 r.ra c,:ue. o reru .. so de oti•·w, se as · '1ão a juizes caleiad;:,.s no {,fi cio de >Jrverão ser feitas, cada uma, em 30 1 Art 45. O atual art. 40 d~;~. Lel d~ 
Ptõrt.es d:spõ2m do recurs:::r v::~luntá- . lbsolve:r e comienJr, é :1ue Jeve ::;er ntnutos, lmprorrogáve1P i In~ prema em vigor, i::; to é, da Ld 

' 

) 
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ll~'~ 2.083, de 1953). Arts 46 a _53-] .Tuslijicatim jlimitad~. em c<J.da escrito, transmissão! 
($ arts. 41 a 48, da atual Let dr I A L 9 2 33 d 12 11 53 seu ou notlcla. 
lnJprensa). . t> 1 n ·" - e - . ·, ~m-

- . . , a:·t 51, asse~~ura\·a ao re:. pnmano. Justificativa 
Art. 54. q JUri !eder~J de 1mpren· 1 en delitos dP Imprensa, 0 direito ou 

Z!~ obedecera aos pre_ce_H1<; dos art.s, bn!eftcio do "sursis''. A expressão ''que concorre para o 
4.l a 5?, _ cabendo e.o JUIZ_ ~t~deral que, Julgamo~ principio de verdaàcrra . dan~ 1~or _ f.l.egli;:cncia, imperícia ou, 
o presidir, fazer a requisiçao a que : jt::::tiça, consr..grado em torhJ 0 mun- ; .mf:!mdc neta ~na um~ _nova . figura' 
Si" refere o art. 45, § lV, 8.0 presa- G.l- conceder ês!':e oe-nefa:;~,. ac.. réu id~htuosa !de t1po genenco e 1mpre- · 
de;nte do júri ,lo.cal. j mlmár'o, m~;otendo 0 disp. 1 ~,: 1 ,\( aci-I~I.sa~. Parece que no ca.so. s~ que1 

:Parágrafo umco. Na comarca em 1 n·n citado. __ Deputado Ama{ do No- lltllmJtado o valor da reparaçao por 
I(U'e houver mais de uma vara do' u~eira. crime doloso. Impõ2-se a convcnien-

1 

'Tt(t.unal do júri, o sorteio se farit. N 9 262 c ia de serem eliminadas expressões' 
co;m os jurados da primei<a vara. 1 1 1 ~qmvocas, e, c:m elas, a ilimitação do' 

Justificação I Ao capítulo VI .- Sub!ôtitua-se o val~r decorrent3 do c··ime doloso. Hâ · 
Capitulo pelo segumte artigo: 1 ~azao que supera qualquer outra. por 

O julgamento pelo júr~ ~ iman.~:::n-

1 
Art .. ·.. Aquêle que causar dano a. mais justificável é preciso contiliar o 

t~· ao~ proc.e~soo por cnm,., de iffi- outrem. por abuso de liberdade de, interêsse individual com 0 social de 
J..'~t!lsa. _ DI"-ta-o L~OJ?. B,um co~ 

1 

imprensa ou d~ radio~ifusão, será ,divulgar e de informar. sem que fi-; 
-!!•l.llt~ acnto, na. ~e"'.~.nn.tec: pa~sagem. obrig~do a rep~ra-1~ na_ í.orma do que 'quem intimidadas as atividades dos• 
.'!Ou~ours lns rep~\bilcam .. o.:t tun- 1 preceitua a 1eg1slaçao CIVll. I veículos d<> divulrr"'cão e seus respec-

Sll,tére que la competence d'J )ll!'Y en I I'" q - . c>"'' • ~ j 
rottiêre politique représentait I 'une .Justijicaçiio t~ '_os a.,ent~s. Essa me~ma I azao us-
dé• conditions substantielles. r.m deli ~ . . . t1f1ca a cmLnda a? Art1~o 49, ~astan-, 
:etéments de la liberté df' la pre6se" 1 ~ao h~ necessidade de cmda_:-se, .n~ 

1

. do que se lhe retire a .expressao cul- · 
.CLt Populaire de 15 .1. 1934 ,. Lei ~e Imprensa, .da reparaçao CIV.ll poso. - .Deputado J?ao Calmon _

1 

N. ão há liberdade de imprenStl ie>m dos .oanos causado~ ~ o~t-:e!ll, atraves, Deputado Chagas ·Frezta.s. 
a 1competência do júri do. JOrnal ou ~a 1 adwdrfusao. A ma-. 0 

J!; Georges Burdea'u, .w lembrar téna ~·em ~ ffi'JJto b~m regulamentada N · 266 
q~c- esse s.e-mpre foi um princi.pio in- na 1eg1slaçao comum. ond~ até m~s~o · Artigo 48, ~ 1 \l l 
dJ*cutivel do Direito franL'ê~. cit.a, 8 o. ~ano mor:::.l esta yre\ISt? .<Codigo a) onde se Ie: I 
propósito e à guiza de j'.Jsu!icatn•a CIVIl, art. 1.547, paragrafo umco), Ao 1) A duzentos mil cruzeiros ... 
0 que disse Royer-Collar~: ·'Si lel! demais, as normas do projeto, confu- Leia-se: 
dt>lit~ de presse sont moblles, ill; ré .. sas e mal redir;idas, longe de simplifi- D Até duzentos mil cruzeiros 
clt..ment un tribunal égalemEa1L mo· carem a matéria, complicam-na inU-, bJ Onde se lê: 
bile qui, se renouvelant P~"pétuele- tilmente. Para que, por exemplo, se-', I! I A quinhentos mil cruze1ros 
ment, exprime sans cesse les diver.s parar a reparação do dano material e· Leia-se: 
étttts des esprits et les bes'11r.:; chnn· elo dano moral, como o fêz o art. 53, 

1 
ID Até trezentos mil cruzeiros 

g$nts de la soci~té" <G. Burdt•a;: do projeto? 1 cl onde se te: 
"'~anuel de Droit Publlc' • 148·91

1 

No assunto. o melhor é continuar-i IID A um milhão de cruzeiros 
ll'~gs 231 e 232) • · - · d L 

0 juiz popular tem mais compreen- se .cot:n. ~ l~g1s~açao com~m, derxan ~: ela-se: 
a:lt. e vivência dos problemas da li- à Junspn~d~n~m. <:' encaigo de resol , IID Até quinhentos mil cruzel-
b..:~tdade de imprensa, que c juiz p!·o-1 ver as dundas existentes. tos .. 
f:S.Swnal, adstrito à técn·ca jurídica 1 Para que, também, intrometer-se o dl Onde se 1~: _ 
e afastado, por fô_rça dd. própi:ia \ projet? na regulam~ntação processual IV) ~ d?is mLlhoes de cruzeiros.·· 
ftt;nção: das l!lt~s politicas c d~s d1s- da açao de reparaçao de dano? Lon- IV~eíaA~~· .

1
h_ d 

Zt'PÇões ideologtcas. Es~a a, razao ~~= ge de inovar satisfatOriamente, o pro- e um ~~- ao. e cruzeiros ... 
b quaJ sel!lpre s.e. e~treg.mA, em nu.. jeto vai tra~;er complicações e con- Justzjwatzva 
~a., legrslaçao, ao JUIZ leigo e popu· . 1- d · l . . 
1•. . . 1 ento dos delitos de im- tem, A em o malS, .. reg::as sem ne- 1 Alem de se tratar de penalidade ex- 1 ·--~· 0 JU gam nhumu base ou justificativa, como, v. \cessiva, é de tôda conveniência se d~ 
lP'bj~~·i na_sceu, entre nós, Ctlm uma grafia. a ~o art. 54, § 2°. - Senador ao j.ulgador. a fa~uldade de aplicá-la, 
[ftl de Imprensa _ 0 Deeretr1 de lf! Afonso Armas. aferm.do a n~tensid~de da ofensa e o 
da dezembro de 1822. Mantido foi ui N9 263 capaCidade hpance1ra do ofensor. -
j~i de imprensa, no DecrEt0 dr 2~! Deputado J?ao Calmon - Deputado 
df! novembro de 1823 e na carta de Dê-se a seguinte redação ao § P". Chagas Frettas. I 
Lei de 20 de setembro de 18'30. Só I -- Ao art. 46, ~ 111 N9 267 
en'l 1~23. com a chamada "Lei cel~- ~ j 0 No3 casos de calüma ou dtfa- Ao Projeto de Lei no 23, de 1986 
l'aida' (O Decreto n~ 4. 7~3, de 31. ue mação, a prova da . ~rdade, desde que _ C N 
o~tubro de 1923), foi a_,tn~uida à JUS- admissivel no:s têrmo ... dos artigos 17

1 

Supn~mm-se os artigos 4s e 49, _ 
ti~9 togado. a cOmJ?etencia . para ~ e 18, se vier a ser reconhecida, em Deputado Flonceno Patxãu. 
jUlgamento dos dell!03 ~e 1mp~dl~.a. favm· do réu, sendo êle absolvido da, 
ma~ assim mesmo. taÇJ-SO no .:'? 1stn~o ação, a sentença o excluirá de qual- •. 
l'(!aeral e no Terntóno do A. ... l.f .(aJt. quer responsabilidade civil. 

NQ 268 

14J, porquanto n'!s E.sta?l?~· . a l~I lo-I II _ Em conseqüência da emenda, _Dê-se ao art. 50 a seguinte reda· 
ca;1 de organizaçao JUdlcmna e que .· _ 1 t b d _ çao: 
d~veria dispor sôbre o assunto. Com supllm~m se as eras a e 0 mes Art. 50. No arbitramento da inde-
0 Decreto n9 24.776, de 14 d·= ju:'•o mo i 1 · . . _ nização em reparação do dano moral, 
dt 1934, retornou "! julgamento pel<?l Justlfteaçao a qual não poderá ser infei1or ao que 
Qóri, mantido, mais. taFd.e. pela lei I Se fôr admitida e aceita a prova prevê a Lei n 4.117, de 27 de agõsto 
f!Q'i vigor, isto é, a Le1 nY 2.083, de 12 da verdade, e esta feita, de modo a de 19ô2, o juiz terá em conta, nota-
d~ novembro de 1953 · absolver o réu. reconhecendo a sen- damente: 

:ne notar que 0 sistema adot~do l}U tença a veracidade de suas afirma- 1 - · · · · · · · · · • · · · · • • · • • • • • • • • • • • • • 
Oecreto 24.776 e na _Lei 2 ·Y8 d·n.ao çôes, que deram causa à ação, não se II - · .. · .. "" .. " · .. •· ·" '" " .. . 
é o do júri anglo-saxa~. Odll ra. lClO- J·ustifica que êle fique, ainda, em qual- III - ............ , .... , .. , , ... - .. . 
n>.-.1, e sim_.. o. do es~~b!na 0 P~l.s1 ao Patágrafo ünico. Quantc. a êste ar~ 
tUtz de Dn·elto pattiCipa do JU g~- quer hipótese, sujeito à responsabili- tigo, aplica-se o disposto nc art. 86 
atento, votando com os ju_rado& .. Na o dade civil, com pagamento de, qual- da Lei nQ 4.117 de 27 de agôsto da 
b11. assim, que temer . a. unpun!d~.d~ q~~r lnden~z~ção. Esta, se .houve~se, 1962 ' 
aJ:.soluta que ta.nto se Imput:\ ao JUl'l VIna beneficiar a quem fo1 vencido · . . . . .- . 
pOpular,' pois o juiz orienta o, jul- na ação principal e reconhecido o fa- (A J?St]ficatiVa seta !etta perante 
iJ~mento e nêle toma parte Pôr ou~ to ou imputação que deu origem ao a Comu;sao.) - Senador Eunco .Re· 
tto lado cumpre obtervar qt'c c! t- processo. - Senador M em de Sã zen de. 
~dtf tos' desse j~ri, ~egun~o enten- Senador Afonso Arinos. Nll 269 
d:lrr.ento dos Tnbuna1s, nao traZPm Artigo 54 - Cavut 
~ qualidade de julga.men!"o ou v~r~- NQ 264 I "notificação feitã nos têrmos do ar-
dieta sobera-no: Jdn_lite-se a. =dev~sao Artigo 46, ~ 211 ltigo 39 ... " 
pela superior ins nem, como HYlC'Jt:m Redija-se: , Leia-se: 
ttfcindens, do que foi ~CClCUdt· 

1 
pe-

IQB inrados, com a funçao, tam JPm, Respondem sucessivamente pela re- "notificação feita nos têrmos do ar· 
~" indicium re-scissorium, pata apre- paraç-ão do dano: j ttgo 55, § 3o .•. 

ol·at e julgar o caso. J 1-1· "t' ' I Justijicati'lict 
Para que, port~I?to. pôr termo a us t lC14. wa . . 

Janeiro de 1967 

P:tto~,:·afo 111: 
Substitua-se a rxo; •o;.são 

dias" por "de 5 dia-s'' 

JusttJ~catir,a 

O prazo pl'ev:tSt-o é cxces:.üvv, bas­
tando lembrar que o C:oj1.:,:0 B!'asilei­
ro de Telecomunrcações 3U obriga o 
arquivamento dos tex;;o::. durante 10 
dias (art. 69). No prazo d~ 1C dias, 
agora proposto, poderão o .M:ínist~riQ 
Público ou qualquer H"r<!:·essad:- pro­
mover a notificação a q'10 se relere o 
~ 3" do art. 55. 

As pequenas emi5soras lutam co!ll 
diíicu:dades para Jl.ender ao pNb1e· 
m3 de gravações; •l custo da.s fitas 
magnéticas se eleva cada d.a, d~ for~ 
ma insuportável. U.n prazo ~ongo 
quer dizer mawr "stoc&' c.cm exigtn~ 
cia de maior arquivo. 

Além disso, os pra'3·Js de que cogi•a; 
o incisO hão de ser es~abelecidos, ten­
do-se em vista os procedimEntos ju~ 
diciais Que possam O€cvrccc das tr~ns­
missões. 

A emenda procara restabelecer oo 
p1 azos atualmente ~m vi2or, co::1tra 
t.f quais, ao que COH&ic ni!.o tem ha.­
vido reclamações e que são mais cc 
que suficientes pat'a assegursr ao in­
teressado a possibi:!daáe de notifirã.­
ção à permbsionàr'l. ou conce~;.si.Oró .. -
ria para não destruir l>S textos ou 
gravações do programa que ~::speciU­
car como previ.sto no ~ 3° do art. 55. 
- Deputado JOão C'llm'Jn ·- Depu­
tado Chagas FTeitas. 

N9 271 

Suprima-se o § 211 do art. f.5. 
Deputado Amaral Netto - Deputado 
Mdrtins Rodrzgues - Deputado ii.Jd­
rio Covas - Deputado Mário Piva. 

_N9 272 

Redija-se assim o ~ 2C! do art. 55: 
§ 211 - O disposto no para~~·a~v an­

terior aplica-se às transmJ:;;ões com· 
pulsóriamente estatuída~ f!n iei. 

Justijicaçáo 

o i 111 do art 55 prescn!-,.e que 03 
programas de debates, entrev1'5ta.s, c:u 
outros que não corresponrtam a tex­
tos previamente escritos, d~verão s~r 
gravados e conservados pelo prazo de 
20 ou de 30 dias, conforme a potência 
de permissionária ou conce8,'3h>nárm. 

Não há razão que as ·•transmiSSbes 
compulsôriamenr.e estatuídas i'm Ie:1" 
não fiquem sujeitas à gravaçao p! e­
vista no§ 111, como esliipula o§ 2Q. 

Também nos programas oficiai3 pG­
dem ser feitas afirmativas o'..l arma­
ções afrontosas à honra o'l à idonei­
dade das pessoas. Enfim: nas trans­
missões compulsórias pod~m oconE--r 
manifestações criminosas, e não é jus­
to que a prova seja denegada. 

o § 211 encerra privilégio odioso, co­
mo consta do projeto. 1mpõe-se e~­
tabelecer critério de responsabimlade 
objetiva para os agentes do poder pü­
blico, se exigido para cs inrtivídu~. 
- Senador Josaphat llarinho. 

, NQ 273 

Inclua-se onde couber: 
Artigo ... - o parágraro primEiro 

do artigo 56, da Lei nQ 4.117, de 27 de 
agôsto de 1962, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Pratica, também, crime d~ violac;a.c. 
de telecomunicações quem, ilegalmen­
te, divulga.r ou utilizar <;el~comun!c'l­
ções interceptada. Igualme11~e, o t'i­
gão de divulgação que utilizar, sem 

autorização expressa, notícia dt>Jul­
gada por outro órgão de divuígação"·. 

vm .sistem:a. tradJcio~al, Q'.H' atende! Impõe-se a adoção do critério es-' '!'rata-se_ d~ eqmyoco de remtsz:;ão, 
~:Ihcr à tutela da hberdad; _de opl- tabelecido para a responsabilidade POIS o pr~pno Arti~o 39 do ProJc;to 
11:üao? - Senador. Mem de Sa -- Se- criJUinal, também no civil <Veja-se 0 faz. mençao ao artigo 54 (tambem 
~o..dor Afonso ÂTtnos. I Artigo 33). - Deputado João Cal- equwocamente). Deputado ~oão' 

N9 261 mon - Deputado Chagas Freitas. Calmon - Deputado Chaff.-«.S Frettas. 
Justijicati.'Jfl 

A Emenda tem dois objetiv:Js fun­
damentais: Na Seção III - Do PrCC1'5SO Pe~ 1 N° 265 N9 270 

lá.i!t.l, inclua~se o seguinte tll't.'go: I 
• "Art •. , . -0 réu primário conCle- Redija-se: Az't. 55 - Caput 
nado à pena de prisão gozará do bc· A responsabilidade civil do jorna- Substitua-se a expr~o "'de 80 
'eficios do "sursis" ~ lista, qld concorrer vara o dano. é d.ia.s" po1· "de lQ dias'' 

19) Moralizar a atividade jorn&l!ll­
tica. A grande maioria dos órgãü.!i d~, 
divulgação, principalmente emissora.a 
de ra\dio e televiBão, embora oobran-
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Jo dos seus patrocinadorçs, na o :fja~ 1 contiverem algumas <tas intraçõN \ N° 278 1 ,. d " IA 1 · 
1
· 

1 
b 2.! ~mo, e um po.vo H".vo. -Jr;:ao de 

r-am JOlna lS a.s para. co ertura em ou~ 11revistas nos ans. 12, 13 e 14, o.s Jl 
·_ras localidades do.s acontee~mNlt.Os quaili poderão ser apreeodid >s, lile·) Ao parágrafo 2\l do 'l:·t. 5'1 I . de 

111~:rço, Blb. do E:~ercno, WfiC, 
.:~n geral. Preferem fazer o que ~e diante port-a~·ia do Minis~ro o.a Ju.s· De-se a :;egu.nte recta .. do ao Pa- PH~-: 1 ~' · 
•.::}lama "serviço de esc:.t~a" que pcsst- tiça e Negócios Interiores. ri:.grnro :}.Q do 1.:·t. 51: \ .ao corret~ q.ue pre~en~a. ~zc:ra, 
;-Jillta, cem apenas dois funr,onarios, Justijica;.ta "Aquele que vender. expl!aer à ver..- e<>ti·angular 0 d~re:to de C''l':~::t, ~· c-Jm 
;;olhêr ou ter uma cobér~ara dos p;·in- Reza 0 art. 51 do projeto qu~ "Têm da ou dibtribUlt jonn.s, pCrl{)j1'3-0~.ia co-responsabilidade do C!n ·v-. J 

dpais acontecimentos ~"Sta.imus, na- livre entrada no Brasil os Ju'I'a..s. J1"!·1 1ivros ou lmpres•;03 c~1ja ap~·t:!enst.u, ~-ct•'IOnal. - Senador JO~>a;muL ;.~a-
cionais e até internacionais, uma vez 1 rwdiCOS, llvros e outros 1ua ~qua 1m- [enba sido detetw.nada, l ,·'1• \::; ;rr- • '•TlhrJ. N«> 283 
que rouba a noticia diV'.llJa,la p·:la' pressas que se publicarem nJ p5:1an- da dos mesmcs in::one t"n mult3 d€ \ 
emiSsora da cidade de orige~n. €m de-. geiro". , Cr$ 2.000 po~· exemplcr a;_>r:-c~w~c;,r'~ ~ Art. 58- Inciso 1" 
trime~to do trabalho pl'Otls.~;onaLI o parágrafo, cuja ·n1 difklçil.o se. a qual sera .1mpcs\a pelo JU~'L i!Om- 1 Redija.-se: 
'):'ambem muitos jornaiB utilizam 0 1 propõe ressalva os casos ,,a 11vre tn- · petente, à VIsta do auto d"'! an~2en · Con~i\erem propaganda d:' .:o;t1~1·:·a 
mesmo expediente, fazendo até recvr-I trada 'de impressos estran~eitos. A! sào. AlH~s da decisão, ~~~·ic~ o j:üz e de precon(:~ito de raça 011 a ... c a.~e. 
~es e publicando a noticia como sendo emenda pretende suprimir a po~~:b!· o ~cusado\ no p~az.o de tres l.~as." -~ b~m corno a propag~nda de ~_J:·pe:o:;))Os 
obtida com recursos própnos. , !idade. const2.nte do projeto, de ·'pl'Oi·. Romulo Jl.~annfw · v1o:entos de subversao d>1 o:·o.em. 

2\l~ ~mpliar o mercado de tr~balho · bição ~a en~rada de tais 1mpre1:so.s, \ Ju>titzcat1:m Justijicatlta 
profissional. Se as empresas prna- . por dms anos". 1 
:isticas nâo puderem ma.s utilizar o! O obj.etivo cta emenda é' .orr,g.r t>:a- A presente emen:la é ·on:;e;q_i;;.lH,la A. redação oríginal do P.~ojetc ri~ 'i. 
matelial noticioso das ~'lllSSoras ou' lamento dife:ente dado à 11:·a,"c.l ao. lla apre.::enta::!c, p:olo me:::mo dE'p".l.nao, contendo o livre debate, a li\Te J.:·'c­
de outros jornais, terão {JUe contr:1tar' mesmo crime. Assim, .se uma a:-ren- a red3çao Oo iJ'3.~agrato 1° do a:t I posição de medídas refOi'alaror:~s, 
profissionais para efetuar o servi<,'&.' Cia estrangeira divulga lJi.~eJa t~l~a '!:17, e na quul ~2 pr~tend-e supl'lffi!r a Até ai vai a licença constit'l...-iO:w.l, 
Brasil~a .ou Rio de ~aneiro, devem ter caluniosa, difamator.a 0·1 injul·icca. ~' p1·oibi~ .. ao de en~.?.~~ cte ir·,;~·:<;,<,;,IJ'. e"- que_ esUl.bele?e sem~ somora de 'ltl" J(':=t 
:lO maxnno 30 órgaos :~presentadw., hlais que se .he impõe é a 1.1ttlt~ ou a 1 Lrangêuo~ no Bra~Il,- por dms ano.<!. a Lv,·e m1n'fes~açao do p-:>nsa~nn:,J. 
e. no entanto, os jorna:s ~ emtSS\..II?..S prisão de seu diretor bra.:nL'tl'J 1, as Além do meus, reduz-se a nH1~'a fi- I O que o Projeto pret.end;:>u 'i<',l ·­
::)~ rádio e televisão . .-te todo o Pais' a agén~ia cont111uara a manaar: para' J<.ada 1--an\. czda exemplar apreenmci~t \leccr, é evidente, é o q~e \'(11 ll,a 
divulgam os acontecimentos daque.as o Brasll, SU3S notícias. t aumenca-se o prazo para ,t 3p."fc::t-n· emenda p:·esente. O que ha a "epli· 
duas cidades. Como? lJ.epulacto Por outro lado, a infraçao do ar- tarão de ~efrsa do acusado. - :.o- mir, o i~ícito, é a propaganda N '.•:-

.Anzz Badra. tigo 1:.l, que pl'opiciaria ;a. pro1b1çao mu:Io 1\:fannhO. . todvs 'tiOle!'-t~s. para obte~ a 1 eVL·àO 
NQ 274. d.a entrada de impreS?o.s e.5tra.ngeii. o.;, I N11 279 da .~rde1~1, JUnd:ca,; mas na o • .':.2n' _ _' 2r 

chega, no caso, a ser ns1vel. DIZ aqué· , 9 d ~ t 51 1 C';ll,:oo 1e.,al ~o envél~to, a ~u.1a p.cu-
Art. 57 le dispositivo que será P'U1i:io o Júr· I Ünd~ ;er lê· I bJc:.ro, a radiCal a mconsumcwnai, e 
Redija-se assim: nalista que "revelar segredo de b- ..-Juiz" • qye e a que veda a struples ..:mmc::l-
Tem hvre entrada no Br'lSil os jrr- tado". ora, se um órgão e3trang~iro Leia-se: r,;ao de proposta de por meio.; pac;fJ. 

nais, peiiód1cos, llvros e 
3
utrJS QlJRls-1 o faz, simplesmente o S.;!grer.!o em "Tribunal'' 1 cos e legaJs ser refon;tacta a c.ç.,•m 

quer Impressos, desde que seJam em causa j~ .não o e m~üs. \ le~al. ~ Deput•ldo J~ao Calmo·'l, --
idioma do Pats no qual foram 1m- I venfzca-se, ma1s,, que poder:am Justificativa Deputado Chagas Freitas. 
pressos e estejam de ~onfornnJade ser proibidas revistas como a ·<Han- Dada a Compettncia do Tribunal N\l 284 
eom a. pr~sente Lei. \sons Letters'', que provocaria-'11 des- Federal de Recursos Para a aprec:a- Ao art. 58. 

~ _ . _. i confiança no sistema bancàno, preju- çáo do ato, a presente •.. nw:-.cla tir- G! . 

JusttjzcatlVa ' dicariam o crédito da UnTâO, e~~~aaos ma-se na necessidade de a refepm- ra ... ~TTl!l1am-se as expressões "Nnn 85 
O inciso sem a proibição de edições l ou _municípios. etc. A s!n•p1~s publl· da guardar coerência. - D.~nutado, . zo .. s ou motivos que o justiLca­

de Jornais ou Hvros em port-ugués, caçao da, revi~ta, no c~~~l'lor, poo~ João Calmon - Deputado L huqas Item • 
5ería uma porta aberta à vi >Jól.çao do causar_ tats ef~ItOs .mas e a n· s..sa lt-1 Freitas. Jttsti{ícaçao 
gonto car<l.ial da lei, quanlo à nacio- que ha de. evztar ISSO? ou Pen.o;a-se N9 280 I Fundamentar não é outra cn:.;;a se~ 
nalização da imprensa. o estrang-ei- que as entidades capazes ~le alenr da :não apresenhu as rozões J.I 0"' -no•i-
ro poderá prejudicar a 1mp!·entA. b:a- validade daquela.s publicações ex1stt>m Aditlvo ao Art. 57 , \'OS de uma jHStificação. - U"p 1:,••ta 
tiieira, com publicações feita para o ( apenas n'? B~·asll? O qpe a em2nda Acrescente-se 0 ~ 3~1 ao art 57, nos Paulo samsalt!. 
Brasil, e em p.ortugues, :nJ.S editada pre~':nd~ e evJthr, essa sim, uma cr,n- seguintes têrmos: 
fora de nossas fronteiras. Tambem a. sequencia natutal d<> ~xto do ante· "Estão excluidas do disp•1<::~o nes:e N\l 28~ 
indústria editorial brasileira Sl•frena I projeto: o isolamento .:·ult'llftl do arttgo as publicaçóe."l .~ientiflcas e Ao ~ ~o do art. 58 
toncorrên<::":ia ruinosa, se livrJs didá·11 País .. Re':"istGs científicas 011 li1VC'll- técnicas", On-de se diz: "remetendo-lhe cópla. 
ti~os e técnicoo, traduzidos, !ót'H'm tes J~:·nalS como o ··oss.e.rvatJJ'e.., Ho- Juslljícativa do pedido ou representaçao·•; 

tdztados em po1·tuguês e n outras mano e o New York runes n. .. aba- A 1 1 - d h DJO'a-se· "Iemetendo·lhe cOp·a, r.:o 
· · · · r·a-o sendo pro·b,·das de -1·re•r•a 01• 1vre pene 1açao o ·:"ln ec lr'bn- "' · areas, e com llvre entrada no Wl'rt-, .. I .. y y .. r, P to · , " , pedldo e :ia Iepresentaçao, se nau-
tório nacional -Deputado João cal- atos de arbitno do Mtmstt·o da J;;s-] . itecm~ no ?als 1 ° IOJ,.;tl\o do I ver'' - D..,putado Paulo ')are J e 
mon - Deputado Chagas Frei+as _, trça. Basta, no caso, 'fUe o P~'deilznc so. " m Pals se az com nom,..ns . . . " , . 

'· · • pubhco tenha capac1dade d~ dH~;;1·• e hvros". Monten·o Lobato. - DE:pu- 1 No 286 
N«' 275 rnmar a apreensão dos lum• rvs JUJ- tado Chagas Freitas. Art 58 - ~ 5" 

i lQ do Art. 51 gados mconvententes. - Deputado N° 281 Sup11ma~se a expressão '·Se·n t-fe1-
0 dispositivo neste artigo n:lo se Rômulo Marinho. I to StJspensivo", Acrescente-se ao inCiso I do !l.rt 

aplica a. jornal ou periódico que in- I N«' 277 · 
trinja alguma das infrações pre11is- ~ . 58• in fine: Juslijicatwu 

tas nos artl·gos 12, 13 e 14 0 ".'",,! '·O-. O artHw .5", 1' passa a ter a 1e. "por processos \'iolentos'' - Dept:.~ ... ... ~"" ~ tact M · ·o co ·as D 1 d A Serã inútil cri3r o contrOle ao . ua1~ 
derá ser apreendido no pro 1·5 por pe-: daçáo segumte: o an v - ep'i a o ma-' '"' 

1 
ral Netto - Deputado wano p 1:.;a ciãrio não dando ainda o dife:to (le 

riodo de até dois anos, mel\i%n:e por-: "0 disposto neste ar'.lW nao se Deputado Marti;" Rodrigu~:;. '1 reeu1·so, que deve ser suspensi\u t-:~u 
tD;ria do Ministro da Justiça e Ne~ aplica aos impressos que éontiVtr-E"m : o ;>Pndo, a medida depo;s de ··xecutll-
gO<?Ios Interiores, depois de rJe.::isãu d,O! algumas das infrações pre·'~>its.s nos No 282 1 da não poderá ser reparada.. - n<-'PII· 
Tribunal Federal de Recursos, medi-: arts. 1~ e l:J, os quais t)oderao ter a. No art. 52, inciso I, suprima-se 8 ~do J?~o Calmon. - Deputcüo Clu:t-
ente r~presentação da Pr~curad,>ria I sua entrada proibida no P.~·tS, por parte final _ "bem como os flUE' pro- 1 g s FI Citas. 
da Republlca, da. qual será cttadJ- com período de até dois anos mediante • NQ 2s•t 
prazo de cinco dias, o :epr~3entd.nie portaria do Juiz de Direlto:" ~·~~~;.~ incitamento à subversão de I 
dtt. publicação ou a seu figeme d;.rtt1· .. Ao art · 59: 
buidor. ! Jusllftca~il ..... • I Jusl\Jlcaçtio .11 Em vez ~e: ua autoridadE' adn:t-

Justijicattva t Os 3ttigoo 12 e 13 dizem rt!spelio a, O artigo cuida de apreensão de im· m2strativa> dlga-se: "o juiz:• 
· · d - · I pressas lnclu· e- tre 0 · ·to l Supnma-.se, ent consequcJu:ta o 

A emenda substitui a palav:a "Jm-, matei?a e ordem pollt!Ca. O artigo' · . " 1 n s s.u)el s. a f 111, f3zencto-se a renumeraçâo à~ 
pressas" por "Jornal ou periódicO" 14 cmda apenas de obscemdaJe. Con- e~sa medid~ os que_ Promoverem m- :demais parágréfos 

0 artigo dando podêres rle proibiçaÓ vé~ separar os assunto.;;, poi.s a po- CJta~ent~ a .subvers.ao cta; ordem'' I · . ·. 
de entrada no território na •tonal de HtlCa. como a mulher, e V'c':.-la. e in- Ou, nao ha c~nce1to obJetiVO e pre- J1l8ttjwaçt1.o 

. b · - ~ constante ao pas.so em que a obsce- ' clso de "subversao da m·dern,". Trata- _ 
celtas pu llcaçoes estas devem ser as . é' se de noção que varia ae alc"nce Mesmo em se tratando de reme!~ 
constantes de J'ornam e p~ .. dic ex , mdade a mesma ''ad a"'t·l'!rnum'' I " ct· t l d . . .... no ?S, -I Q t à t , . ~ Y,'; . com a natureza dos regimes pollbcos . e!lem, a cau e a e confiar·«e au 
clmdos .os,.llvro~, em CUJa mam!esta.- ~ ~an ° ran~pos~çao L·:. ~c~ornpe-~ e, dentro dêles, com 0 caráter ou es- JUIZ a ordem de suspensão do ,;o,·nal 
ção _de ldetas.D:ao deve haver n. mt.ro~ • te~c.Ias em reiaçao .~ ::Ipre .1 .. ao,. do pírito dos governantes e dos rC-.<'ios o~ perió~Ico afigura-se-n~s n"!·''Pf'I,-
dUçao da prevm censura do Exec'lt.l..~ \ ffiJmstro para o ma,,tstndo. expl ca- j · P '"' savel a fun de evitar poss1v2ls t~b·J~~·s 
"o, por motivos ôbvios e proibiçfio se de duas forma.s. EU: ;-r.mel'·o. ~u- Ul'l.f:S. da autoridade administrativa. 
constitucional. Além diss<>, a m.ed'.da 

1

. gar, ~ent:o ?a 6bentaçao do ~roJcto.[ Assim .. segundo a'> cirCll.m.tân('la~, Deputado Paulo Sara 'iate, 
;só será admissível quando sujeita à é _mais ~ecm~o: Em se~uncto, e tam- todo impres:JO de tentido < i.tict J.,.nde I 
'prévia autorização pelo Judi~Iino. A bem mazs praüco. ser classif "lldo entre os que promo·[ N'1 288 
:!menda pois faz a represent:'l.çâo uer, A obscenidade constitui delito pr-e-1 vem inc;tam.ento à subv~n>.~:> da u- Art. .. 59 - pa.râgrafo 21t 
:.ubmetida ao Tribunal Federal de R.e· visto no art. 233 e seguin·es cto Co·. dem, pms v1sa à mudJ.n('a ou à ·e-~ RediJa-se assim: 
~ursos e_ assegura direito d~ defesa. à digo Penal.. Trata-se c·m"leqmmte- fort?~ do si.stema institu•f'lc. Tomrtr. Não sendo cumprida pelo re<;pcn<.:J.• 
JJRrte re interessada. ·- Deputado mente de c:1me comum. Os rep!'e- s~-~ 1Il_1P0SS1Vel, PO! essa :fo•·ma are- vel a suspensão a autorjdaj" a· J'1J· 
João Calmon Deputa io Chagas· sentuntes do Ministério P~J.'1'ico, con- Sistencra à apressao,. ~u aos erros e: nistrativa subméterá à autorid- c.•~ ·u 
Freitas. seqüente~ente, t?uito m~i~ fàcilmen· , excessos do poder po~ttlco, l dicüíria pedidf> para que aeter~ll·~ .• ; 

N9 276 I te, po-demo pedir a p~m.çao dos cu!- 1 .Ma~, o atual President;~ da Repú- fechamento da dependência ::m q .r r 
. , , pad?s, tanto n~ cap;taiS, ce~:no 1n· bhcn, Marechal castello Bl"'~nco I jornal ou períOdico é re-digidO ,:,Jrn-

Dá ~ova redação a.o t1M:;t.grt~fo ...,9

1 

clusJVe no i_!lte!lor •. atê onde ~a? ch~- qu~n~o Chefe. do, Estado ?viaior do posto. impresso ou dlstribJ.IC.•J, .i~( 
rlo ar~Igo 57 

0 
• ga a atuaçao Imediata do :\'Im:.,.rél'IO Exercito, em circu,!lr de 20 C e março que se instaure o competente r;. oct'~· 

Pa.ragrafo 1· -O disposto neste ar~ dn. Justiça. - Deputado Dia! Me- de 1964, acentuou. e acPr'adame:Pte. so criminal pa1·a punição da re 1t .... l-
t1go não so aplica aoa impNs.'l.Oa qUQ ra.ezea. t que "a insurreição é um recur:c-o le-. àéncia. · -

) 
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""""' Justificativa 

O ort. 59 trata de, em reincidênr~a, 
ter início o procedimc.nto ractical d~ 
tu~pensão do .tornai ou period.Ico em 

r.
~rmo.s equivalentes à sua extinção. 
Jew.m -se os demais pa.rágratos, .u 

e.speito. • 
Medida tão incisiva deve ter o con­

~rôle judicial :prévio. A iniciativa de­
Te ser submetida à decisão Judicial 
~ara que esta declare a ocorrência 
ita transgressão alegada e ·em tertnú~ 
de teínci<lência. ~ Deputado Jodo 
Çalmon. - Deputado Chagas Freitas .. 

N9 289 

Ao § 2Q do art. 59. 
Onde se diz: "pela autoridade 

inltü:>trativoa, esta adotará"; 
Diga-se: "o juiz adotará". 

Justificação 

a à-

,· conseqüência de emenda anterior 
de nossa autoria. - Deputado Paulo 
~arasate. 
! N9 290 

Ao § 39 do art. 59: 
! Rrdij\3 -se assim: _ . , 
1 "§ 39 Se houver :ecur~o e e.;tf' for 

tn·ovido, serã levantada ·a ontem de 
Guspensão e sustada c aplicação das 
medidas adotadas para assegurá-la.". 

1 
Justificação 

~ Decorrência- àas duas ement)!ls an~ 
f.eriores. - Deputado Paulo Sara­
~ate. 
· NQ 291 
I Art. 59 - parágrafo 49 

Redija-se assim: 
; Transitado em juJga\io, serão obser­
tadas as .seguintes nvrmas: 

', a) Reconhecendo a sentença ~'inal 
a ocorréncia dos fe.t-os que ju.stiflcam 
._ suspen.:;âo, fixará o prazo mr~xun~ 
Para aguardar a instauração ào pro­
eesso criminal para punição da reil1· 
~iàência, dentro do qual náo pouerã 
(:ircular o jornal oll periódico; 
· Õ) Guardará a autoridade adn.~nis­
trat~va a det~en_dên9ia do .19:rnal, pe~ 
tiõdiCo ou publlcaçao que rôr neces­
tária para o fim de ser cufnprict~-l a 
~etermina.ç&o da autoridade judicial. 

1 Justificativa 
. A ãneração dev.11ve à <'lUt0\'1dade 
Judiciária a raculdade que reaimentr. 
hte cabe de detenninal' a execução 
êta medida judicial e por _estabelecer, 
fios parágra-fos segumtw;, critéri(JS 
tnais justcs. - Deputado João Cal~ 
tzon. - Deputado Chagas Freitas. 

I NQ -292 
I • 
: suprima-se o § 59 do art. 59. -
/Deputado ltiario Covas. ~ Deputado 
IA.tnaral Netto. - Deputcdo ;:uartins 
)Rodrigues. - Deputado J',Tario PiVa. 

N' 293 

suprimam~se o artigo 60 e seus pa-
\Tàgraios. Dei>Utado José Carlos 
:Guerra. 

Nº' 294 

! Suprlmam·se o a.rt. 60 e seus para.­
fgrafos. - Deputado Amaral Netto. 
k De:putado ll!arttns RJJàr1guc<~. -
;tleputudo ~"".Iar!o Piva. Dep.ltcrcto 
',U a tio Cotas. 
, NQ 295 

Art. 60 
suprima-se 

Justif'2catft:a 
A apreensão de jornais fOi reguleda 

. nos arts. 58 e 59 do Projeto. Nêlcs 
foi criado o necessário controle do 

l.Judiciàrio ao ato, e a emergência- de 
1 ter de s-er retirado de c1rcula.çáo .. de~ 
~terminado jorn11.1, encctltrn~se aten­
: tltda. o àrt.tgo 60 trat.a do m~swo ca-. 
:to, da mesma hipót-ese de apremsáo 
·que é encontre. da nos artigos /)8 e 59. 
I Mas o.lêm da desnecessidade de vo!­
, tll-1' 'ao tempo. já satísfatôria.m~te 
: atendido. o artigo 60 ·<lá compct~ncia 
' Q.O Sr. Ministro da Just~a e Negócios 
i 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11, Janeiro de 1967 

Interiores r;ara apreender <iindepen-~ N\1 301 ticiosas já está betn definida no ca-
d d d d · d. ·li" pltulo lii do Projeto. A ;_~peraçào 

entemente ~ man a. o JU ICI· ' o O artio-o 61 passa a ter a ~eguinte d~sas empr~stts no Pais, restrmge~.l!e 
que de todo mcompatlvei com a se- redação·"' tt<.) !Ol'neclmtmto õ.e noticias 1\JS Jut

4 gurança co.1Sti.t'Jcional da •ibe-tdadt! · . 
de imprensa, e importa em ..:on::;tante "Art.igo 61. As em~re:.3as ."S~L~all:ch:a.s nt-~.;s e emissoras de rád.io e tetevisao, 
temor equiV(Ilente a uma indire+a coa- auton~z·adas a f~nc10nar no 1 a1~ ,. nao que as tornam públicas ou náo, âe 
ção. _ Deputado JOão Cc/mljn, poderao d.Istnbmr noticlas do B asu. acOrdo com :.uas conveniéndas. ..ÀJ 
Deputado cnagas Freita-s. bem como Jotograj-as, t;.zejoi.ugrvJWs mocternu..s tecnioo.s e máquinas i:ntrb­

e racHototogratias em Qllalqucr parte duzidas no pais por es~as ('!"gamza 4 

N9 296 do Território Naci01:aJ. sob P-'11:1 <.te I ções, não só <>levam o padrão ,lornà-
Ao art. 6U cancelamento, d·l al!tor.ização ~or a! o llistico do!l órgãos de imprem,a •. ;omo 
1) Reõija·-Se asslm: do _Mtnlstro u;.t Justlça e NegQdos: In_ proporc'lonum releVant-es :.:.crvlços à 

tenores. _ coletividade. Uma vez que as íl.gencib.s 4
'Art. 60 --Nos casos'ctos in>:isos I Patá3tDfo único. E~---!ls ·~·l1pt·cs~l.s 

1 
noti.cío.:,e.s têm sua restJOn::,a~!l!dfl<i~· 

e II do art. 58, quando a ;:,•tuaçao estrange~ra~ terão qé!e fa:,.e! 1Xm.tar I definida no projet.o, não se ve rnzito 
reclamar Ul'Jência, a apreenSão pode- d~ seus tontratcs d~ pre...t~ç-ao :!:.> set- I maior tara se coibir seu s1.stnna üe 
rá ser imediatamente detenPmada vtço~ ~em as e~~r~~a.;; JOJ'f'l_fu1st~Ns , operação em territõ:-lo naciOnaL -
pelo Juiz, desprezados os pra:l.c•S e nw~ brasllem~s a pr01lnçao <:le ap.·o~:e~t-3- f Deputado Ruy Santo:.. 
diõ.as prevjs~os nos §§ 2<: e 3o cto rnes- menta de qualquc:1• tnat~rlal not1~10~o 1 

0 mo artigo. ou foto~rá!lco obtido dL'cta 01.1 mtJ.t-~ N. 304 
2) Suprimam-se todos os pa ·,lgra· r€lamente". Ao art. 61 

60 Redijs.-se assim: 
f os do art. . Just!Jicailt•a Arl:. 61 _ As emprêt.'lE estl'angclr.V, 

Justijicaçao E'. nalmente. inc::.ncebivcl que se I uutorizadas a funcionar no Pai~, nt!o 
permita un:u a'l:ênc:a e~~.rangrlr.:: ope-[llOderão distribuir notíctas _ I_J.~cwnais 

Parece m1.is aconselhávf'. eliminar rando drntro do Bra<>il, com ;natrrial em qu.alquer parte do territorw brU­
os prazos cltaOO.s na em,.-naa e defe· jornalístico do B;asil. ~ntão. não se E>ileiro, sob pzna <ie car:cclaml:'nto 6a. 
nr à justiça a ordem t:.e apreensao preci~aria manter as alineas I e II autoti:"açáo por .a~o d:J ).linis~ro ba 
imedtatá. do que conf1á-l~ so 1'llms- do Artigo 129 dJ. Constituir:ão i<'<>rler~J Justiça e Negocws lntencnc:). -
tro da Justiça com os õnus dee9:;,-ren- (rn~ntida~ nc projeto gO\•erüa:nent.al Deputado Mario Covas. - D~pu~~oo 
tes de umr.. provh:lént'ta que podera [ du nova Constituiçao;, que ''toda ft. Martins Rodngues, -Deputado Ma­
ser tida corno ilegnl pelo Tribunal _ propriedade a estrangeiros je t:mpré- rio Piva. - Deputado Amaral Netto. 
Federal de Recurso.5. - Otputs:do sas jornalü:tíca.s ou de rddiofu:.,r.o. Nº' ~05 Paulo Sarasate. .E a proibição n~o pOderia restrh~- Art. 61 "' 

gir-se à dist.ribuiçâo sOmente d.e noti­

Art. 60, § 41;1 
nectija-se assim: 
"Se no p!'37.0 prevjsto no p:trã~i}I­

to 1~', o Miuístro da Justiça nac sub­
meter o seL ato ao Tribunal FeGcrai 
cte Recursos, seu P1·csiõ.ente JrJt>nara 
a devolução dos impressos, ~em pre­
juízo de perdas e danos deviaos J?C<l:l 
União. ---. Deputac'..o Nelson Carne!ro. 

NQ 298 

Suprima-se o Artigo 61. 

Justificação 

o (lue pretende õs~e artigo é íntro­
duzir um elemento novo na teg·Js-taçao 
sóbre imprensa .. As agencias notlclo• 
.sas internacionais sâo, de ná- r.nutu 
tempo, proibidas de 'publicar JOrnais 
ou operar rádio-emissoras, .1ma vez 
que lhes é vedada a propriedade ctt:.::.~ 
sas emprf'.s~s joroolisticas t clf' !adto_ 
difusão. 

Sua operação no pais restr1nge~se, 
1':.penas, ao fornecimento ~e uot1c1ru. 
aos jornais e emissoras braslle1ras, que 
as tornam pt.blicas ou não, .-:onforme 
'(l sua conveniencta. 

:tl:ste projeto jã torna extensivas to­
das as per.:as e respor.:s-abiHdades da 
Lei às agências noticiosas. Nao- s~ 
tem conhecimento de nenhum abuso 
da liberdade de imprensa por parte 
dessas orgctnizações. Muito ao con­
trário, com suas modernas tt.'cnicas 
e máquinas, vêm proporcíon<t..>J.do ser­
viços relt'rantes à coletividade brasi­
leira. 

Esta a razão porque nfro atinamos 
com as re~.trições que se qu~·" impor 
às suas atiVidades no pais. - Depu­
tado João H ercultno. 

N9 299 
Art. 61: 
Sl!pl'il·na.~Sõ?. 

<A jus Ui ica u...-a será f "e H a ~·1·ante 
-a Comissí!c'. - Sena-dor :'::unco Re­
zende. 

NO 300 

Red.lja-st, a!;Si:n, o arti;io 61: 

"Art. 61 Fica vedado M 1gências 
estrangelrus, e.stabelee1das no territó­
rio naciontll, <ii!;tribuir nOi:ldo.s às 
emissoras <·~c râdio e tc1evi~do, )ornais 
c 1Jeriõdicos bra.ioile~·a, s.J-~te assun­
to& ocor-r~dos no nais". 

Justificativa 

A emenc.a visa, além de m"..!hotar 
a. técnica legislativa, a proibir a1Jenas 
a c:tistri.buic~o cie noticias Bôbre ,,ssun­
tcs nacionR.ls. - Deputa.do Jose Bar# 
õos-a. 

cias, mas também fotogra:das e sua~ 
conseqüê'ncias, as quais con~tituf'm 
igualmente material noticiosv. 
Assim~ entE-ndemos imprescinct.\-·e1 a 

inclusão' de fotoJrafias e amcta oa 
expressão "do Brasil", pois que. con­
forme já é notório, ela deixou de 
constar no projeto governament&l tão­
-aõment~ devído a um ~rro ue n-ua­
ç.'io. E a inclmão do para grafo untco 
-é apenas ·uma reiteração detalhada 
da proibição que pretende estabelrcer 
o projeto governamental. - DeptL­
tado Aniz Bctdra. 

NQ 332 

Dá nova redação ao a1·Ugo 6,: 
"Art. 61 O Ministro da J•1stiça e 

Negócios Interiores poderá tf'glua~ 
mentar as atívídad~s das emprPsas de 
agenciamento de notícias, neganao a 
qua.Iquer emprésa., e quando .;utgar de 
interêsSe público, autorização para 
distribuir notícias nacionais em todo 

Acrescente.se a palavra ··No.c\o· 
nats" entre as expressões ":Noti<'las." 
e "em" e o. palaVl'a "Brasileiro" ele­
pois da palavra "Território''. 

JustiíicaUVa 
A omissão no pl'ojeto govername,n­

tal impediria l!.S ag€ncias estre nseiras 
d~ distribuir noticias do ~xtel'i .. n: no 
'I'etTitório Nacional. ..._ J)epute.tlo 
João Calmon. - Deputado Chaf)cs 
FreUlt.i. 

S~lbstituam~se, no artigo 61, a.s ~x­
pressões: 

"não poderão distribuir notlctas ~ 
qualquer parte d'<l território uaClO­
nal. .. " lJOr 

"não .roderâo diE.tr.j,lJUir nOticias ld.O 
Brasil no territórm nacional". -
Deputado José Carlos Guerra. 

Nº 307 

Território Brasileiro, inclusive ctH~r- Acrescente#s.e ao art. 61: 
mimmdo o cancelamento da -\ntorl:w.. "§ As emprêsas estrangeue.s n!lo 
ção de funcionar no Pais; por at-o do' poderão distribuir, dentro do p&ls, t~~ 
próprio Ministro". l~fotos radiofotos, fotogrnf1as ~u 

Justit;caçllo qua19.uér outro sistema. Je Hustraqao 

A redação proposta delipe melhor 
o espírito do leaislador. O '-trt19:0 61 
presta-se a. in"Wtpre.,ações Ôúbia.s. 
Pareca.,me que a sup:·cs3â.O ~h!l'a e 
simples do dlspositi\·o C!n ap1·éço, n!lo 
iltende ao objetivo que -se tem ~m Inl­
ra., ou seja, doar a fac:HdCdC! ao J.\11-
nistro da Justiça. de, Q.Uan ... 't(, ju13ar 
conveniente, cancelar &-utorlZ~~lto de 
funciunamento dada as agências de 
notíclas. Ress-alte-:,e qc~ essas D.Q:ên· 
cias, em virtude <b 3.!'.-are!hc.:fcn ne­
trônica de telecor-:1.micaç(les de que 
dispõe, podem prestar1 em oc?nõeJ 
críticas. al!Xíiíos I'€le'7{Jntes ac Pa.ts, 
como Já klll accnt.ecic!o nos cases -de 
oolamidadz. púhlicc.. - Ser a dor vas4 

concetos Torres. 
N':> 203 

Redija~se •. -assim, o Ar ligo lll: 
.. Artigo 61 O noticii!.rio distriblHdo 

pelas emprésa-5 estran"teirc.;:; ~Jh•l'iza- 1 
ctas a funcionar no Pais, esH sujerto j 
ao disposto nesta Lei (luancto aos ser- i 
Y1ços noticlo.sos. f 

Pará.•n·íl.fo únic-o. . O Mi.lli.stro d!l 
Justiça' e NegóciOs Int-erior~s t...acarâ 
normas às atividades das emprês2.s 
referidas nêste arti.~O, ])Odendo, quau~ 
do fôt da conveniência e intert:!sst: 
nacional, cancelar a. autoriz.at;-á!l con­
cedida". 

Justificação 
Tôda a responsabilidade da dlstrl­

buiçAo de noticiário das agêuc!as no-

gráf1ca". 
Justljicação 

Da tnesma .forma que a lel precet­
tua a proibiçáo das empresM j••rtJa.­
Usticas estrangeiras captars.rn e Os~ 
tribu:irem noticias dentro 10 terntó4 

rio nacional, a distribuição de fo~os. 
rádio ou teh:!fotos, signiftcam ul:na. 
concorrência <ies1eal para com fiS t.bl ~ 
prêsas nacionais. Enquanto ns thl· 
prêsas estran~eiras mantêm obriga .. 
tõria.-.n.ente equípamentos. modc.l ~._,.s; 
para atender aos fatos e f\'J'S stua 
clientes de outras partes CLO wünrto, 
as or:::anízações naCionais, num n,\o­
mento em que o Brasil luta. pelo es~a~ 
belecimcnto de uma imprensa snttia 
e honesta, não encontra meDs para. 
enfrentar aquela. concOtrência. - se­
nador João Abrahão. 

N9 SC3 

Suprima-se o art. 62. 
J:..sttj:ccção 

A3 multas previstas no prnjeto $ão 
eltas. Hfl. tn'Jltas de Cr$ 500.000 e àté 
de 2 J:nilhões de cruzeiros. Admíiit o. 
atualização anual delas é oferuivo ro 
govêrno, qu~ anuncia a norma'iza~ão 
da vi<la financeira do pais. 

Mas, se o próprio govêrno assim 
prevê o fracasso ~2 sua política fi­
nanceira., não é just\l que muitas t:~e­
na.ts, Q por delito relactonado à liber ~ 
da~e õ ln-.:müestaçi:l.o de pen'sa-mento, 
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Regi~ento dos Conselho.s Regionais e ra, um dos cursos de Jornalismo, um integrada no quadro sindical das· pro- se definir clatamente o que seja jor .. 
dUbmeter, ao Mini.stro do Tra1Ja1hu e da P..ssociação B.·asilelra de Impren- fissões liberais. nalista, suas funções, seus cargos, suas 
JPrevidlmcia social, p3:ra l!p,ovação. sa, um da Federação Nacional dOB atribuições e classificação em eatego·-

Jornalistas P1'ofissionais, um da Con- LEGISLAÇAO CITADA ria, liberalmente ou n!to. 
Justificação federaçã.o Nacional das Profissões Li- desta Lei, os res,ler.tivos ·órgãos do 

A idéia da criação da Ordem ou de berai3, um do Sindicato das Emprê- DECRETO N~ 24.776 - DE 14 DE I' Poder Executivo terâo que ter ha.i-
(;onsclho não é nova, pois já em sas Proprietái'ias de Jamais e Revis- JCLHo DE 1934 xado as normas necessárias S. con-

1934, aparecia concretizado. ao artigu tas, um do Sindicato dos Jornalistas Regula a Liberdade de Imprensa cessão dos beneficios relacionad'J.i 
4!.1 do Decreto·n\' 24.716, de 4 de ju- Profissionais e L-n do Sindicato dm: e dá outras providéncias 

1 
neste attlgo. 

lho de .1934, que regulava a liberdadP Jorm:.listas Liberais do Estado da 
Ide imprensa,· O' qual foi revogado Guanabara, para, no prazo de 120 - Art. 69. Fica criada a Ordem dos' Ju:~·t~ftC'attv•l 
]:elo artigo 63 da Lei n.9 2.083, de 12 (cento e vinte, dias, elaborar o Re- J?r~alistas Br~sileiros, G.rgão d~ dis-j E' funçã~ .Preclpua d~ Goyérno ~­
de novembro de 1953, sem ter sidu gulamento, o Código de f:tica e o Re~ cmlma e seleçao da classe dos JOrna-l timular atiVldact~s de m.tere~se pu­

sequer, regulamentado. Não se dit;a gimento Interno do c.F.I. e n Re- listas, que se regerá pelos estatutos blico, ainda ir1cipientes. E a agên· 
QUe a instituição do Conselho Fe. girnento dos Conselhos Reg·ionais e que forem votndos pela Associação cia de noti('hs em nosso Pais se: -tu­
(ieral de Imprensa, constitui uma ino- S'tbmeter, ao Miristro do Trabalho el Brasileira de Imprensa, com a cola-: contra t>xatam~·n!R. nesta litua('ào. 
vo.ção no jornalismo profissional p 'd' · s · 1 - b - d · - co ê e es· B ·1 ' nmndial, pois tal instituto, com êste revi encta OC!a, para e.provaçao. oraçao as assoc~açoes ng ~ r 1 _o m::;I, . ~<'>a ;ma enorme exten-
Ot! com aquêle nome, jâ existe, e está DECHETO-LB:I Ng 5 480 _ D~ 13 m. do.s Estados, e aprovado pelo Governo. I sao terntona., na? . toma ~onhec.i-

.1 · ' J mento em tempo hab1l de muitos ato:. ew pleno e satisfatório funcionamen- .AJa o DE 1943 LEI N? 2.083 - DE 12 DE oficiais, provoc~1.r,du às \'(,~:es até 
tu em qua.-se tôdas as nações civiliza- Institui o c uno de J'ornalismo thl, .NO\'EMB=:o DE 1953 wesmo problem:ls de segurança r:a~ das. Aos que perguntam o que pre-
tende realizar 0 Conselho de Impren- sistema de ensino_ superior do País, ~~ Regula a Liberdade de Imprensa cional. E isso s..! deve à falta do 
&á, podemOs responder: uma obra. dá 0'.1tras provlt1enctas. . agências noticlr.r:;as em condiçôe.s da 

• • 'Jil • •• • , Art. 63. Revogam-se notadamente, operar nacionaJm1.:nte. 
Qual? A ma10r possivel .... azer com O Pr.esi~ente da P..epubhca usando 0 Decreto n'? 24 . 776 de 14 de julho! T b" ,.._~ n ·t .. 1 .. _ 
que 0 jornalismo inscreva um alto ca a.~r 1 bmçao que lhe contere 0 ar.. . • am em Qllt~.lw .. o ex e. or, o n.a 
p!'ograma no espirito da multidão, IJ t.~ro Íso da constituição decreta: d.e 1934, os p~ragrafos 69 e 7? do. ar- sil fica subor~inado ao. ~·ecebim..mto 
P' e parar. para êsse fim nobre, 0 prO- 0 . . • ' • tigo 25 da Lel n9 38, ~e 4 de abnl de e à transmissao das nctlC!tl3 que m-
prio espírito Oos obreiros da imprensa. . Art. 1- FICa mstituido, ~o slstemn. 1935. o art. 9" da Lei n9 136, de 14 ':.R-lessem di.vülgHção às agêmias es-

ae ensmo supenor do Pais, o curso de dezembro de 1935. e o Decreto-lei trangeiras, p'lt'~:.l~ nenhuma agtnc1a 
O Conselho Federal de Imprens.i rl~ jorna,lismu · ,. n" _431, de 13 de. ma~o _ de 1938, e brasileira conseJue operar imerna-

cbterá a observância de uma disci- Art: 2 . O cur~? _de jornallsrn~ um I quatsquer outras dtspostçoes em con- cionatmente A" a.,.ências estlangfi· 
p~ina consentida pelos próprios mili. por :rmahllade mm1strar conhec1men- trário · · ·· '=' h · 
t 2,ntes da imprensa. Coordenará tó- t&S que habllite de um modo geral I · rll.S que consegru:!:n c egar ate_ n~s, 
cas as fôrças jornalísticas a servlçCJ para profissão de jornalismo ' 0 C ETO LEI No 5 480 13 geralmente o conseguem por cau::-a aa 
C.:v Brasil. O exercicio daquilo que •Art. 39 o curso de jornaliSmo sen~ E R - Mno ~E ·1943 - DE DE~~juda e esth~Ulo (i;! sem respe.cttv.os 
chamamos liberdades de imprensa t<:inistrado pela Faculdade NaciOlllll o:Jvernos. E C O que talta no hrasli. 
tem que ter um alvo. e ésse não pod•.: de Filosofia com a :ovpr:raçf.o da A f;- Institui o curso de jornalismo no 1- Deputado Ani~ Bartn. 
fer' outro senão o de estimular, nJ s_0ciação Brasileira de Imprensa e dos sistema de ensino superior do Pais,· Ng 328 presente e para o futuro, as mais al- ::-.:ndicatos representativos das cate- e dU outras providências. i 
t~s qualidades do espírito e do co- gorias de empregados e de emprega- . . . Suprima-se a. letra b' e acrescen-
rac;ão do nosso povo. A criação ao rlores das emprésas jornalísticas. O P~es~d~nte da Rcpubh~a, us~r:~o; tem-se os ~§ 4~ e 59, assim redigidos: 
conselho v1sa a se ajustar. de fato :•, Art. 49 Para a organiznção e fun. d:- atnbmçao.q~e_lhe confer~ o aitloO' ~ 4n Se a imputação fôr felt.a como 
dt jure, como as linhas evolutivas du clonamento do curso de jornalismo 1 ... 0 da Constlt.mçao, decreta. excecão de verdade ao Presidente d& 
atual jornalismo no país. Profi'lSfí.o nos estabelecimentos de ensino não Justificativa RepÚblica, a ministro de Edtado ou 
eujo exercício se deve condiclonc.u, federais, observa-sé-á o disposto no . . do supremo Tribunal Federal ou ao 
dCJravante, ex vi da legislação espe- Decreto-lei n9 4:21, de 11 de ruaio dcl A idéia d_a ctmçào da .or~em ou de Procurado~· Geral da Repúl:l'iC·l, 0 
cífica, prévia formação profissional, 1938. Consel~o na o é ~wva, pois Ja. em 1934, Juiz mandal'ã extrair cópias das pc­
haurida nos Cursos Univet·sitârios de Art .. 5" A estrutura .. do curso ~c\ aparecta c.?ncret2zada ao a-rti~o 69 do ças necessárias à instruçã-o da maté· 
Jvrnalismo Oficiais ou reconhecidos. Jornall.smo, e. bem assu~ as cond1· Decreto nv 24.7s6, de.l4 de JUlho. de ria, a fim de remetê-las, con:::orms 
que funcionam nas Faculdades de ções de matncula e regnne escolar, 1934, que regulava a hberdade de 1m- 0 caso à Câmara dos Deputados ou 
Filosofia. t-rgular-se-ão P~1' .de_c~eto. prensa, o qual foi revogado pelo ar- au .se1;ndo. 

Ora, como decorrência do progrH:w Art. 69 O Mmtsteno da Educat;fio tigo 63 da Lei nr::> 2.083, de 12 de no- ~ 
técnico e da evolução cultural do$ baixar.á instru9ões inclusi.ve sôbre. as vembro de 1g53. sem ter sido sequer, § v? Numa ou ~,?.utra .. ~as ?asas ~o 
povos, a divisão do trabalho. e a maténas referidas no artigo anteno.r, regulamentado. Não se diga Que a ins-\ Congresso. a .mat .Ia s~~a pwce?sa~a 
crescente especialização que extge do e dará provid~n~t!ls• que pos~ibilitem t'ttuiçáo do Conselho Federal de Im- co~o denuncta~ na f 1rma ?-a Lei nu­
nomem a regulamentação das dife- desde logo o IniCIO do cursC? de jor prensa constitui uma movaçào no jor- mbo 1.n79, rj'= 1Q de ~bnl de ~95<?. 
por um dos procedi~entos .P!'evtstos. nalismo da Faculdade Nacwnal de na1ismo profissional mundial pois tal Cas? se co?~lua_ P 1~1a _ .mpr?Cedencta 
.Assim se assegurara pumçao, · sem Filosofia,. _ . instituto, com éste ou com aQuêle no- d~. 1mputa•·ao. ~nao mais t.!ra ela ar-

·exagêro prejudicial à prote_ção da . Art. 7 :ê:ste Decreto-lei e!\tra:-â e~u me, jã existe, e está em pleno e sa- g.mda nos a~t·h, emb~ra :'ao. se cons-
ltberdade de crítica. ~~~gor na data de sua ~ubll~~açao, fl· tisfatõrio funcionamento em quase tõ- 1 tJtua a d.ecisac,. da. J_nstnncta paria-

Não se trata de lei comttm, mas dt- c:ando .revogada~ as disp'?::;tcoes em das as nações civilizadas. Aos que I n;tntar em obngatonl:! fW1daml·r.tct 
:iei especial, e de~tinada a. disciplinai cont!'áno. Senador W11son Gon- perguntam 0 que pretende realizar 0 de sentença condenatoria - Depu-

-e punir procedimento vmculado é çalves. Conselho de Imprensa. podemos res- tado Adaucto Card'J:;:.J,. 
liberdade· de pensamento e d~ expn;_s- Ng 325 ponder: uma obra. Qual? A maior 
São a qual se deve se contida, nao 1 d 0 . · - o· • • t . - No cap tulo as tspo~u:;oes lVer· possível, Fazer com que o jornalismo 
comporta, de outro lado, res nçO!S ss.s. acrescente-se o seguinte: inscreva um alto programa no espí- I~clua-se .o~de couber; 
excessivas, que lhe desfigurem o ~xer- Art. o ofendido poderá optar pela rito da multidão, e preparar, para. . Fica prOib!da a p1 opagand 1 :ns. 
... icio. _ senador Josapha<:. Marmho. - 1 1 d b'l! g-al b ~ .... -açao penu ou t-oe a e respoma t - esse nobre fim, o próprio espírito doF-I'mpl'en,;,~ e~ ':-'- •. ;m c., ... ~ n:l'J 

N9. 326 dade civil, o uso de uma excluindo f: obreiros da imprensa. Art .. 1· Ftca .mst.ümdo! no. slStema 
•crescente-se onde convier ao Projeto da outra. O ConseJ11o Ferleral de lm"'"f''1<::rt de ensmo superwr do PaiS, o curso de 

./1 Justijicaçao ' · . ,. . . : .' iornalismo. · 
n9 ..... , de 1966·- na Liberdade . . w 1 Jbterá a ob~ena~ct.a d.~ u~a di_~clph-i Art. 29 0 curso de jornali$mo tem 
de Manijestaçáo do Pensamento e Agravada a. pena de pnvacao de na con~enttcw. pLos p1opno~ I?liJtan-1 por finalidade ministrar conhccimen-
de JnjoTmação liberdade e au~entado o va~or ~as tes dn ~mpre!l~~· <:oor~e~a;ra todas as. tos que habilite de um mo(lo :geral. 
Art. . . . Fica criado 0 Ct..nselho Fe- multas. é mam estam ente exce.:;s:vr~ f?rças JOrnal_IS:Icas a .set v1ço ~o Era-~ para profissão de jornalismo. 

deral de Imprensa (C .F .I.), órgão de perm.tir que qualquer dess3.~ sançoe~ Sil. o. exerc•c1o d~qutlo que chama- Art. 3 ~ 0 curso de jornaH$mo serã 
seleção, disciplina e defesa da clas_sej nossa epl!car·se conjunto.mente com mos liberdade ~e ImJ_?rensa tem que ministrado pela Faculdade Nacional 
em todo o território nacional, de a cor- ll separacao ~o r dano . . . . ter um-alvo. e e<>s2. na o pode ser ou-~ de Filosofia com a cooperação da As·-
do com o que preceitua esta lei, que Cumpre nao auton~ar que seJan~ tro senao o de estmmlar, no presen- scciacáo Brasileira de Impren~a e dos 

fô cumuladas as duas açoes: a penal r> te e para o futuro. as mais altas qua- · · · . · d . , 
se regerá pelo Regulamento que r ::t. de responsabilidade civil. Prudent: l"d d d .. ,-t · d . ,..- d , s~ndiCatos reptesentattvos as ca.~go-
aprovado por uma Comissão Especial é asse~mrar ao l~tere.ssado a opcfw ~o:soe~ov~. ~s~~i~~ãoe doo c~~ls~l~~ vi~; :ms dde empv:gado~ e alde t~mpre:;;ado-
nomeada pelo Poder Exec:..•fvo, man- A falta de dt.vtda recrulamentaça..o . 1 d f 1 d . .1es as empresas JOrn 1s tcal5. 
l 'd t' 'dades espec1·r,·cas d(» . _ d . . o j sa a se aJUS ar, e a o e JUre, como ~ . _ 

1 as as a IVI d~ profissao e Jornalista, vem p_re u- as linhas cvoluti\'R') do atual jorna- . Art. 4" Para a orgamzaç~o e fun-
Sindicatos da classe !fos jornalistas. d1cando sensivelmente . o f~ncwn~- lismo no pais. Profissão cujo exercício c10namento ~o curso de JOfnalls~o 

§ 1" o c.F.I., com forma federa· m:nto dos curs.os de Jornal1:5m~ Jã se deve condicionar, doravante, ex vi nos e~tabelec1mentos _de e~sJno nao 
tiva, compõe-se de Conselhos Regia- ex1stentes em num~ro de 16. 1r.stltuf- da legislação CY::>cifica. prévia forma- federais, observar-se-a o disposto no 
nais de Imprensa <C.R.I.), dotados dos.pe1o Decreto-\et nu ~.4BO, ,de 13 ~e ção profissional. haurida nos Cursos Decreto-lei n1:> 421, de 11 de. ma10 de 
de personalidade jurídica de direito ffif;UO de 1913, os. qua~c;, po1 consti- universitârios de Jornalismo oficiais r"'l938. 
público e autonomia admil:~lstrativa e t:.urem cursos -?t:tgat6:ws para 0 in· ou reconhecidos. que funcionam nas./ Art. 5" A estrutura do cursà d~ jor­
patrimonial, gozando os seus bens,- gressc na proftss~o, nn.o dC.SJ?ertam O Faculdades de Filosofia. I nalismo, e b:-m assim as cond,iç.ões de 
rendas e serviços de isenção de im- h;t~résse que se~m de d~!'::~ar, c~;:n Ora, como c:.ecorrência do progres- matricula e regime escolar, ·;rqu!M­
pôsto e taxas, bem como franquia s~nos reflexos sobre o n1v ... l profrs- ~o técnico e da evoluçào cultural do.s se-ão por decreto. 
postal e telegráfica. s10nal da cla.sse. povos, a di~isão ~o trata111? e a cres- \ ~l't. _6°. o },'!~nist~rio ~a Et:J.ucação 

§ 2Q Dentro de 30 (trinta) dias da A profissão de jornaliRta já esta cente espectaliv.aç.ao que extge do ho-1 batxa!·a mstruçoes mcluslYe ~bbre a.:; 
publicação desta lei, o Pod"'r Executi- classificada no 17" grupo do_ quadro mell! a_ regu.lame?taçâo das dife:·entes 1 matéri_as ref~riAda~ no artigo a?~e.rior, 
vo nomeará. uma Comissão Especial das profis..c:ões 1'1uerais anexo à Con- proflssoes, atraves de estatutos es.9e-~ e dara prov1denc·as, que possibihtem. 
camposta dos seguintes repiesentan- solidação das Leis do Trabalho, oon- c.íficos, é al~o que cada dia d':!Ye es- dcs~e logo o início do c~rso de jor­
tes: um do Ministério da. Justiça e forme Portaria n\l 49 de 30 de abril tender-se ao maior nümcro dos di- nallsmo da Faculdade NaciOnal de Fl­
~egócim Interiores, um do Ministério de Ul54 do Ministári~ do Trabalho e versos setores em Cl,lle, continuamen-~· losofia. 
do Trabalho e Previdência Social, um Previclê~1cia Social. que cria aquela te, se diviUe ~ esncc.ializa o. tr~balho. Art: 7'"' :f:ste D2creto~lei ~ntr2:_rá 
do Ministério da Educação e Cultu- catecoria na profissão jornalístics., e Daí a nrcesstdadc rmprescmdr'lel de 1 em VIgor na data de sua pub.tcaçao, 
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ficando revogadas as disposições eml ral do povo brasileiro. Seu consumo I tas \éze~es. nfto são claras e d€fi~1i·1 surMs. - Oeput..~do ~Uario P1Vn _ 
çontráno. _ Deputado Aureo Mello.! nao deve ser mct\.'lt.na~o por ptopa- ct::s a;> tront:iras entre o que e o q~e Dcputut!o Mano Cova:; _ Deputtod

3 

0 1 ganda de nenhuma esp, w. -Depu- nao e perm,tido. - -!Jep,ttua? .roao An1.1ral Netto ,_ Derut>do Mar(ly'J 
N 327 I tado Eunco de Oln•e2ra. I Calmon - Deputado Ckaqas treucu. 1 n d ' 

I L\0 rl$)1/C!., 
Jnclua~se onde couber: No 331> N° 340 N9 34-5' 
AI t1go , . , , - As age'lCH!S noticio- I I 

sa.s brasileiras gozarão do~ seguintes 1 A~rescentem-s~, onde "•)aber, no. Inclua-se onde eohner: . . 1l Inclua-IR onde convier: 
benefüocs: capitulo convememe os :eg:nntes ar-, Art._ - No: ca~ c\r. P~!mt:trr~. c(ln-, 4:Art. ~ A sentença condenatória n."'~ . . "~ -I ~igos. • _ ~e~fl.ÇRO, 0 reu teJá, dll'ebo ao bene- 1 processos de lOJuua, calUma ou ch',• ,,,. 

a1 pnondade na obtcn-.Po de ca Art nÇI -A execuça:J de pena I fiCio do "sursts. I . " 
1 

t bl d 
na1s de tele'l' iuuto ao· Se!·viçc~ }Ia- ~ · : ·: · . . ,. d t _ 1 çao s~r .. gra mtamcn e pu 1ca •<1, se ~ 
cional de Te'eX do DCT e á"' fre- nao sudpenoi 8 tres anos da e en Just1Jicatwa part:2- c requerer, na mesma scu;5o .-:J 1 

· . _ - ção po e ser wspensa por 01s a qua-~ 
1 

d . 
qüências de ;:adioc0m~mcaç.ao junto tw anos, deíide que: Convém que se mo.ntenna 0 a!'t. 51 

1

1ornn ou peuo 1co :m que apa!ec.cu ~ 
ao Conselho :.raciona. ~e relecomu- 1 _ 0 sentencmdo não haJa wfudo da atual Lei dP. Imprensa tLe: 2.083/, escn1u ele que se origlUOl: a acc~o pl'~ , 
tücaçõf's, sô~r~ os derrai~:,; p~eten~en- no Bzasll, condenação por out_tO cr1-l de 12 11.53> PO'I' qt'(} ,) .o:Jgnlllr-tdo ou, <'lll ~c trat.anclo de cnme_ prntJC~OJ 
t.e.s. obscrvaoa a lt?gislaçao t:m ~loo.tJr. 111 e de unpren::a. 1 da pumcão. nos delitos Je 1mprensu.. por me·, do rad10 ou tclevtsao, t1 l!l~Pll 

bl facilidades r1a Importaça(~ ~e n _ os antecedentes e a persona~ 1 N" 
334 

I hdn, tnmbém gmtuJtnrn('nte-, no mc~·11., 
eqUipam.entos e a~es3ó.'.O~: sem 51 '•l· lidade do se':ltenciado. o•;; 'J.1o·~ivu~ e programCJ e horár'to rm que se de~.: 
l~r nac_wnal, des•n~ad?~ ~ sua lffi- circunstáncias do c!'ime autorizam ::~ Inclua-se onde couber. transmissão impugnncla. 
p.antaç~o. ou 'lrnp~la')ao. 

1 
; ~ presunção de que não t-ornara a de- "Art. - Dur.~n~e o estado de sH.10, 1 § 1" Se 0 jorn~l. o periôdico ou :l 

~c; Tania e.specJ31 na? . <'< mun •. ca tinqiur. . _ os jornais, penodlC~s. e ou.tros~ meiOs 1 e.st,11.;ão transmissora nfio cumprir a tk. 
çoes. sempre que O':! serviços fmem Art. n'? .. - venflca-se a rem· de dif'J&ão de r.otlct>l" flca.rao S',t· I terminaçao judici<J.] incorrer<'! na pPn<> C,• 
~restados por empl''?Sa estatal ou va- cidéncia,. qu'ando o ag<:ute c_(•rnet.e jeitO:S à censur~ prévia, sõmentto nas 

1
mu1tH oc- um a d~i~ ~mlürios mmim1~s ··o· 

J a-esta~al. . , _ nôvo . cnme d.e tmpren.~a. depOis de ma terias que dJgam re:.,Je!to 8a~ mo- , e di ·ão ou ro r<-Jma em que .se vcrf it ,
1

, 

d) FmancHtmenlOS ,lunto aos esta transttar em JUluado a sentenca "'Ue t•vos que d."'t':rmmnram a medtda. I t; . • P 9 
• 1 · t d ·'d t ofi.c'ais d ., · " ' • a om1<:sdo tJe ~~1men os. e .:r e 1 ~. • a no pais, o tenha conden·U.o por an- . ,:· ~ " ... ~ 

1 
. ,., 

Umao para fms d...; aqUisição de equ1- terior crime também Lle imprensa. Just1f1caçáo § 2 r:o caso d- ~·b o VIç~o, o q1 ~-
pame.:r;tos. . . 

7 
• ~ Art 11Q • _ A_ cond~r12.çaC!. a~te~ E' possível que 0 dis~ú.:>to nEsta r{"!<~d~ tcra o d.ir:ito d_: b~er, a cu:ta ~" 

Patagrafo un1co. ~o prazo d.e ntt rior em cnme de 1mprens:.t nao un- Emenda venlla eonflita! com " es- 4ucre . .:mte. <'~ d \ulgaçao d<~ srnh?nt,a . . w 
v~nt.a dias, a. oarur da. l-J~bllcaçào pede a concessão de suspensão da tatuido na Gomtituiçâo em ex:ame ! jornal 011. e.-.t<.~ção difusord .que cscolh:· 
:nao se af~rouxa 8 repJe~s'\o, mas execução da pena. quand.J pt·atir.ado no congresso. Isso eviaPncia a ano- I- Df"pntado 1\lartiris. /?odnguc$ 
tambem nao s~ faz pesa~ sobre a ca~ crime não de imprens'l, e tampo:JLO mata de um prvjeto, 'liH regula pnn-. Drpntrdo !Yhmo P11•a. - Drputud.1 M-, · 
~eça d~ j~!'nJ.llst.as san~o~s de c~nhc .:iá causa à rcincidêncw. pre\ista no cípios constitucional~. SE:'l' votl:d'J .an- 1 r/o Cr•t•as. ~ ÜC"pntado Ar>J.Jra/ N~ft,, 
~nsu~stltl~.\el. q~e P01 Isso meJ:>..,mo, art. 46, do Codigo Penal. e no art. tes da Lei i\Iaior. D:)UU.:GJ (;e-, ·~ · 
tennmarao. POl unu:n.r. complda- 7~ da lei das Contr:wençSrs Penms.. túlio Moura. 1 !'\ 146 
mente. a liberdade df' unpren~a. ou ' . I Nw "'"a' , I)·· ... , .•. 

J I j . uU fnclt.:3·S(' nas. . Dl~PO'>iÇÕl'S • por d.3bilitâ-l"= comyc:mc_t.ectora-J li$ l 1.cw ~•'n 1 , 

mente. -_Senatlores: Mem ae Sot e_ Se é verdade que , 5 abuso~ da li· i Inclua-se onde c.ouber: 1
S<lS> 

Afonso Arznos. i berdade de ·~mprensa ~devem ~"er vu-~ "Art. _ ~~~a no.es~~l)~:n~.nt~ do~ cri· Art..- ~o~ casos dos arts ... {ma•>. 
N9 331 1 nidOS. n:lópode a pumrã0 ser exces- m~s defJ~l '. ,1· e n:ant. do O d.1dos 1r:r;-Jmr pelo autor desta). se QJ•.-d 

5ivamt:n'.t" SPltra, pois llca!Jana, dês- ,tnbunal l!lS~JtUJdo P.e,a Lei i'Ume!'u é mai~ de ordem moral. Ob':.idaF c·~ll-
~crescente-se, onde con'lier, o se- 1 ;;e modo, paral~z~mdo J. R.t:\idade do 1 2.~83, de. L de DO\·embro d: lL/53, 1 dena.rao do autor de um dos rJel·t."l:'! 

gumte art.tgo .. AI:t. - Nenhum _Jor- jornalista e tornando ilu:,óric a Jiber-) CUJO funcionamento ela re~ul.L J prenstos nos .artigos I f a 19 do Pro-
nnhsta ou radtR.!l&ta, ou, :tm . ~gera~ da de de manifest-açf~o do tlensamento. I Just, ftcação 1 ]eto, o. ofendJdo est~r!l nwral;1:u:n tr: 
ll.S pessoas refendas no 81 "· 2;:;, po- A melhor poJitica crimmaJ a ser , reparaao do dano sondo. Alérr .. dtsr-o. 
der~o ser compelidos ou coagidos a e•uida a~sim ef!l marP 1·Ja de crdne O j~n é a maJOr srgura~lt':'\ P.~n G institumdo o Projeto a. :e~araçLJ tl:-~ 
indicar o nome de· seu 1nformante ~ ... imp~-ensa Cst·• nu prcv~-.- como jornalista. E que o pequ~>n0 tr~o~ma! dano moral (ar.t <0!6>. llcarn :•cc::,, 11-1 

ou a fonte ti e suas infonr.açóes, n'âo de Iituo- os sóme~te, tato~ ~:e·a'mente que s~ instaura ~om j~u·a.d,1s tu:ad~s 1 ofrndido 0 caminl1o da ac:ãn ch-il con-
podendo seu silêncio a f• pet~-o so- e. -· l•· 1· '1d • . do seto do povo, constam um on~ao 1 t:~·a o orensor pouco intcres~n:io tlCl . · . -- •. , lesivos nao os mu. :p rrar' o cxcPssi- capa de interpretar co ·~ ~ - . . - 1 
frrr qualquer sar.ç.no dJ_r~ta ou mdt- vamente. e cornl!':?ndo penas menos z •. .-. . rn I~e_n~ai"J e pru?etro a pnsao dO segum,o . 
reta, nem ouahJUel esp"'cte de pena~ . ._ C · . - .d . d atualidade, o.s cnttcas c.ms.r.etadas / I:mbcra o Projeto a .mnc'":n ~;~;~_ 
lidade · sevel~..,. 0~ lSSt.' a. ~nymm.aae e- ?fensivas à hon·a do querP!f'UtP. principio. a adorflo elo ü~::.t'llH') (!,~ 

· sapatece, m.:~s a reJ1 e,:;,:;: 1 fica conh· No nosso enterder êsse j't•·i é a -
1
· · 1 d 

Ju~fificactw d em t"'rn•n<: próp··•o" e adPq tarlo~:, - · .. · 1 suspensao com Icwna d penu, Pl'"· 
· · - a ·~ · •Y .. :· ~ • , L·. .. ~· última trincheira qne se ·'n:te em C:. e- , vlst.o no Código Penal f art. 571, mut:o 

Embo:·a f'rtda no texto dn pr_o.Jeto Dai as et.ne!ldac: p,oJ.Jo(':~~s. Com ela;:;, tesa da Jiberdarle de opinl:io, que por j im(Iede que se con~igne na nova ,. r, 
di:;.pohha em c ntrário ac q:.w a em dctetmmados hot_ános. Depu- sua vez. é O pilar mestre df qualque-r, de Imprensa 0is o::::icfto exp~es~a t< 
emrmla propõe. jc.!gamos :n~ e!~:~ tado Edllson M('lo Tat•ora. regime livr~ f den'OCTático. - Oepu~ ,.-\'ll re::;pPHI). _ De~utod'l fll-'h Ccluh'.''-
venl1a 'I f>er .J.til, quer pa<'l tranqui· N\' 338 I 'ad.c Getúlto Moura. '\ Deputad0 CJzaqas Frez'11s. 
liZllr os j1Jr.allsta:: que1 "Ja•·a tran- Inclua-se onde convier: ~' 3'36 NÇI 341 
qullizar se'B inforn:an(es. -- 1::\::r,<\· 
dores; l\Iem dl" Sei e Ajon~·.J Atfrt0~ '·Art. "Os jornais e outros perló~ Acrece!tte-f"e, C'nde cou~-:r· IncJa-se onde conHer: 
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Inclua.:.se onde couber: 
"Art. No caso da prim·~ira cor;-

denação, a pena de pri<ão, o réu tera 
direito ao beneficio do sunis''. 

Justificação 

No jorm:lísta ou radialista a co:~­
denaçáo é mais moral que flsica. 
Logo, não se lhe pode neg~r. en• f:LU· 
do primãrio, direito ao ;un1s, me· 
'dida que alcança a tõda s·m,t de cri­
minc.sos_ desde que a pena nao exce­
da a dois anos de dt>tençáo. - Depu· 
tado Getülio Moura. 

dicos são obrigados a e~ \ia!·, no Pl'a· Art. - No ca~o da primein cnn- . Art _ r-:f-nht~ma J'll':'l"'i'1·~·~ri 1 ""r' . 
zo de cinco dias. exemp18.re-s de su~ d~nação à pena d~ p:·i~ão. o réu lerá dem admtnü:trntiva poct~rá tomar " 
edições à Biblioteca Nac:onal e a ofi· d1reito ao benefiCIO do ''.C:: 111S'"". -, autoridadr púhlica que .. :Unta 111 ir· 
cial dos &.toados, Tenitôrios e D'Istri· D2putado JMP Ca~·los G 1H'"1 1-'~iretamente. ce·-reie a !ivrP. pul.J'ir':~-
to Federal. As bibliotec:Is fH.am obn- N9 337 I ção e circulação de jornais r- prriú-!'.-
gnda.<: a con :;-erra1· us ex~mp:are.s que 1 cos ou o funcíonamentn da:' emts.:' · 
nct·berem''. . Onde cou~er: , . ~ 1 raS d" rãclto e telrvl~ão. ou qm' (·é 

Justificativa I A!t. - A. d!VUlg-acro p:;J~ tel~evJsao, i qualouPr m -m•tra, prf"ludtrm~ a sitw.-
• 1 ~~d~o. Jornal : .?ernais PU?.l~a~:m; pe-:; ção eronômica e financc:ra das r:--1-

o hOficiá··io da imprrn:•a constitui dóatcas, df' C<1•US rofe. cnrn .. _de:.qgfr~ 1 pec~ivas empresas". 
elemento de inegável valor histórico bein como de qualquer nottr ar10 po- _ . 
porque registra os mais variado_, fa- licial, não po:lerá tPr C'lrátet de se·n~ I Justl/tCatlra 
tos. Dal a conve!liência (!') :::rquiva~ sacion::usmo.a de,~ndo li~it~F-sc a t Tamb,:>m n~sta pHt? ..," ;:vt.--:

1
, 

mento dos respectJVJS exempmres, na~ narracao sm~el.a da oc'•rrel12ta. I manutencào de mais un dispa~ i· I', 

bibliO!ecas p_üblicas, pa_ra ~acilitar s Parágrafo Umco .. O notk1àr1o a q'1E' 'da atual· Le-i dE' rmvren<n (ar··. ~ .... , 
pesQUt>'a ~e. mtrrésse históriC:l se refe:e ~~te artt~f'l. s~·~ rHvu!f;'ndo I com referência. 19;ualmeryte, às emt~. 
~~a pratica é adotada e:n dlven:o.;. en~ .. P1.~ma ~nterna_do jo.n.;I .e t~a'.l~- sons de rildio e ~telcvls~o. A •.if''~idl. 

p:: 1 ~e.<:. aco~~elhando-s_e a sua obser~ ~thdo. pela .... estacoe~ de radmàt.usao visa tmped!r mrts um dos meio'> (i·~ 
1 t'"'''~" ?>'tlbf'"''! entre no<: - OP'rntad rh~etores de .J,?ma~s-::~oue r.-cuoam ca- cerceamf'nto dt~ Uvre rxerrlcJJ éln p:rr.-

Inc:ua-se onde couber: , reltai>. ; J no Senado .. sa~ o_..;; mato~~-s in~ert!.s- _·Deputado João Calm'J; _ D.--/;u-

1 

Jod/J f'almon - Deputat:t:; ChagaJ den·as em fiS.''::.mbl 1, 1'!, na Câmara oJ fissão QU~' 0 projetn procu-"1 renul· • 

"Art. - Nos casos em que se ad· _r...-v 339 J ~~d~:u~a â~~~~~:çao _P0b1!~~d~;etj~ãai tado Cl:ug:·~ F r"·, 
mil~ a pr'?va da ve1dade o a~usa~G Acre::-cente-::.e ~ste aro~~ onde cou- Abrahdc. N' 342 
se. Isenta oe_p~na .se o f,Jto Ior pu- bE'r: Nll 31J 
bhco e no,(\l!O · .. Art. ... No caso de primPira con-

/ ~ denaf'âo, 0 rPu terá 0 beneficio do Acrescenhu, onde rnnvl('"!'; 
Jus· tcaçoo "Na do.;;;a@Pm ds rnultrr. o ~u;z con-

çursts. como c:r.clusão dos r.ri:ne:. pre- siderara a situaç-lo en:1órmca do O QUE' é público e no·ó ·1 l dt~pensa 
pro"~/ C. ImrÃle-se, por si L;bn'C'. E' 
princ;p!o cvnconente na proce·~Jua· 
listic.a bra:..ilcira - Dc~üt.:ldo Getulio 
Moura. 
emisso1'as de RtdiJ e Televisão e nos 
cinema.~. a propaganda d~ bcm1a.: 
alcoólica:;, exceto vinllc3 ci.e m1·~a e 
cervejas de baixo t.eôr v1coóhcv 

Justificação 

vistos no a:·~· Vi e seus P\J,x,l,-•·afo3 ofensm·. a po3içfio ~-c-c:u~. econõm1ca 
J:.sttjicaçâJ ou política do ofendido e ?. gravida-

. . . . de, repf'rcussãu e con.!'tcq··,-~ncJa.s da-? p~oJeto ;~prm::m 1 o d:s,posto no nosas da ofensa. JJOdPndo tn:nbém co· 
ar ... 5. da LI atua.. 1\-Ia_ é justa I minar a :)inmlt.tmeid~r1~ ·Ja multa com 
m~ntê-lo: ~:},1,0 se sabe .. é lJ2nosa !l a pena pri\'Jii.-a f.<> J:butlaclc:", _ 
orauca oe mforrnnr d!';'l.lt~.u e mani-~ De tad utu~ses Gu!marâl3s 
:estar pensamento em face dos risco~ pu 0 • 

que acarreta sobretudo, em face da 1\0 344 
lei que se 1JropÕt'\ sem dúvida, mui· . 
:íssimo mais severa. o arti~o atenua Inclua-se o~1de conv,cr: . . 

O â1C')Oi de:;rada o ~wm:>m e a T"lU~ ~s cfeitoc; do primeiro delito em rila·[ ,._A,t. - 1'\n Cil$0 dC" p~1mc;::-a conde­
lher e prejudica a &a lide fi~1ca e mo· tér!U realmente difícil na qual

1 
mui~ nação, o rCu terá dricito fiO benefício do 

Inclua-se or.c!e coubre: 
"Art. O jornalis\.r. acn'..H'.'\.J";• 

por 1mutúdades pnr:amrn'.:H·rs, i1.r1..' 
rendo em delito de lmpre1RP, ri."Sp('r~ 
derá pelo mesmo em procr~.t;;J cuj~ 
prf':•os começam a ser conta~!o~ :~ p~1 
tir da rxtinç~~o do seu man\ 1ato··. 

JusUjiCaçáo 

Nlo se compreende Ql!a a Lri Pli'' , 
todo aquele que particip~ d3. capta('.),) 
reitura e divulgacão de ...1ma notíe~ ·'· 
consiàerada Pl"fhiciosa, prcnüan:,;1 
por outro lado, o respl)!lSâvel rr1:1irrr 
pela mesma. desde que i'~t"' seja rn·n­
tualmente detentor de um mandaLo 
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{A }us;tificativa será feita na Comls­
•ão.) - Senador Eurico Rezende. 

ação civil regressiva contra o autor 
violação. 

da co." (Projeto que se transformou na r)dontologia da Universldade Federal 
Lei n9 5.199, de 12 de janeiro de ;1e Goiás. (Projeto que se tran~for· 
19671: mou TII.l Lei n9 5.207, de 16 de janei· 

N' 362 
Indua~se, onde Couber: 

(A justificativa será feita perante a 
Comissão) . ..- Senador Eurico Rezende W' 76-67 - IN9 de origem 68-67) ro de 1007); 

autógrafos do Projeto de Lei nUmero N9 84-67 - (N9 de origem 93-6·1) -
N° 359 276-f.l6, do senado e n9 3.942-A-Gü. ne. autógrafos do projeto de Lei númeto 

Art. O julgamento compete a um tri- Casa de origem, QUP autoriza o Poder 30~-65, no Senado e n? 3.9jf!:A-66, 
Inclua-se, onde couber: t b · 1 M t' · d ' d · t hunal composto do juiz de Direito, que Execu ivo a a nr, pe o inis .eno fi' nv. casa e ongem, que au orha o P<>~ 

serâ o H!u presidente, com voto, e de seis Art. Poderá a autcrid;;!de judicial com- Marinha, o crédito especial de · · · · · • ur 1' B:.:.~l.!tlvo a cedc1· ao E.s-t::tdo do 
d d d d 21 d d d d d d crs 424.716.780 (quatrocentos e viu .. Rto Grl<nde do sul as quotas do Ser~ 

ci a ãos. sortca os entre jura os -a petente, epen en >.l J:-~ natureza o exem te e quatro milhUe:> setarentos. c de" vi.;o Maritimo sul do Brasil Ulnita~ 
comarca, piar apreendido, determinar a sua des- zessei~ mil sf:>teceutos e oitenta cru~ dE', S&'VIASUL. CPro~eto que .<;e truns~ 

§ 1° O juiz woft·rirá a sentença. jus- truição. zeirosJ, cm-rebnOndn:.tE ao exce5SO d!:! formou nu Lt:!i n!J 5.~0d, de 16 de ia-
tificcJd~Jllente, perante os jurados. (A justificativa será feita pera.nte a arrecactac,·ão do "Impâsto de Faró')", nelro de 19A7): • 

~ 29 S.:= a deci~5.o fõr condenatória Comiss;lo). __. St>n;odor Eurico Re::ende nos cxetdrlos Jt 1963. 1954 e 1965. N" 85~67 - lNº de orig~m S-1-61) -
1Projeto que .se tranbfmmou na Lei autó~rafos tio Projeto ele Lei núm~ro 

prcv~leçerá, salvo se o voto de dois ter· nº 5.200 , de 12 de }..tl1E'iro de 1967) i 3~3-t;5. no senado e n!J 3.990-A-tJ. n 3 ifO~ Cm jurados a revogar. N~ 360 N° 77~57 -- IN? d~ origern 09-67J -- C_a~a de orig~m. que abre ao J\i:.tw.~ 
§ )? Se a d~ci~ão absolver o m::usa.l Indua-.sc. onde convier: autógrafos do Projeto rle Lei núme~ ttno da Saúde o crédito espec~a. c!a 

do. ?ó será reformada se assim o enten~ ro 274-6!3, do Senado e n~ 3.C52-6G, C<S ü42.U2.8:J3 (llO·\o·ec~ntos e qunrcn-
der o ...-oto de dois terços dos jurados. Art. A busca e a upreemJo de obras I na Ca1ia de ongcm, que alt~rn o ar- 1 tr.. . e d~ls milhões cento e quaren •a e 

(A iushficativa será feita a contrárias à mornl famihar ou púbhca tigo 19 da LeJ 11" 4 662. de 2 de JU-1 dOis mil, oitccentos e trinta e set;:-
pel?ra~ted ou aos bons co~htlT'rs ou das nue sej ~ nho d~ 191:i5, no r,...nc3'rnentf~ à df!lO· cruz:::lrc.sl.' destmada_ ?os enc!l!gcs (I;~ 

Corws.:,To.) Senador Eurico e~cn e.~ . . , ' .. J m.nacao da Far:ultlaJt. do F:nm..,r a dt·sapro~naç.ão do preolo ocupJ.d.l p~lu 

\

contrarJas aos mterlsses de menores e ida Unher:-; .. dade F:t~::ai do cr ....... 't. fLabcratono Central de Conttôle C'e 
N• 

363 ad~lescentes. dS&tm consider •. das pela a~· !Projeto QUI" se trm~siarnou na Lr'1 ;o10gas Medicamentos e Al1meutc.,; 
ln..:luiH'.e. onde couber: tonda~e compt;tenle em vtrtude de let, no 5 201, dt: 12 de janeu·0 de Hl3'1, 1 Uro]eto que se tranJ:>formou na Lt:J 
Art. t\ apdução terá efeito suspensivo. poderao ser f ... ·tlas em qualquer comarC31 N? 7tH:i'i -- (i\úmero de ori~ .... m 70.-n.' 5.209, de lü de janeiro de 1ti.i7l; 
(A j-:Js.tificativa será feita p!!rante u onde se encontrem os ewmplarcs, ou !o- de 1957.l -- n~Jló;:afos do Prujrto ~.') N; B6~G7 ·- U\\l de orig.m 95-S7l ·-

Comis.~âo.) - s-~nador Eunco Rezende. rem expostos à venda. Lei 11° 275-SS. no E:::nado e 11ún·, e. o'~ 'l}o: ·~-afc-s do ProJeto de Lei núm:no 
N 9 358 Parágrafo único. A med!da, tndu:sive 3.943:A~-66, na Casa de or.igem, q~Ie 1 u0,<1:l. no ~enado e nll 3.Sõ4~A-~6. na 

em relação aos pro-\'entos econômicos d autonz~ .o P.cd~r Exccnthw a ub~1r. C.~~~ ~e ungem,, que autoriz~ o. Pcd.·r 
lnclaa.sc onde couber: . 1 ,.. d 1 . .· . , a pelo l\'Ilmsteno das Re:•lções Exteno-1 r .l',_U' 1'. o a abnr,, pelo Min1~terio U:l 

. Vlo dçao a e1, sera sucessivamente e:xe~ res, 0 crédito éspe~ial de .......... 'Faz::ndu. 0 crédito especial de .....• 
. Art. Quem de boa fé tcnh~ ~onc~rn~ cutada em qualquer outra comarca onde crs 22. 2oo. ooo C vinte e düb milhõ-e' 1 Crs 8. 050.000 {oito rnllhôes e c·n~ 
Ôo pa:a o ato que deu causa a mden•Z3· se torn~ necessária a diligência, mediante e duzentos mil cru..:eilos 1 dfstinadoi(Jl!.:.nta nlil cru;..;eitosl destinado 1 a 
ç5o, ou tenhn. :~dq~i.ri~o obras ou excm- simples requisição da autoridade compe· a au~iliar a Arquidio':.ese' da cidadn De:e;;uc:?- l"i'lco.l d? ~souro Nacional, 
piares envolverdo tltc:Jtud~ e que venham I tente que a tenha ordenado. do Mcxico na Construção de um tem- no E~tO.li8 da Bahm. <Projet:l que se 
• ser apreendidos, ml"smo que dcdar.,do (A justificativa será frita pPrante a p:o dedicado a Nossa Sel1hora Apa-lt:d~.':lCI.tnou n~ Lei nº 5.210, de lJ 
penalmente irrt'sponsávd, tem Gireito a .Comissão.) - Senador Eurico Rezende. recida naquela caplt•.:l.l. CProjcto que· de J:1Uell'o de 1967J; 

__ ____ se trru1sfcrmou na Lei lt'? 5.202, de 12 1 No;. 87-87 - <Nº de origem 9S~37J -
de janeiro de 1S67 J; I autógrafcs do Projeto de Lei número 

SENADO FEDERAL N' 79-67 ~ <Número de origom 314-tti. no SL!lado e"' 3.987-A-65, na 
71-67! -- autógrn:o!> do Projeto de)Casn d~ origem, Q.ue concede peusão 
Lei n\l 279-tS. n? senado e número 

1 
~specfai. _mensal ao Senhor neolindo 

3.922-B-€5, na Casa de urigem, que
1 

C..l AtnUJo cesta. (Pr-ojeto que bB 
aut.oriza a abertura do crédito e ... pe-. transfon .. 1ou a Lei n'? 5.211, de 16 
cial de Crs 738.300.000 (Sf!t":'!centos eide janeho de 1967>; 

Faço saber que o Senado F~deral ·JProvou, nos têrmos do art. 63, nº n, 
da CCn;:,titmçR.o l''eàE'l'al e eu, Auro Moura Andrude, Presidente, promulgo 
1\ f_eguinte 

RESOL'GÇAO N' 6, DE 1967 

Au ·ori::.a u PTfJ•~itura ele Belo Horizonte a firmar convê-:tio com o lllinl.->té~ 
Tio da Saüdc parrt aquisiçãc., t.leàiantc financiamento, àe 11Iateriat 
11tt.:atco-h01i]..italar no mercado curop."'u. 

Art. 1" E e Prefeitura :Mun!cipal de Belo Horizc:nte autorirada a cele~ 
brar CC'nvênlo cci~J o MfnistCtio da Saúde para aquisJção, nos mercados 
fn:mcês e alrmào, mediante financiamento, de material médico-hospitalar, 
na ccnformidadc do.s Cotc;:etv::: Fedtrais ns. 58.981 e 58.J83t de 5 de agôst-a 
de 19G6. 

Art. 2º Os compromissos finance iros d::corrcntes desta autorrzação li~ 
mit~_m-sG ao equrVél!entt> em cruze1ros a Fr.l.679.512 Wm milhão, seiscen­
tos 0 setenta e llú\'E mil e quint,erüos e doze francos fr:J.nceses) e .......• 
DM ·01.000 (cinqüenta e uta mil mnrcos alemães.) 

trinh1 e oito milhões c tre3entos mU ,. No 38-'67 - <N!J de origem 97~-67) _ 
cruzeiros) ao Ministro Extraordinâ- outóRrafcs do Projeto dt:! Lei número 
rio para a coctdenaç:io do:; Or~a~ 1 3I0-66, no senado e no 3.9SO~A-66, nJ. 
nismc3 Regionais, para str nplicajl) C'c.sa de origem, Que autorit:a 0 Po~ 
pela Fundacão l3ra&il central. (Pru·-IC'n F7~ecutivu n abrir, pelo lUinistério 
jeto que se transformou na Lei núm,"'· da Fa~er:du, o c:·édEo cspecli.!l de .... 
ro 5.:i:03. de 12 de janeiro de 10071; Cl'S 18.097.052.214 (àe?.oito bilhõ~ 

Art. 39 Zsta re.,oluçao entrar.l. em vigor na data 
vogutia:s as ciiJ:>po.s:çõ~; em contrliric. 

N9 S0-57 - !NQ de origem 72-61l novecenbs e novr:nta e sete milhõr-s 
- uutõ2;rJ.fos do projeto de Lei núw S~:>ent3. e dois mil duze11lns !! quu.tcr• 
mer:> 280ü6, no ::~nado e núme· ~-.r! rr!.lz~!ros), em favor du Polícia l\ii~ 
ro 3 921-B-65 .. na casa 9-t' origem, h!nr do E'ltaC.o da oua~tub:.un, P•-ta 
que isenb dos impostes de ímp"~rta-/ n e~d~ !W5 C'Y:CDl'p,DJ àcrDrr:Dtt.s da 
ção € de crnsumo, bem ccmo da t9.xa f'Pheaçz'l do Decrr·o~Lei nll 10, de 2~. 
de Q.espacho a':luaneiro, materiai1 des~ de junho de 19~:·. <Prnjeb. que sn 

de sua publica~·ão, re~ tinnàcs à Crmpanhia Mcri>1na rie transfcrmou ll3. r d nQ 5.2:2 de !6 
E'ltmd.as de Ferro, do Estad~o cle Si"' de janeiro de H!57l; ' 

Senado Federal em 21 dr janeiro de 1967. 

At:'!:O hlOUfiA Ar<;DR.\DE 
Presidente do scn:'.do Fed.:nt 

Pau1o <Prcleto que sf! trat,sformou N\l 89-67 - <N9 de ort,~m 93-·67) 
na Lei nº 5.204, de 12 de jnnelro ds 'lUtógrafcs do Prc.jrto de Iei número 
1CS7l; -.>r"f3~es. no s~nado e nº 3.966~A<B. n-:;1 

:N\l 61-67 - <Nil de oriç.em 73-f37) - C~m~ra, qu~ .. ~tOd:!a a Et:p:rinten·· 
~uLC>grafos -do Prcjeto de I el nll 271. denCia. (k~ Eenn('Cs de 'Iransport~s 
de lfiS6. cf} crn .... do e n!J 3.9SS~A-38,1 da Ba1a da auane.barc:. fl VE"ndt:!r n.~; 

'ITA DA 16~ SEGSÃO, EM 21 :Mel~o Br:1.:;:1 na Cvsa de Nip;::-m, Qll~ k'nta dos embarcações que lnrncior.n. Lei nu .. 
I1·;ncu B •!'1~···:.,,.t!, i.mpc<h'<: é!:" iP1'1rrt..,,.,h e t'le con~1mo mero 5 213, de 1S C c jfln:>iro dt:! 18371: 

DE J,\NE.RO DE 1 S67 DJnicl K11"!;·;-r ';..J) equip~mrnto impnrt~~o p:>:la Cm•perr...l N~ 90-67 - 0\'!J de crir,rm 99-67) --

•~ Se:1são Lc7 i:3!ativa Ei<tra~ o ss. ::?:1-ES!DENTE: tiYa ~entral d.r-s Prrd,Jt"Jre~ Rurais a;togrPfcs do Prcjeto de r.ei númer(> 
6 .' . . de Mln.as Geral<; Uila., dr<::~tnzdo l'l. :LU-66, no Senado e n° 3.CPS-A~€S, n:~ 

ordinária, da 5~ Leg1slatura . .· '.\ ogUt.lJ c; d.l.· .;f 1-r.u) - A h.:: ·a de I -tmpliac5o de fBbricas de le!tr Pm pó C:a"a de orir.:cm, ~;tu e autr-rizn, 0 Po~ 
• , prc~ença acusa o ~tttlp:!rt'cirr.~ ... t 1 de imtJ.laCI:t f'm 1:0te u~croas. (Proietn t.er F'C::'Iltivo a abrir, pr!o 'Jin;.stf'ric> 

JlRES!Df:NCF.'.'l ~O SR. NOG'UEIRJ\1 :J Sl's Stn..:r o' ~3. Havend~ nJ:npro Qce se tt·,;nsfnrnon n:> l.t'i no 5.203, éla .Fa7?Uda, o crédito esp::>-cial de .•. 
Dll OA:\'IA le~al, d.ccla·:o nl.:;~,~ o Sa.'l-ao. de l:J C!Z' janZ"iro é!e 19S7); CI> 1~3.724.235 (cento e trinta c3 

l~.s !O (l(JM~ acham~se presentes {·S. n ,<;1· 2? .t.•ccrftária pt"<JC-:>1;e à De 16 C!a mês em curso: tre~ nnlhões seh.'CPntos e vinte e qua .. 
6rs. Sen·~dc::f . .:>: i ldtura da ata da sessão anterinr ~" r2-:7- <N9 df' o~·i..,em 91-67) tro mtl du.lentos e trínte e seís crU·· 

i que é a1irutrd"- sem deba' .J. :mtó9:rnfos c1o Prn}eto de tei n? 28:!, zthus), para atendF>r a despesas de· A:V-:!therto bt-'1<>. 
Oscar P_..-.:_c.., 
E 13ênlo bm i. os 
Jot.•. u·m P.:-. nt; 
JY:Ul~ n Pt.r::nt "'1 
Di!1.nt 1\.~riz 
ArJ('Iili!O ..i<! :::_,·nitf'CO 
Silve.;trt Fériclcs 
R ti h~ n1:iH' 
Jo:ê Lc:·:· 
.Aloy;;i.u (2 c~~~~~.h~l 

Jeff.erz(-n c!e A'','lli:.:.t 
E~rieo Hr,-.o:n:> 
~ •• mWv v i!!nn-4 
1\!jltuu Ctm p<is 
Benedtcta Va•lnC!afPS 
Nogueira da. G::~n.a 
João Ab!ni 5<. 
Bez~rra Neto 
Adolpho Franco 

o Sr.·!? .Secretdrio lê ? .l>e- de lr'êS, 110 Sf''l!lclo € no 3.953-A~6'l. corrcntfs do cumpr'mento C!e senten~ 
guznte: na Casa é!2 crigem. cme al't"ri?.a n ca prolatada pelo Supremo TribPnal 

_.,.., . ...., ., Pc"'er F:.""c~utiYo ,'\ Rb•·}·· o crP·lito es~ Federal. em que são recorrentes e.s 
Eh::: hDl..;!,N:i'E oecial de crs 8.500.flrl1 O'ln (cito 'li~ cmpr.!s~s "Varig'' e ''F.eai" e recor· 

I\:"2N~::,:·,E~S ~O :p::_:;:qi~E,':i'::: 1hões e auinhentos mi11·ôes d~ cru?ei .. ti(,.:. n Uni:lo Federe.!. (Projeto quo 
Dll :J':::?~--rr.3Ti\ ro~) dr·,:~~~do tt nt r:•:~r ~ despe~a"1se tjani..L'l'1}10U n·o. Lei nll 5.214, do 

de f''Ja 11"\H'r n'!tl're"•l do nn~oo Fxe~ '13 ele !Jnci;,o de 1S37J; 
Rcstituiçilo de C:L!ÓJ"0(0S de Proje- cutivo de T"'ltE'!!l'E!"i>n cl~ Po"!tk"1 d~. K) 91-J1 - {N\l de origem 1C1~67: 

t.:J é!~ L e' fCncionadc.J; '.l"rn.r~'l"or'C'S - GFIPOT, para a re:t-;- <:!'LÜ-~;afas do Projdo de Lf'i nú~ 

De 12 do rnê~ em curso: 1hlC'~O de po;;tudC'8 de en"'~nhDrb cY ~I mero 31 9~57, no Scna~o e núm.~N 
pf:>cíf!cl!. (Pro,ie-to ou'." se fransror- 1J.9!J7-_\-C3, na rr·a de oriciem. qu;} 

N'? 75-S7 -- (~!J de origem ü7~67) mou :na 1 ei no 5.208. de 13 de )onri- nutcr::a.o Poder E:;:':tUUYo c abrir, a•) 
- auté3Xn!'o~ dr Projeto de Lei nú~' ro ele 1957); :vnn:stéilo da. Fu-.. ·nct.-•, o c "é:l.ito es~ 
mero 28~6-s do Sr:nado € ng 3.955~A, N<? 83-67- (Ng de Oli~tetn 92-57) - p-r:nl t:e CrS l.!'OD.OCD.ora (um b:.~ 
de 1966. nn S:!!sa de crigem, q~e al~ autógrafos do Projeto de Lei núm~ro lh:.í..o e duzf:>nt?o: mi1l':.ões de cruzei~ 

'tera a redaça:> do art. 6º, pa.rugrafo 278-68, do senedo e n~ 3.9n-B-56, na ros), p[!.ra atender a drspescs com o 

!
único, da Lei ng 1.628, dt:! 20 de ju~ casa. de origem, que desdcbra em re;:tp:rell".amento dos órgãos ct:!ntrais 
nl'~ d€ -1952, que dispõe sôbre, "Obri~ duas unidade~ universitária-s distintas e A r;gionais do Departan:ento do rm­
açoes do Rro.parelhamento Econômi~ a atuai Faculdade de Farmácia e 4 pcs.o de Renda. (ProJeto que se 



108 Doming~ 22. 

r=· 
DiARIO DO C,):"\IGRESSO NAC''.:JNAL (Seção 11) hneiro de 1957 

transformou na Lei n1? 5.215, de Ui Lei nc 116-66, no Senado e numere tcra o h:m Ili do art. 178 da Le113 583 3Q9 328 (três bllhões, qu:n~.P:1-
Qe janeiro de 1967); 4.000-A-66, na ca":t de Ol'!gcm, que n° 1. l1 I, de 28 Ce outubl'G de 1952 t05 e mtenta e tres milhões ,tL'ra· ... s 

)I9 92-67 - (N9 cl:t.! origem 101-67)· 1senta do 1mpôsto de ll11PJ-Haçao eqm- tEsraluto dos FLI11CIOnarios Pub tcosl e nove m1l trezentos e vmte f' u.·.o 
- -autógrafos do Pmjeto de Lei nú- pamento de t~levJsáo tmpo.·tado peia' Cn·;s da Ul1lãol. mc:iumdo a doença cruzetrosl pau os fms que r-~:1 • t:­

'Jnero 313-6-6, no Senado e nQ 3.986-A. Rádio D.fusora do Nialanh..Jo Ltd.'l.. de Parkl113Cn en :e as que dão dtre1- 1

1 

ca. 1PIOJ€'.o sanCionado em 2J .2 th•. 
,de 196ü, na Casa de oligem, que con- (Projeto que se tran_,f.:;Jmou na Le1 to 11 üpo.,en,adona. mte5.a1. <ProJe- . 
'!fede isenção dos impostos e taxas que n'? 5 n4. de 17 de janeiro de 19Si'J;, to q:Je se traJ,_,ioJmou na Lei númeu... OFICIOS 
anenciona pa-ra equipamento importa- N° HH-67- \Número de Oilgem 111 5 23::1. de 20 de JaneH'O de 1967J Do Sr. Pnmeiro sec1etúno da ca-
Clo pela S. A. Emprêsa de Viação Aé- • de 1967) - autógrafos do Pl'::>jeto d3 \ mtua dos Deputados encam:n~ a,1d'' a 

t:rea. Rio Grandense "Varig". (Proje- Lei ng- 303-66, no Senado e núm:ro RESPOSTAS A NDIDO DE revisão do Senado aut.JJTC:.fcs duo;,"~-
to que se transformou na Lei núme- 3.961-A-66, na Cas!.'l de origem, que lNFf)R:\lAÇOES I gumtes proJetos: 
1'0 5.216, de 16 d.e janeiro d~ 1967}; atualiza o valor da gratificaçã? co~- I _ P/efei:o do Distrito Fe:leral: i .. 

N'? 93-67 - <Numero de ongem ..t02, cedida aos membros dcs Tnbunais I Projeto de Lei da Camara 
He 1967) - autógrafos do Projeto de Eleítora.is, a.o Procurador-Geral e aJs U!1c;o n> 41 íG.P J ~ de ... 2 ôo NC~ 9, de 1967 
!tei n'? 317--66, no Senado ~ número Procur:1ctores Regi?nais _Eleit_OIO.is e1 mLs L~ cu:·so .--;,- c::an re.!e1·enc1a .ao ...... ~ 
3.991)-A-66, na Ça&R de ongem, que aos Jmt.e-:s e Escrivae3 Eielt.orai~. (Pro- ReqlH'llmenlo n 381-66, do Sr. ;::e- N° 3.99l~A, DE 1966, NA OllT,,~:\i) 
autoriz.s. o Poder Excutivo a abrir ao jeto que se transform~u na Lei 'núm.o- 'I naa.or Cattet~ tJinhetro . ' Autori~a a Prefeitura cl-J DhfJ ·Jo F e­
Ministério da Educação e Cultura o ro 5.225, de 17 de janeiro de 194371: I!- lJo Jznust,·o da Agi't.cultura -

1 
deral a transferir ?e~w·so<; 'wua 0 

c:rédito especial d-e Cr$ 322.930.000 N9 102-67 - <Número de origem 1 {A'v,S:J::i_ de ~O do mes em cu:·soJ: Instituto Brasileiro de GeoqrJ.f;n e 
:(trezentos e vinte e dois milhões no- 112-67l ~ autógrafos do Piojeto de i :"l 9 OJ-AP-Br - C?lll refere~Cla ao Estatística tlBGE) e a.ã auit 1s 1 , 04 
vecentos e trinta mil cruzeiros), pa..ra, Lei n<! 307-66, no senado e númer1ll Rcqu~.-.nu::~to no 3~_?-68 •. do Sr. Se- vidências. 
li tender ao pagamento da parte do 3.965-A-66, na ca-a de orig2m, que naao.· Vasconcelos Torres, . .. . . 
auxilio consignado no Orcamento Ge- autoriza. a abertura de cr~1itu c.spe- ~Q 01-AP-B;.·.- com reterenc1a ac O Confresso NaciOnal ctecrela: 
ral_ da. ~nião de 1005, effi fa~·or da cía.l de crs 986.563.164 <:1'1vec.ntos Requ_~···m:!1b n~ 17_7-úü: do Sr. s~- Art. 19 Fica autorizad'l a P.refeitu4 
ip"n!versrdade Federal da Para.Ibü.. - e oitenta e seis milhões q•.unh.~n~.Js e nauJ. Aa.ao ?temb.uch, , ra do Distrito Federal a transf.::orir ao 
~(Projeto que se transformou na Lei sessenta e três mil cento e s~ssenta e III - Do .t~lmlstro da Fazenda -\ Jnstituto Brasilei:t;a de Geografia e 
tl'? 5.21'7, de 16 de janeiro de 1967); quatro cruzeiro~), destinado_ à ~resti- (Av.scs de 16 c.o mes }~ c":lrsoJ: , Esta.tistica (IBGE) .50% (Cinquenta 

N9 9.4~67 - (NQ d_e origem. 103-67) ~uição, p~la Caixa d~ Arnortlz~çao, d': N~. GB-9 -----,_ c_n~ naeten;~a ao ~e-~ por cento) da receita derivacja, pro-
-- autografo.s do PrOJeto de Le1 n'? 328, mdeniz~c.oes trabalhistas e da outra-o .

1 

queumento n. 548 &6 do. Sr SenaGvr veniente da arrecadação no 1'-~t'<':sente 
de 1966, no se~ad8 e n<! 3.993-_A~66 ~rovidêu.~ias .. (Projeto que ;;~ ~rms- Aa;·:o .~::o~e.mbn.Ic~; . _ . . exercício, do Impôs to de Diversões 
na Casa. de ongefi'\, que autoriza a formou na Lei n<l 5.22~, de J7 ae Ja- ::-.:1· GB l_O- c ... m leferenc~a ao PJO- Públicas na forma do art. 207 da Lei 

· .eb~rtura. do crédito especial de ...... neiro d1 1967l; . e~~ ~e. Lei ~? senad~ n<? ::::4- 66· que n<l 4.191, de 24 de dezembro de 1b62. 
Cr$ 3.024.000.000 Hrês bilhões e vin- N'? 103-67 - (:Número ie l'figem d_eL~lmma Pia.zo. ao conse1ho Mone- Art. 29 A transferência de -t-ecuLsos, 
.te e quatro milhões de cfUzeiros) ao 122-67) - autógrafos do ?rojet'J d<.:' táno .\ac!Cnal_ n_cs caSQs de autcrv;a- mencionada no artigo ant.erjor, riesti­
Ministério da Saúde, para atender au Lei n9 308-66, no sen•J.do e númf!ro çao para emJssao. _dep~n:tend~. a e na-se a atender às obrigaçõr.~ decor­
i)agamento das di!erenças de venci- 4.0.S1-A-66, na casa de _ongem, q~e e,:ame _à~ Poder ~eg.sla lVO, e a cu- rentes do convênio de E~tatísticr, ce­
tnentos e vantagens decorrentes do autoriza. o Poder Executivo :t abr_1r. t~as plmictencL~-· _ . lebrado, em 26 de julho de 1961, ~ntre 
enquadramento definitivo dos seus!' pelo Ministério das Minas e Energia. IV -. ~~. llfmzstro da lnd..ustna e a Prefeitura do Distrito Federal e o 
funcionários. (Projeto que se trans- o crédi~o es.pecial de crs .......... ·. do Comelcw. Instituto Brasileiro de Geogb1fia e 
formou n<J, Lei nQ 5.218, de 16 d'3 40.000.000.000 Cquarenta bilhões de AVISO AP-l-67, de 11 do mes ei_U Estatistica CIBGE) e devidamente re~ 
janeiro de 1967). cruzeiros), em refôrço do Fundo Fe- curso - c~m referen~Ia ao Re~nen- gistrado pelo Tribunal de Con~as do 

De 17 do mês em curso: deral de Eletrificação. lProjeto que mento 119 3.23-66• do SI. Se~dot Vas- Distrito FederaL 
N<l 95~- (Número dt! origem 105, se tramformou na Lei nQ 5.228, de 17 cancelos ~o~res; , . Art. 31? Fica a· Senho-r Prefeito do 

de 19tt::- - aut.ógrafos do Projeto d~ de janeiro de 1967; V :----- Mm_ls~ro do Trabalho e Pnm- Distrito Federal autorizado a abrir, à 
Lei n? 312-66, no Senado e número dencla Soczal. secretaria de Finanças, no corrente 
3.985-A-66, na casa de origem, que De 18 do mês Em curso: Aviso G»>-SL-GB-NQ 160, d€ 11 do exercício, créQito especial nté o liwi-
concede pensão especial mensal a N9 104-67 - (Númei·o de origem me.:; c:-m curso - com referéncla ao te de CrS 130.000.000 fcento e l!.nta 
Alice Ferreira Luz, viúva de Alfredo 123-67) - autógrafos do Projeto d~ Requerimento n<! 579-63, do sr. Se- milhões de cruzeiros) para o atendi-
da Silva Ferreira (Projeto que s.e Lei n9 277-66, no senado e número nactm· Aarão Steinbruch; menta do disposto na. p1·esente Lei. 
transformou na Lei nQ 5.219, de 17 de 3.936-B-66, na Casa de origem, que Aviso GM-SL-GB-N9 195, de 16 de Art. 49 Esta Lei entra em Yigor na 
je:tneiro de 100'7); autoriza o Poder Executivo, pelo Mi~ més em curso - com referência ao I data de sua publicação. . . 

N'? 96-67- <Número de origem 10i3, n~stério da !·aze~~a .. a doar,_ ao_~~- Requel'ime~to n9_ 340-66, do Sr. Se- Art. 5l! ~evogam-se as diSJ?OSições 
de 1967) - autógrafos do Projeto de vtmentn umversttano de De.=.emO.VI- nador Aarao Stembruch; em contráuo. 
Lei n~ 273-66, no Senado e númeru ·~mento Econômico e social -: · · ·: ··: Aviso. GM-SL-GB-NQ 194, de 16 tlo . -- . . 
3.954-A-66, na casa de· origem, au- ''MUDES", Obrigações _ReaJustavels mes em curso- com r-eferência ao I Projeto de Decreto Leg1slatavo 

.., toriza o Poder Executivo a abrir, pelo do Tesouro Nacional, e da outms pro- Requerimento n'? 338-66, do Sr. Se- nl? 1 de 1967 
Ministério das Relações ]!xteriores, 0 vidênci•:ts .. <Projeto que se tr~ns~~r- nador Aarão Steinbruch. I ' 
crédito especial de Crs 120.000.000 mou na Lei n11 5.229, de 18 de Jan .... Iru . {:S0 291~A, DE 1966. NA CA:\IARA. 
(cento e linte milhões de cruzeiros) de 1967l: I OFiCIOS DO PRilUf''CITRO SECRE-' DOS DEPUTADOS) . 
para. ~~nder às c_lespesas decorrentes De 19 do mês <'tn curso: TARIO D.~ ~AMh..dA DOS .' Reforma decisão denegatória ilo T:l-
de VISita ~o Bras!~ ~de Sua Alteza N!? 110-67 - (Número de origem 127, DEI UTADOS bunal de Contas da Uniãó, para 
Enti:t~entfssima Frei ~gelo de Moja- de 1967) - autógrafos do Projeto dê I - Comunicação de Pronunciamen- efeito de tornar definitivf) 'J I'N/,:S-

na d1 cologna_. (ProJeto que se trat?-s- Lei nQ '2.63-66, no senado e nº 2..959-A. to d.a Câm.aru. sôbre emendas ao f1·o àa concessão de retorm::! ao 2Q 
foTmou na Lei ll9 5.220, de 17 de Ja- de 1965, na. casa de origem, que au .. SenadO: Sargento Milton Ana.:::tácio Alves. 
neiro de 1967): - toriza 0 Poder Executivo a abrir ao 

N\J 97-67 - (NÚ'.._\l2rú' .'ie (l:l'igem 107 Poder Judiciário - Justiça. do Tra­
de 1967) - autógrafos dO Projeto de balho _ Tribunal Regional do Trab'..l-~ 
Lei n? 309-66, no senado e número lho da 2~ Região, o crédito especi~! 
3.008-A-66, na Casa de origem, que de crs 301.983 <trezentós e um mH 
concede pensão especial a Fausta Ga- novecento" e mtenta e três cruze1rosl 
ma Ribeiro e igual pensão a Lucy para atender ao pagamento de gra~ 
Campos e seus filhos menores. (Pro- tificação pela execução de serviço de 
'eto que :e trans!:ecrm~--u na !..ei nú- nature"'a especial. (Projeto que se 
mero 5.2ll. de 17 de janeiro de 19.67); tro.nsformou na Lei n11 5.230, de 19 

NQ 98-6'1 - (NQ de origem 108-67 > de janeiro de 1967); . 

N<l 00.::130, de 13 do m.és em cw·so -
com referência à rejeição d.as emen­
das de números 3, 5, 6 (item !I), 9, 
e 13, à rejeiçáo das demais ao Pro­
jet.o de Lei da Cân1ara nQ 266-66, r.o 
Senado e n9 3. 906-C-66, na Casa de 
origem que dispõe sóJ:>re o Estatuto 
da. Pesca. Projeto enviado à sanção 
na mesma data; 

II - Restituicão de autógrafos de 
Projetos de Le( sancionados: (De 17 
do mês em curso) 

N9 00101 - autógrafos do Projeto 
de Let da c amara n~? 3. 798-66, na 
Casa de origem e n<l 229-66, no Se­
nado, que cria sob a forma de Fun­
daçã.o o Centro Br~eiro de TV 
Educativa. lProjeto sancionado em 
3.1.67); 

- autógrfffo.s do Projeto de Lei núme~ NQ lll-67 - (Número de origem 
ro 304-436, no senado e nº 3.962-A-66, 128-67) - autógrafos do Projeto ds 
na Casa. de origem, que autoriza o Po- Lei n9 264-67, no senado e número 
der Executivo a abrir pelo Ministério 2.514~A-65, na casa de origem, que 
d·:t Fazen[la, o crédito especial de .. : autorim~. o poder Executivo a abnr ao 
Cr$ 172.369.000 (cento e setenta e Poder ,Judiciário - Justiça Eleitoral 
dois milhões trezentos e sessenta. e _ Tríbunal superior Eleitoral - crê­
nove mil cruzeiros), destinado a re- dito especial para pagamento de 
gularizar despesas com a subscrição exercícios findos; (projeto que se 
de 172,369 ações da companhia vale transfm·mou na Lei nl! 5.231, d.e 19 de :N9 00102 - autógrafos do Pro.~eto 

i · · d 1967) de Lei da Càmara n<! 233-66-, no Se-
do Rio Doce pelo Tesouro Nac onal. ]anetro e . ; , nado e n 9 3 .soa-66, na casa de ori-· 
(Projeto 1ue se tranâ'ormOl.! na Vi De 20- do mês em curso: : gem, que dispõa sôbre a prot-eção à 
n9 5.22.2, de 17 de janeiro de 1967): 1 Fauna e dâ outras providencias. <P1·o-

N9 99-67 - (NQ de origem 109-Q7) N9 112-67 :----- (N° de orig~m 129. ~ 
_ autógnafos do Projeto de Lei nú~ 1967) _ autografas do ProJet~ de Lei jeto sancionado em 3 .1.6'7) 
me;:o 311-66, no Senado e número no 215-o36, no S~nado e no 3.1<:~9-B-65, N9 00103 - aut-ógrafos do Projeto 

3 .9B3-A-66 , na casa de origem. que na casa de ortgem, que a~res_centa de Lei do Senado nQ 23-64, na Casa 
!sehtado dos impostos de importação parágrafos ao art. 33 da Lei numero de origem e n'? 2.5!}8-65 na Câmara, 
e de conc:umo. bem como da taxa de 4.494 cie 25 de novembro d2 1964, que que institui o Dia de Anchieta. CPro4 

1 ~ d éd u bano· jeto sancionado em 24.12.66); 
despacho adooneiro, equipamentos regul!'.a. a ocaçao e pr ~o, r ., . ~Q 00104 - autCgrafos do Pro}eto 
importados pela Companhh Estadual (Projet:> que se tra~sfo;mou na Lc~ de Lei da Câmara U9 266-66, nô Se­
de .Aguas da Guanabara. (Projeto que n9 5.232, de 20 de .1anen'i> de l~.07J. 
be transformou na Lei n9 5.223, de 17 NQ 113-67 - (Numero de _origem nado e n'? 3.901-65, na Câmara, que 
de ja:1eiro de 1007) ; 130_67) _ autógrafos do Pl.'OJe~ ,~0 autoriza o Poder Executivo a abrir, 

N<l 1oo-67 _ {Número de origem 110. Lei n9 247-66, no Eena.do e numt;!O a diver.;os Ministêrios, QS crédltoo E-s­
dQ 1Q6V.--.- au,tóg'ra!os dQ :rr!)jeto da 2,BJ9-A6~. J:'.;t ~:t di3 o..>ig-em, que al- pecial.S1 no monta.."'ltJ de OrO •_•H.,H\.•. 

O Congresso Nacional decreta: 

_1\rt. 19 Fica reformada e. decisão 
denegatória do Tribuna.l de Cautas da 
União, oroferida em Sessiio de 19 de 
maio de 1965, para <:!f~ito de tornar 
definitivo o registro da conce$ã.o de 
reforma ao 2'? Sarge.nto Milb:;m: Anas­
tácio Alves. 

Art. 29 Revogam-se as dispcsições 
em contrário. 

• As Comissões de C0nstHT,J.ição e 
Justiça e de Finanças. 

Projeto de Decreto ~egislativo 
n9 2, de 1967 

(N° 294-A, DE 1966. NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) 

Reforma o ato do TribU11o.l de Con­
tas da União. dPneqatõri(l d~. rPq s­
tro à concessão de reforma d.o cato 
Francisco Canindé rle Araujo. 

O Congresso Nacional àA..:r~f$; 

Art. lQ Fica reformad?. a d~>ch.ão 
denegatória do Tribunal de cortl_a~; da 
União, proferida em Sessão rte 2 de 
outubro de 1964. nara t:!fl?ito de tornar 
definitivo o registro da conce:::~lo de 
reforma ao cabo Franclso CaninJé 
de Arau.fó. 

Art. 2Q Revogam-se as dispcú~õeq 
em contrário. 

As Comissões de constittih,tl.o o 
v""'-J..."t:i.QC. o c:o ~ças. 



DI~RIO DO CONSRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 1967 1 0:) ..., 
Projeto de Decr€10 Legislativo: ção Técnic!.l e ~ienlífi~a. C0!1cluí~o' Desej?sos ~e forb.lec&-• ai~da ma:s I Col_llpleme_ntar~ mencionados n;;~ca 

0 I entre os do1s pa1ses, e fn·mado nf'l Ct-'1cs trad1ciona1s laçcs_de am1zade q1~e Acordo Basfco. . ~ 
11· 3, de 1967 dade de Praga, a 27 de feverl'il() dfl os unem, e c(mvencidos, da n_er.ess1~ 2) ~omar em cons1deraçao, _J'a ela-

·-:\IAR 1964. Idade de promover o desenvolvi:n~mo boraçao· _do PI_ograma e pro]_.:to·~ de 
JN" 298-A, DE l9GS, NA, Ci\.... AI 3. Entretanto. a despeito das van- eccnômico dcs sfus respectivos pa1ses, cooperaçao tecmca e Clentlflt:}: . .'l.S 

DOS DEPUTADOS) tagens recipmcas qJ.le certamente ha-/ através de uma política que c~ntem- prio_rid~es .que atribue!l1. a onjt• \OS 

l{ejonnn decisões denegat?!ias áo verá de acarre!ar, I?ar~ os doi~ P':l..is.es,: ple med~das de?tinada.s a estnr:'J.Iar, nacw.t;a_Is, areas . g~ograflcas, s~_,_c.-~·s 
Tribu •wl de Contas da umau, pro-' uma cooperaçao tecn•ca e clent!flc:--,: em ccndiçõrs mutuam€n~1• vantllJOS,lS, de atividade€, fmmas de_ colay01 N.ao 
jenrlas nas Sessões de 28 de maio.l' mais e5treita e melhor orçlenad l. f a-

1 
a cooperação técnica e científica em e outros elementos de mtere··~t. de 

14 d! julho e 20 de agôsto de 1965. tôres diversos acabaram por retardar, seus diferenles aspectos~ modo a ~~e o Prt?g,rama e os P'OJ€4 
. ... . a conclusão das formalidades neces 4 1 Rewlveram concluir um Acôrdo e, ~os espec1flc~s se mtegrem no pl:•:;c .. 

O Cc·;1';!·esso :NaciOnal decre-.. a. I sárias à ent•·a.i(l em vigor do !"Cferidc. para ês5e fim, ncmearam seus Plent- Jamento nacwnal, ou reg.Jonal; _ 
Art. 1o FICam reformadas a~ deci-. Acôrdo. . . . I pc.tenci~rio~ a saber: · . . 3J fornecer, llll_l a? outr~, na. e~:.:..l J. 

õ d 1negatórias do Tribunal de 1 4. A traves do aludrdo Instrumento Embaixador Alu}"S"o Regrs Entcn- ct:Uni~a . pelo J?lOg! ~ma a e '::!C,lJ;l,_' .1~ 
&;'~tas da União, p1 aferidas na:> St>s- 1 Int~rn~cional, _o Brasil e_ ~ TchfC:fF- : t·c UI t . . . . çao tecmca e c~et:tlfzca_ e pel~-> ~Jci~4 
~~oóes ac-.~8 de maio, 14 de j1..úh) '- 2\Jilovaquta estarao. em condrçoes ~le _rm-1 .~ccretáno-Gel~al AdJun~o do M:ms- t.es ~omple~emate<>, to~as a~ J,.~IJ.-
de ao,)~ a •• ~ ltG5, para efeito dt> t::·- pulsionar. resp~Itadas as pec1~llanda-l terw das Relaçoes ExtenorPs maço~s ~elt n~n.~es. e. Ielevante·: e 

, oJ : ·•· 0 reuistl·o da dfspe~a des de cada pais, programas o:e a:=:sts-, , I adolat a::. ptC~_l'dencias . ad:·r-lt'"j .s 
~81 C'·~ 1 ~ 1

1 "
1;~4 s64 (Õnze mi'l1ót's <J.- I tência técnicã e oientífica, cons0li· 1 JalOslav Kchout . l pe.m a. comecuçao dos ObJe!lv :., p .>· 

t:ceniÜ . .; ·~ sessenta e quatro nHl seis- i dand? dess~ forma as tradit<onai3 1 Vice-Ministro ~o Ccmén;:o Exl_erl.l, I poHos. 
centos 8 3es::;enta e quatrc c:·~!Zr;>iros) 1 r.~laçoes am1stosas entre as diHS Na-· Os quais, depo s d~ haverem 1 x:b·ct.:- Artigo IV 
para pus;a:nentú à Co:·.,;e,·vnrl.r1ra Bnl- çoes. _ k 'os seus plenos poderes, acha:kr em Cs técni::-os e cientisras, notaJ: tll'!!l~ 
silf'i-'"f1 Ctr!::o. •. prove1üe.r:t2 d~ <;erv,r;o:-1 5. O Acordo ~m questao _:::egn.', rle 1bca e devida fc:-ma, convieram no ;..e- te c.s p,·oft·f.orEs de esco,as ~ ;p~ .. o-
de li!n~ez"\ exocutarlo.; noJ COlêg~n' modo gerai. .. as lmhas dos aJUStf's f€- guinte: te..; P~-··t. e ~emelhcnte,-, dttrlll. por 
Pedro il- _ Internato, r:o peiW·i·) c.e: melhantes Ja celebrados pelo Br~E-11 Artigo I diu:-1ce dcn::L1Lm:Gos ·•técnicos ,.,.. do 
25 de t'.'-:il~\J a 7 cte junho ne lWil. .. c~nt;t outro~ ~stados. traçand9 co yc.n- ~ ; , .-. . . . <>":.1- amoJas as· Pa: tEs co_n~r~tuat:õ, em 

Art ~o Revogam-se as dis;Josições ClplCS genencos da coGperaçao teenwa• .o". dos Go7_e1!l 0st.tes.ohera~1, <;'f{ ... a: se;v,ço of.ciaJ r..o te:ntor;o dn uu•,rf\ 
c 1~r.;rãrio. e cien~ífica, nos campc-s e se~pmdo :::5 mzal a _:ocn.~Iaçao ecmca e Cl<.:llt• _h.: e PDrte CO!ltratan\e. Em ctecorn:n•· :: do 

em mcdalldades a serem po.steno::nen.e 1 entre O::- dc.s pa:ses, nos c?mposo _ 1 prcsen•P Acurco E.:.b1co, -pru.er5. J u.io 
À Cormssão de c,n;t;{l:il:cl'J e definidos por meio de Ajustes Çom-~seg_undo as mod~l:dades :1 sereT?.lJ s pencao de sei;s m~st:s. a con:,u • oa 

J11.-t·ic:o. e de FinançJ~ l plEmentares. te:wrmente def
1
rmd(l.S !A>l' mc1?. de· data da sua chezr,~8.. impo:·ta·, in~.e~ 

. • j 6. O artigo II enumera as din"!rsa':! AJttstes Çc~p.ementa_res. conclu}d?s! pendentemente de licença pr ., p ::.e 
Projeto de Decreto LegislatiVO· modalldad_es tie afisistência frc_nica, er:r. decorrencra do tne~ente Acorao ·importação e de prova de co.;:; e, t ;,a 

o 4 d 1967 :pelas qua.1s se constata a amplllud~>,Bastco. cambial, ernde ex1:,tam, e com ;< 1:-
ll· ' .e 1 das vantagens recíprocas que artvirão § 19 Os Ajustes Complementan.s se- ção de emc:lumentcs consular".:. e di-

(X,. ~S5-A, DE 1966, NA CÂMARA para as Partes, no louvável. interêsse, r~0 concluído~ e_ executad~s pelas en- reltos aduaneiros. a sua baga;. m ob-
UOS lmPUTADOS) I comum de promover e esttmld~r no; hdades ou orga. os autonzados pe10 je~.os de uso pes~oal e doméstlc•J \IC~ 

_ . . . máximo o progresso técnico e cien·, Govêrno de cada parte 1.. .... -:Jtrataote. clusive um único automóvel phl<~ :-eLI 
.Apr:n·a ~ A_cordo Bf!SlCf} _de Co~.~:Pa-1 tifico d<? Brasil e da .Tchecoslovãqma.! ~. 2\l Os Ajustet>_ Complem_ent<lres re- uso particular, trazido em nome prõ~ 

çao Tecmca:- e Ctentl~lCC!- en 1 ~ o~ 1 7. Alem das regalias e vanta~ens f~r~do;:; neste art1go _poderao ser l~'J-, prlo, cu do cônjuge, ass1m com.) ar­
Estados Um'!o? do BJaszl e l1.

1 
Rf: I usúalmente outorgadas aos P"rnos, I d1flcado;:; por assentimento e:<:.pJesso I tigo3 cte ccnsumo, d::.stinados a ~ell 

pUblica ~ocw.llsta da Tch~cn::,.G1It~- prcfessôre!>, eng·enheiros e dema.1s f'S-~ dos órgãcs e entidade~ qu~ os -haj"2.:n uso particu:ar, e de was famEb:·, ub­
quia: ass11.wdo em Praga, a 27 de f-..-~! pecia.l!stas que colaborarão nos pro- concluido. mediante protocolo oc: tro .. 

1 

serva-das as norm~s legais, pr<?xe.s e 
•rere1ro de 1964. I gramas a serem preparados pelaf! ca de notas. costümes que reo·em a matéria. 
O Congre:-:so Nacional, decreta ~artes c_cntratante~. ser~ permJti~a a I Artigo II § 1\l q Govêr~o brasileiro, nn;,. ca-

. mtroduçao, em cada pais, do eqlHpa- sos prev1stos no presente Acôrdo Bá-
Art. 1\l Fica. a~rova~o .o Acor~o 1 ment0 indispensável à melhor concre- 1 A cooperação técnica e cientif\cr., 1 sico, aplicará aos técnicos ac:m1 mm-

Bás.co -de Cooperaçao Tecmc~ e Ct- • tização dos projetos. 1 prevista no presente Acôrdo Bi!.::.ico, cicnad06, a seus bens, fundos e ha~ 
entif_rl">. entre os. E~tados ~n:rlo~ do • 8. Considerando-se, que a pauta de compreenderá. na form~ dos Ajustes veres, a~ mesmas disposições ae q11e 
Brasll e ~ ~epu?llca Sc-cJa~l~t~- da. comêrcio entre êsses dois paiseR Ge: Complementa1·es respectivos: I se beneficiam os técJtlcos da Org.lu'­
T:hf'CC"Slovaqtta, flrm_a~? nJ" ci~~Je de I compõe primordialmen~e de orc•c:ntos I 1) 0 intercâmbio de técnicos {' cl-. zação. das Na~õe~ Unidas e de :-ouas 
Pta::a, ·~ 27 e ff~eieno _e at;~·· n- m9;_nufaturados .• e ~qml?an;tenws. _um entistas a fim de presL.em serviços :"::lg~n.cJas esp~ct~l1zadas .. 

Att. 2 .~ste DectetodLegtsl ·?1.e !acordo <le asslStencta tecmca f:..! lm-lconsulti\'o~ e de a<=ses<.:oria no estndo § 2'? Os tetmcos refendos no Pl'C4 
tra en: vigor na data e sua pu l~lca- 1 põ~ c_omo decorr~ncia necess~da à I e na exec'Ucão de. Pro~ram'as e proje~' sente Artig·o, as?im com~ _os mvmbros 
ção. d. ~' ~ _ p:-oprta rna.nu:.CnÇ['r:J. e alargamento tos d t . :nado<:· "' 1 de suas respectlvas famllias r.~c~rií.o 

Ar:. 3;, .~evog<Jm-se as lSJl'h:çoe~ I dê~te mesmo c_omérci?. :r-Tão se t.rata, • 21 : ~.10~~essão"' de bõlsas de estud.o I isentos, dL~r~nte todo o period? d .. ' .Sil.:t 
em conttall'J. po1~, de. um ajuGte visando a.pena~ a a cand!dato.s devidamente seleelona- estad_a ?.ftcral, de todos O? Imposte•> 

;MENSAGEM Nq 887-65 efeitos ISOlados, mas de uma. lll12dt~a dos e escolhidos de comum acôrdn I que tnc ctam. em. cada pat'>, ::;otn e a 
suplementar que se torna, dia a ct1a para a 1.,a1ização ._10 ·'ii·rritório do f\la renda provemente do exter·1,,. 

S "hot·e<: Membros do Con.,.re<;so' · ~c·nct· 1 · · · · 1 ~ 3' Os ·1· · d d ' l~" . ..., , - u_npre ... ! 1ve: Ja que. carecm ~""l.E' se~- 1 outro país, de cursos ou estág 10;3 de, . ~ .· · aux1_ Jn~, aJU ~s- .e-c1'!:>~u e 
NaciOnal. . . tl~o promove1-~e a Importaçao , ~~ i formação, treinamento, ape!·fet9~a- 1 

d.muas. conced:das aos ~e?mcos ~u~-
De acôrdo com 0 ar L 66, mc1so I, maquu~as, por exemplo sem qu~ li-~, menta ou et;pecialização, em matenas ctonados no ptesente_ At t~go, a tttu10 

da Con::;tituição Federal, tenbo a hon- g~r!lntrss~~· ao mesmo temp?, q:;_ con-1 ou técnicas prioritárias para 0 pro- de custos lcca1~, serao pxadu:s, rara 
ra df' $Ubmeter à apreciação de Vos-

1 
diçoes 11"!-m;m~s P~-ra. a e!ebva:cao de gresso tecnológico e Cientif.ico; ~ad!l- caso, me.dlante acordo entre os 

sas ExCelências, acompanha-do da Ex-
1 
uma ass:ste~Cla tecmca requer:ct,l por 3) 0 estudo conjunto de projetps org~~s Ol~ .~ntldades_ prestadores e ~ 

posicâo de Motivos do Millit:tJo dei essas maqumas. /expel"imenta!s. de caráte,. cientifico e n;c.tpien9~t:os, e sera~ pagos pelJs re~ 
Estudv das Relações Exteriores, o tex- 9. Considerando o eleva-do padrão • técnico escolhidos de comum acôrdo, ft:ndos mgaos ou .. entidades P!"~St<ldO· 
to do Acôrdo Básico de cooperação de desenvolvimento tecnológico e u-I com vistas à sua eventual execução res, observado o a.~sposto no ~ ~" aci 4 
Técnica e Cient~fica entre ~s ~stados entí_fic_o já logrado pel~ 1:3-epública i por entidades nacionais ou interna- m~. 

0 0 
... ~ . 

Unidos do BrasJl e a Repubhca So- Socmhsta da Tchecoslovaqma, e de cionais· ~. 4· Ot_gao ou a. er:trdade a que 
cia;iHa da Tcheeoslováqnja, 9.-;dnado esperar-se q~e, da assistênc!a téc~1~-! 4 .l a'.instalacão de centros de do- e~t~vet:_ s:1:vm~o o _tecmco resp::n~tl­
em PrJga, a 27 de fevereiro de 1964. ca em questao, possa o Brasll aufenr I cumentação têCnico-peda<>"ógica e de b( üizat s1~ a lJ--lo . ttata.moento n~edJc.:> 

sinamentos e expe'"iência que g,q·an- - '" 1 · 1 preven 1vo e aSGistenctall e m~Ci~cJ-
Bra'-ilia 1q de ncvembro dê 1965.1 t nos a . . .. d . t . k cent.ros de formaçao ou de aper el41 tJspitalar êste último em Pa~o de 

- ca:·;felz'o Branco. e~:ômíc~ en~~~~ai. rapta m,e[:!rnçaolçoamento_ prcDs.sional; . . acide~t.e o~I de mo!é:stias resuitar~-:e cto 
1 • . • . ~,. 5l qua_1squ~r . outras_ at1.v~dades de exercJcio. normal de suas funçór;:s (U 

EXPOSICÃO DE MOTIVOS Nc; co- 10 · Cret_?, POis, Sen~?1 Pre::de~-~. 1 cooperaçao tecn•ca e cient1flca a se-~ das condições do meio locai. enl.~l.J<>>lto 
LESTE-DOr-DCET-DAI-212-550.0 qu~ 0 :'-Cardo em apieço _me .... e~L a 1 rem acordadas entre os dois Gover .. permanecer no pais. A assis'fnc~a 

1 SOe), DO MINISTRO DAS aplOvB;_çao ~o . Poder. Le_gtslatno, tfnos. médico-preventiva gratuita será (X4 
RELAÇÕES EXTERIORE3 p~r~ esse fu~ JUnto a plesente sete I Parágrafo único. A prestação da tensiva à família do técnico. 

cop:as autenticadas de seu tex~o "' ~u~ 'cooperação técnica e cientiftca pre·lis- 11 ~ 5'? Terminada a mh:são uLeiz1, 
Em de de 1965 Pl"OJ_eto de Mensa,:;Pm pr~~·d~ncm·, ta no presente Acôrdo Ba.-.sico será ti- 1 aos técnicos ser&Q r:oncedidas ai- fa4 

A s .. a Excelência. o Senhor :vt:are- a Jtm de q.ue Voss_a Excel_enc'~. se nanciada pela forma estipulada nos cilidacles correspondrnlt'S pa1·a :> svb~ 
cba: Humberto de Alencar Cnstello a.s"'1l!l houvel por /Je.r.. ~c ~lgne [·t,b- AjuGtes Complementares, de ronfx .. 1 seqüente exportacão de sua ba•Y''a ,. 1 
Bn::Lr-'. Presidente da. Repúbliot. n:~te-lo ao Co_~·nesso N_ao_cna, ti)~ midade com o Acô_rdo de ComP1"Cit .e: e objetos de uso· ~<:soai. obser~~td\·~. 

te1m~ ~() artt,J 66 mctso T, da Pag·amentos em vwc:r entre O:> dots ig·ualmerte as Porma" len-ais · · · ~ 
o 1 p ·ct nte Constrtmcão FPd''r"l "' , • • • - .• · nht\Co .:~tn 1nr rest e , · · : ~ · - · . paí;,es. , e costumes, que re::;-c-m à matéri(l. 

Cc.·1 0 é do conhecimento de vossa Apl:oveito a opo~:t~~!dad.e para re- Artigo III J Artigo V 
Exn'·frca 0 Ministério das H-•,:.tcões•novat a Vc·ssa h,;;'f'Pncta, S.21rt0r .. t d . t t . _ . 

· .. :' ·. ~ d 1 d "t. ·. · 'Presidente, os O'"tH.•s'u.'" do me1 1 ma.s Com o pro~o;n o e confenr ra. ~- A Introdw:;,:o. f'm Lada p~us, d.' n:::í4 
Extrt l-1 cs. :e_m esenvo_v~.n ~· '' laves I profundo respefto I menta sistematrco ~ regul~r as a~1Vl4 ' quinas, aparElhos ou omro matl"•"l:J.I. 
de _~r:_l.~ . o1 ~~aos , especJa lZ~ 0~·., um . dade.s da cooperacao té-cmca e Cl€11· 1 eventualmente fornecidos per ·1m Gr.-
c~n,-:c,<I,nn e! _esf?rço, n~ am·r;·y. d?. ACóRDO BÁSICO DE COOPERAÇA-, tífica, empr~endida~ _nos têrm~s do! vérno a.o outro, ou a fmtida.des e 6

1
-

a~.s,-_Lct,c a _te:mca.. u pal~ pl ,,PbCI~~~' TÉCNICA E CIENTíFICA ENTRB: pre~ente Acordo B~s1co, os. dm.:; GO-l gãos expressanwnte indicarlos pelG3 
med_l~1 ~te aJU·.·tes bl ate_rats,, m ' . . ct~... os ESTADOS UNIDOS DO BRASIL: vernos, segundo o iSlStema vrger.te em 1 dois Govêrnos, nos têrmos dos Ail'~ ... 
c?nc'coes d~ ~eset;V0~1m:~tO ,c'e.r~t- E A REPúBLICA SOCIALIST.'\ DA· cada país, se comprometem a: te."' complemento1res meneionaiios. uo 
f1co t: ec~nt?1.:C~ ·as _rve_1 ~"-as tnn,a-. TCHECOSLOVÃQ.UIA I .1) elabor~r, conjuntan.t.'Ilte, no úl~ Artig~ I, acima. nUo depemlerá ela 
dC's e lnshtu r;~e-~ brasile1_1~. · , . . . tm10 quad1·Imestre de cada_ ::m?. ? emissao d-e licenç:a prévia de l!llpOJ·-

2. Dentro destes proposJtos, (;~ rn- O Presidente <'la Republ1ca dos Es- programa geral da cooperaçao tecm- tação e de pro-;.·a de cobertura Crl!u-
tendinwntos levados a efe1to, !ui tados Unidos do Brasil e 0 Pres!dr;:ut-e ca e científica; e dispor as medidas bial, onde exist'f.m e ficará ise~ta dO 
algum tempo, entre o Gcv€1:no bn:o:::i-ldo Govêrno dn Repúbllca Socialista técnicas, financeiras e admjnistrativa.s pagamento de emolr.!-..ntos con~uf?.­
leiro e o da !trpública Sxwlt~t'' da da. Tchecoslcváquia em nome dn Go- nec~ssárias à ~":ecução dos respectivos res, direitos a.1t ... •..:.aeiros e imou~·tos 
Tchecáslováqma, foram cons<tly;::ca-·1- vêmo da República Socia.Hst'l. da proJetos efipeclflcos no ano seguinte, sôbre aquis~il,) ~o 

1 
venda de 

,_ ejados no ;nhrdo Básico de Coopera- I®~lOVÍiWiL 1m oonformi<lade tom QS ~ .be.gi;.. ' · 
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Artigo VI de agôst.o de 1965, que denegc-u regis- Projeto de Decreto Legislativo) - do .r~e~idente di! Instit(lto de 
os dois G<>vernos cC'llsultar-.se-ão tro à c::mcessão de p.ensao a D. !v'Iar- 0 11 d 1967 AposentaUoHa f: Pensoes :dos Comn· .. 

.sempre que, a juízo de um ctêl~s. e tinha. Monteiro da Silvein. 11 · ' e ! ciários do Rio de Janeiro, enviando 
eom assentimento de tôdas as p:u- Art. 29 - Revogam-se a5 di<;pO<>i- (No 993 _A DE 1966 NA CA!\IAR:\ 1 um exemplar do "Balanço .. Ge1al' 
tes intere.ssadas, apresenta-r-se a opor .. ções en contrário. ... · "" no'~; DLi~UTAi:os) 1 

• lda'}.uele !.a:t;tuto no exerctc1o !4.J 

tunldade, per motivos técnicos ou A c · - d c ·1 · - I 196.,; · 
econômicos, de associar-se a outro, <JU 3. onnswe:_~ e on·;d ~uçao t: R.ejon"a o tdo do Tribunal de Con- - do Dn·etor-Geral do DE'par~a-
de obter 0 seu concurso, pJ.ra a exe- Jt:sttça e de .Fmanças. tC!s dtt, Uricão tl~ueya.tórto de re-~ mento_ ~ac_ion'll ct_a Criança, eny!l~l-
cução de empreendimento de ~Lopt- . ... ---"" . . gi:.tro a c~111:e:.~t1o ~e reforma ~o ~o e&~_~hstlca sobre a. mortal1 t..:'la 
ra('ão tPcnica ou cientifica que se re- Proje~.o de Decre~.o Leg1slat1VO Saí{Jento Cailos Rwardo da 1\·o- mfantll n~ aP~o de 19_6~. .• ,, 
~Jlize em s.on resp.oc. tivo tenitórin üU I n9 7 de 1967 brega. I - da-. c ... ma. a Mu:~:uclp~l de E~ -• l, 
qu"' ·t ; ~ - t ··I :. · ' 0 . -~ ,, -.. .. ,· , , RS, sollclt,~Poo próvtdênc_ms no ·.~a .. 

~ es f'Ja a se~_cargo no ex ei.o~. I (N."' 29Z-A, DE 1966, XA CA::\IARA Cun~, F :J ·''" wnal de('lcta.. I tido ue 4uc Sf>ja autorlzada . c~.me, 
Ar.Igo VII nos DEPt:''i'Ai109) Att. 1?. I'icJ. I~furmeda a dPci .. \iJ faixa c:rftQ de dc~co~tos a~RVPS o 

Am1:r.J s; Pa~·te;:; Cc:ntratn.ntrs c,Jm- J ~· .. ante·n, 0 ato do Tr>'b!t>•al de Co.••a.~ den~::;atóda d.a l.1ibunal de con~J.s Banco Uo nras!l as mdústn$.. ~ p._:·:. 
}.l:..,mr~:m-f:e a não possibilitar a ter- 1v-' da Uniã::~. t:· .. olrrina em sessão de ~ o p-.1-gam~,nto ~os impostos d.~ .; .• · 
cei;·ru o nc.::.,so aos conhecimcn~os t:s- da União àcr.eg'!tério dtJ ragiiJtro à de outubro de .i...;b4. para efeito ~.:.el da e con3:.1'110; . 
p~cializJ.G.:J..;, ndquir!dcs em ralãJ e concessilo de rf/frl'ma .ao Sargnto torn~u· éiefiuith·o 1 registro da.. r,o~1 . - das \...'ârra•as M!f~imp~!<> <::J 
.rtravÊs d;} cu:nprimento dêsts A~ôr- José Pôrfo da Cruz. . ces.,ão de rdotT}la a1 Sar~Pnto f.:fl;_--1 Passo Funt'o. Pedro Osono e renf.·.·· 
<:c B.;:~~ic:J, s:m u. concordância dó!. ou- o congresso Nacional decreta: los Ricatdo J..J NCI.>rega. f 1t.e ~ol·te:.l., RS, f.,:'lzcn<l? apr~:Js r.~l 
t:·a, Pa1·te contratante. Art. 2<l, .nev-J,t<lr.:-se as disposiçf)!"S sentido. ~te que nao sl:'Ja exttmlo _o 

Art. 11;1. Fica mantida a d.'cisão de em C:.>J:?trnrio .. _ . . jl3_\l salar~Q dos tro.balhadore$ brlOJ• 
Artigo ynr Tribunal de cont:.s da Uni..-..o, p:;:<Jfe- A~ Comz.-:~C'es de Conslltwçao llen·os. 

O PrP.sente Acôrdo Básico s.f>fã ra~ ! rida. na se~.$:10 d:: 16 de outubra de e Jwdi.çt~ e C'e Fin.anças. 
t'!.ccdo depois de preenchidas n.s for-: 1964, deneg·atória de registro à Co~1- PARECt::RES 
l'llidade-; J~aais de cada. uma. das- I cessa-0 de reforma.. ao .sargento Jose EX~~~IE~;~ ~EC~~JDO 
F.l;'~G Cont1·atante.s, e entr,U">l rm 1 Porto da Cruz. Is a L • • e Pareceres n'? 5(, e 51, de 1 ~J7. 
v.:;J~· um mês após a troca 1os im;- 1 Art. 29 - Revc;;1;am-~e as disp.J::.i- Fm 21 de janeiro de 1967 I 
t-umen•os de ratificação, trccJ. ess-1. ~ çóes em contrár!O. Da Comissão de Relações E.;:tc.'ic:·n, 
~ <'fPtur.r-se .110 Rio de JaneJr(lo, no 1 Cmnunlcat iio de Eleição e po·HC: sôbre o Projeto de Decreto !...egls-
m~::i b~·eve prazo possív-el. I As Comi<:;:ó:'-5 de Constituiç-ão e - da Di~·(:,~~;a do Sindicato d·J. lalivo n9 53-66 (na L'âma•a nz!me-

Jmtiça e de nnanças. ~ Indústlia da Ex~ração da Bo-rra..:hJ. ro 296-A-661 que 1prova t re·1o 
Art:go IX:. I I em MtUla'l'3, L'l. .. \1· ed Instrumento de eme,uta 11'' 3, 

o P;E'';ente Acôrdo Básico te••á a vi- r.·ojeto de Decreto Legislativo I - dn D!:."~'Or da Estrada de Fe.tc. de 1964, da constituição da Orpc.-
,;i>nc a de cinco anos, e se': I .ilttvmà- 1 n 9 8 de 1gG7 ! 'Iocan~ms, -:m_ Belem, PA; nização Jnternacl01Wl do 'lrabúlt~O, 
t:~::tm;!nte p-:orro3·acto por p~•·io:!o~ j ' ; -:- do Pt;fu!o MunicipJ.l de Ju- adotado em Genebra, em g de juw 
suea~ .. :vr:~ de um ano, salvo s~ u:::na (N" 27&-A, DE 1936, ~A CAl\IARAI curntu, ~~· .. n ·lho de 196.4. 
das Panes Contratantes o denunciar, DOS n~PUTADOS) I - ~;<.,_ ... !L''"'' ~a Cô.m-Jra Muni ·w-1 Relator: Sr. Filinto Müllet·, 
~'>I:'!S Illt~es antPS da exp'ração de. res- . _ . . /de Ja_a,qt. PE, .. 
p:'C.. ,v0 perindo. 1 ReJ..otma a dwzsao aencaat~~ta t~(, -:- do P:t.c.t~., 11umCipal de J:v:a- Em 9 de julho d2 1954, f,, t;inn-

Pará~-r.1fo única. A denúnc!a não '.lnbunal de Cc:_ntas da Umao: pr~-! rau. P~: ·,,. ..,..,~ ·- da._ em D Genebra, .en:e?da. n. __ 3 .n? 
afeta.'.'.!. v:. plC"'ramas .e projetos el:ll jenda em. Sessao de 15 de j.etert.l!Gi -.- da. Dn.t'? ·~ da UUJ:::t? .Benell· art1_go 1- dn C'?nstltUJça~ i':l. O._.ga .. ll 
fz.se de exectlÇoão, salvo qu::>udo a~ d~ .-"12, pa.~a efeito de tornar aeft-lce~t~ 1~os_ ~1\.rln','.~ e Operunos d~· 1

1 zaçu~ Intem~c10nal do T1".1brü.hu d:> 
Partr. s c:w~ratantes convierem diver-~ mln'o o regtstro da concessno rie 1c-/ Pa.os. l: B; ; . . . segumte teor. 
~Jmrnte. ... · jorma ao soldado WaUcr Pert:na, ·-. d{'~ }"eff>.to :'-1UDIClpal de PlXl· ,. 6. A Conferência G~ral da. 

Em fé do que os Plenipotenciários I Barbosa· nan<l, _l-E:: f On::anízarão Int ~rnactonb 1 rtn 
· d • · • t A • I {.O HP t>ItO Municlpal de RJO ~ - .... 

~H'Jma !!Omea. as ftnnaram es e cor- i o congns:::o Naci.:mal deCl·eta: Tmto l'B. Trabalho p~de, durante qllalqu"r 
do e nele apuseram os seus re3pect1-~ I _ ~~ }.'·rfelto .'v!unidtlXll de .g ... ,.a sessão em cuja ordem do dia a 
''05 seios Art. lo. Fica r<>formada a d.eci~o G ct"' PB questão tenha sido insctitPi. e llOr 

Fato lia Cidade C!~" Praga, 10; vm- d_~r;eg:a~orm do Tnounrrl ct_e Contas àa ~n d~ lJ.df i lo 11,,mJJp •• I de n e- maioria cte dois terços lio~ d.·Je-
te e '5ete dias da mes de feve. pn·o. de Umao, prCfP<tda em s~so;ao de 15 d~· 1 PF. gados pre"Pntes à sessRo, ;n..-;u-
m:l n~vec-enta-, e seS'iPUta e c_:.nrro, 1 fevereiro de 1262, }l:na efe:to ~e t..Dl-1 Ja~- ~·:; n 1rf't J::' ~ do smaicato !'Ão.; sive o.o; dnis têrças dos d~~:.>nctu 5 
em dots exE:mplare-s, cada. q-:.Lal na<> nnr dt.fi:nt.vo o 'l'e"~liO :1a CCll:::es,ao EnfeJ,n::-il·,;~ € E1.1r-rega:::los de Hc•..t governamentais presen~-;~. e tu:n 
hnguas pcrtuguêsa e tcheca, ~mbo3 1-de ref0rr.1a ao sold~h,J \Valter Pe1 ~na I r-rtais e (_',J..,u, dt -aútls de Ala~.Ja ; direi lo a \'Dto. excluir da Oi\.:1-
es textos f3:_zendo Igualmente fe.. 1 Burb:.-,a: . 1 _ do J.ff''>Jdrntr LO Supremo In- mzação Internacional dJ "'f<iba-

Pelo _Governo ~os ~~tad!?s Umdo,ll _Art. :_a - ~~vo;;a:n-s-e a<; dt::;posJ- · bunal Fr,lt.:~! Br.H.ilia, Dl?; lho todo membro que +~~ü·a sirt.l 
do Brasil- Aluysw Re(Jz~ BtftelJCDu.tf, çoes em contrar10. . . I _ du (;Lr.r.~ d ,,:..binf'te do ... , excluído das Naçue-s U(ltJa;, o·l 

Pelo Govêrno da. _Re~ublica 8::--cia~ \ .&s CvmH;:oes de Con~tltH.çao e t.PA3.:J, lilOI.Si:'a .i.JI·; •. suspender d:J exeretcio ct .... ~~ uirt.~-
lhta. da. TchecoslG'vaquta - JarO<Jb' Justiça e de F ... 1anc;as. ' -· c!o r ~etJ•·~G:.al do DepJ.rtJ.· tos e pririlé;jio.; meren 05. r qua· 
I:ohodt. 1 1 IDf'ntu RF'or:.nl d:- E-nd:..·m!as Itnr:'l.~~. lidade de mcmbm dó\ Ott<.TJ.~:a· 

--- L :Projeto de Decreto Legislativu
1 
GB; çâo Internacional do Tit;,,:::J. ~-.. 

Projeto de Decreto egislativof . 0 9 d 1o,., 7 - t!R Dirr'o7'ir c'lt Sinjicato U::.s todo membro que tcnh.-t El~c. ::u:s-
n9 5 de 1967 n- ' e .... u 1Traball1a.--1.~res n.i Tn;iústrins '1~ penso do ·e·~e~·cítio Jm ,·::·Cl .. s 

• ' • f (Xa 288-.\, DE 19!:,G. NA Cti..'IUAR.\! Firu;::lo e ~r-ce .. a,. . ..1 de Vale:ryça, li\, e pl·hiléiir~ i..'le; .. mtê"5 à quali-
tX0 287-A. DE 1966, NA Cn.I\fARA' nos nsrU'l'ADOS) I - da. ~~~E'tL~lf'L_ da A;;OmiUo.;, .·.n dad~ de me:nbro da:; J!'ar:l .• '<;: 

DOS DEPUXADOS) · I B.f'!o Ho:>.t-ort('. WlG; Unid.1n; a su~_p'!ns§.o não r: .. ·.,-

J11tdlté,-rr, a! o do Tribunal Ge cv.llcs To~~:~::~~i~~~ã~ ~~o c~~c~;s~~~~l -~~~na:;; 2loG;rcfnlo :\"!uni.ripal .. de Btall- ~e~tl:~a~~u~tn~il~eo;b:;!f~~õêi.1- c;~ 
Ca União d<>ncg;ztó:io de regiStíD do forma co soldado Lt.iz Hcmmcs. I ~o ~rrfeito 1\:unicipal de Vdl'- tulcfo e da"l rom·e::~;J~S t <''> 
ccutrato de lr::cação celebrado en:re o·c . " N ;, 

1 
d "-"t , , gem BoUJtJ, ~-TG; quc.is ,').êja parte·•. 

a Delegacia Regional do Impôstô de ong-rr.,so • í:.C.~n'l P._ ... a. ~ _ elo p;:dc-i~o Mnnicipal de Ibir.1 
Renda. cte Uaeeió, no Estado de. t 1 d f t t d SP A emenda foi apro-rada 1Jo · :t.s '\'O-
Alagoas .e o Senhor Jo"quim A•t'i- Ar· o. Fica e mitvo 0 a 0 {jl ; '-léi L · 1•os á 1avor ze· c~nua e-~- · Tribunal de c~ntas da umão, de 14! -da l\f""a aa .4,-;.:;em<J a egtstl· 1 •• 10 ~ \ük~s a~...s-
mo de Castro. de dez.,:.mbru d~ I~J5, de c~nc.:.esu.o d('•tiVa a:o PrrPr . .\, PR; . ~ ·~tençoe;. 

01 
~~ ., • • • 

p Congresso Nacional decreta: reforml\, scb resel'va, ao so!U.ado Lu1. 1 - d-.1 Me·a da C.lmara MtlllJC.,.1al, Cqutlta ... o,_ '? ~~mhte_no de) __ 'l.r.t-
Art. lQ, Fica mantído 0 ato do Ha.mmes. de }""ênL:, PR; .. I balho e PrevJdencta ~a::u:l; lflJ._. uc~-

'l'riilunal de Contas da União, de 19 Art .2?. Revc· J.m-se as di'3pmictus - da Me·:.a :'a Càm<Jra ~!um :1
r<'3J tou-se f!).voravel à _r~mf•·aç~.J. da 

ne agMto de 1935, denega:_órlo de re- rm cÔnt '4rlo "' . de Jnnju h~; emrnd.l. de conformtc.aC:·.J CG .. n v" 
• \ · _ d:t ~I(·.a dJ. C.J.m::-ra Mu!'l<::i:J:lt c~nclusõ::;; do pn.acer da Cqr.1:; .1:> 

fflStro do contrato de locação do pre- As Comissões de Coi13t1Lr:ção e de co.u·Ja, E-C; . Pcrm:J.n~n!P tl ~ Dir::>ito 'ior:•s-1. 
dio situado na. Rua. do Comércio, em Justiça e de Finaw~as. 1 _ da \::r·a da Cãmara Muni ·i-: N_estus coutlic:õe·; ·;c.nll.3 p"':a r.v . .-o-
Maceió. no Estado de Alagoas, celc· . pal de U~ll ~··~ ·r:1,1 PR; vaçao da Piuenda. 
brv do em 15 de julh8 de 1955, entre · • · d Cl b d .. 1 1 
a Delegacia R~,;J.Onal do Im:r:L-+o de Projeto de Decr.~=Jto legislativo! t - ~a~ D::~-;:~~e__, 1 ~g- d-e e c~~ll~c! 'l. Sa-la das con,:c::sões, 13 rf<" j:mPü·o 
Rend~, no r~f~rido Estado, e o Sr: nQ í O, de 19G7 . Jnr~1uf.;;; 11e~: ·· ., ' · ~ · d~ ~007: .:.3er:-r!,::.cto ; r11_ r-te:>· • . 
.JoaqtnmAntoruodeCastro. 1 . • 

0 _ i ·;·t!"·i, do crnl•'o ;-; -.:hl Ple::adtn·e.- l~lu:.to iV!õ.t.!.:.r,' Re.a~ 
l!~t. 21! -- Revogam-se as disll"'Sl-; (NQ 289-DA

0
, .,_.DED tpr.:~T· l.NDAO")CAMARA I _ 11j~1 :.t-... ~nl'""'' " :\;'>i;:trn~tal Mãe dt: tco_:. d:d- Wll:.•m_ G-or:c;

1
olc:_:s -.. ,'{ ~.: 

çôes en'! contr~r1~. . . . 1 . ., E v • ..,. ! Deus, 'TilJ,t~neir."tã, RS. an l o Fe~:a'?... :- · ~raJ .S'tl.f;). ~l-
As Coml.Ssoes de ConstitUlÇd.O e Torna !1eJ·iniii•'o 0 ato do Tribunúll 'ch. J.le.<.-es Pw~entel.. 

J t· ct F' ' " · Divct•·vc;. A"'~'Intu<;· t us 1ça e e manças. de Contas aa U1tião de re)islro, · · · · 1 x<:> ;il, DE 1067 
--- ~ sob :-e2ei1\l, t.n canc;.s.;ão cJ!! r.?- -~ {la C;l-rn,: q ::\1:unidpal it: C'"- 1 • _ 

Projeto de Decreto Legislativo forma ao s~1./ttado reiiiervi'tta JC•5'ias n!mb..í., MT, Fazendo e.pelo no t-'li· 1 Da_
1
C::.t.'ll.,:;ao .de L"'gislaçt'ir; po:::a.•, 

'l
o 6 de 1967 I Severtnu de Frc 'tas. , tiüo do cmYt~h!r. r to dos aiugué1s ~. :>vu_re o Pro}etll dce Decr<>fo" Legi~.-
• ' _ • 1 imú•·ci· re>ir.lrnciaxs· latr,'u n~;~ 53. de 1Gê3 m? 29~·.1-CD, 

(N·) 300-. .\, DE 1966, NA CA.i\IARA, O Congresso 1-,ó!. ;on'll decret9.: --' d~ \.'iV"B''a ~.hinicipal de n~r.. na C'or:taral. 

_llantêm ato do Tribunal àe Coi!f[;s Tribunal ele conta>~ da União. d- H· da api·m-~rã.o da L1:i Or;~.mc<l'-.. úe 
DOS DEPUTADOS) I Art. 1°. Ftca d.~initivo o ~to ão retOs, SP, :-t:':·?ndo apêlo no sen·~··t.J Relator: Sr. Eu;ênio da Br.~·tc". 

da União dl'at'!latário do Ug•-,frÕ d~ dezembro ie ü'l:l5. de re6i"d·· da "Previdênc;n '.Jor;al; Com a Niensagem nl! 242, d~ l!:~J. 
da concessão de pensiio a D. l'iff!J-U- ccneessãa de n:fornm. ao soll'ladfJ re- -- di S·pr';vato dos Tr-lbalha,~ )J'"S~ o Sr. Pres1dcnte da- Repú~11it.1, d2 
nha Monteiro da Silveira. ~ervista. Josias E.le~·erino de Freir:'s. de Petróleo .. q:mta<> SP, <l:_o. •' h;!- acúrdo c:tm o disposw no ~)1 tij;o c;, 

Art. 29, Hevogam-se as dio;;p:n.çõrs clto do<J F'np~·cgaC.os P,?rtuanos e·'l • inciso I, da Constitaição, submel.~u 
em C('lutrúl'io. J Santos, SP, ftwPr:do apelos. no :i~ll· 1 à apr::ciar:ão do Con3resso Nac.oral 

Al't. 1~>. Fica mantido o ato do As Com-isri)."'l de ConstituiçtiJ c ti.do ela nHdifi.-rc.ao de art. 67 da Lt\·o texto do Instrumento ie t'n;elde 

o Congresso- Nacional decreta: 

Tribunal de Oonta.s. da. União de 13 Justiça c de F~1'anças. 1 Orgânica d:J. Previdência Social, 1 tn" 3~. de 193!, da Consl:it,içã::> t.:.l 
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tificação adicional, aposentadoria, e) ~ fina:1C~>~t .. ento pleileado con- Os comprm111~,;os finanre\ros são da trê-..s alternativa· , · . 1 
P

Ot' tempo de ,;erviço e compulsô 'sul ta · 1 " ' · s '•-.. aJl,:,Ure, etn ca: a 
• - •• • L ,. -\ ~os ma1s .1 tot:. 11_1ter{'sses d~ po- ordem de fr. 1.679.512 1um milhào, caso, como a nw.ts C·::Jnl\Ja.tível com 0 

na, emprest1mo, etc. . pulaçao b~lo-twdWntma. .seiscfmos e setenta e nove mil e qur- interêsse da coleíividade 
Destarte, não há que opor à a pro-/ ~II - l~st·n~em _o procl'.;bo c.: t>E.'-; nlwn:os e do_zer. fra~cos franc~ses 1 e) C?r_a. ?<i motiyos dete;minaníes da 

\ração do projeto de lei da Câmara I gumtes doc.J:w ntos. i I?~ ;,1. 000 t ?mq~e_nLa e_ um nul m~r- , ~oh_cit~çrto -do crédito especial em re­
n? 8-67, cuja procedência está inilu-

1 
a) pãgina do IJ. o. de 4 de agôsro co..,_l e as conmçoe:: sao as_ s:>g1.un- tercncJa_nao nos parecem o;uficiente­

dfvel e irretorqulvelmente demonstra- 1 de 1966, que _;.;uhlica os Dê eretos n<;>s: t~s . .P13~0 ~ B anos. sendo .! de ca-. mente tiaras,_ nesta emergência. i\11<:.­
.U~. 1 58.981 e 58. 332. e 3 de a·2:ósto de 1966 , rencm~ ~uros de 6 ';) ao a~.1o, confo1me, dança raU.tcaJ .. de onentacão política-

Saia das. Comissões, 13 de janeiro I autorizando o Banco ce'i1tral da R~~ "1 se "\ellfJca. dos_ documen\os que m:s~ , ~adJn:.nistra tiva oconeu - no Bras:.!, 
rl~· 1967. - Jefferson de Aguiar Pre·) pública a dar garantia do Tesouro 1 trur~~ 0 proces~o. . ar;os haver o proj~to inici3do seu ro­
sidente e Relat'or _ Bezerra N~to _ Nacional às ,HJl:l'C\'Ões de créditos nos;· ~1. - O llJ"'nto._ do a -;~uútO foJ d~-, Leiro. üO uf':;tslatn·o. e nenhum pro­
Jósé Guiomard _ Wilson Goncalves:montantes de 01--.l 30.0JO.OOO.OO e Fr. '\',ua.~enrc apre(.Jado Pf'la Com;.s--;J.o nürtcwm::>nto que confirmasse ou nao 
~ Eurico Rezende _ Daniel Kr.ieger. 130.000.000, ~nu-e 0 . Min stêrio da· d·~ ~· mnnca;.,. ~,ue. J' .. :..lgando op<.>did{' a o;Jo.~·tumdade d:1. med1da, partido do 

j Saú9e e Fir~uas alemãs e francesas,;,~m ordem, elaoorou o pres::nte pro- a:_-..~ondado;~ ::tCJ: i_nf ~~~J~ 0 alllaJ c,o~ 
N~ 56, DE 1967 destmudas :1. . aquisição de •1nterial ]eto. . vemo da LdC'pubhC'a, .m por no,; eG" 

Di!- Comissão de Finanças. 'bre 
0

; hospitalar: : No que tange ao aspc~·to JUCd.l!'-· ;:;ontrac!o n-:!·te vo!11m~ referente a 
Projeto de Lei da. Câmara~~ 8, del ~l pág·inn do D O; de 29 de e ~onst~~~cim~aL_ n~d'<'~ n:~ a ObJ~':~t·,:m·'tté-na . __ 
1
967 

(n\J •.... na Casa de or· emJ.•ag-osto de l966. que publica os contra~' pms fo.a_m_ -~atlsf~r_tas ~::. ex1-:t;en~.ss! F~~Ha. pms. no caso, um subsJdJD 
~g -'

1 
tos com as entidades financiadm·as e d~ Con::.tltU!çao al-~lgo ti3• e do Re · funaamental para que possamos op1~ 

~elator: Sr. Be.terra Netto. •fomecedoras: g1mento In1erno 1al't. 343l. nar, com seg:mur.ça; falta, em nfls;,u 
, . _ . . / c) página do c·).IIinas Gerais'". de Is~o pósto, somos pe!a :.:.!110\-c:--:-:lo d·l entender, ~ pa!a.-,a esclarecedora lja 

'· :Pelo p1e~ente PlOJeto, sao cnadosi 7 de dezembro :le 1966. que publica a ProJeto. L;ma _ autondade do Executivo, cuja 
~npt_a. e dms c~rg~s de Profes~r C~-, Lei Municipal n\' 1. 292_ de 6 de de-' Sala da<: Comi<:'-'Õ<'S em 20 de 'a·. tur:c:;ao lhe corif·r~_ a ind1spensáví.l au ... 
~~ra~lC? ~~ t"'c~dage_ ~~ ·~l.osofla,'z~n;bro de 1966. autorizando o muni- neiro de i9G7 . ..::.-wilson Goncal~t~~ .tú'':ldS:de pala taT..t-.lo, sóhre a. convê­
c'tn,cl~:, E ~ ~fs ~ nneisl ade Fe-,c!p!O de Belo Hol'izonte a efer.uar a:Presidente. --Milton Campos. R"~ r.len~Ja ou nece.;;~a9-a.de da metltda 

E', a~ o sptn o sa_nto. . . . . compra ~ .adquirir fi!lanciamento: , !ator. - Heribaldo Vieií"1'1. -'Eurico I r.IeV_Ista na pm .. :h'r,.ça~. . .. 
~I- O Pl~ojeto ~ de iniClatlm doi d1 pag-ma do '·Mmas Gerai:;''. ctel Rezeudc. _ Daniel KriPger. _ Jr _, ~Io~_on~os, ~esta otdem ~e 1dew.s, 

Poder Executivo, CUJa mensagem veio, 20 d~ dez;mbro de 1966. que publica: jÚson de Aguiar. 
1 

1 seJ~ P1 0VIdencJ~da .com rel~ç~o _a_ pro.~ 
c.c<:Jmpanhada de Expnsicão de Motl-·a Let E5l·adual n° 4.335, de 29 de: ,posttura a aud1encm. do Mm1stcnc da 
voq d? Senhor Minist!'O da Educação, 1 d_e~em~ro de 1966, autorizando a ar_:ui-' p . ,,.. 0 ~ 60, de 196.7 Viação e Obras Públicas. 
Jt::<rtiftcando a medida. Siçao ~e empréstimo e a compra. de ai ec€, es il· e Sala das Comissões, em ~o de a6ôsto 

trr - O mé>·ito do assunto foi de-\ nw.terJal_ ~~ospita!al 1 Da. Conússâo d.e Fi]/(mças, sóbre o de 1966. -- José Ermirio, R~lator. 
vi$mente apreciado pela douta Co- I e) _pag_na_ do D O. de _24 de nc-• Projeto de Lei da Cáuwra nrlmero-
nll~sf>.o de Projetos do Executi\•o que ,v;mbio de 1 ~66, qtie publJca a V~l 1 185. de 1966 ~Projeto de Let 11Umero: N<;> 60. DE 1967 
Fe 'pronun::iou favoràvelmente a'pro- ~ 1

5·à42·dde_ 20 ?e outub~o de l96G,I' 4.'i60·B de 1962, na Ctwwral,_que Da Comissão de Financas sôbre o 
_rqicão. .... 01 ce

1
.en o tsen~ao de tn'J·.Los p,J;a auloriza a abertura, p('lo }1-limsrério pro1·eto de Ie1· -ta ca' 111a'ra ,,, r·B' 

. · .- '-'lJarp-·.10s e eumpamen·os h' - 't d · - - ~ ·~-
tfo que tau:;;e ao a<;pecto financeiro. lf·:es. ~. ~ _u'>Vl a-r f. Vz~çao .. e Obra:-: Pub~icat· do cré-, de 195_6 jnn 4.760-B de 1962 na Casa 

~'·,~ ~-~s ':_Ul111>Te considerar, cabe di-: IV - Con'!-o _;:,e. verifica. foram ate;1-: ~ q~al~~~!~z~t~Í> edecin~~;n t~~~ "1~~~~i~~~ , de ongem 
1 

• 

!1~ q...,r; n~_o ~a. no caso, ~u~n~nto.de.dda_s as cxJ.gcnc;a.s do ~art.~o 343 rJJ
1 

de crus::irosJ, para (aeuder ao pa-\ Relator: S?nador José Ermírio de 
d,. f1p..Esa. \1s;;t-1~o-se na e::;~ecte .. ta?: i nel'mwnto InLe1l10 d~ tie-<mdo. 1 gamenlo de diferenca .•;alarial de- 1\!I(.raes. 
;; .'.~"'nte, ~e"a.Jzar uma srtuaçB.o Ja .·V - Ne.s!as cond1çoe-s .. esta Com,.;· i Tida a !lervidorcs da· Administração: T 
c '!!f'nt~. . . ~.)ú. pos tt:rraGs do art1go 93. lP._ra· do Porto do Rw dP Ja:leíro. 1 em_ em mira, o presente projeto, 

J:'-' - At~te o exposto. opmamus pe- i''. nu L"t;IIílf:!Lr interno, é de 'JJ 1 · a abertura de crédito espc: ··a! dP Cr$ 
:a ~prnnv;.~o do yrojeto. :.1 :q· que .;t,tú r-f1ncechda a aut~.- 1 -i Relator: Sr .J.,sc Ermírio 4b0.000.~00 (qUatroc~ntos '! .:..mqJ~'l1"" 

. _ ~:~tção solicit&Jh ')elo qtle of"'lece 0 
1

'1 nulhoe:;_ de cruzcn·o:;) nar('. a~"ll'* 
:lrle. da:; C'onussoes, 19 de jar-eiro. '>Pg'Uint"" · 1 ~ O !JIOJeto autm1.a o Poder Fxe drr ao pagamento de di;~r-~n ~t ~ala .. 

Õl' '1967. -- .4rgemíro de Fi'J1lf:irP([tJ, y ,culivo a aiJr:r, pelo 1\.-lmJsleliO ualnal devrda a sentdores c!a Ad!wms .. 
p-,-:ridt:-.1::::; - Bczerm Neto R~!ator ·:::- ~ PROJETO DE RESOLUÇAO Vwção e O.Jra~ ._ u J 1 1C"~- o credito e,. tracão ·do Põrto do Rio d~ J:m•'lt'). 
E.' ,11.!~1!do L~vi- VictOJino Freire---....:.: NQ 4. DE 1967 1Pec1al de Crs r~o.ooo 000 ouatrov~n- Do que CDnsta no pl~env" ;>rr,::r:,sa 
Jol~ J.cilc - Jrincn Boruheu:w11 - Al/for·~a a p· 

1
, .. 

1
,. d B l H .- ·tllS ~ cmquenta milllóP~; éle crut:f'it'0S),jconclue-se que a Adnua:~tr~~fw do 

~·.ftnn ÇT.onc(t,i'i:cs_- Adolplto Fta 1rco ·zon:~ a cele~J;.(;;: 1~~J~reneio eco ~~~=l,i~s·~~_nado a :''·-~:-t.l~~· ... ~~.Pa6amení? da;Pôrto do Rio de Janeu·o ·,j, rr-c~"'nu, 
~-- ~am:c!~ Gondm, . , 

11 
h;tério dct Sa.tl.dc _ar om -~.- 1 \ dlfe1 enç-~. s::t.&• -~1. dC\ ,:m & "ervr~·~ 1'·':> II'!Oll10 antecipnP5o, a nn_t.Jo. l_:luc::l. :·e-­

mediante jinanciam.!~1 tg ~qutst~~~, ela Adnmus.l:"l <t J .!J;:. l•or~o do R.JO a e 1 fu-eute ao cré~l-ito pleit~adü. c nfnrm!l 
rial.médico-'•of':ÍJi'alt;r ;

10 
e .me d- ~anen·o. tei~f~I~H: :.to p2rwdo· de 1~ de 1 fa:r: certD o ofício ane.<•>. pot< róJ.;!a, 

eu.ropeu. t. · 1 • mera 0 JUlho _de 19ü0 .1 ··1 de t~:<J 1 'ÇO de 19r.3, I subscrito pelo Senhor Ent;'an~!ro In.; 
1:.·' Comissão d~ Finanças, sG:ne 0 que tn·eram s--:.l e:·f:.;<tülamemos al u.rvcntor r•aquele Depar~:-tment:l p,c-

Parecer nl? 57, de 1967 

()_,"icto n-1 S-3. de 1967 ( 11 ~ ;? 11-n • .;,r(·. 1° E' a Prefeitur::t Munidpal·temdos pelo J•_·.:!l'J ll0 51.460, de 4 •Je!namental. 
F1ntillade rle Or-igmnl do Sr. Pie-. ele B<>lo Horit~onte autorizada a cele-:de abril de liJG2. • Tratando-se uortanto. de le'!alizar 
tr-ilo üe Dela Hori.~onte, E:slado ct~ bray convênio ('Onl o :\1inistério dai O PI:ojeto cl"iomãrio ~o Pod::J. :despesas reguim:tnente feitas. ~opino 
J~i~-:a.~ Ge'"!tis, solicitando avioriw~ Saude para acpislçflo. nos tÍlercados: Rx~cutwo >C ) .. ::. . .-~h:J tir- Mmi~tr'1S). \ pela aprovação da propositura, 
:>f."1 do Senado F'ed::ral para 0•onw francês e alemão, mcdüt!ltP f:nanr.ia- sendo a mensagem encanlinhadora 

1 
. w • • 

ttdr empréstimos de 1.67[1.512 metüo, de material mPdir:D~hospita- 1 d~!~da. de 1& d~· '•..:Lu!,J'O de 196''. ) ~~la das Comtssoes._ ~m.lO d~ JS:: 
ftavcos jrancê;;es e fil.OOO marcos lar. na conformidade dos dPcretos few Dtz esse :-Jnl;_;_n~el·;;o que. por m:!'l ~neuo de _1967. ~ A1g':nuro_ ~zguet 
cj_'3mfie.<:. CIJm garantia dn Banco derais n°s 58.981, e 58,982. de 3 de 1 sagem rmteriot·. d-3 JUnno de 1J02, tJi)redo, Presidente.- _Jose Ermmo. Re­
~·c:!lral da República. ag;ô.s1o de 1966. :encaminhado <'u ( ::.1,pes.so projeto de jlator · - li-Iene;es !'Hnentel. - Oscc:-1" 

t.rt. 2° os compromissos finan~ lei aul•Jrbmd·J v. a·J·,: mra, pelo Mi- Passos. - .Jo.<;e L•~zte. - _Manoel V1}--: 
J1cla.to!': SJ' · \Vilson Gow~alve::; ceiros decorrentes desta autori?.açáo, nistério à a ·,r·a~-l'' e Obras Pú.bhca;S, lla~a. · .- Edmu_mlo L em. - Joao 
~elo Ofíeio ,

1
Q S-3. de 1967 \número, limitam-se ·ao equiva.lente em ~ruzei-, de crédito especia. ~a :mportância dP ( Abra~Lqo · ~- ~Vtlson Gon::a.lves · ·r ........... 

H ~7. nu. Entidade de Origem i, ô s.::- ros a Fr. 1. 679. 5i.2 (um mill1fto. seis- Cr$ 1. 950 ._000, 000 (huu;. bilhão, novt~~ 1 DonlH:_lO _ GOJ;dnn · - Eugenw Bat ·os·' 
n:rqi' Prefeito de Belo Horizonte so- centos e setenta e nove mi! e qui-· centos e cn1quema nulnôes de crU7;P.l~ .

1

- 8e,:,.e
1
ra !-.elo. 

lici~a autmizaçâo para obter nn_an- ~ nhentos e do~e frmcco~ franceses! e_ ros ~, p~ra cobertu~·a_ -JJ '' !eficit' <>pc-
.r:f'.t,nePtos da· ordem de 1.6'79 512~D:'-d 5J.O~O (cmq11enta e um mil mar- rac1m~al da Ad'?-1lll!Straçao do Porto Parecer n9 61, de 1967 
funcos fran:;eses e 51.000 marco'· ale- cos a,ema('~l. do RIO de Janeiro. _ . • . 
n,:1Çs, para obte~wão de equipamento: . Art. 3<:> Est-a RF!-,oluçãn entra em. Em 20 de j':'lho de ~_962, p~r~m .. o i Da C_omzssao a.~ Fma:u;as, sú~re o 
mt· (lico-hnspitalar. I Vi_!Wr na data J~ .;t:a puhlicac;-ão. Poder Executivo propos retJftcaçao 1 PrOJeto de _ T~_e~ da Ca1~wroa n- 295, 

r 'l"ll' · ,r . . "' Sala da~ Comis-~óf'S. em 19 ie ~n- dessa quatltia para CrS 450. o:w. 000 I de 19~6 (?1 OJeto de Lez _ n- 44·B· 63, 
. ~- J ... fJCU?do 0 P~dtdo,_de~. "'l? neiro de 19G7 - Argt:·niro de Fi~uet- (quatrocentos e cinquenta milhões de na Camara), q!Je autor_Jza o poder 

<-··1 "'SI' o PrefeJto da captJal nu · ' " 1 Execut·v a ab ·r -d·" c·a· ~r>i ~-.' ~ • ·.redo, Presidente. -· Wilson Gonca.J··,cruzeirosl, em face de razões então! t. o rz cre hOs esp.e l ~-~ 
~--_- . . . . , lves, Relator. - Viclorino Freire. -'expostas. E o correspondente projeto no_Amo1~ta~lte de CrS 3.190 666 33_8 

11;1 C! ivlm1steno. da Saude ~.!*'brou 1· José Leite. - Irineu Bornhausen. _,de lei -foi recebido nessa mesma oca-1 W_es bll~oes, cento e noventa. m~~ 
r~.njvemo com entJdades a1emac~ e

1 
Adolpho Franco. _ Bc:erra Neto. _. sião pelo Congresso. , lh?es, setscento-a e sessenta e se1s 

ft"I1"~1C€~as p~ra obtet:ção de eq~iP3.· 1 Domicio Gondin. _ Edmu?ldo L-!•. L: Figura no documenHnio do -pre~ m~l: trezentos e trinta e oito cru-
~lc~to_ medJCo·hosptla}ar, medrante: sente projeto Exposição de Motivos z~uos), para_ at.e1_lder a despesas de 
ftfl~nrtnmento ~m. penodo de 8 ~nos, 1 Parecer 11 ç 58 de 1967 ·da Administração do Pôrto do Rio de dwersos Mtmstenos. 
~~nfto 2 de carenc1a e vencendo JUros • , Janeiro, emitida em ?.9 de agôsto de Relator: Sr. vitorino Freire 
dP :6% ao nno; . Da Comi~são de Consltluicão e Jus- 1962, com .._, t·azôe~ justifkadoras da 

b) o contrato de financiamento• tiça .. s(lbre o Projeto de Resolução! solicitação de recursos consubstancia- O Prejeto. de autoria do Poder Exe~ 
fni ·c~lebrado em 2~ rtr novembro de. :-~ 0 4 67. que autoriza a Prefeitura da através do mesmo. cutivo, autoriza êsse mesmo Poder a 
196~, dele \}Ot"ltcipando o Tésouro Na- 1 d~ Belo Hori?..onf? a firmar convé-: A tnnnitac;fll C..J p:·cje:~' dt~ Câmara abrir, pelos 1VIinistérios da Agricui­
ciof,t~l e o Mlnist.ério do Planeja-' n10 _c?u~ o .ltiini~terio d.a Sa~de parai· dos Dep:.r~adJS tJ10L·~~~ou.·se de t1o tura, da Fazenda, do Trabalho e Pre­
melJto; ! a.ctmstçao. medwnle fnwncmmento, vembro de l!Jfl3 4 ll' ôslo de HJôõ. vidência Social e da Viação e Obro1s 

f') pelos dPcretos n~s 58.931 e ss.9a2_' rlt• material médico-lwspitalar no· H~UV?· ali._ pr,.,. _,_;Liaw~~f:ut~s ~f~vor:'1- Públi~as. créditos especiais no tot8l 
rle 4. de ago_· ~1 0 . de l~66, 0 ~anco ce11 . 1 'r.: freado europeu. I ve1~ . ~ ma:~F~~:, 11eL-1~ Corrnssoes_ . dr de ~~~ 3. 190.666.338, assim dlscrilnL 
tr:!1 da Republlca fol autonzado n d<.1:.. P.elator: Sr. Milton Campos Jus!h.!J., d-.. ._,H_>t.nen"l e de Fmãn-J nad 
a ~:orantia do Tr:--souro Nacional; · ças. Ministério da 

: P•'lo presente Pro.ieto de R.esolur.ão,l Atravessa o pais. como ninguém 1 A 
till a Prefeitura de Be1o Horizonte, I é a Prefeitura de Belo Horizonte àu- ignora, período de compressão dos gricultura 

nn ,intui~o. de melhorar seus serviços torizada a celebrar convênio com o g·astos públicos, com a adoção, 'Jelos De;;;tinado ao programa 
ft<>>l!=,tenctaJS. interessou-se p~lo a~- Ministério da Saúde pa.ra aquisição, Poderes Executivo e Legislativo. com 
~unto e logrou obter sua mclusa0

1 
mediante financiamentn, nos merca· relação a despesas. da norma geral de assistência â la-

como uma das entidades e obterem, dos francês e alemão, de material de adiá-las. de rf!J,,::;1-las ou mesmD voura. cac-:meira no 
iintmciamentoj 1médiqr-hospitahu·, de suplimi-Jas, sempre que uma das I Estado d3- Bahia, me-

Cr$ 
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di~.nte convênio fir .. 
mado com o E::;cnto­
rio Técnico de Agn .. 
eultHra - Projeto n" 
35 e a ser movimrn­
Jado pelo regime da 
T,ci t1" 1.489·51 
Ptc cr 'l!'-0 MF 63.3:!3·62 

~"f-lini~derio da 
Fazenda 

D ·stiNl:ío ao pa,wmen­
ro à T.E.M. doBra­
fll·InC·:lstri.1. ::\:hlc·~ll­
r.as P Serviços Ltaa., 
t! concernente aos 
alus>.nêis d,a<; máqul­
n J5 instaladas neste 
llinio;tér:o. 
ao exercício 
·~- Processo 
695-62 

r::>lati.vos 
de 1961 
lVIF •. 

liL:tistCrio do TralJallw 
d PrevictP?ICfa. Social 

an~;uit· con•ra o p: o- ·te sôbre · pelicu1J.s de polirster e de I cedidJ. i!>enção do impô,-.<J d.e im-
opindmos pela .sua triacelato de celulGse, co~n cama:.ia po•·tação ou wna rectuçia .... ck ali~ 

antí!halo e substratada, dcstinad<l~ (:uota que -1.( ~de sõbre p:!;;r.:l:laP. 

NaC..a existe a 
,íeto e, assim, 
aprova<;áo. 

E' o p.1recer, à fabricacão de filmes foto·srnsl·;ei,, 1'} palieqte;· t de t.rü:eto. 1r: de co~ 
classificadas, reapecti';amente. 1'0~ ·

1 
lulose, com camada de lll'.iJ~Jw.;o 

Sala das Comissõ2s, em 19 de ja~ itens 39_03 _oo3 e :W.OB.OD3, da Ta-l e <>llbstfí:l-tflda, merunío.;,n f'~~a 
· ne;ro de 1967. - Argenwo de f'lffUei- bela das Alfândegas. l1Ue necessita importcr p-.m> pto~ 
'1·ecto, Presidente. -- Vtctorino F1e1re,, 0 M.inistro da Fazenda, em expo- , ducâo de fill11e;:; 1otowseus·vtJ~·. 

3.0CO.C00 R"'''·' .o". -- E"n•••r1do Le"l·. -- Jose E. 1 e e · te'' 0 '-""da q •e J'U ~ ' ~ '-' • • " siçáo de moti\'cs ao Sen'lor Presi- 1 se ar c a m •'-· .,.._,_ " , -
lA!Ile. - Innw BornJwn.~en. -dente da República. inclmda no do- ra a con:;trJ(;'fto de sua f.,b.Jca, 
Wüson Gonçalves. - 13e.~erra Neto. cumentárb do projeto, enumera as ccncluída em seis me::;:>,~, r>:~zou 
-- Adolpho Franco. Domicto Gon- ra?ões justificadoras ·da medida t>m dos tavores da L~i nQ 4.G-2, ae 
dm. questão. vejamos essas razões: 5 de maio de 1966. 

"A SuJ)erintendencia Nacional à e Como justificativa do sr:u p6~ 
Abastecimento CSUNAE~ encaminhou I dido, alega a requerente r> tta·a~ Parece1· n9 62, de 1967 
pedido da firma In:iUstria Keros Li· 1 menta tn~ifál'io concedido à ma .. 

Da Comissão de Finan('as, SObre 0 lll!tada, com sede tm Petropolis, E•. téria~prima, nhquota, mais .~ · :vu .. 
Projeto de Lei da Camara nvmcro tado do RIO de Janen·o, na sent•do I da que a di~p.~nsada aJ p.oci:J!o 
327. dP. 1966 13.992-A-66, na Cà- de ser concedida Iscn~Ho do nnpôsto I manufatulado 
rnat[J_ 1, que aiJre ao 1l]-lr.istério da 
saude, 0 crédito especial de crs de IillPOl'tm•áo ou UlU'l tedlldtn oe Sôb1e a mate1w foi ausc~1ltaj~ o 
8. 70:J.{)00.CCO (<Jito bilhões e sete- nlíqucta que mcJde ~ôbre peltcu~as dl! / Com.cJbo de PoliiJra Aduan2J;a o :-lua! 
centos milhões de cruzeiros f. para pollester e de tncctnto de ·'!eiu.ns:o, em seu Paiecer, no sentido Co en(a~ 
atender aos encargos do ano de rom camada de antihalo E JSUh-s~.ra-1 minhamento de proJeto no Poder Le-

23.425.938. 1965· da Fundoçâo sen;iço Especwl ;:a.da, mer('adona e~sa que- nec S"lht gislativo, di.:.se em resun;o: 
de ''au·de Ptíbllca, destinando-se .. Importar para produção de filmt>s . ct·r· , 

'foto·sensí\'eis. 19l que uma das mmores , Hu .... C'rS 3.5CQ.OO:l.Qo-:l ftrés bi!hõ::s e d d s que e debate a 111du· .• ,.,·a " Esclarece a inleressada que, pn:a · a e. s • ~.. ..d-qul.nlte-,•tos milhões de cru:cil'os 1 à ,.,·,11a! e' 0 alto p1·eço pa1·a ·•o••• ,, .. -,, " a ccmstruçfio de ~ua fábrica, cor1rlm· ·J • • -' ~ 
regulari:acáo de deiipcsa ]a H'alt- da e<n se;·, me-es, s:.ocou dos fa"·•.J•,·es · de matérias.primas· P;ll·.a l'egularizar despe- d - ' ' d " à t · 

sas .lá realizadas e :w a. da LeJ número 4.5:!2, de 5 de ami•> ~ 2\lJ entre os p:·o u o~ m::u:~ g!a-
Rrlator; Sr. José Leite. de 1966 _ vados em conseqüência das _a_lquJ+<JH escrituradas à conta 

de "Diversos Respon~ Pela Men>'-agem n'? 776, de ~4 c'. e Como justificativa do seu pedido, entre 50'; e 100''t, que. ;oDrfJ t:l<lS 
s:l\·rts-Despe.sas a Re- no\'eml.lro de 1966, o Sr. PI'E'sldPnte alega a requerente o tratamento 1a-: rec~em se encm.ltram preci~ame·n:: aR 

gu!ari:uu", em fdce da República enCflminhou o projeto rifário concedido à matéria-pruna,! pellculas de P:Jhester e o tnc~L::m, ae 
da cobertura do ''de- de lei C'll1 apréçõ, que autori~a ü p,1- alíquota, mais elevada que a di"p2n~ celuwse, com c ll+n a da a~ltl-ha o r 
fiei V' de assisténcia. der Executivo a abrir ao Minisr~~~·:o sad·1 ao nroduto manufaturado. . sub,c.:tratada, em contraposiça·J .c·011, us 
médicit hospitalar no da Saúde, para a Fundação Ser"!·;o · o< conselho de Politica Adua 11 ,~ 1ra a~Jquo~as de 4': e 3', que mc:d?.u 
exercicio dt> 1%1. Especín! de Saúde Publíca. o cr~il;o ressalta o seguinte: .sobre o produto r:na~l~fatura~"'; . 
IPASE, enNrgo da especial de crs 8.700.C~o.ooo, de5ti-. a) a indústria encontra dificulda- 3C:J que os ben,~ficlos advmdo,; ua 
União Federal, de- na:io a atender a encargos assumidc,,s ·des na aquisicão de maPrias-primao; I manufatu~·a d~ hlmes t.oto-senmvCJ!l 
acôrdo com o n-rt. 1" 

1 
por esw entidade, IW ano de 19!3-i, :entre elas, peJ1culas de <; poliester ~ ~ 11? pars sao evidentes, denndt: .o pe~ 

do Decreto-lei número ~endo que a parce1.a de crs ........ · triacetato de celulo-e com cama -::la, dido merecer a melhor acotltma; 
a.450, de 26.12.45, .3.5U0.008.0-:JO é reservada para :·e~H- antihalo e substrata(lP., <'"tn virtUde· 4°1 qu.e, entretanto, o c.onsr!ho em 
conforme procesm . lariímr igual de.spesa e.fetuada p~r ·do seu alto preço conseqüente das : ~ontorn~1dade c:;m . a le;_gi~la<:!u V<,* 
JHF 42.621-62 2.664.240.400 cont_a.de recurs_os ant.ec1pad~s. ao 1\h- aliquotas de 1co% e so•;. respectiav·, ... ~r:te.:Mo se enc_ontia aUtOil!fl·,o J:al.'~ 

· nistPno da Saude, nos tf'tmos do :mente-, que as O'ravam em eontrauo- ! dtrnuu .a questao .. vez que, a lei so 
Código de Cont.abilid3de da Unrao, sição com as alíquotas' de 4 •. ;, a 3·:J, ;, Ih~ eonfere ca~a('ld~de de u;tE:'rar a 
em cumprimenlo a despacho :Jfi'SJden- que incidem sôbre 0 produto manufa- ahqllo.ta d~ tanfa~até 30', ',1!1 :-a ... 

M mhtPrio da líiacão 
e 0bTa8 Publica_<; 

P.d·a cobrir despesas 
com a re-paração de 
abra.<; df! arte e tre­
chos de linha nos ra­
mais de Dom Pedrito 
fl Livramento e de 
Jag-uari a Santiago. 
n:1 Rêde Viação Fér­
l'ea do Rio Granc'·? do 
Sul. danificados por 
violentos temporais 
que atingiram diver .. 
sas regiões dêsse Es­
tndo - Processo MF 
:!53. 782-62 ' ... 

cial exarado em 28 de julho de 1965. iurado; · lorem ', da1 ~ l'8Lao do e!K·.:.mmn.'l• 
o credito de que trata o projeto , . , . , _ menta ao Congresso, 

em exame já teve sua abertura au- . 1~ 1 le\ando eJ~ ccnt.a os ef~tno~ ~~-
1 

Deflui do exposto cogitar <1. prcpo .. 
t.orizada pela Lei n<J 4.800, de 2D de ,sitivos_ .d~ manufa.tma de !Ilme., ·-· , sição de favorecPr a impor!.<.:<l'J do 
ontubro de 1963, como suplementar à tosensne~t-. 110 pa:s. 0 pedtdo apl'l'~ matérla-ptima que mmto cOL.·--:<biurá 
d.1tac:ão daquela, no ano de 1965. ,senta. m~l'lto mamf~st::>: .. . :para O d%t!JVOlvimento econ.n~Jicc. Co 

Em Yirtudc, porém, de não tf'l' ;.ido _ Cl -~on .udo, na fOI ma da~ legls~a"ç~l.o Pais, com_o alias ressaltaram o Con·• 
efetivada, perdeu ela sua v<llid.ade. em ,.~.gm, ,0 _Conselho. na? P0;~~;I-\ selho de Políticêl Aduanena ~ o Mt~ 

Examinando a procedência d'1 pe- confenr so.uçao ade9uada a QULI3td'), · nistério da Fazenda. pelo 3~ 1 1itulur, 
dido de abertura do crédito prop(!SGO ,p~rquanto sua c~pacJda,de .d~ :>JtCT,ll' 1 A Comi~são é assim favor:lve• ao 
na presente proposição, a Contado- . ~hr~uo,~a da. ta7·lfa .. esta lnmtatla {~ projeto que se ajusta indubi~àVE'lmu, ... 
ria Geral da Hepública e a Comis"âo 30 ·" ~d 'almem ·. 0 que, no CP?" · te aos superiores lnterés::,es :.8.--.ionaJS, 
de Programacão Financeira :pronun- da pehcula de. poltester, a rectucno, . _ . , 
c'aram-se de 'maneira favorável ten- apenas alcan:ana a a..llquota de 70' J Sala das Conms~eH, 19 ·1: Janeu(~ 
'd~ em vista que a despesa da ·~lb~r- ,"ad valorem ', grandeza ex~essh·a·. de 1.U67. - Argemzro de Flç•,r:·,~·l·do, 

500.000.000 tura está devidamente garantida com n:ente_ one-rosa, compal'ada com a·t:~ .. Pres1~ent~ -- Ed!1wnào Levt R~l~ltor 
------1 0 recursos provenien{es da sup·n.- nfa sobre a manufatura corre:;pcn- ~ Vtctonno l!reue - Jose Lntc -• 

Total Geral ...... 3.190.656.338 ~td L' 94 .800 d 1985 >
1

' tlente''. lrineu Bornhausen- H'ih:l'l G·ln·• 
c a a ei 

11 
• e · . , .. (:alres - Adolplic Franco - Br<.trrn ------ ~ . A propo,ic;áo _rer_ebeu. na Can_.la •. t, 

1 
,. _ . ,· . "" 

' A proposiçao objetiva ape-nns (OD- pareceres favoravels da.=; Conussües "eto Donuc1o Gondm. 
• 1 ceder importância já anteriormente 

Parecer 11° 65, de 1967 
A Me~s~gem do s.enhor Presrdente. autorizada por lei, mas nue, pr.:as de Constituição e Justira, de ~.c: .nu­

d< ~~pu~hca, encan~mh~~ora da pro-l razõE's aduzidas, dt:lXOU d"J ser l'eL'f'- mia e de Finan~;"as, sehdo apro;·,1.cta 
pos_1çao, e de 9 de Janeu o de_ 1963 e 1 bida pela ent;·,,·ade a· q;Ja! S". de'tl. _ elll 19 de de7embrp- de ·1966. 

1 h Da Comis~ão de Fmanr;as, ,-à:Jn? a €'s a acompan ada de exp031çào de· nava Opin<.mos pela sua ap!'Ü\'açan, Projeto de Lei da Cãmara u, 
2
9>üfi, mativos C.as Secretarias de Estado a. • ' 

qt·e se destinam os créditos propost-os,, Eôbreexistem, ainda. com0 e,+á d"'· Saia dag Comissões, em l'U c e 1a- de 1966 <nQ 4, 764-B-62 na cu~a de 
com juHtificação ampla dos rect:rsos monstrado, os mesmos mou\··~s dt>ter- neiro de 1967. - Jo~;e Ermzrio, P;e- origem), que auton:a o Pod~~~ E.•·e .. 
solicitados. 'minantes do pedido do '.!l'édlto ahel'!f> sidente.- Be:.erra Neto. Relator. culivo a alH·ir à Presldenciu da .'l.c .. 

. pela LPi nQ 4. BOQ. Wilson Goncalves _ José Guionwrd, pública o credito c.specwl de C. S 
A tmmitação do projeto verificou- Diante do exoêsto. a Comissão de _Daniel Kricger, _ Uno de Jllattos. 32.8'i4.000 (trinta e doi.<; 1!1.11!·-J•'c:, 

se na ~âmara dos Deputados, <if:' 15 Finanças opms pela apro\·ac:ao do oitocentos e setenta e qua't,J . .,,z 
de abnl de 1963 ~ 29 de novem~ro presente projet~. PARECER N9 64 DE 1!1ó7 ('•·u:ezros1, para ocorrer a d".\•;r.~a> 
de .. 1966, quando foi ii~Pl'Ovado. Foi ele~ sa:a das Comissões. em 19 de ja- Da Comhsâo de Financv:,, ~óbi'" 

0 
com os proprios pre.'>tdenr·/a!., or1 dc.ldamente estudacb I~aq!-iela Casa 'neiro de 1967. _ Argemiro de Figuei- Projeto de Leí da Càmara. 1~9 :

126 
.8ras11ia, Rio de Jaue1ro e p,·tró .. 

do Congresso, p~las Comissoes de Or-lrl'do, PresidentE', -José Leite, ReJa- de 1986 llzrl 3.989-A-aG. na Cafl'ct"f!J polis. 
eamento e de Fmai~ças, f!'.le se em:pe- :tor. ~ Edmundo Lct't. - T/ictoriiiO Relator: Sr. José Ernurio de 1\ío~ 
nharom na obtençao de mfon:1açoes Freire _ Wilson Gonçalves. _ Jrineu Relator: Sr. Edmundo Levi rae-~. 
l.:'scol~recedoras sôbre a maténa nos j Bornhausen. - Adolpho Franco, o projeto ora submetido à tw

8
sa 

se~~tes competentes do Poder Exe- Bezerra Neto. __ Domtcio Gondin, consideração decorreu de ·o''f'itacâC' O presente projeto objetiva a itbf'r .. 
f!ll IVO. :do Podei· Executivo e tem ~f-~·-objél:{); tura de crédíto especial à Pre.,id~~n .. 
Qu~mdo da aprova~ão do projeto Pareceres nC? 63 e 64, de 1967 fi»ar em dez por cento "Ud va,rrem·• cia da RqJública, de Crs 32.874.~Qtl 

no Câmara, cail1 o substitutivo que a aliquota incidente .sôbre pcllcutas. (trinta e dois milhões, oitoccrJto~ e 
lh." havia sido oferecido pela Comis· Da Comissão de Projetos do Ex2* 1 destinada~ à fabricacão de filmes setenta e quatro mil cruzeiru;:) pal'a 
:-.üo de Finanças, prevalecendo 0 tex- cutit·o, sôbre o Projeto de Let G'a 1 foto-sensíveis. ocorrer a despe~as de rec:upeuwão 

Os créditos em aprêço destinam-se. 
~'-m parte, a cabrir despesas de na tu-: 

10 ongín3l da pro,ieto. Câmara u9 326, de 1966 (Projelo de Na Expo&içáo de ~ot-~vos anexada su?st;tuição e, complementn::ào ctB 
Lei no 3.989-1..-63, na Ciimara•, que ao projeto assim se eK,l'e.":;ou 0 SI'. n!ovet~ ~ utensliio~ .dos ~róp··1o:: p~e .. 
fixa em 10% (dez por cento) "ad 1 Mini!';tro da Fazenda· ! Sidenc1a1s em ]3ras1ha, Rio de Janeuo 
2:alorem ·• a altquota incidente Hübre • · e Petrópct-~-~. na Ct.hfonnidad::o corr.. 

0 peliculas di:!stinaaas à taiJncaçao. "A Superintendér· la Nacional· orçamento apresentado peta~ con"Ser~ 
de jilmf's foto-senslreis. ' de ~bastecimento (~'-JNAB; en-: vador do Patrimônio dos Pf'!.it:ios 

I f'~-~ urgeme, já efetuadas, e a gastos f 
O:.Jtl'OS, decorrentes de compromissos 
e Pncargos ligados ao desdobramento; 
de programas administrativos adota.~ 1 
do:;·~ em diferentf>s órgflos dos Minis- O projeto fixa em 10~: (dez por 

Relator: Sr. Bezerra Neto. cammhou pedido G.~ .firma Iu- / Presidenciais. 
düstria Keros Limitrtda, wm sede 1 Ao que se infere dos têrmo-1 ori~i· 
em ~e1T6polis, Estaao do Rio de . nais da propositura, ainda no pla~o 
Ja.neno, no sentido de :~'i!r con.. administrativo, tão logo a MensagE!rn 

têrlos citados. •cento) cul z:alarcm a alíquota. iuciden-._· 
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1-Joi. acolhida. e publicada atendeu·,.-;el , Parecer nC? 67, de 1S67 ·1 Parn. c~•:rar "l ajuste de contas fGi ra ao Ministério da Viação e Ob:·<?s 
' ao que preceitua o art. 48 do C..-'ldi~o plab<trBdo um Protocolo, que. apo-. F-úblicas do ct·édito especial de .... , 
· de Contabilidade da União, atu.r,J i- Da Conti~;;.tio de. P1 ojetos do E c.~-, havi'l s:~lo .3Ub~""'etldo a ap1ovaçâu do' CrS 659 880.000 para atender às -Crs-

u.ando-se ? r~spectivo adiantamenbll c:l-tlt'o, M'?~"e o .Prvjelo de" Let _da ;<,hmstro d~t F:u·enda, fo1 flrma•~o r:e; ptsas com 0 a~nnento de salãrws do 
da nnpo-rtanc1a. Cd:ilMa 1. _283, de 1966 rn- 3_.qall-: cc;::um ncordr:, em 30 de JUnho oe )Je~.<:oai da Companhia de Naverrnc.1o 

:f . • _ A-t·& na Camara 1 , ([ii.C auto;-t:;a o, l9;J!J, Brh1aua "' 
, As~1m sendo. a presente r-rcpos1- ~ i'otler Ji:;rt'cutiv1 a abrir pelo }!-fi-: Por i!::.tt- dOCIUW•nt.o de"'incur.nbiu- 'n· - · · d -

tur, tom e111 •011·,. ta' o - !"! •o 1, 1 . . • • ' - • •• • "' • • 1 LSpoe am a. a orono~kao em "'-C:U 
~- _"- . a, -::::on" 1,. _ t:-, 1Witenv da Fazermo., o crédito e~-! se. fi!Wl:nt>nt.e v Go\·erno d:.t une- 1 art 2" . ~ -;:, .·· · .·' · .- .. 

gahzat despesa Já efetuaJB., oeorl'lcta · p~ciat d~ C rp H. 027.613.000 ( t[lUt-' [a u:Je 5e cOm"'l.fU de- nrc•ocinr c"'nl i . ~ · · 1• · qu ... , l)t rctel, Ido CI edito 1S€• ~ 
I no ano d,.. 196'> I .. b''hó"'~ ,· _._ . t ~ ·u -c 1 •• • . h. , • "' ..... , a,ld)ffi:l Jcame,l e reg.straào pelo 'Tn-

~ ~. tO':""- h • . -. t:m~,e a !-.e_ e l.~t .1-0~-~. :1 Compannm Por, ot Pará em b2-- bunal de Cont-as d. un;á d'r- 'l• 
Pela aprovação. ' .. • ·.•: ~e,_.·;e:ento~; e set_enlcr _e u·_es r;ul cn:~jH-'5 ql!~ lhe_per~itisser~ acaur~t'I~r cs!cuído ao Tr~<:.:JUl: ; .; ; 1<> e 

1 
.J 

,<;ea(J.<;,, raro trH!Cnt~açao a Com~- Eup..:nm·es )!'1leresses aa. Na-c.ao. , N E. .· . 0 a<::.:JLa · 

«3e 19:37. - Argemiro de F''!•:r. .. ,,d~ ! nlO ·~e "J"' "' cont"}'e·uantar rnedldn.-: 1·1:' , . P·OJ lO. o 81. MmlStlü u.-~. 
SR.la d.as Co:r. .. 1izsões-, lO de 1anc·i!.·o 'i pn-nlna hJ:·t o} Pani. ', o c! edito p;:opcst.o destiná'~ :>e, co.~. '""J.n~w x~oà~~"':~~ d-~ Mot~VOf) q.u~. ~lU r~: 

, <11-" ~ · ... "· H.dai.-or: ~r Eur1co ReH•nde •· "'' "'· · i· " ~··· - · .., • pr zen da e~cJ·,re lo 1 1 Pres!dxate- José Ennirio, Relator '" · - · ~ !de nntw·u::~ finrtncei~a rtecon:enL·::::;d~~~t~· d .;;.,~,t:~, tVa.(O ent e~.p;>-
Be:::.crra Neto - Domício Gondf1n

1 
O Sr. Pre~idcnte da. R~públl.:a: dcs comro-:·rn:issos asstnnidos com e\ r~.· 1~P .a n~ ... ::,.na na.tl}_re':.a que lho 

,- Wilson Gonçalves- .foáo .4.b•'i''u"ial' st.:b!Y!€t-eu t•o exame do Congres~o! expectir;âo c.0 Decret-O·· lei n? 2.436. ! jJú_~f.-~u 0 ~!ru:.arcds. Vlac:-~.o e Ob1:~~ 
:- :lfan.oel Villaça - José L-eito.? -. Nowmnal, na !ornH do Ato Insti:..~-: Rc-fiete, assim, u propos:1ção o m-;" ·c:l~as, ~L~ ... "" ?myanhn\ de N-•· 
Ji-lmu:::.;e!! Pi111e~ltel - Oscar Pa::.so:; _' cional n<J :!, o presente projeto que

1 
tenl:o do órgão enc~m·e.gado d~ ft-: ':-~··;:;ao, ~<:~~11 '"âa• ~t~~tedade de eec .. 

Ed::m.mdo Levi --Eugênio 8a1y~;~ !aut.ol.'ü:.a o Poder Executivo. a a:lril',

1 

nnnç·:t.s •. 1u GoV'êruo de~ cc:n c.:.Hcl: ~·llt·J.la ~lL .,"' o. E5t;mo da ~tlhl:J, 
· '· 1 pelo I'.1in:f:Jé·rio da Faz€nda, o ~ré- citrmdeii'<L pro,·:d~ncia. ; egulari:at', 1 .. :pe~at• , e: J.azer Jtls <1.. sub.,~en\ao da 

Farecer n9 66, de 1967 :<iho cspc-;1al ct.e Cr$ 14.0J7.6'i3,CCO, !:oem qu.rusquer p!"ejuízes para os IJ.1-I ~·umo. c~'""xou de ser u;_chuda e?Vo 
! <.quatm·ze tllhões, YÜl{e e sete n·.!~ ! te!·ê~~es r o P~tü, a incorporo.t;âo ;:L;·, .:s err:~rcsas. -~~ nanogaçao benef1c:a~ 

'/)a Ct;:ni~sd.o de Fírt-an"as ~óbre llhüe.<;, sei:;,:-~;r.tos e .sHcnto. e três mil~ fi11ith•a. o:J Património da Un!ão op) àa.:; Pf:~O CTem~o·abçrto pelo Dem·eto 
' P;01:11~0 tle l~ei d'a cá"'m~ra n~ -93! C!'uzc.;ü·os!, para, nos rêrmo.c; cio i todos os be:-ls e dlieitos existente'3 no:;-1? ~7.58-4, de 6 de. janeiro de 1906, 

f.~c i96ô q~? 3.909-B
1

62 na. Casa" a.ê: ~wtoeo1o a.';l'.inado ~om os repres~~~~ 1 ~-~t1'ítótio r.s.cwn~I. da CQmp<Jn.hia~ c;t:~~mad? a at~-~1de~: ao a~m~nt.o, con-
orfg:Jm), que autori'* 0 Pode1- Et.!~JTanX.f'S do.. ':'omp~_nlna Port of ra:·a-, 1 Pwct nf Pa:-\1. . \cr:did~ ~ela L.1. n- 4.86 ... , ae 2G de 
C'iih'o. a d'rir, pelo Ministério d'f. 1 c.:m 30 de ~unho_ de 19ü(i. atende-:· _ao: Pút' e~n_.~d~rar Jt~stas e n.ef.r~a.rl,:rjjlHH'_?-JlJblo de 1965,- . _ 
A<:rrrnrntrlea, o crédito esoecíal a.e; p3-gamento venvHlo em 20 de setrm· 1 as me-thdó~ refend_ns no pre~en:~, .• A._nda. na menc_~D~Ja<la .Expr:s1~ao do 
<:--:~ 2.:~2'7 .4.4.C.80 <dois milhões d:.t-; bro de 19C6. bem• CJmO ao paga!"w:'n· ( p·ojerü, t---ta C'om::::,;r.o opina pe1!-~ 11-,LOt!vo.s, o S!·. Mm.lst;ro aa. Vwçao so--
zt'•!tCs e v;nie e ~ete 1ril qÚatn.i :0 venc!vel t:m :u d~ nw.rço rle 19fi7, 1 sua apn:.-::<:.<..ãO. !llc:ita, de acôrdo com o Código de Cor.-
cr~1' :u.t c q:<r.rent.a~ e;uz;ir'as e· oi .. ' pct cont<t _1o valor &jllSl&dl?.. no-.] ~al.\ _U:>; Com!.~sões. em 20 de J:l·! !·t~bilidad_c _da União, que seja po.<a 
t.:: 1 ~t 11 e·:mtlwo.ü. para· pago.mrno:o ~ confcrn!ld::Ci:: dos Dcerctos-lem 11 ·s.; n~n·o ne 1967. .h'Jfer:;on de A.gu:a" .1 a dispos1çao_ da Companhia de Nav~~­
de ~·cn:c;ra judicial profe-rida (-;'i.t 2.136 e 7. 79tl, rrspectivatne~te de ~2: Prcsrdcnre .- fu_ .. teo J<ezcrffic. f~~J.::;- 1 g·~ç:lo B3.-hüm:l. por conta do crédhl 
,tm·cr de .liaristas de obra;{ dri- 5~ 1 de julho de _HJ<I.Q ~ 3~ de lUlh~~ oe: to;: - nç.;uel 1\neger - Be-:;errct Ne· \ .::·:;pecml propo:;;to, a imponância do 
Zona .r1,;1ea - Pôrto Alegre, : 11)45, como mt!~r~.:acao P~la_.wcm~! to- Wüs•m Go;t:;a.lT;::s. 1 c.~, 329.flé!-0.0Dt.l, correspondente .'ls 

., ~ , •• ;;: ~ ~ j po,·ação ao IJRt!1•110Il'o da 'Jm'la- desl --- 1 c;t'spe-0as do pJm::.ci:-o semestre âo ano 
' !._hLO ... l. Eu~t~nio Barros j bt'llS f' ?1·( to ..... d_ac:ue-la Comp~nh:a; Parecer n<! 68, de 1967 de- 18~6 • 

O f>.l.ào Golkelho de Ministi··h na· exlsh'!ntf<> no B1 a:;Jl , ~ . • 1 A f 1m de da:· cobertura tt de.s:p,~.<l 
"o,;,.a do rxtinto Ato AdicwnaT. · 01~f. D•spõe o PlfJ,''t_o. no, art 2Q, ~1.: .. ~: 1Ja c_o~mssu.o de Fu:anras, asobre 0 j decorrente do o:~e!]Jto solrcttado. fol 
~~;~'ml>~u 510 Congresso NacionJl c.l ~agJmento y.c'.'Lf o pa.n 6p de .t~":~ .. ~ !rD1C,o ~e Lc~ c:a _cn.rwra 11 ~93, de,ofelecrdo ao MmJstétlo da. VIaçaO. a 
lWt<;ente ~ o.e\c· de- lei. que altnn·l r;o_ d~ 1JLO.\:lnlo.;no. nfl vtt.or_ de ·;: ... :; Jf}S? (n 4.,.· 907 A 63• __ na .cd.j ~~n.O ltnulo de cornpenss.ção, nos tert,u.::> 
ta o Pod€1' Exfcutwo a abnr o eré~ mtlhoes. ll-G\t:~t.-~ e cmc_o mil e .. ~;.~! qu~ aulorna 0 Po~c. _Ex_::u.t.t.~ a;tl['.. le&:ísiaç.:io em vigor, igual 1mr;;·~ 
(:iif.o u'pe,·.r, de Cl$ 2.227.440.80 tu-n~ z:::ltos e Clll(í'l.:"lltl dolare.s de. \:ll a.b.tr ao Poder. Judruf!rw . Jusnca! iancJa, p.ov~ruente da parcela fle 
l;r,ühõt:.~ {\uu_~to~ e vmte e- sete m1l- c::mstar ~o C: ';.:;.~:;r~1 to ~a Umáo. 'P'l· 1 El<f!fo;·az -;- 1 nb:m~ Regwnal ~~ C~1~: 34.000 OOQ .ooo atnb1úda à com'"· 

g·:atl'~:'!ntos e qurrrentn cruze!rt\'1 1 ! 1'3. o ext"H'l..IO f.O.lnce.to nn_que~l~ t Rw Gra_na.e .. do Su! 0 c:edzto es ;;ao de Marmha Mercante, do crétlilo 
Hcnca C<'nt<t,'':~). para parTa.mrH~L' 3' arlJ, a~!'C5cido ·Jos ;uws arbltud 'S. t pe~..ial a e c r~ 31 .... 30 <tn •. ta e um I e3peClal ab~rto pzlo Decreto no 5':' -~5R·1, 

e; '=' , •• 1 o~·tc1mm1, a~r;da. q·le os Ç)t~~'1.~

1 
mtf, tre;.entos e tnrtía CJu<:ctrosJ !de 1!:1""' 

l{'Ojot.'~ ,Pted1oe e,... outros., n.lD.'t.-i ·m~ntos E:ClZIO er~tHa.dos l:! repre:J~n~ pa-a os f,ns que es]JCCt}ica. I _uo. -i' .-. , 1 ,· ~-.-~ 
:. de O•,tas aa. ea .::.ona. Aáiea, IJ.1t\ tante d:::\"dame.nt" hrtbUlt·.tnO Ga Relator: Sr. V .. clonllO Fn!!l'C. . ~'\ Iesp,_.~o d,'>,con.:,n.el~Cla a O!J~: 

ÍQ!('a de :::.cPJ'rto profe:1da.- oeh 6 1: cmptêsa, u~vrncto ser e:-.:1g:do, e:n\ Tr:at?.-se de pro~rto- de lfl, àc mi- c~~-dade d~ pc~ d? .. ~<.:; credito de ~o. Je 
JJw1ta de Cmv·.lração e .JulJ.J.'llf'lll-~·1 cada vpGlt m~d;.de, cmnpr:1vantc o.v: ciJ.trva do Pocte1· JudJClállO, a:JLOrí-1 i~ ~-a 0 ~~e;;.,:."?t~ 1P' .... J't to Ja ~ n~at~~~- · 

ir- Porto l•1rgre, referente ao a 1J'J~lrfcr:l:nm.:mto e- :r·conhecunem:o de ~:::- 1 .,. .. nCo 0 Poder Ex.2cnnvo u.~ ?bll.:.'l ~J~m, atu.a':'~ 1rnene. a :>n':.."': 0 n 
D de 30~0 C\·Tlced:do pela Lei n" .. 1 rem ficancJ dcfmltJvamen~e re-;p!a-~~iq,nele Poder _ Trlbuual Re"~'!onal ~E:Jal da. ~ep~.!ca e_ a Conns"'aQ da 
!3~1. de H' de janeiro de 1959. I nzadas, c:...l11 qn~laç:ao g,era~ c ~~•·:~' Ele!tC:al do RlO Grande do Sul. o ro?,ramaç3o .nancetra, , 
, E ·po. d .-

1
. vo<Yá\el, toUtt!:> l:!..S recJamaçoes J1.H1J-I<·•édlto e-pedal de Cr$ 31 330 (tn:n-1 Come> enüd:lde com d1re1to per ;c, 

' r. s SH'U.O e .üO tvos que acJ!'ll- " t- d CJais d c'•mpannu\ · " J • +à subvencão do G to • d Umf" · 

raaha a proposição fumada n-~·olcmts ou i..X .aJ~~' :1_ • tn. e um miL trc.:.~alos e t.rmca cru-\ , -ovdno _a a:r :t 
r. M1msLlo .ia Aer~náuudt da (~p--J-1 JUnto ao G-<n;cdlO Biastle·~D. ~ ,. 1 :;oellc'il, d:_>stnw.do 30 paJamento dei Companh1.. de Navegaçao Bah~t .. \ 
.: esclalece n JUS:tüica a necessti'~_j O projeto VISa a ul;nnm 'l~. ~:(~l~!di.-'PC;::.as relaUvas à L~·n;::e.ss.:.'!.o de au- fa-: JW1 aos .l?e::ma.s bP-neflCIOs :; _1-

, ' . / das aüe .:nnda se fa~~nr_ nf'Cl<S~·\r:as: .·1o-doel ca a sel'vldü.\'':; tlaq:.Iele Tri- bt.rdos. nos t~i·mos da. LeJ 4.8?3, as. 
Ue- da abertuta do crédito pleitea_o 'ct'' decOfl'"~'lla da drc1s2o u~~urr.1d1.1XJ~ 

1 
1· . d lilco l demais emmt:.sas d" navegaC"ao ~ 1' ta ae p t d .r ' · · · B • ;.. -0' tn na nu ex::;;rc!.ClO c '~ · - .... ~ - • 

1 ta -.:e agamen o e lal'!ds 1 pt.lo Goved· o do ra:11 a • .r:; it:S • u I 9 N d ,.. ntaçj anexa ao pro.l eun<.:eqüen:c:ncnte, acs favo~es do 
~ qHe fl.&d'~m jus hmmldes servi.'ü 1Dec•eto-le:1 nf 2 43C, d2 22 d~· j~I·~~J . -;· a o .... mhnecb. 0 anrec•"ç;;o do!ccdttC) aberto pelo refendo DecJ·;co 
~ t 3, J;O:!.' craL~Jhos prestados ao g )- • d"' 1040 de. n1cn~ 1..Y:! nr ao Pa~ !1110~ 1 Jc~o. encamm .!l ' 1 a ' -· 0" "0 r,·c·o 'in" 51;- 584 não ~e adm1t1ndo a o·',, 7t:.M .... " • • · • ., .,.,. 1 (.OU"'·eo:w No.c1on~ cOfll • · • ~ · • . ·• · 
' .no. . 'i mo ela un.o.o c.~· oPns e Ó.'lett."' e~-~ 'P 37~ d 1961 do Pi"sidcnte do TRE ser po-r oomp:·e2nsível lapso, a n.a. 

1 
N:~..da temos a opor ao proj-'!t'> 'temes no 1' ... :'5"0 Pats d,1. Comp.:Ul " 3 ! d; n'f0 ~raml~ do St~l, ficou esclare-! não !nclusão_. a::> lado das sociedl1tlcs 

.A
4
oeua.s, com c propo.•ito de atua.t.z::.t-~1 Port _ of ... Fmu. 

1 
'Y''l 1 cJdo que a abertura do cr~d1to e::-p.:!- 1 congenercs ,la Qeneflcmdas. 

lo. ·~pl::-sentar:lvs uma emen:da de tC- _De Lcor'io com_,.rs~e ~dlp.o-m"'~ lC'.,·- ~~ cu-1..l em questão fol soliCitada por. m- 'i Em face. do Exposto, a Comissão de 

~
çao, de t ac01do com o d1spo~to 1~'\ a.terada, J;r.;t;u.!-' mcn~"; p .... o ~·~·~ suf1c1ênc1a de vrrba orçzmentana Fmr'nças c de parecer que o pro}rJo 
1 n? 4 .... 11. de 1° de dezembro a.el ereto-lei n, I j9.:~, de 19.5. acun,a .. no e·{erciclO de 196J, tJ:;).f:l atender aolem exame deva ser aprovado. 
64. Qlte f::ninguiu o cent;wo. I fendo. o I -e.mlentc d.:1. R~puo.t:.:J.l\ 1 1p;amento de auxíUÔ·doença, devido · ~ . L· 

\:.Útv\a de:~i<'llRr un1a ComJSS:l.O p:.,a • • 'd e Sala das co:nis:soes, 19 de 1ant'uu 1 I EMENDA N9 1-CF proceder ~:0 le\"<J.ntamcnto c- a.vft.:h ... 

1 

a 
3
divego'3 t<:.ryl ~~ps;~to nada haven- • de 1967. - .Arqemtro de Figiieirf'CO, 

1 
_ I c5.o de tudo o 3cqvo da en::.pre~?· · pu: e ao e '11-:~ão de Fman-l Pres•dente; Victorz.w Frelre, RelaJor: 

O!lde se le: bem a~im c1FoF-ncmr no scnb.do nc rlo no ammto da Con i..' 0 proJeto .,.JEdmu.nao Lev1: José Eeife. InL·-'u 
i Art.. 1°. , ...• .- .•. -··· ............. "t'Ul'at' 0 "C!ll'-?ntnn" dev!dD a Untl:O,!n.r que possa sel' opos 0 .da 1 c a't\Bornh'!usen · Wtlson Goncaltes· A~ o!-

... J - d umt d P: v1staqueoc1e~oespe1 · , . ~ -
a) r"$ 2 227 4408o (dois milhõ~s 1 concluindo t:Pla aprese_ntacao e . • 1 en .-o -w. d tin:l se ao p:t<Tt:.lnent-v t ho Franco; Be:erra Neto. 

~uzenÚ>S e vmt~ e' sete mil, q.zar.:Õ~j· plan~ pa_.a ll,:'iudlasdc.c.~o 1c1n0,alnn~" C'h·7~~cdmc "b·~~et·Joc;os ;:!~eo-r.1~ on-mamÕ.5 pel2 --- · 
t t · ·• qu"'stoes nr rua "" • 1:'· • • • · .., ' • 1 en o-s e quaren a. cmze1ros. e íii.en-~ P ~ f pr .: • · aprovação do projeto. . . ' Parecer n9 70 de 1967 

~ centavos1 ; \ ort. o :;~.Lt.. _ Sula. d&s cmn.iS!:ões, 19 .d~ J~leiro \ ' 
: b) Cr$ 44.190,80 (quare-nta e q 19.-' Em 12,65-, pelo Dzcreto_ no 5ü · ~'.3 , de 19G7. _ .rlrgc11uro de. F1gUC1.redo, j- Da comissão de Finanças, · sôbre o 
~ro mil, cento e noventa cruzeiro-i e~ foi nom~ade- nu'!.'O. Coans..<::ao. em ,l:t~lp-.·e~:ident.e· Victorino FJC<re, Relat-ar; I Prc}eto de J..~i da Câmara nP 315, 
pltenta centavos). tude ''de se_ ha--:er_~;m_ fru~tad9 r.G' 9 -~l ed1'im;tda 'Levi; José Leite; Ir!nel' de 1966 m"' 3.984-A-66, na Casa é.e 

1
_ ' as negocia.ç0es antellfJrES' · \ BG-Tlthau~e~t · Be::.crra~ Neto; lV1l-son 

1 

ori.gem 1, que i.~enta do impôsto, rt.s 
: .A ~el~-ose; Teve es-ta- cc-~1n,são a opo·:t.·m;da· aoncart:Cs: 'Adopho Franco; Dom i-Cio corJ.Szm:o. ou d1quele que êste t:'?.r 

1 
• · • •• • · • ·' • • • • • .. • • • • • • • • • • • • de de examilB.r, em_ proftm•l_t_dndc, Gondin. ' substit:Jir, e da taxa de rtesparllo 

1· a) Cr$ 2.~27.440 (dois milnõ..:s •. tod.os os ~;p.::ev~ JUfl'.Hcos e u•;a~1~ ~ -

1 

adaa1re-fr? -~ui;>amentos ~es~ir.d.fo~ 
f!uz<:ntos e vmte e sete_mn, qv.e.t:o-lceiros· do p:-o~esso 1~9- i?C. 418.10?·h4, Pan:~cer 11q 69, de 1957 à anzp!w.çao de lLma _tabnca de 
j:ent.os e quatülta cl'Uzell'Os); t

1 
e apó3 su:ci"'JV.as dllu~encl:ts,. fo!mlJll _ . _ . 'b pren5ados duros de jibra.> de itt::! .. 

: _ . .vas:;to ''do~·lu''· coro o q_u:tl fiCOU en- Da Comissuo de Ftr.a~~ça~, St\re o, deira. 
, ~) C~$ 44.190 (quarenta. _e q ~.-·ü-1'\il cenada a. a.strução prcces.'!oal. Projeto de Lei da c~:mara~_n 321, 
~nJ. cento e novent«- cruzencs). . 1 tó ,, concl•JSivo• d'" 19SS (1z? 3 os5-.-t--6ü. 11a (.amara). Rel::l.tor: S!·. Bezerra Neto, 
' _ i Com base no !E. a 1,0 I ~ ,u • tst · · da \racão c 
: Assim .se-.ndo. somos pela aprova-! da com3 ~c:flo Governamental, o Mi~ qt·e a.brc ao .'1Jm eno. . 1' ~ · 1 Na f01ma do d.'sp.JSto no artigo 5°, 
tão do pto.~eto com a emenda que\ nistério <l~ F2.Z.ênda ap1·ovou os efP-- Obras Pú.b_lica.=: 0 01·c~1};~ e<;feczae or;.r:í{)'rsfo 1"' 0 2:0 do Ato Institu\':o~ 
&ra apretlrni:amos. 1 menta.s ofe!'ecidos para. &s ncg-_o;:m~~ d_c ~r$ 6;)9.880.000. l~~·- 0.c 1;ios ... _ 1 r.::~l n<? 2. de 27 de outubro. i:fe 196..} .• o 
I ~sla ds.s comi~sões em lO de ja-; ções entab\llnda.s a. que alude o &.l- c~-:1-Ql!Cnt1 e_, n-ove,. 'ii~~!;;;t~o."~· o~~~~a Sulhor P:..-e~·lctcn~e da Ren,1blic~ (.!1-
heÍ1'o de· l'l61. .:_ A~gemfro Fiçr'!uU.- 1 -pracitado De-ereto 56· 95!1. 1 tos e Ot en.1~ m.~ '· ,_·w' • , d,i; ... p_ \

1 vica ;;. 0 c:n~Te~o N:tcional o ~rtS!':l· 

~edo rr"'~·•dent..,. - Emrênío Barros,Í A>16S sc":·idos contatos dirc·tos com oteni!~, 110 corre~! a,..,. ,·.al',:~,rs 1·~~ te p~ie~o de h:i. r.co!nprnh:.do- r:e ..... .. - · ""· ·-~ d h'· sas co;n o av~Pn.o !-v .,., u.-t.•, ~ d 11 · d J 1 · 
elator- lltzerra Neto- Vlii·:ozt;os repn-~e-r.t.:::!1t~s ti. • Col"'l:p:l.~ "!-· ~~ · c· ·;a de Nüt·ega-j.E?..pceoiç--t.o e !0h't"cs f! S:-nlc~· 1

-
~m;alt:es - Joáo A.brahão ~ Ziaw, cheg-ou-se n u:;Jt Pnk~ldunentof !11·:.1.1, P'; _ _..soal ~ ompcna. · n;~.tro df'. F.~z.:;ldd. que 1senta do ln:t-

rd. Villaça. -- Edmundo Leo1 -.tendo sido fix:ltitts_, m~:ii~n_te_ ".OniPO- gao Bah;arnz-. , . . 1 pês~o- de innorta~·:to e do imn-:·st:> d::! 
o1:ticto G--t?náirn - Oscar. P~o~ -- 1 \.!<;C~ amio;_:tY~i. r~_, d~:;.:;-:-: !ÇOt3 :;?:~ r..cla:t~_r.: r;r. V!!: to: l~·? ... F.~:~:r---e.,~ l com.um?, ou !k1uc!e que ê"t~ 'i ~-: 

lP-1'':J.e>ô Punctzte' - Joso Le:te -~<l~t.es a ctmmlr tt:-!!.U \;~. ~r~.!_l_- C-:> I,".~·.d-:ot~-....\ (:.> r--c .... ,_. L-.. -u\,~vo, o:;ubstitulr, e da t:um de de·m::-.l 10 
fO"-> ~~~t:!'.!:::,• . '. -- ""\>.~,r:~ p:;-nf~:;t''f ":O. i{ ·-~-::-{.J c:.;l_ c:;-:-.::.,:.J E:~!}Q~~..:_X:~:g__á];~~eüo, eqllipammtos der;tina<los .0:·, • 

' I 



'] ~ 5 

~n. pLac:ào de uma. fábrica de prén· t ~ob o astJecto financeiro, nada hà • constante~ d~ Lei l::n'~ámen~:m_a _vl­
f..i-\do<-. ~b.to;:; de fliJra.;; d• madell'a 'qlle opor à aprovação do projt:tu, C.I 1cenre <Let n. 4.900, d_e 10-Ldl.:>) lL· 

o ~St·nhor Minit~tro ct; :Fazenda· nu' a•cendo o me,<;,mo da atuali:taçlio, a suficientes para atenaer rs despésat~' 
E"POó-lr~.o de 1\.Iot.vos que BC'omp~nha •:i"-ta QliC di<opóC' o 0f'Cr.:>to·lri n9 ~4. a que se destiham. 

1 
_, •• : 

t·,·\\ 0 dà ccmtss1à ce f'_::-,:; :s 
J.' I .1111.,1~, J)Jl':). g..tflÜ:lL'lllU t;'l"" 

J-.J. no !::;. 1adà as LIJ '.an · t·1 
l o,tlr.t(J ~ 1'\à c~~.)_;,~· • .) ~:m \.' ~1'.,• 
L nli;-o cdn c; l1 t·~o, c.:. C .li.'~ 
1·-. p:m\Lan.~m i;-J':..:c,ll'' ~-, 

a p!·bptt..içllo, diz: · ue 1966, no que bmr~ à dr>nnmmao.,'ltoJ O pedido estA. .<111!l.<:tu1en;e. jtl&tlfl-
•· . -, . . t.ic impU~ to de con. ttmo, que pas .. uu cado na Mensapen1 a QI!P a.HC!lttH e,' 
c!U~~~Ti!:X d::'·f· - t:;~JJd#:..t\la 1.1 chumar-se: iHllJtJ:'l\l subre produto.! alem disso, ajusta-"2 llerlt•i;~tm~u.c a ... 

~- . ~11 cí 0• .se. w. a en~ ao_ au 0' lmlt!~;triulizado::~. ~ normas legai:-. perttnenb' P t'~·~~·~:.e ... 
"i~!.1~~~taç~~nçeào detlocol~';?u~~~tobe: As .... im, opin~unos p~e~a np~·ovaçao du Somos, assim, 1:··'a <1 •:v.a.-~to c.tr 

MIUJtlultH O f!_;l..' 'tl. ·:~,-p .!V ;; :; 
m.:dJt.e>,(úl·, li • lJI ~ • l 
a;~- ··te çoa-lo" . 

( 0u10 de tuxa:s pJ.ra equipantento p .. ojf't'l, no:> tnmos <lR ~egumte 'Pr~}eto. 
oet>finado à amp .. iação de sua fa- EMlr:NUA. N(> 1 - D.F. b; 0 parecer. 

.-11 1' -t~nL', a tJt tl C:" &a:. 
fll\' .~ C•~I'11Ul11 d:_. , (1't I 1 (. 1>1 

Ur1(Ja de prensado~ duros de t1.. sala das com L; ,,it•:;, 1:' ut• ~euciro 1 

b.:1b de madeita. No art. 1Q de 1967. - Arg,•;,w,, r ;·.')uJu'edoJ,. 

a r·., , U' t.r J., ti • qll .' I . ~~ 

u ~~; str'2 1:~:-w JrL) J1? r· 
e a de }!ma~~- a', cü10 .1 

<' 
I 

l!.'}>clarece a Ínl-E'l'essada qlle St: Onde ~e lL: P~·e.'lidehle- Vtcfl,,, :·) ,·,c.e,ltelntorl 
La~a de iniciativa nnai1c1nda p.~~a ••u11 põ~lo de con. umo, ou aaquel,-. ~ JosJ Leite- r;u,;u.!. ' /.(,'1 -- Jri-

~:·;o.~ "": ;1, ' na') 1:: 
h u~ a~.:1am•.1:> e 

All.tnçtt para o Progre:;so (A.J.D.l,' que a e:,le v1e1 a ..,ub.~uluH' /fett Bornhausen-- t·.',;, :n lJCIII:a,~;ea 1 

tcllUo obtido daqltela agência fi- _ Be,:erra Neto - Adf}lp/:!1 1·. uttco --
u~ .. 1 ':\ n J p· J J, . ' 

h<~Ucelra. o ~t'npl·e:otllno de , . . . . . Lría-:-e: Dom:cto Got1din. 
UH$ 1.960.00u, com o àVàl du Go-' "imüosto :sôbre p;-cdutos industria­
VltllO brasllelto, pal"a aqui.siç:lo · 1Í:'::ldo~". 

r "·ar(' tlat)-~:1' { l 
('d 'Otnr·tto rlr J•t·· .11 

O v eqUipamento. tlala dus CC'mL o.;ô(' ... , 19 de ja.nel,rc. 
.:\lanifest.anao-;:,e a réspe\to, o .lc Hl01 . __ 3 .. rgt'l'li' 0 de F!gUclreao, 

Cn11b~lho de ~LHI!:ca AuU<\neil'a ~)rts\dt'nte; Be-;etra Neto:. :Re_lu_tor; 
::.u.fel t~ ? sEgtunt.... . \l,ctoritlO Ft"eirc; Jo.w• L.~ne; lftneu 

tls Val"I03 a:spectos. atmentes ao, B . 1 attsen. Wilson Goncalre5; Adol 
f'!'lpreendunemo e.~,ao de,.;envot- i 01~1 ~ Fmn~o- Dont!Cio uontlín; Ed­
\-inOs no lJl'Ojeto ihdu~tlíal apre- , }J 

0 r et'i , 
~PJhado ao óre;ão fiuanciador, de-ltr.tmdo ~ · 

Parecer n9 71, de i 967 

Pareceres nÇl 73 
ha'•l'l fH r.c:JmrnnJ<ú, ":.·.'.' ,;_t~ 

t• 14, d!i 19ó7 m·n ',o c;:'mr Ofl Jrt· · ·'::> 
_ ,::>; ,:; nc..'l c";a "nt, 

Da Comissão de P;l 1et<l3.dt' Lr:!cJ;I;- d·:..· rc~me:l gJ a, 1 t· ' ) 

t.;O, sõbre o PrO}Cl: ".e Let da c~m I· I HÚ :i'u~ .. c. (a c . 1 ' ( 

ra f!Ç/ 2, de 1961 ll'I·~:c.o ne Let w tL'l1" ", [il.ante d"J c~;n1'J: n.' 1 1 

3.988-A-66 -· Ct111iaJ.~., Q.!C lfi,J. 1 t'"b ·-ci.));·n:rC'oL'Cl''t1 l'' 
sób1e a regulur:·:a~t·o c;r'. enn,, ll'l -r o I u~·:- ct~t O :1 1 c' r· 
Hegats de li~tt''lS c 1'';1,- <tJ 1n1 ··-, a;:·a·:e> t.l l!d~~·.:.,1 a t.'l: 
tária 11a ltipr)tc.,e de nw:a do â.:- p_ :ct\Llrd".10s ,q:~ ~ ·c 1 '" •• 

t•edor. l' a, r, lJ:o";"n'''. r<H- 1 ~1:; tt ':-monstrando as condiçoes técni- 1 
c1~~ económicas e tmancejras qur 

<1 crtvclvPm e as conseqüéncias da 
importação aa nova unidade para 
a pror.luç«o de chapas de fibras 

Relator: Sr. J._•ftcrson d~ A:·n .1-' G ' J r c:•,.>:! 
na comb~ão dl' Finanças soote o 1 ;t ·' 1 C 1 \o :· · ~ .. · •1, 

Projeto de Lei da C!intL'1â tl" 5, de o sr. Presidente d:l r:.~·pJ');io. 2n 1:.: .1 6-, p. ::, ·~~ J ;1. 
19"7 '''" 3."ti2-B-66 ·- CttmaraJ, \'!.OU '!en'agem B"- r .Jl1'.!!': 0 :'l-arte . de madeirr.. 

.;o M'llqao de comprovar a ine. 
~l,h·uc:a de maten:tl rlimilar, de 
la Jncaçao no.c.cnal, apostHante 
ap1_e ·~~t1ta ate-Lado da Cont'ede~; 
J:<1yao Nacicnai üa Indústria, 
(Slf,REX-03383, cie 14 de junho de 
lF na~ que pt-eteude ilrtp3rtal" dos 
19331, abranr· •. mcto a gama d.:­
ll~:,qumas que ·p~·et.:nde Ímportar 
01 ·1 Bstado.:> Umdos da Am~rica. 

u o d "d!t ~v " oJ "' - O :l3aJ.C1 {'~:1 rui ('t :: -·~·- 'l (ll 
que aJtori:..a a abe1'fura e cre o nal (ll0 779, de :..1 d·~ no.~·tw.tu t n.-."cil e 0 f: .. r.n:· 1 c":l ~. ~ 
:.u;:t.~mentar no ·:oloi· de C:r0. ·.····· 1 .:96ôl, submctend:> à c.:-IlbP.a onda ,,'rif1car m f' n-c~-.,-; 1 , ~ c.--- 1 1,.._ 
2.000.000, ao Pede;- JudtCl~t~·w -

1 
duas G.f!sas projrcJ d.e lrt,.q'J dl)l),J r 

Tribunal R('pioual do Trabalho àa sobre as med1ctas r~pl'E"-~n:·, (Jl1'~;.. ctif.-:-a-:-:L·. Ln '?!1.l r. 
p Regitio, para atender à despesa ern:ssões ilegJ.ls ou traudulE.n, <J 5 J.e ti· crmendadas O. LIJ.'. ·· 11 

''1 (. J U · ·. · ·: ' 
rom o ]Ja!;,'amenlo de salano-jam;- tulos ou valol'cs moblliu·to;:. ne, a c~-=..a. 

1
,
1
·.a 

1 
.••. ', 

Fm ou .·ws rerrH ;::, d' ~ íl, 
lia a Jui;:.es p f•l.ncionarios apo.'len- A ~ropcsíçao é. ~cohi.~:.:~t'.had ~ .(\1 _ Fv- [' c~ 111 melhor 't'C.hc 1 L , 1t .•, 1 -; 
fados daquele Tnbunal. pcsiçao de Motivo~ do O:.Jr. ''· LH,t.L, indicaeõ~s dos 01, ~ t·· :·c:" 1 'l 
Relator: Sr. Domíclo Gondin. da Fa.'::-htla que afllni. .. : de cl'lTin:;.t'ti.cia ,. u'rib"..u · J 1-':: • • 

c~ l<'QUEl"en\e, na ju::;tificatíva do O projeto ora tra"'ido à nossa con-
l';~_to, proctl;.'a demonslrar a~ lar- sidcnl"'ão decorreu df' solicitação t\g 
gJ.1 possibilidades dos de sua li- Pre~idente do Trib'ln'\1 Regional do 
1u.1 de fubl·tc<l~·âo, no mercado Trabalho dn. Prim"ira RPb·ião e tem 
o .. erno. As exp·~;~açõcs de cha- ·oor objeto autonzar E.eja aberto àque­
lX'1 L.:.CU~ticas e pl"en:,adcs duros la Côrtl' crédito ~u[Jletnentar de CrS' 
~~ alcallÇ<l.ratn o \J.lor de US..; 1.5 2.000.000 1dois mHilõPs de cru~~iros). 
ln.!hão, por anc; o incremento Ao jUstificar a provosiçâo a Colen~ 
n~::s vLndas r.o e!!..le.wr ~criu tnn da cwle e111 trla a1·~·1Jmentou com a 
cr'J objeti\.o~ 0:1. ~mpHação da fâ~ insufic:Pncja de dalat,'ões para o pa­
br.ca, o que cun!Q,uraria o mé- ~·amcnto de ~alt:rto-famí!ia a pessoal 
lit·) úo beneficio Pltiteudo. inati\'o consignada no Orçamento Vl-

dôbr~ o enquad:am.ento da pte-. g .. mte. · 
l:·.1.,:1o em e.;;Ludo no~ critório;,., dL, Assim, e qu~ enquanto o TribUnal 
u ·GJV pc1ra a rEcomendação da hecesslta. pata atender aos srus en- ~ 
F ·nçao, é de a'>3lnalar.!:e que u car.:.os, CrS 2. 720.000 (dois milhões 
ptOJeto foi exam;nado. prévia· seteocentos e vinte mil cruzeirosl, só: 
lnl'lltC, por c~.1st:io do registro do lhé foram deslinaL.us na Lei de Meios 
L t:lnctantento c~tcrno. A apro- crs 710.000 ~~elecentos e Vinte mil 
\ F<\dü o:Jtidd d~'nota o atendi~ cruzeiros\, para aquelas despesas. 
tu:·)luJ às dü·c~rilCS go\"ertlalncn- o ·pedido de crédito sunlementar 
dlS, quan(o ao BI"•lU dl' lft'iOl'ida- consut-stanciado n'l. present:! proposi~ 
ct~. c~a~unando-,:,e. tambem. com çtio foi devidamC'nte t>m~u·o-rado e 
~.,. ooJetlvos de otgJ.nr.-.1110 de co- justificado. 
O} eraçao íntt•rnadunal. Assr.m, . a · A cou.i::;~âu se manifesta ao;;~im por 
P-<J!e:aua a•npl1t>~'<..u aa inclustnu sua apt"O\U\:lO. 
(;•_ dla\'J.' d::- Lo u úf' mad:>Ha 1 
l';, 1 ~.a com 0 cOtlp!'Omdimento Sala das Comissões, 19 de janeiro de 
c.cal p.ua ::-11a cun.eruçao. tC67.- ArqPmiro à" Z.;i?ueirPdo, Pre-! 

\ u!tvidnde (U emprt1sa reque~ '"iflente . ncm'cio 0"11C1 11, Ftelator-, 
r,: r cont_!J.f'.:>rnd•-, p:>rJlelam.'n I t;·c~n-,·:rlo LPn -- Virtnrino Frc:1re -~ 
l· ,t rt.tiJca Ü..J rdlore.stamcnt:>. I Tç<;(' [.('itr' - ]-j;·eu B"Jrnha.usen -
1 .i .L t.-t~rontir o -,uprim::'nto d 1, p-;'s·.» Colwaf .,<; Ari0.'?Jllo J':·a~l·o 1 

11: 1 ,•r·a p.'ll111 b~.:dca - já que :-~ P"' -r··a ,\'.•:n. 
:o· t de .nd··-,~r.alL<a(:ão dP ma 

.:l i~nhu J r llll[H'~·;_e..,a u 
!•l 11 lt\:':1· .10 1:.1·' 1, _. \US necc.s 

a~<P.\f'• i~ .;i io em 1:11~: 
d.1 e' pét· ' bu . .1·1ir:~ adr 

~. :l nu ca.:.o. 11 t"U::""ll·p,o. 
r• plC.('fL: tl;t' :1 :..s .• c-rt.Vu 

C· ~!h' r;-sfl(·t td1."\-;'J aL,l'l Q'l. 
( ••,nd·,J 1::' l. l.~f\~.15:~ 'oJ.' 

" o r. :~:·.-npn:c) Lio- rll:otos va 
r u, t:d r:.-, :''1 o 11 

• J C:o p:o:;.J., .• 
~ ! ._ ;l, l lO Ud ( ,_;1 ,ú.), lh_. 

• ,, J in. li ~.n<:1l:.l qur.- lhe t.l!:t~ 
~; "!ri. c~ 'JlLr.! 'n_ <-lo Got·ér 

"'."~ ('i•:· ;.cPEi() à:? Fi.-1~:-<l'f::L'.~. s{ hre o 
Pr,-~·/o d" L.-· n' !'.do 19C7 tnll•:tP­

ro 1 R7fi-B·fifi 1:a C(lmera 1, que 
o··'<'!-;··!f a oher::ua ~" r;·fdifo su-

.t t·• .. ::::J."~fl n, ;Jr(1""r- ,Tur!•r:·?,·io 
7' . . ,,.r I ;,; .'fJ'·~·;. r<! r7o T."af•a 11w -
;. ·~~-, ·r'n - clç: ·:~t -;') a a.l.'ln!er, ro 
c· -r ,1' • t'.;:"rr:c: 1, f' ,, -~aç~·-",- r.rt·n­
,! ':~''. p,· r.~' c,.:ri,li "· 1 ·;• · r·.~.o-
t'c ", •" "f~ f r,, 

r. 'a. C'l": f'•·, \'i..:' 'XÍll'J F. l·e. 

c' 

-~ Tsri • .t :-:li:nti~'~d1i3- t"m 
\'Cl :'lJ r .::-nJ:~nrrto d~. o I'.:;ifle::l? (l·J 't1ibt1rhl.l 1\...: t.,tml 

i:..,.· ·J ou? \'i"·JtTI ') T,~.l~" :I'~'l l.'l J·_. 1-tt"•,:do, cJm a l\Ien­
iH,~' .iln:11 •c3 e . .:-rn- ·• ·~~·'l 1 ,J ~-C~. sUbi:nt:teu a con:~idera-

1 •''1 C "'"'!';n•::;.so t\'"aciona!, na fut·ma 
~~ .. 1t:lt,n:d 1J. o c~·1; :.l;J r'.• hl· '1 :·-i. 97, U. da Consiiluição Fe­
: 1 .'1i1' .llh":·a o <H\ l~ .. ·v ~·n.- '"":t', o •,t·~~.-,r-le Pre1No li? L!:l que 

1 . h!nhl :Lo U-:< t·~~t:;~~ ·m no PJ- ;~11 n ;ltllori'•< .. a c1)el·tuta de ué-dito 
L', ,• L~3-->i.:ti.no·. \SUplementar em refôrço de dota~Oest 

"A emissão de tttul"' cL>nn.~,:;- rarà d':-lll10'.:' t" n~··"·;, ~ '"~ 
tinos tem as..;umiu 3 r..1 _.·tw.lidaa. ~ Jh:tl:ts mt·, r,ILI1 lr>, d· lá CJ ·'· 
a-pecto3 de &Uma g.J.iido.!c! ', o.~RI· 1 cnn U'J '\Ct'::on''J."._ 1'1·\: r. t 1 .<. 
retando vult:..scs IJ>l'IUl<cos dJ~ ·--·u.- cs em te·lt:s (' p.:.l l: : d' \ · 
tomadcre.s, ao mc.mo trtJI·1o qt.r 1 mc'liL· .. , s·'J a~, .. 1 t fly 1''J ·1· 
se ~.pretenta c~mo V·2.tdad.it"o ec1-l r·Hllic'J, D" e"'·.~~\·~·· o l f' c;;· V 
me c.:>ntra a eccrwnna r. :,~1\·J / ci::nah. QH · n p·. i:>'o {"-''-1 1~ ·1~,., 

Alias. tal p~·ática, por ~~ ~:·. 1c- Xã:1- r:- tra a d' ;tCnlir- · r t ~·' • 't' 
presenta tlagTíln',. r,:- o 1· : :1c1 1 P np;:·c::L ; c: n -- ·:- .1:::1: . .i. ~~ 11 1' \ r''l. 
let·que procura per tt·m·) a 1.sr L"'l4.7~3, Q'!~ o; JJ ,. .. l 1. l•1'''3 d, 
m?rcado jhc:to. j ~n·a~·i_:-:>r ri P'l'V ; I'JJ • m·i, t, 1 ;.•-

Em 18 de julho do em-rente arw. ram c ada~ p"'9. c:.ltl!t1;111a rc- ·~, · 
atraves da Expo~:n·':l,) n.: :vrotJ,\J , mica, de tran':>'"Ü'J lntlaci:m:·:·ia. ::;·m 
nº 484, ~neammhet à co.lo.;tuetn~·,wl qUalquer co·1trõle d!J p.::::t:-t pi.!bllc 1 

de vo~sa D\celeneia proj5lD ele lE: A multa elf'va·,a e a ir:·.· •" ·r~, ·ta­
a ser enviado ef'> Congre?so Jl.:a- cl:lo co:IJem e· ~.:tpnte., e p.' • ·Jc:2-: w> 
cional, E'm que sug1ro ln?::t;d·l:-. títulos. ncs c~sos do p:·oj.·!o, l1<-' •• , -

mais radicais com rPiaçao ú rnlo'>-: tivarrht t. nn a·,õ~~ .1 ~:!Hlma·. r-• c:' 1 • 

sáo de títulos em valrxes lll'JJ1l· 1- ~ niti\a'; pn··a a llCJitld"··ao d~·s c: -l­
r os no d::-ncminado •·m":l'Jcb p3-· guf'ôe.; \H€.,!'\Ul" 
raleio". 1 Ne~·uJlr:·. ddlt a ~f. u.1::-lh f' c:J 1 . 1:.1-

Dada a rele\.tlh·!.~. úa tna'<.!I1:.t. do o m •,'Cld'O JJu,-al:!o pelo B<1 1'3 
Vo.:.s.L Exce!éncld. h .. U\c p::.-1· Pm 1 crn:ral d1 'Pnp •bl:r-a dJ B J ·1. n. 
aublneter o trab.:tHIO ao c:cnrtr nt con:::mi.\ I'' t Hn d'A'" ~"1'~1 a 1"1' 
:Mtnistreno da JU·t~ça c !>:-"'~'1~ios' sibi:idad[' u.1 c.:11!:n·1iJu.i~ C:o .-1~. "~ 
Intet'iores. ' ma. 

Ocorre, tcdacio, que. em ~e Ll'l<- Em cons:;qüencia. a cc~nl ~~-o dt:' 
tando de médillas trndent~J a di'- I Prujcto·~ do .Exrcu·h'J c~tt!a :· .t 
ciplinar caEos e~peciab, ._;~,:a- l!pr.:.:\a 'I • rto ptojcto d:.> lei dt l'."H:­
nhos às condlróes nornu; dtl atJ- lJ: nQ ~. {J, ,.·m ft'i t:'".l\111'~.: rHL'H" 1 : 
vida de econumtt:~, ri<; qn:. lu < .o- K\d:'- :-:D.'\ ::;o 1 CPE 
ra, re~aita cpJrturo r,c.:l\.U.u-.: • 
aquela p1oposiça~ d·' dPl"rminr~r: O A!'t. !9 lrr,t a ,, ,,IinfC' r~d'l- ·": 

pon~~s sem, co~.tudo, af8 ·:1r c Art. lY. A.:. Lllnl( .·, qtl" 't:-n,1 .. :n 
pwpo.;lto que Olll'tltcli o t!!l'nlilc h ·r 11 .. _ tttt·o· ·tbi·t·lo anterior" ( 1 c1 c 1 a .10 L , ' , • , 1 

· sua tT3~JIL Jbtlldrtd:;> nn cU,Wl"C"' 
P s ('cmissõrs de ('r n•üituiçJ.o e ,tltf'-1111 ulb1oa P.:>lo '"~". 1·, dJ. r t:í ·i'' , . j· ~~. 

tira e de Finanras BJJ~t> .:'nta:a•n ..,·tL ,. ue 14 d.' jH!Ho dr 1 '.:~, Il'\ d•ll3 L~ 
titt;tivos ao projrto do Projr·r· r· . ..:c- 1 ~,uiJHl'J.7<lfl de •a 1.1, (H'rt e: .. ~ut, ( J 

CUtiVO de autorat dos RI' .. n: H•1• <\n: I o P' a J llll~rnrr '!,~\\I 1 de 20 \. 11• .11 

Jo::.é Barbosa e Raul de Gc::s, I'C'sp::-c- c h~. t:.ua at,.,nd llm tln 4Uf' !J!Tf'!•"l•l·::t 

thament-e. I 0 p::uir'Tato 29 do m"nrt~!lado: rt. 7, 
Na. sessao r:te 10 de janeiru de.:e 'lrto.l sou pena de fle=::rdil ... njt>Pa<;, ar, JJ· 

a CJnuna tio:; De~tl''l"·1 ::- tlt' '\'l!J 0 • I!.'li dr.e~~r rn.·n. a nw!lr rom t1J:l!11 J n 
SHb~titUti\~ d<\. ComL.s(h dt> }'hJ:>'1r-l~ !'h< ~raf_,l ;n OJ nl•. 11 J a:l' ;,1, l,l C 
c~m a &e"uinte ad\'rrtcncta 'd L llt'J :-··,.t nphcad'l p:l,• l ·'"' t C':-~1'·:!1 u;:~. 
\'l:>i:a de-'I\I~·Io. . HC!Jubllca (,) r.·::1 1! e cnbr.l 1.1 11 

In ~:Ida :Nae.t n.•l . 
"tntcli.:>m?nte a 1:11t.1 rl!"' tPm•,o A cl1H'l1da r~t.'IJ · ;<·, q!le ti•J U 1: · .1 

neslPs últimc" d1ao:; o h ~;,racto Ú- Ce-ntral da P..-pnbLCJ. elo Br'hll t d.• n­
der às voltas com o problrrna c\J l bmda ecmn::- enc u c;:clwivu p~1n a 
elaboraçâo cons.t.~h_wional -- IW.'J pplicaráo da .n\1lte. lJ"C'\ i:! a n t lt'l 
ncs pet-nlitiu chegat" a uitl t't1tt•n-) vigente !' à Fa::-rnd:l t::,cicn:tl wru n~ 
dlinento completo sobre o S~ii.Jsn- 1 bini e. MHl coi:Jrnnça. 
tu!ivo apresentado pelo Cov~rno. Elimino-se do tt>xto a mui! a lll:Ji'~l­
através da Comissão de Finança.<-' tér1a. d::-sdf' que, em ou rn r>,:: n.-. 
da camara, No cnt9nto, flftrmvu-, .s3n as;.::rnrados r.orre:;tto m ~:n•t u t:~ e 
tne S. E~a. que, votado o suwtt- 1 juros m::::ratõrios. 
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A mulU: do I 49 do art. 17 da 1e1 
4. 728, sera aplicada pelo Banco cer,­
traJ, c~so a empresa não venha a 
eumpnr a sua resolução, 

A imposição de multa mora~ria en­
frentaria o principio de non b1s in 
idem. impossibilitando, ainda, a exe:.. 
cução das obrigações assumidas. 

EMENDA N'? 2 CPE 

Substituam o parágrafo único e o 
art. 29 pelo seguinte: 

Ar~. Não se aplicara a sanção 
prevrsta no § 49 do art. 17 da Lei n~ 
4. 728, de 14 de julho de 1965: 

I - à. emprêsa que tenha requerido 
concordata preventiva ou tenha tido 
decret-ada a sua faH~ncia; 

II - aos portadores de títulos de 
concordatároi ou falido, desde que ha­
bilitados os créditos nos respectivos 
processos; 

III - nos casos de títulos cambiã­
rios jâ registradOs pelo Banco Central 
da República do Brasil, por iniciativa 
dos portadores, no prazo e nos térmos 
de Resolução do Conselho Mon:::tário 
.Nacional; 

lV - aos portadores que, no caso c..'à 
emprêsa não se ter ~alido do prazo 
fixado no art. 1 '?, venham a promo­
ver o reg·istro dos t.ítulos cam~Iârim· 
no Banco Central da RepU.blica cio 
Brasíl, nos 30 (trinta) dias subsequ~n.: 
tes. 

Parágrafo ünico. Os casos não I.'re­
vis~os neste artigo serão solucionaum: 
pelo Bane:> Central da RepúbEca do 
Brasil, ad referendum do conselno 
Monetário Nacional. 

O projeto prevê a. inaplicabilirtacte 
das penalidades do art. 17 da lei l<'~ 
4. 728, em normas esparsas, prejt:dJ­
cando a interpretação e o .seu conhe­
cimento escorreito. 

A emenda constitui síntese das va­
l'ias normas e prevê, no desline ao~ 
casos omissos, que hão de surgn·, por­
que a lei não pode ser casulst:ca e -: 
fraude é crime de inteligência, comp·e· 
tencia espectfica do Banco Ce.n:-ral 
da República d" Bra.sil, ad referendum 
do Conselho Monl'târio Nacivnal. 

Nem se admitiria e. elab•wotção de 
leis sucessivas para a adoção àe solu­
ções singulares ou que exij-am rápi~lr' 
e rigorosa decisão". 

EMENDA N9 3 CPE 

o art. 3'?. terá a seg\.\inte redação·. 
Art. . A obrigação de pagar os 

tít-ulos cambiáríos ou de ressarcir pre­
juízos dêles decorrentes terá seu v,oa­
lor acrescido de juros moratórios e de 
correrão monetária, da data do venci­
mento do titulo ou da ocorrêncla do 
prejuizo. 

§ 19. Os índices da coneção mone­
tária serão os fixados para a cobran­
ça dos créditos da Fazenda PúbitaA. 
Federal. 

§ 29. Quando o titulo tiver veüci­
do ou o prejuízo tiver ocorrido antes 
da publicação desta lei, os juros nl0-
ratórios e a correção moratória c'tn­
tar-se-ão dessa publicação. 

A emenda esta.belece preceito esp~-­
cla1 sõbre correção monetária e jmos 
moratórios, prevendo circunstâncias e 
decidindo hipõteses, como norma ge­
:-al, no sistema que o projeto prv·~e. 

EMENDA N9 4 CPE 

O art. 59 terá a seguinte redação: 
Art. . A emprêsa que não resga-

tar os titulas de sua responsabilidade, 
na forma e nos prazos estabelechlos 
pelo Banco Central da República do 
Brasil, não se aplicarão os benefícios 
desta. lei. 

A emenda est~elece punição rigürB­
ea para a emprêsa inadimplente, com 
1t imposiçliÓ da multa. do ~ 49 do art.. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL _ (Seçíl,11 llf Janeiro de 1967 

EMENDA N' B OPE 

Suprima-se o art. 49 do projf'tO. 
<Lei n9 4.000, dG 10 de dezembr-o de 
!965) • 

At:sim, Ha forma do exposto, '1tJI• 
namos pela aprovação do proJeto, 

O _Códigg do Processo Civil prevê As razões a1·guidas pelo autor do 
a açao competente para a cobrança Projeto estão assim consubstanciadas: 

lll o pa.r<rr;r. 

Sala. d&s Comissões, em 19 de j.1. .. 
neiro de l!"l67. - Argemir(} de ~·i .. 
gueiredo, Presidente Adolplw 
Franco, Rej&tor - Victorino Freire 

dos títulos cambiãrios (ru·t. 298, ..nU­
meras VII e XIID . A reitera~)ao da 
norma é supert'ectação, que a i€i não 
deve conter. 

E o art. 4° cnndiciona a proposit~ra 
da ação a longmqua oportunidade de 
obtenção de certidão no Banco Cen· 
trai da República do B1asil, que, dudc 
o vulto dos titulas emitidos e número 
elevado de portadores, ficaria sem 
possibilidade ma.:.erial fie atende-los 
l'àpidamente, favorecendo-se, em Cl}n­
seqüência, no condicl.onament.o que o 
preceito exige, os instrumentos o.e 
fraude de que empresas de ma fé po­
deriam dispõr para procrastinacao 
eventual, que nele se encerra. · 

Sala das Cow,.i<=sões, 19 de janeü·o 
de 1S67. - Jejjerson de Aguiar, P~·e­
siden~e-Relator - Be,erra Neto, com 
rest·rições - Mem. de Sá. favoráv~l à 
aprovação do projeto e vencido quan­
to às emendas -- José Guiomard, com 
restrições - Eurico Rezende - Uno 
de Matos, sem prejuízo de emendar -

"A Fundação 
apesar de existir 
ainda não entrou 
mento. 

John Sanford, 
juridicamente, 
em funcwna-

Na impossibilidade de ~erem re~ 
queridas as verbas a ela destina· 
das, apresentamos o presente pro­
jeto no sentido de aproveita~· os 
recursos para as obras de assis· 
tência social da Esc-ola de Inicia­
ção Profissional "Jordimariana e 
do Pa..tronato santa Maria, sedia· 
dosem Cauca1a, no mesmo Esta­
do," 

Como se vê o Projet-a não acarretará 
nenhwn awnento de despesa, uma vez 
que seu objet.ivo ê, simplesmen~e. evi­
tar que uma região tão desvalidrt Pt'l'­
ca recursos a ela consignados, 

Somos, assim, pela aprov~çâo do 
Projeto. 

E' o parecer . 

Josê Leite - Irineu Bornhause·~ 
Wilson Gonçalves - Bez.erra Ne .. 

to - Domfrio Gondin. 

Parecer n9 76, de 1967 
Da ComisEão de Finanças sôbre tJ 

Pl ojeto d") Lei da Câmara nr> 4, de 
196·7 (Projeto de Lei nt> 3.8.31-B-1361 

na Câmara), que abre ao 1' 1aer 
Judioia.rio - Justiça do Trabalho 
- Trilmnal Regional do Tra~alho 
da P Região - o crédito .w,p.c~ 
menwr de Crp 34.446.000, para aw 
tcndeT ao pagamento de vantag(;7l ~ 
~ncorpuradas a juízes e· funcioná~ 
rios apu;;<>ntados do seu Quadro de 
Pessoc(l. 

Relator: Sr. Iiríneu Bo!·nhausc:n. 

Ruy Carnetro. c(.) •• l restrkão - Wi~.wn Sala das Comissões, 19 de janeiro 
Gonçalves, com restriçõeS. de 1967 - Argemira de Figueirf!do, 

O projeto autoriza o Poder Exe .. 
cutivo a.. abrü ao Poder Judiciário -
Justiça elo Trabalho - Tribunal Re .. 
gional do Trabalho da 1\l- Região -
o crédito !Uplementar de .........• 
Cr$ 34.446.til10 (trinta e quatro mi­
lhões, quau:ocentoo e quarenta ~ st-is 
mil cni~~eh·r ,::;) para. atender a,J p.1~ 
gamentc de vantagens incorp.•: alias 
aos juizes e fu1"'('ionários apJ.;el!t:Jdoí! 
do Quadro de Pessoal daquele ".!1:i .. 
b~mal. 

0 
i Presidente - Edmundo Levi, Relator 

N · 74, DE 1967 . - Victorino FreiTe - José Leite -
Da Comissão de Finanças, sõbre 0 Pr'J_I Jrineu Bornhausen - Bezerra Neto 

de Lei da Câmara n9 2 d.e 1967 r n(} 1 - Wilson Gonçalves - Adolvho Frrm-
3.988-A-66, 11a Camara). 1 co- Domicio Gondin. 

Relator: Sr .. Domicio Gondin 

O presente Projeto d~ Lei, de 11'­

ciativa do Senhor Presldt'nte d.a. Re­
pública, foi .submetido à consideraçn'. 
do Congresso Nacional pela Mensag:~m 
n9 779, de 24 de novembro de 1966. 

As raZões que ltetermma.ram e jus­
tificam a adoção das med-idas preconi­
zadas na proposição de que ora nos 
ocupamos estâo consubstancia<ias na 
Exposição n9 749-66, do Ministro dfl 
Fazenda, de que vale _ressaltar: 

Parecer n9 75, de 1967 
Da C(Jmi:;são de Financ.as, sóbre 0 pl'Ojeto r;Jecorre de men.s.t&Em 0 do Presidente t~o Tribunal Regi mal 

Projeto !le J..~ei da Câmara n° 294, do Trabo.lho, de 17 de maio de Hlü6, 
de) 1966, !nnt 1 .. ~22~B-p63d, na Cd:n:1:- dirigida. ao E residente da Càm~.~·a 
ra · fJ1W au on.oa o 0 er ~X~L 1f ~ dos Depu~aaos, expondo os m·•tivu.s 
t;o a. a L" 1r, atrav~s. do Mz~zzstcJ lO que to;.·nr.m reecs.~áFia a abe--tura 
da Fc~·;e1;cJa. o credtto especwl _de. do crédito em rfferência. 
Crp 715 .• 73.407 (setecentos e quzn-
ze nilhôes, setecentos . e setenta No ~itaclo <. ·Lumento a soli~it~(ÜO 
fn!s 111il quatrocentos· e sete cru.. cte r~cltrsos wi formulada. para aten .. 
zeiros), para atender às reqular~ clcr a drsiJf.!:l.s rE>ferente à Vêrba 
.z.ação de adiantamentos ao lnst.i- 3.0.00 - Des~.esas correntes, 3 2.0() 

"A emissãt de titulas clandrs- tuto de Apos··ntadoTia e Pensó~sl r-T''-<lllsfe;·i::nr:Jas correntes, 3.2.30 -
tinos tem assumido na atualidaue dos Ferroviários e Empregados em i !nativos, S·lbLunsignação 01.02 
aspectos de suma gTavidade, ac:tr· Serviços Públicos. l Vantagens mcorporadas, 5-05 
retando vultosos prejuízos aos .seus , , .. ~. . 1 Ju.::tiça c.o I.:abalho 05.02 - Tnbu ... 
tomadores, ao mesmo tempo que Rclal.o. · d Adolpho Fwnco. l1nais Heg;vu.t;~; do Trabalho e J.a, .. 
~e apresenta como verdadeiro· cr:. O proje~o autoriza o Poder Exe- tas de ConLil!aç~o e J~lgamcmo, 
me contra a economia popular. cutivo, a .,,orir, pelo Ministén,) da! 05-02-01 - Pnm.et~·a ~egmo, anexo 

Aliás. tal prática. por s1 sã, re- Fncnda, 0 "r édito especial de ...... I 5, à lei orçamentana. VIgente. 
pre~enta f.lagrante_ de~obédiência Ct:S J15.i'i3.407 (setecentos e q.Ul'1~~ Para 0 c:.:-:!'fnte .exercício, consi<rn2. 
a let que pro_-;:u~·~ por termo a esse, m~lhoes, , .~tecent~ e setent~ e tres 0 orçam eni-o da República, à C•Ji"!t3 
mercado tlJcLto . mll, quat.1l cen_tos e se~e ~~ uzetcos', da ve:·ba ;ndicada, segundo con.sta 

Tratando-se ermo se trata de dar ~arat aten</'1 a. l'e
1
gultatnztaçado <toAs a- do aPew f da lei 4.900, de 10 dt> de· 

• "' ' u:.an anlf'n •1< ao ns 1 u o e pu· b • 196... enas a quant·a. de ao Govêrno os meios le<>ais para pôr t d · · ' p - d F ·. zem ro (te "• ap , I 
cõbro a prát-ica. com-et~iais de tao ~ru~ a~ orl~P;E'!!a~~;o~~ g~rvi~~~-..:~(1: Ct:~ 22.630~.,000:. (vinte. e ~ois .milh5es 
n_efastas co~seqüCncias, cuja .reprc~- blfccs, por ccínta dos processo<= de sel,Cf'ntos "' tunta nul cruzelros~. 
sao _resultara tant.o ~~ proveltG ou h<ibilit.açiio da'luela entidade para Ocorre, todavia. que as desp:~.,;~;; 
erãno como em beneflClO daqueles (Ji.te. •re':U;J-'·l'ucLtu de pagamento.3 ef~tua- com V<.tnl3.9,f'ns incorporadas je ~l·~.;~ 
como tomadores, operam nesse :;eL'Jl', dos nos [êt'InOf' do Decreto-lei míme- 1 soai :u:-ttJvo. decon·ente:> da aplica­
não há como recusã-Ia. I ro 3.769, de 21:! de outubro de 1941. 1 ção Je leJs em vigor, importam em 

Assim sendo, nada hav:endo, no 2m· Dispõe, igunlmente o projeto, tJ'lP.I CrS .)7 .076.00G tcmqüenta e sete mi~ 
bito de nossas atribuições, que. possa! a regulurizar;ãe> será realizada com thõPs e o('T.P.nta e seis mn cruzei•·o~) 
obstaculizar sua !'Ormal tram1ta.<;ao, base no:; re.fe ·idot. processos, de'IJda- se'"!dO, pois, indispemáveJ a ab~.· 1 ::­
opi~amos pela. aprovação do pres2'1t€ mente confPriOos ~ liqui~d~o~ .P~lc~! ta de t:m rrfidito. suplem~n~';.t. ~e 
PrOJeto de LeL. r. órgãos comjJettnte.s do Mmiste··w d.-; Cr5 34.146.(100 ttrmta e quatro nu-

E' o parecer. 
Fazenda. E 0 cré<t;.tc. especial em 1 !hõE's, r1ua~rc-::entos e quaren,ta e .,t-is 
q11 est:1o te1á a v1gência de cincr I mil duzeiro;::1, a fim de que P"s.~a. 

Sala das comissõ-es, l9 de janeiro exe•·ci~ios e :-;··~· ayt~màticamt"1tf:' re- ser !.eito, no atu!ll exercício tlaan-
de 1967 _ Argemiro de Figueirerto. gistrado e drstnburdo ao Teso r.·o C:'lro. o pag,1JJ·ento de vat~tagen,~ .m~ 
Presidente _ Domicio GOndin, Hel:l- "J'lcional. . corporadas a que fazem JU& os Jlll .. 
to1• _ Victorino Freire - JOsé L 8•te O projeto ü '1P ['.t .. torh do PedE'•' \ z:ss e funciomÍ!'iü~ aposentado" do 
_ lTineu Bornhausen _ Wilson r;on- · E::<r~cutivo e ::1 Men.~agem do 3ent•nt, Quadr·o de Pe.sse>a-~ do Trib1).nal R e~ 
calves _ Adolpho Franco _ Be::.8rm Presidente ~:a Repubiica através t.a( gicnai do T:·ab1.1;Po da Primei··"' I: r-
Neto _ Edmundo Levi. quai foi rncaminhada ao ;Cong ·~.-so gião. · 

tem a data ~t> 28 de novembro t!rll A mnt~ria foi ~provada. na Làr.':,·· 

19~~~11pla. c ~.!'cunstanct::tda expo;;Çãl !'.1. em .n?''.~-.~::~~~o ée 1966, C?m_ ?:l·:·; 
de motivos J.L' iVf1nistro da Fazen ia c~~es .r.n~l.a.E:r\., da~ .. comLS. ~~g1 ;;:;1 i ao Senhor .?resincnte da RepUblic:J. F'I>cahzaç!o l• ... l~~c-Ha e 

Parecer n9 74-A, de 1967 
Da Comissão de Fina::ças, sôbre o 

Projeto de Lei da Cámara n9 7, de 
1967 (n9 3.879-B-66 na Cànt•Jn:), 
que retifica, sem ônus para u Uni-io 
a Lei nQ 4.900 de lO de dezembro de 
de 1965, que estima a receita e fir:n 
a despesa da União pam o ex~rd­
cio de 1966. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

ei::umera e e\ulica J.·~ razõPS j•1stiti.- de Cont:l;:, e de O ç~mento. 
cadoras da ~t•liCJtaçâo de recm·sos Opn' .. a~nos p.ela i.Ptovação Co P:·o-
formulada se~undo a~ disposições io jeto. 
projeto. t: o pa,·ecer. 

17 da lei 4. 728, além das conseqüen~ O Projeto em exame, de autoria d<­
cias civis daí decon-ent-es, como, verUs nobre Deputado Marcelo S'an.::o!..td, visa 
*t gratis, a cobrança executiva do:_,rin- a retificar, sem ônus p.Ql'& a Uni_ão. 
clpaJ~ jlm>s~ ooneção, ousta.s e d&&pesas 0 orçamento da Repúblic~ para 1966 

enmuncia1 am-se favoràvelmente à 
matéria, 11a C'âmarfl dos Deputad•B, 
as Comissões 1:"" ·Justiça, de Otç~l 
menta, de J7i~ca1Jzação FinancPira e 
Tomada. à.e Contas e de Finança·:; 

A propo: .<,ão está em perfeita m­
dem e o {·:.édito especial a que :::e 
refere é de indis<:uttvr.l interêsse l}Ú· 
IJlicv ... 

Sala das C.Jmjf:sóes, em 19 de w­
neiro de 1967. -- Argemim de [\­
(!Ueire>io, Pr.'·,.;i(.!.E>nte - Jrineu 1101. 
1:hau)en, Relato!' - Domício Go1u1i•z 
-· Viclm i no Frf'h~ - Edmundo ~€d 
- Jcsi Leit1~ ·- Be.~·erra Neto 
Wilson Gonçah:es - Adolpho Fran .. 
co. 
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C J I s .. ,.,,·do Federal. o Oficial de Ata,' Proj'eto de Resotuc. ão .1!? 8, 1 EME....\DA NQ 2 - C. · · ~ " 
Pareceres nl? 77 e 78, de 967: '2o. P!~-3, Edson Ferreira Atonso. 1 de 1967 

I "u'·sutua-se, no fmal do ac~·rst. , - I d C ··t · ·o e • s ""' v · Justijicaçao ~ JJa Comissão e _onsd uzçu _ "~ .- a expref;&;t0 •·não supenor a . · ·1 . , 
1
v ;meia Myrthe!.l t~'ogueira, paro 

tiça sobre o PtoJelo d~ Lei _
1
:J._0·:-. 2o.c:;o (Vlllte mll cruzetr~s) ~Ktta,_c~dt 1 A nomeação ({O funcicnutlO, que a· cargo de Taquígroto-Rer·i:,or, PI.-.~-

nado n9 2, de 19€6. que alte,._t ·~0 1-1 ur:·'' pela seguinte: ·•nao supetiO. a Com1::,sao Dnetora o1a _submete à· S 

1 1 mas ,·elal'ivas a e:wme ~ned_~~ o t'a ~ 25 .. ; • l vinte e cinco por _cenLo' de un:) ~tpr·ecJdçao do t;;enado, ~" Jmpue,. ~·isw i O enmlo Federa l'ew ve: . 

late:·att; do tercen·o grau. um·•. l 1·t·:spvnsabllidaóe do_ 1:ic_'" VIÇO da Ata. 1 dü com o art. 85, altnea c:, 1tem ~- ·.~-JI 
1Jabilítação de ca_samenlo cn 'C (0-I saÚtrio mínimo da regiao. part cada, c.ümo sObre êle. vem recam::to loaa a Artigo Unico. E' nom(!a.do~ de a:·o~~ 

Re '' 
0
'- '· '· . bro de 1965. - Menezes Pmtc"tet, ,ente Projeto de Reso.uçao. Jauo, de provimeruo efeuvo, de ' c· 

1. t .. 8 . Wilf>OD Gonça.ves. Sala das Comi<>sôes. 29 de novem- I Acha-se. as.:,1rn, Jl.bllLC;J.do o pre~ 1· Rtgimento Interno, para~> cargu ,~,_,~ 

o nobre senador Bezel'ra NetrJ spre-' Pre~idente eventual - Wll.s"u Gon- j 
8 

-
21 

de janerro de c1 'll~raf6-Revisor, PL-2, do QuFO.t,, -·-"· 
"Senta à considet·ação do C0ngresso! cal;es. R~lator - Bezerra Nelu -~ ~ala das _es.s~;s. a Andrade· Ca- · .::itcretaria do Spnado Fcde:<il, .~.~~ -
Na-cional projeto de lei CClTI a ti:na-, Edmundo "Levi ~- F-Icribaldo ~·ze' 1 " -- 1 

19~ 1 · -N Au?? J. doaUI Uu r a.. VivaLdo' (.he.s Nogueira. 1. d ct • lt · · rcialmenlt' a vi- 1 M · 1 0 lt.ulo cguet1 a '"' • 
Ida e e a e1a1, pa , Josapha arw ~ · r .. D narte Mari., · Giwerto Na- j Ju~lilicarào ~ente legislação referente ~n (.asa- í o 73 DE 1967 I-·· 7ha.. l l Gi berf~: Seba~tido Ar.. . . 

n1ento de parentes no tercea·:r guw.t N ' ,1 r,_nlw, Rau u t, ! A Comissão Direlora sutmete .·u 
A medida atinge diretamente os Pfl~, Da comí~>~ào de Sm1de, sôbre o Pro- Uter · : f'wntnio 

0 
num e da ftmcion<:~rH' t ;n 

l'ágrafos quinto e nono ~o De,·~·~t.o-lei jEto de Lei do Senado 11° 2, de 196(:i. &-J>rér;o, pm tratar·se de ~~andJ·J,:•::. 
ll" 3.2'UO de 19 de abl'll de 194.1. 8 p d. LuC:::dco 

1
1 Proj·eto de Resolução n9 6, l habilitada em concun·o. no ql,tt.l l:J· 

' . _ I Relator: r. e 
10 

· • j f;"OU a quarta colocacão. E:::taiJelece o art. 1Q da propos:t,:ao: . d utr·ria do 1 de 136/ · · 
. . _ \ O prese·ntc proJeto, e. a ... . . \ I 1 'o r já terem sido aprov.:-ítar\o_- (l.'. •·Art 1') No processo plelm:l-~sr S"n"::1or Bezerra Neto, nlC'dlflca ~·rr•cede U"o-entadOJl!l. R Antenor , . 

1 
dos C'be 

01
,

1 1

., .• 
· · · ~ ..-. . · · « - - · D - '-' ,., ~ v , • tl'E-~ pn.nt'l!'OS co oca . . :,. . <~ · 11ar para a hab1lltaçao ... o C.al'a-' sem alteraçao na substanc:ta, 0 . e Ferrczra G-mue~>, U ua, da. de Segu- 1 •ü art 

72 
do Re"'uiamen 

0 
da :::>·•c' '-'. 

mentG de co!atera1s do tel'cen·o; ereto-lei DI"' 3.200. de 19 de Gbn_l d.e rança, PL-9, do Q: . .:au.ro ua So:ere- t·.:rJ~, ~ua non1ca:~·ão P<u:i 
0 

n:
1

;c(,CJt) 
g:·au, quando nà~ ~-e conl'mr;.a!·em 11941, estabelecendo novas nmmas ta na do Senado Federal. r~rgo. 
com o laudo med1co, yocter~o os 1 para habiinacã? ao casan::nw_,,cte PU-
nubentes requerer novo e:.am~ .. rentes colaterms de terceHo gdW. 0 Senado Fede:,.: rc.:;olve: Sala. das Se!:.sões, 21 de jJ.nPil .J ~;3 
<:Ue o juiz determinará, nm L•b- o diplO.Jl..) legal qu~ rege atu.Hmen. , , , _ HJ''l. - Aura Mú1ua .A'i::trad<-_, __ (a· 
servãncia do disposto no .1ft 3() te a maten:1. perm1te que, quando 1 A.l1go umco. E cn.ac ... didJ. aposen 1

1
,,t,o Noguena da Cta?na; ~irwdu 

d::> Decreto-lei n° 3 200, de 19 de houver no proce~so. laudo med1cu n::-_ I lflao ... a, 110::. [etmos do a: c. 1" da Re- L:ma; DITlarte 11-lurü; Gllberlt; ,]!Jo.· 
abiJl de 1941, ca<>o recon.l1~ça p1·c- gatlvo. ~e 1 a requerido novo ( x,tml:' de t>u-,uçao n" 37, de 23 de novembt~ de IPtl,o; Rcwl Gi

11
berti; Seha~t .. .-r) 

cedente. as alegacões u·J ha_,,Hm 
1 

saud2, alltonzado pelo JUIZ compete_n-11962, ccmbmado cum o urtJgo 5 9 ~~ Arlllcr: Joaquim Parente. 
os nubentes JUntado ao pe:11do te, quanclo concOJde com as wzoes 1

1 

Le1 n• 288. de 8 de JUllho ae 1 ü, 
atestado fumado po1 outH1 tl"le-' ap>·esentadas pelos mteressudos. . rom os proventos c:n~.zspc.ndentcs ao 
dlcO.'' I Essa a·Jt01l&1cão, conJo se vê, oe-, t.:a1go ae Inspeto. ú.e Se~mança, PL:t: 

~ pende da vont:l.de e do entendtmento nlàlS a vant~':;€'111 CCil->tante do It~m \ Projeto 
Ka JUst.IfJcaçao. ~lega que na pro- do maglS'rado, que, se assun 0 uten-~u do att. 3-Hi. da Rcsclucao n" (;, de 

ce~so de l1ab1htacao de ca~['Iflentol d pÕdera nega1 a provtdencm re- 1~5u e a grau!lcaçuo ad1C1onal a QUl' 
eutte colaterais do terce1.') g1au.' er, da E"·sse cuté"'lO fJca 1a mo.:nf1- [" '1ns 0 Gtwlda clf' s~gmanca, 1-'L- J·ir.me,a Lui:. Paulo Garria P,n_.c,,,,.,. d I d "d ..,,.,,,, QUeJl . , '--'~ , d S n·• d Oi A .,.! quan o o au o me 1co e n~._,,."Jvo a. aC pelo presente prOJeto quando 'J do Quadro da Sec,etn•U\ o e .... 

1 

JlL a o ca1go e !CW/ '·'''1-il 
at_ual let permite seja leque,.ttd') um, ~et,~mm:~ que 0 110, 0 ~xa1~e sera 1

1

lÍo Federal, AtHenol Fn.e.1a Gomes. Ata PL.4., do Quadro da Sn ".o-

de Resolução 
de·1967 

novo exame, que o JUIZ dete•1mnara i reallzado. caso reconheca 0 JUIZ pro- ,...
0 1

w ao Scnaao l'cdcrat. 
c~;o reconheça pwcedente -",',alega- cedencta nas razões alegadas ou ha· Ju<l<JtCC a 

0 
Scuo.do Fedowl t,•so!": 

çoe~ A e que na JJ.;potese, a ..• a l?O.~aa 1 Jam os nubente:: JUntado, ao seu p~- Vlsa a Com1ssão Dm:lOla, com o, . . , 
de novo exame nao ~eve flc~t. exl .. u: dldo at('.stado fumado por ")tJtro me-. 'IE-s~nle PlOJe<:o, a cJnccdtr aposef_l 

1 
Art1go muco. E n<;>mez.do. de _tc<J­

si"amenJe ao aJvedno do 1'117. Dat\ dico' . ~.dona a um funcwn,u·io que parlt·l jo com o art. 65, almea c. ttcm c "'' 
propõe o abrandame~t~ da r:orma. A providência realmente se Impõe, ~r;oou de operacoes de guerra. reco-

1 
ll<•uimentu Interno, combinado CUJ': 

que P?dera enseJm HlJustx;a;_ Jl~ra visto como se trata, em. especce, de uendo pelos serviço? pre>todos a Me· 
1 
o art. 71, iletn l, da Reso~uçao n: "· 

penmtu o refe1·1~0 e:-:am~, t-t.t1bcm, setor exclusivamente mediCO. A pos- (lalha Naval de Se!'Vl<.'::l de Gneua oe 1960. para u ca;·go _Is_olaüG, ('!,c I--·:-
qua:1do ao re9uenmento for.~· nexado 

1 
sibilidad.t~ de novo exame_ de Sflllc!-2, Gm.a Estrêla.. . 1 vimento efetivo. de ~~lCial Auxil·n .. · c:~ ate~tado médico. amparad-a pela apresentoçao a e Jau- _ d xercício Ata, PJ -4. do Quamo da S.•Ct, · ·' 

A nosso ver, a provjd§ncw (• be- 1 do ou atestado médico discordante Por contar ~J anos ~ t. ', t\ll senado Frderal, Llliz Paulu li:H· 
nigna. pois, em matéria tão dellcarla,, daquele determinado pelo juiz, e me- encontra-s_e ~mparado <- pem e~~s 

0 
· c;rt Parente. 

é neces~ário que a lei proctue u1ca11~ 1 dida profundamente humana que em Ass1m JUSllf:cado, .... nbm~ . . ~ 
ç?-r a v~rdade. e nã.o s~ja, ;.:~m m~-' nada comprometerá 0 resguarao que Projeto à cons1deraçao da . asa. Jus!l/lcaçao 
tt~o .. estorvo a realmoao Jo ,,.,,_,deve cercar a posmel prole vmda de Sala das sessóes, 21 de Jattetro de, Encontrando~se vaeo o cat•,o n< 
n~omo. que envolve quase !'e>"l,pr~ sP.n-! consaguineos. _ H,fi'i, _ Aura J;oura Andrade~· Cu-

1 

r.p'·êço, a comi.<-.diO Diretor~ p.·,: :':e 
tnnentof: nobres e humanos. A ilbera- Analis•Jndo .o projeto a C01mssao de 1 .10 Nogueira da Gamu.; Vu;aldo ht Plf'nário 

0 
nome ctc Lmz l-';' ~LO 

lida de do projeto. etlf·ejando ~o ec~nme.: constitutção e Justiça concordou com ! {~;na; 'Catlele Pinheiro; c~ Jâdo_ Mon-
1 
GHrc:a f'arente pata _PreeneM~ "' '" 

em nada preJUdica a alta i!t1a.hcl<Jde, éle, na sua esfera especiflca, ap:·rse1~- ; din; Joaqtlim Parente; Scuasuao Ar- , acôrdo com a Jegi.slaçao cltad~. 
da let, portanto. se houver. óe rato~ tando dJas emendas. uma .ias quats 1 , . , 

0 

• , ,, 

impedimento, é.:;te ficara re.~firmadn, intercalando no Art. 19, após a pala- l'rlel. I S::tla das Sesso .. s, .. 1 de J?n; . .'o, r_~ 
no segundo lau~o, e será, TJO'-~!W'l~, na "J.testado". 0 vocab_ul~ ''diverge~~- , 19?7. - Au~o Moura Andl.ac~e ... ;,,: ··J 
mente. fator tnais forte par.~ o ccr;.- te"_ e a outra, substltmndo, no ít- Projeto d2 Resolução n9 7, IJJi_11 1o N~gue1ra da __ f!om_a__, . !li. ·;.-L 
vencímento dos nubentes. 

1 
nal do Art. 2º a expreS-i'áO: "não su- d 1 Sb? t11 d; Dmarle _Mano. C:lloe;_!? ' ,. 

Parece·nos, entretanto. qaí' a re- perior a Cr$ 20.000 (Vinte mil cru· 3 11'111lw; P,aul Gwbcsll; .Sebas .a~ l.-~ 
dação do ar~. _1° da P~"?t?O-~.cãfl no-' zeiros1 ". pela_ segum~e: "não ~upe- ApOMJlla. José vw~nle de Oliveira c I: e-·· 
dera. na pratica pernut1r e·Hends~ 1 rior a 25', (VInte e cmco po~- C.:lltOI Jtiartins, A~se.~<;or Leq'sla:il'O, tio 
n1e:"Jto diverso do Iógícamente r.le"-P~ de um ~alario-mmimo da reg.ao. pa:a .

1 

Quadro da scc, e ia, ia do Senado Proi~to 
n9 1 O. jado· pelo seu autor. Confo1 :til· e~tú cada um''. . Federa;. ' 

no texto, para que o jui:;- seja cr:.mpe- sao e:m:ndas plenamente JU.:o-df,cà.· 
lido a determinar nôvo exa.ne, P im- veis e oportun-:ts, razão pela qual a 

1 0 
Senado Fed;_•ull r2solve; . 

piescindivei.na segunda hJpórl'"" qne c01mssâo de Saude e de parectt que 1 . ~ tado d, !1cm2ia R"né Nun?~. pa·a ~ 'r· ,1~ 
os nubentes haja111 iuntado .11 pedido 0 proJetO deve ser aprov.acto, com as 

1 

Art130 un1co. ~ .apc-e~ io dai O}lCtat da Ata, PL-3, 

de Resolução 
ds 1961 

ate~;taào firmado pc1 outro l.l!',chco emenaa.s 1-CCJ e 2-CCJ. s.cõrdo CO~l O :n t. 1~l, 1' Cl~· 
1
'l.ldo eom · S d F d l te I.,.. 

Ora este atestado deverâ -;;eJ- nPce<::- Sala da8 Comis.::ões, em 13 oe Ja- I Com:ittlulçao Fedeu~ , cvm 3~9 da Re· o ena o e ela s:- ' .. 
sanamente dn'etgente do i,lUdt. me- ·neno de 1967. _ Manoel Vzllaça, Pre-~')s at!Igos ~341, ~te~{'~~I, ee a J.irabflCa I Alll'i.O único. B nomeado, dl' 'Ir_ o'~ 
dtco ante1ior.. 

1 
Sldente _ Peclro Ludot •co Rrlator. soluçao n 6· e ~ ' uc; 

0 
Asses- õo com o art. 85, ahnra c, t~t .l 1, 

Essa partiCulaiidade, embon pmeca _ Eugeruo Barres. ' cao adiCional a ~~e ~{1d J Quadro d~ de Re~nment.o Interno, ~'OI' 1:.~ 1uo 
subentendida precisa flcar expltc1ta sor LegLslatno, , : · ~ede.ral Jo::.( com o "J.t. 71, item I, da R('' ''1 , u 

" · -• · 1 d 01 , ra l\lnrttn~ . .,.,_,u, ... 
P"'J~ da1 maior fixidez à no1·m_a te•ol O SR PRESIDENTE !Nogumra dai Secret"I!la <io S ... n-do ' 1 nu"tnero 6 de 1"

0
' para o "a '-o ;<q-

e ev1tar mJstilreações na f>Ul s.phca- GvrnaJ - Est3. frnda a eltura 0 ex~ V1cent~ d.::: l\el 1 '" •• lado. de p10vunento efetivo, u1 'J·· ,, .. , 

çãe>. • I ped~entt: · ., , _ JV•llftcarôu j da Ata, PL-3, do Quadto Jot ~~ '· ' '-
nor outro lado. a est1Pulaç.:~o_ ago- _Sobte a_ mesa, pr~j ... tos de teso~.u ) ... , t ,d . la! t,>na do .senado F.o.deral, Rene ; ll! ~ '· 

ra em térmos rjgidos do vnlor da (~lt' q11e vaa ser lldos. E
1
n face do laudo ap.es_n o pe_ • 

re;nuneraC'áo do:; médi.cos-pe:·:t:x- p0- Súo lidos os seguintes: 

1

1 JtJnt.a ~lédi~a do Senado,a . .f1~%_tss~~~ Juslzízcaçao 
derá ter, no futuro, o tnesm:> incon- 1 .. Duetor~a ve-se n~ contmg ...... J t d .· Por SPr 

0 
aludido {unci.:>P.u 

veniente em que inc.idnJ o ci'ado De- 1 Projeto de R€·soluçao n9 5t i"Lib~eter_ao Pl~ne.no fi apol~~i:la~t~~- ·
5 

ant 
0 

Oficial Au;...iJhr r.t· 
crrto-lci n° 3.200 a:> fixar, n") seu• de 1967 por·mva1!dez .. ao A.·srso\ ~--" Mar.' ~Hj~st::o ~~ncmeaçlto QUI:' ;,rfl j 1 r:;~,. tempo, em cem cruzeiros o limit"! má-\ PL-2, Jos-é \'1cent.:- de O tVdra mos. 
ximo daquela remuneratão. f: p.r~;e- Nnmeia, para o cargo de Diretor •. Iins. _ 
rh:el_adotar_. como est~. e!? \O~a um, PL-1. Ed.\On Ferreira. A/DJI'.'J, Com 

0 
afastanten,o do alullitlo s~r-

padroo flex1vel ou vanave.. 1 0 Senado Federal re$olve: \ldor, a Secretana do Sen3do f~ca 
· - · I ..:1 d l''"':l dO' Sí'U" IJOll.' fttUClO-Diante dessas aprec1aco~s opma-. d d . Pnvfl ... a e · .::. -

· : t 
1 Artio-o ünico E' nomea o e acor- ... · r·o mos pela aprovarão dop l'OJ-:! 0 com ,., ' · _ . !~ 

2 
do .,::: I s. 

as duas seglüntes emendas: J ~: ~om ~o a~i;te~·~~o al~~:bfit~domcmll 0 S!tla das Sessões, 21 de janeirC? d
1
o 

J •..c·glmetl , 1 1 67 Aur Moura Andrade· Vwa-
E):IENDA NQ 1 - C.C. · \art. 75, item IV. alínea/, da Resc: u- ~ · -:- . Co tt te Pinhe·iro-' Gtlido 

, ,..;, n" 6 de 1960 para o cargo ISO- do Lzma, a .e · b t"-
Tnt.erca1e-se. no art. 1~. apo~ ~. pa- 1 :·~ d O·. tor PL-l de provimento Monàin,· Joaquim: PM~nte: Se a.~ tao 

1avra~ "atestado", o vocabulo "rJiver-1 'r' o,_. e doneQua'dro dã. Secretaria do A.rcher; Raul Gmbertt, gente". e e 1vo~ . 

Face ao 
apreciação 
Pr _l.'to de 

exposto, fiUiJm;!t 't :n., 
do Plenário o 11· -r : a 

Resolução. 

Sala das Sessões, 21 de ji\n3i: n3 
19{)7 Auro Moura Anl1tru · 
Camilo Nogueira da Gama -- if rnt1r• 
Lima - Dinarte Mariz -- (;•1:,,-•to 
Mannho- Rnul Giubertt - ;,c~n-:­
tião Archer. 
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sôbre os r~fu':tiados <\e 195J . A De~ cupação com a questão j'). Rodé::ia, ·vidas quanto à su~ integridade. Afir -~ Or~-tantzação, e de díspõr sôb1·e seus 
legação do Brasil vowu a ;;_avor de no~a posição em _princípio {'~·ntrária \mo~ que a pacié.nc;~ àcs africanos pyJcedimentos ~e ordem ai!' .. !tnL;c;·a­
embos os projet-es de resoh1çã'"J, gue ao regtme de Eahsbury, a rcspl).l,sa .. esta se -es6otando, nao poàendo s~r 1 ttva, é um dos o1·gãos chave.; (>9. ONCJ. 
alcançaram a unanimidad~ da III bilidade do Reino Unído n(> assun- 1 eliminada a possibilidade de recm:>o A participac;âo do Br:>.sil 1J05 sr..-s 
ccnüssão. to, e o repúdio do nO..;~:>O Uovt•n1o ao 1 à violéncin. trabalhes fol ê;;te ano pa:Lclú : 4 

:.~or não dis-por de tempo ~uficiente uso da fôt~a para uolução de pro~ l De início, a po:oição do BrJ.sll a mente alivo. e efetivo.. o Brasil ::.g.c-­
·tpara exam-P dos demais itens da blema. o Brasil deu voto tavorãvcl · resprito do assunLo, fi~ada pelo Pl'O· \ 1·ou na mesa c,:retora <.:-l ccmif's "J, 

Af',enda, resolveu a 111 Com;~são en- ao projeto apresentad3 n1lo.; all'o- fe<;:.or Nehcmi:l.s Ouei.os em :::eu d:s- 1 rcprerrni.ad~ p.:lo cl 11JlVm3.:l r~:vla. 
viá.-los a XXII Sessáo da A~sem- a~iáticos, abstendo-se de mt-l.·.· cs t•a~ 

1 
cur::o p;:or~nte a: M..;<'~blé;a Oe~al, te-~ Silveira dl MoL:t, o· nunl, ~IC'.ilo p.~ 1. 

bl-~a. I ragrafos condenando o gOVPt·eo por- ve em vl::t<l, prmc.pa1mence, o w:pectg o cargo de Rrl :to:•, c_.ato.~o-1 o.~ r• 1,-

.t IV Co.m~MáD, te~do. "Or.•.o ~dele~ tug!--lês pelo sru apolo ao r r,n,1? ro- j:-'r1dico G..a que~tto. O o·.1:~1ado bra .. tórios d::>'i d~li'J~.';-.rõ:s C:.a _ Conu~. ~ J 

ga,;JO o Embllxador 8ergw Cu:rE!t aa desiano. ! s1Ien·o afrrmou ~ü.~ ··a p:;~ .d an p.o- :c c~ .- ::e·-n· .u a ap~·o· a ··-~o fl-t' r L-
costa, umtt da·· ma1s inte··c·;santes N:J curso dos debat-:s, o D::l;;ga::I'1 tcç.:o jundicu aín'-'.a c_)t ~ ub~rta·'. nao • njrio da '•, ;nb!,:Oí·J o..:.-n •. 
expressões, sob todos os as'l.:..:to::;, da do Reino Unido declarou v- o f-êU çndo poasivcl f·J.71.:'r tàbU.l ta~.a da p~ntrê Ci oi\::scs H-u; at: .:~ '1. 
n:msa diplcmacia, discutiu e votou govêrno a intençào d~ 1-n:,r.:...l· ao 1 jur::~:ç~:to d" CLzt;; lnl.' .. :J.ClO•tal a~ 1 v c;;.n·"-· o, avuL.1, n:J.u.uh,.I:-;." 
a·:t;untos . d~ s:runUe tm'1"' t§.n'J.J. Conselho de S2gurança 1. Br!l)r:ão d;; 1 Just1ç:u. O Bra<:.!l p;·Q -;,m. •• porta n. 1 !-'ror o ·;.a ·,1r.r r.· · 1 r:. I. 1 o c 
A pro\ ou o Projeto 1ic Resoluçt.o ~e~ sanções econômicas coletivr::·, cnso to, \Olta à Côrte, a f,rn cJ.e que ela c~o c:"? 1!;_: l. r. · ~,o-·~ ·. ·~;-,_. 
b1 e a quc,tdo da So:nália Jounces.1. não chegassem a bom têrm'l n<> ne. i pronuncw."':,~ uma drc._~o c::ntUta...u- uma c.a• n.' c: ·; t l p:;. v1· _ ~ , r 1 ~ 
sohcitando à Potí'ncla AdnJ•PistrJ.do-~ gocmções com o r"gunc c~ Saüs-

1 

n:-- tntrr os JUJrpr~cn.os de lC~;J e, to, c'a 0:\U, r 1.o·.cu r.n~lr:h:-
I:l assc~urar o direito à autodeterw bury. 1SC6. o P.·ofe ::-o~· Gu;;lluS V:'.mmcu, ctr-o:r;-: il J1quu:.:> q .... • ~:~ c a 1~. :, 
n:lnaçáo dcs hrbltantcs ,1J t~rntó- A nota marcante do d<->1Mie ~ôblC p::;n •i1, ElU dt::curso d':c at·~ul<10 qU3jlCJ r.ulhõ:· c.! Cc.": ·, til".' .• 
np: proplCLar clma p:>littc:o apro-.os tcrntónos do Uni e sa.-~.:.1" E-.~~··r :'> O~J::rvrc:õc·s so r..tu m. ce um ?v1 r 11v1C':- 'es (" 11: ,.,.._ , • 
r:-itiado p.1ra o referendum Iniciadol'panhol, foi a aUtude d.-'1. p0:eilcin nd- r2:;tr,co ponto ele V.i,<;~n jllndtcn· e ndministr.t!:\'a c d.· tl.' ·mu!·.w.r· 
pelo Govérno Frances; ·;ntrf-l' em nistractora, que declarou fornni- Q'.'_.: n 0:--.c~J .. o ~.ra: .~ .. a :~v.l: J. nn ec 1_,m:c.-,ol!;a·. 
r~gcciaçõ::os com o S:::cr~tâ!'JO-Geral, I mente a iiltcnçáo d2 conc:>Jc indz-: ccnla 1;1ua1tnmte, r:o t::r.:atnmr.r o" t.fo-r a c c::: 1 (J cr-:-"~:-.lr-;~ic-. ~-·> 
a fim de ser enviada uma Comi!lsãa 1 pendência às colônias. Ini-'tal'á pro~ I Pl'.Jjttos CtC H:-~:::h.:ção, as Lm~~~ .. ·.t;.;ea mcJ r 1:ln t l :L.·.; t··: r . ..: ,, 
dq.s Naçõ~s Unidas ao ten·itori.:> com) ximamente ccnsultas cem o E~crztá 4 : pol.tic..,s no c. ;;o, tlcn.t·e aJ qufl -l n [!Um:.:, O• :~ _;., n~. 
c cbjetivo de supervdo:tar a~ clel- rio-Geral a fim de se comd~U 1 m-ra Quum:o ft A!ric.1 do Sul, a•. o.u t:ta.,! ~.r 5-;e f'''·~c-a1 pt a 0 J .. '~JI j. 

çdc<:. i comissão pare. cstud~r in 'D~J as me- 1 dcçoi<;, n~:,ou v·Jlidrde jm.tiica a quJ.l-1 ~-:>", c1itnn·:; citRr, f 1 J..~im·i,_,· .~~· 
11. Fraüça recusou par1J.c.p,_._r dos didas necessltrias. A drc.la·.tp.;o f('I,quer a·o ci:ts Nac0~s Unidas, c.ec;a- a c-:-.::itnç.Po de pro;:2d c.:• e~ a ... 

ciebates e da votação, A Er1 >v.a, os I recebjda com aplamos, sour<~udo d}ls rnndo terminado o m.am.:ato .d[wuct~; r~a a re .. peilo -c:e hc T.l.GUl ·2 -. :1 , 
pllíSe~ francófilo~. da Afr.ca_ ~as de- delegações africanas e laitno-mneri-l p1s ::.ôUre .o Sudces e rJ •• Ctll'>, po~-- 1 c-;c:·las tte C•.nt:-.iLu~~:::~ ( , .: 
legaçoes que apomm a postçao irar;- 1 canas. . _ . , qu:·nto o din;lo d~ ttúmi;mtra-~o na o' esp~ci~hzo.c'rs cem a d2s ~;a·õ ··, -, 
cesa, abstiv~ram-se de .votar o r._oi~\- , Parece que com essa 1.t1t1we. pro., d.eco•rru do manct~.to C:.1 Li1a hRS h-l. 1 cir.'>. fh j.l algum ano:;, cn1. a.:~ __ , ~ 
g;:afo relativo ao envw 1·1 n:l~sao cura a E?Panh_a pr_cparar teJ·re~o çõ~s,. mPs da con:1 Itt.<,,a r.ttlitOt, 0 1 oportunidafet:, 0 B.-a~->il v ·m a~ l..tl­
da ONU.. • _ 1para as d~cussoes ,Ja JfltC.tidns w-~.dr?"ll p!i">C~ ~ cncJ.~·ar o as.s•m~o sob 1ctenc.o a te.ee 0~ QHC é n::c:ss:1nv c :.-

0 Brasll \'otou favorav.!l,.~l~nt2 a bre a questao de G.lbralt3.I o an!íulo çohtico, çots seu ~:.: 1)~1 con~ 'iJelecrr C""ta unHorm·duG" entre as 
fim~ de pre~tigiar a particinação da~ \ A Delegaç<?.o Eoritã.mca '11ll'1it'estcu- : cihacior, fundado JJa anúlis~ -Jhl iC' .ca. : contribui~"Ões par as P.:ics ~ E. w.. ~ 
~aço~s Umdas no proces.so de de~'- se no_sentJdo de caber à O<rtc In-1perd1a OJ>Ortumda::ic e efJCa.:.a. li\ricmbl'OS·dn:s rz~nc 1~<; e;:::::c 1 , 11 ~,1 3 
colomzaçao. , ~ I ternacwnal de Justiça dmmJJ' a co_n·l Prl:;;es do grur-o afro-as.á~,c.J apre- e as pa3rs peles Est·.Hif'J-Her11 mc~ . a 
O~ debates rel.ltivos a Ql1Cstao ~us )tenda. A Espa~~ha sustentou que, tia- se~taram um P.OJrto cie Rcsoluçao 1 o~u. 11 fim de co:~igir d~.n1 ,r1:. q.e 

ter!Itónos sob .adro msrraçPo. por.~.u~ tando-se d.e p.o?lema colo11!~1, o fo-i cUJ~S pontos cruc1~1s er.1m 1 dcc!a-, rmtia perduram na> c:1otai p: l .. 1 ~ 
g~esa, caractenzaratn4 se peia l_IO- r? adequaoo p::ua s11a di::.C~J no con-~ raçao dv que a O.NU as'iur.11:.a cu:e- tu~us rslabelec das por Jls:um~-. u 1_ 
il.enCia .?os ataques das Oe.egaçoesl tmua sertdo a IV Comtssav -~.h As~ tnment~ r.:osponsaiHhdHle pela adm1- CIR", de~nlveli) t~;es quJ rc:.un t 11 11 
~fro-asiet~cas c socialistas à poht1- sem~léta Geral. mstraçr.o do ter1tóno do Sudoeste sotrecarga :pouco er. al'llH'.l r 1~. , . 
ca colomal portuguêsa, prl~r1pal-, _Fo1 apiOVf;ldo, apenas com ab~ten. afncano, e o eMabeJEclmento d·e uma 1 C-:c "1 30.,. P~H.)cs em d::'-:>"11\'0lvm er.l~. 
mente 9u.anto a ;·ec~sa de aca.at: as çao de POltugal, AfrlCa do_ Sul e .l'lan~ 1 auwr1daae n.dmmJstJ::tna ons Na- 0 1cpre.:wnt"n,e Co Dn·-.l .:1c.r- 11 cu 
resoluçoes das Naçocs Untdas S"bre ça, o Propt(~ de Resoluçao SOlJCitan-1 ções, to<mada c.~ vários pa!se'i mem- proJeto a"s 1nr ::o pelo co·. 1 •00 !::,.c 1_ 
() assunto. . . . da ao Secretano-Ge.·al_que, ap~s con~ bras, p:11·a ê~e ftm. lrwo e ma1s 19 p~.~es, pelo qu[ll se lt>_ 

For ..1m dingLda') cnt1cas aa; r~1ses sult3tr o Com_It~ Especml dos 24 e a, Cientes da inuhhd.~de de tal prOJe- 1 ccrn~nr:nva a<; W'\',;:c .. 5 QUê Fe enc:n­
mcmbros da OTAN pelo ';P 1.0 bellco 1 potc:r:cJa adrn~mstra.dora, <l.es1gne uma t.o, que alem de (Xtrema::lo e 1mpratl- 1 trrm 110 cJ."o desc:lto nr.m.1 te,.:. m 
qu~ tcnam dao.o ao Govern:> portu- M1ssao Espec1al ~ara visit{l!' o Ade11,1 cavei, cnava enor_rne p1o':Jlerua. i;r,rn. 1 mfdlda<> 1med:atas a t1m li e 1 ::ddln' 
gu . .,. . _ co~. o !1m de tecomen~ar medidas cetro para a ONV, os prHscs !n•.no- ~'~O m:':nmo a3 di~crep:Ym:I3.3 f l.l: t. '~ 
. .Jurunte as dtscussoes, :\ D::!lega- pra_ticas p:na Implantaçao da'5 1·eso~ 1 americ:;mos resohJrPm op:e~ent-1: um favorecem os lJiHses €In dt> \'r. F, 1_ 

oçao do Bra&ll ~t~ve oportun~C:[!d~ de lu~~es da :_ls-sembl"eJa Ge~a~. A Dele- 1 texto que puti"'t .. e F~ 1:taF,'f ú::> !i l"'t~ mcnlo, mcoo ,\-.._. 0 .a~-9811, DIJ c.:jr1 0 respond ... c~· a ~~ario AndraL~ ~hei~ g~ç~o Bnt~ruca fez 1·estnçoes ao pa-lnfucnnos demm·t. 4 lc-; de sua p-: \tfo de r.o:s~as Qt:o:Js de t:i.,.me1.tc. Lm 
do Drp ... Ita!llen.o de Coor1~r-~cao da ragufo solicitando o IevafltamP.nto do l vwlentJ. e rttc.tc?l e c~n)(_.J. .• ' qw ti~, qll, J:f'e a r~·"· 0 <>J tt.liJ, ,.,!- 1 5 c:onfederaç.w,... ?-~s Orgamz'J.~oe, nNa- e~tado rle ~"tn,:l·gencia, a flm de p:_:o 4 J poténcms Oc.c' .. r..a ", ::-ob.ett:t!-o oc, l~c ll-.cln", a URc;:'!.3 c c; r: ... t.l(.': 1.~ l:· 
tnonalu;lros ü .. s Colómas 1-ortu,ue- piCíar a Mtssao da ONU as conCJCo-es Mcmlho, dv Cor "lho G<> dr"uwn1a de 0 B 11 i"''" n ..... t···-,, ,., ·r 
•as q afh wu haver o go•'lnlLJI d 1 o · ~ "' · • •· ..... · · '' 0 t. 
10 , U;) u .· ... .., 1 n:cc~sanas ao esempcn 10 e suas apowc-~em o p/CJr~o. Rc..:n1u ~e o blo- <>ru prcjeto apoi:-d.:> rm: r;.m.:>. 1 1• 

braSileuo fn.cllttado o em1o de a\1? ... s I tarefas Os co-patrocmad?rcs ac,abR· .co l!ltm:>-amrncano l" dr1Iberc.1 d"- r,_r. t:: o'.n 0 qne ... lrr.Qiu.,r 1 'l 

a Jato a .,:?Itugal. Frrso? Q:J~ o GO· ram ccncorcando, m1s sollcttaram ao! stgn~r os repre~<'nt:mtes do Busu. 1 df :-t deci~.·o 11 · 0 ~.) r. 'l , !.{. a 
Vêrno br" ,.Ie ro j~ havia .. t!: ~~nen(I- Remo UI~:tdo suspendesse o estaüc de Chiie e 1\-!é.:nco ;:a:a mgocü.trem um ló" :c a e a f. ·! 11 :=-.edr> r. o c lt·~·',, t 
d<? categonco.m~nt ... o notl~UlH') pu-

1 
emerJenc1a apos a chegada da Mls·l texto com o-s pa ~rs europeus e afri-. c"nt~i'"''icÕ"~ de" ., aJ ...... ~. · 

bllcado a respeito < Ade y· ai te R · , ... ' ··· ' · ~s ._, .r.h• _ · , sao_ no _ n. m me? , o en~o canos. 'd-:<> &'1ências e-:;r;:>ri~.~z::..dro:, t·nc l~-
A resoluçao, aprovada P')l grande 1 Untdo aceitOu a sugest'lo !la Tassa- 1 o Embah:a"~or se+e Cfrn"ra e 0~ ,. ,-, .. . '. 

1}úm~ro de P:lbes afro-a-iihcos, re-! n.a seo·undo a quai caberia à MtSsão 'l'epre,entan.t·s- d" ~.-,.,'co' •·· c··~, 1 ,·• ~l'l!.,:l.L~ e_m beC:0'1:
1
n: .. n 1-cnu .úv,'! !- :a t• ct· ·t· d 1 ~f ' o ' • " J 1 -- ·• ~.. O • t<OlJIO UI.<::; E:uO pe ta Ispost l'.'O e uma rc::o uça ~ i,t loco, decidir sôb1·e as pos.síbilid·:ldes após iniuneras reuniU:-~ com cs P''.l';~; A "dele" P"' ó Co ' Brr. il d~ .·. N _., 

apres-en:ada o ano paE.sajo, C!..ta:t2· 'de sua tarefa sob a vigência ou não ch Eu .. opa Meml·ros c:a Grt:1,1o .Af"a"' t _ v ~·t~~ ~ t ·, ... r. 0 

ll'izando-se po~ linguagem ntai.:. vio-
1

1 do estado da emergência.' I -t~:iticÓ..:t"<., da An;t!>~ ... 1 .L"· in" r 1-.-,.' 0: r~ ~~rr~c~~-:;0 P~._:?t;f0,.::t~~-~·,uJ. ~ 1 
1
.:3 

~enta o Brasil que ... atou cJntra a . . . . . ' ...._ -, ·- - , - • ~ ..... L · •·-f' r o ~-
l·esolll üo trnb~lhou tunto aos pai·: Du;:cuh~~a ha_ mais de Vj-ntc anos. ·~~am rmPl:ti~s m,ccte~·[tc.c;g::;_9l'{ cc.n- n:-m.am"nto ccs tS.i1.:> t: .. l'l'C·- ~:"/' 
ses lafin~-americnnos · 110 r..,ntldo da nas :Naço~s. Umdas, a que~tao ao Su- ta~~rn cem o aro.o t:.::L to.:lbc:.r.ac C)s o.;u ~:1.rn cc'Jri;· os r;::ootoo; J·-; c.;:. _1 ~ 
adoção de uma posiÇão coffium, lla- doeste aAfn~ano consbtm !

1
ema ~osiaf.t;cancs. _ . l~õ:s c:- P_:'Z /~·.:-~i:• 3 a ·~:i').- .... r 

lienlando que a no<:so. deJ~ar:ão se mms polemtcos da _Asseroble.a Gel~l, · Et:>Eas em0r.das tiveram tm v1sta: '-'O . ·mza ·.:o J'O C.c,~13·o e t"O G:. 11· 
oporia co pon-áo-rufo conÊictc:·antlo notadamente_ em Vlrlude du c:.rnsao declar.1r terminad.o o ro.;ndo.~L, h'~Ot-1 t::! .' . .:::r<:o. f';-ef':'~::!.c o fl;.· .il, j' :~ :c-4 
~crime contra a hunulnidact~ • a po- em julho ul~Imo, da C?Orte Intetn~~cio.Jver a adminíst~ar'o C:::t L~u.u::o; t~- mente com outro pt.1.se3 CLIJ.O c..-~.-~ 
lítica de emigração para ;eus ter. nal d~ Justlç~, de nao tOm['.r conhe· tebrleccr u.n cc.1i:e cd lzcc .:-a:·a t--"a •. ~(:'iina, N:":"í:'"iJ e o. í :i! R, q··., c p. ::~4 
ritórios africanos adotada pelo go- cJmento, por mco~mpetk~cia legal ~os ;mjnnr (lS nH.:.~u;; p.- .. :.c:o; de m~nuni"'- dttiO da v·uda drs"'es b -n!'", nc1 r. -­
vêrno portu:_,uLs, a.s:;i·:n c.on10 a J ex~ I P?Stulante.c;. d:t açao mov1da pela Et1ó- tiar o SuGoe.:,te airu:..~-no; cvll'.'-~ ·: u:n·.e de c~:ca d~ l"tO rnill:o~) v- ,'c­
portação de clLmentos de popalaçào pia e Llbéna. em. nome de ,ou~rcs P;l- uma. Asscm~ié_ia Cc;al es~ec.Jl_ 1-~ .. 1, l:•,:e",. seja_ amo1 tsD~o ê·::o .:t-:':J't n 11 
africana pare a Africa ao Sul. E s~s, contr~ ~ _Afn_c!l do Sth. A Et.o-1 depo~s. de aonl c1? l!:'G1, C:t?.mm.n. o cnt~:ws f::-··".-c."'l~ ru~ :;"_·:LI :n : 0 
flUe reeomendou no Ct.nset11o ele Se- P.lll: e a Llb<::fJ:J nao puderam ser, con4 relu.onu que o co .. ai" de.,:r<l ::.t1 1rt1 o _d-Js .. t·"~Pft?-; c a O:{U c~~; ~'·" 
gurança tornar obri.Jalôrias as me- Stderadas ~or~o tendo .eHu.be.ecido me ler. r {;')('l'f'\üC-S C.•e P'>~ Ç'(l 03 l-•JnlJ~ f~' > 
didas cor:tid:ls na Re~olução, cspe. qualr1uer dtretto legal ou~ mteTé;;~e no COI'\:;.~":u;:.t-~2, a ,.,:;.1, _m.: :~~.m'u .. f:. e r,· m, e q~c,. rec..;nh· r:-n-r.:· I) c-- ·~ -' 
cialment-P. ss ào pará••-ralo :-.~te. As a~~unto de suas flT~tenso~s e, ccn~e-1 as carac.u~~tl<:J.s ti'<d·~\<•::> c r.. p.o- mJ.s econrJmLr'P ele<; f1~''E'" r•n c,· 
medidrs pr~c'Jni;;ad:ls "no p·.trág:rato quentemente, dec:duam. re:'~Pltá-IB<> '·; j<.to ori~,i.ürio .. _ tra.!. ;· c~ uf, 1td.l103 vol~imrn.o, at•·io""tn "! 1 _,,f'<> uL li ··_:3 
da Re~o:urJo d~ ano p:ss:ldC', inclu- 1 Em 196?., a Lolte,~celtma a _co~-.p--:n.a um-.1 po;.:ç.-o tr • .J.is mvu--rHJJ. e C'·"O~fls de f''<.:m"n''> r_.:"rC> r r ;r 
indo romp:ln: ntc de rela-;o 'S diplo- I pet.enc1~ lego.l da ~tlOpia e Ll~::;r!'l I raz.o&ve.:. . , A. inic\~t.ha _;'."" ;'rir<• ! :; " J.Í?' l , a 
snát-i::::as, consulares e come~'ciais com j9.ata P10'?0r a queo;t8.o ~ a htr'FGlP~O Os Estac"os Urudos dr' 1-.m:nc..:. tcn. forte opo~l<:C.'J pot' p; ·e d.o-., 1-" 3 
Portur.ral nâo poderiam ser aceitas d_a própna_ Co1te p.ua JUlg<~r &.J me·~ taram irtc::uiL nol-·a b,Itn~>,! "' -1IHio r_,;r sub-.e:·evern,l l'<:n'~ rL::-u~; n,· a 
pelo ~O."'i!l Pal'>. Acr::osre a curuns-1 nto da açc:o, ! enfraq,u.:-c::r aluda mr:is o 1--•oji:'lc qu.e lu'sJ.Ca e ~ eqwciude (' no_"'" ·- J 

tância de que o Brasil !lerâ memlJ:·o! O último jul3amento d:> C~;·te toi 1 foi a pro vaGo ~pene'> com •. s t~:;· na as f: 7errm com Qtlf' :ec·c · _. 'lnC<> 0 :·! . 0 
do Conselho de Segurança no prów recebido pelo Primeiro Minntro da intrcduzidG.s peles 21 f.J.l:OlS do !Jloc:> de mal" de vintf! r~.scs, Cf'·: ·.1 •. 
:S:itr..o ano e a adoção tto Darjgrafo Africa <lo SI!J como gr3-nde vtrõri:::t latino-americano, quase tot.Jtidade dos. mos, a~:>im, abrir a t;~ue<:t:·o, e .r"l ~r 
c;eria o prejul3cmtnto da llossa po 4 par.:t seu pris. O Presidente de Ghana membros da Organizaç~lD. 1110'.'0 projeto na !:"-Utl C.'>S trc ·a,_ .JS 
eição naquele órgão. A Resolução, expressou consrernação e indigr..ação Votaram contra Pv:tugal e o Afd-lda )lróxima Assembléia V'"rfll, cu~'n~ 
bem cowo stus par:1.,.ra>:cs, fo1 apro- contra a decisão, denuncianào 4 a pOr ca <lo Sul, abstiveram-se Grã-Ereta- dou- mesmo será de r..ôvo con~:1:'er~do. 
"ada. "' ter a ação com fundamento numa nha, Fz~:mça e lVWiá:.sia. A V Comisl>fiO ap··ovou por um·n-

Fon:.m apro ... adas duas 1·eo;c,luções tecnlcalidade jurídica. Os efeitos dO A V Comissão ocupcu·se das ques· m~datl~ reccn~nr-r1'~('<';~s exar~Clns por 
lôbre a questão da Rodés a. pronunciam€'nto da Côrte, dizia P.in<:la tões administrativas e orçamenturias um gru:po de "J.l''llcrze peritos, dch~!'e 

A Delegação Brasileira. teve oca- a declaração do Presidente, poderão das Nações· Unidas. Incumblda ele os quai!l um bra"ilf'iro, sObre 0 ccn· 
amo de int~n-ir, salientando a preo. diminuir seu prestigio e suscitar dú- examinar e aprova-r o orçamento da ,iunt.o das questões a..dministrativa.s e 
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finan~eiras da ONU e das agencias ~riram independência no corr2r dêste O SEYHOR SENADOR SILVESTRE' Vai·se proceder à contagem (P'tU.:>a)' 
espeCializadas. Reunindo decisões do / eno: Guiana, Lesotho, Botswana e· PÉRICLES PRJ ~UNCIA DI5CUR-] Votaram •·Sim" 39 srs. seoa1oreS 
maí~ amplo a~cance, essas recomen- 1 Barbados. A Indonésia, que se afas- · SO QUE SERA PUBLICADO ~,os- - Votaram •·não" 6 Srs. Ser1aJOl'fS. 
daçoes constituem um ver<iadeiro 1 tara da Organização, dec1d·u ft:.:.tomar 'IERIOR.:-.'I:EN'IE Houve uma abstenção. 
marco na histôria do sistema de orga-~ sua participação no:. trabalhos. C'O.:\IPARECEIIA'I 'I.\IS OS ~E- o projeto foi aprovado. 
nismo da ONU, pois traçam dn·etri- A Assembléia Geral eJ:gen cinco ·• ~ 
.ces destinadas a aperfeiçoar o tun- l me.:nbros nào pt>rmanenLes !J·-"~·a c :\'.\DORES; E' o seguinte o projeto <:i;:·o ... 
eionamento da Organização e das Conselho ~~ S~guamça, para ;Jre·n- Jo.:;é Gu!om:-:·d vado: 
o._gên~ias especializadas, ã luz da uti-~1 chimentos c;as VJ.gas . ocupadas pelo ' Vivaldo Lima 
l1zaçao eficaz e econômica dos recur- Uruguai, Uganda, Países B1,XJS, No- Edmundo Le\'i 
sos humanos e fínanceiros disponi- va ~elând1a e JorC:.J.n,a. O B:J~ll fvi' Arthur Virgíl c 
veis. Como membro do comitê de. o mais vo.ado. Z<~charias de :·-~'>Umpçâo 
quatorze peritos, o :Brasíl incluiu para I Um dos assuntos cercartos da maior CJ!"::ete P!nhe::o 
formular essas recomendações, obten_ 1 expectativa na XXI AssemiJleJa Geral LoJiio da Silve ir: 
do a aprovação de iniciativas que obe- 1 era o da eieição d~ 5::-cre,.:tr.o-Gnal. ' Sebast:ão Archer 
decem à orientação básica do Gover-

1 
Terminando nn novembro últnno o v:ctc;·ino Frelre 

no brasileiro de fortalecer o .::Isterna • seu mandato, U Thant. anuncm1a sud . J03é Cândido 
de cooperação internacional das !•Ta- ; intenção de não a::eitar rt.>~:ie1çao Wi!,mn Gonc:thes 
ções Unidas, especialmente no campo ! par~ o cargo_ ~!egando {azões pes~ ; Dix-Huit R:J~:<o 
da promoção do desenvolvimento eco- 1 soa1s e a. frus:açao causad-.=t pela 1m- Man.uel ViF:8~a 
nómico e social, e de alc·3Uçar o maior I possibilidade de resolve1' os ~roUJ.enJaS Ruy Carneirc· 
rendímento po.s:sível com o mínimo de ; mais senos que atingem a naz num- Dcmfclo Gondim 
d.espesas. Foi para nõs motivo de: C.ial. Desde o iniCio da Assembléia f1- Pi.'S:c:l de Q~l~·i.oz 
satisfação a unanimidade registrada zeram-se ouvir apelos de toaas a:_ Arnon de Melo 

'n1 V Comissão e no plenário da As- DeleJações, no sentido de ac~J .dr o Her:baldo Viei!':t. 
sembléia Geral no to~ante ::t-S {'eco- SecretiEIO-Gemi sua recoruhç~a. C · JULo Le'te 

: nrmdações do comitê de peritos. . Conselho à3 Segurança apr :3en~ou. : J:n~phat Ma~·inhc 
Por último, cab 3_ assinJlar a dP.cisJ.o 

1 
por fim, ape,o \'?~m~n~e e illd:1!ú1e a I Rwl Giuberti 

(J:<e aprovou o O!'çamento da {'6,·ça de 1 U Thgnt, q~u~ termmou po-_.: aceder. I Miguel Couto 
:Zmergência das Nacões Umda:> 1 o No aia segumte a Assemblera C-e,·&J, 1 Aa~·ão Steinbrw:h 
C:iente Médio. Dado· nosso tnten'::,:;2 ·por B.clamaçáo, conferiu-lhe IJO\'O t va:concelos Tôr:'."'S 
ll~::.;;a. operação de paz, que tem slCIQ :mandato ate 31 de dezembro_ye. 1H67. ( Gllberto :\Iarinho 
útil e benéfico instrumento ~e eon- 11a.s uma vez a Assemblela Getal , Lno de Matto3 
tenção das hostilidades n:lquel::t re- disc<lciU a questão da represe;Jtaçáo , Jmé Felic'ann 

·gião, e para a q_ual t~mos cont:ibuiC:J d.a. C;·.na. Como vem o~orren.:!·:J à.~.s- Pedro Ludov:co 
'com tropas brasileira<:; desde sua ins- de 1950. um gyupo de pa1se:? CJmums- Filinto 'Müll<''' 
tatação em Gaza em 195ü, 0 Bra-H ~as e de opos1t01·es do Govern') n.st&- Antônio Carlos 

PROJETO DE LEI DA CA~l.\R .\ 
N9 8, DE 1957 

Cria cargos de Projeeso;; Ca~e.z .. t·:co 
na Faculdade de Filosojia, C ,-u .. --a~ 
e Letras da Universidade !'1'rlt :al 
do Esp<rito Santo. 

Art. 19 Pam a execução do rt!- .JU3tO 

I no art. 29, alínea J, da-Lei n' .. '3C8 
de 30 de janeiro de 1961, sao a.a.ct<'s: 

l no Quadro Permanente do lV.!ii'...:.:--.1 :to 
I da Educação e Cultura, 32 1t1inta e 
· doiS) cargos de Profess~r Ca ·>1> á.h:3 
para a Faculdade de .F'llosoll!J, C:< n­
elas e Letras da Uni .. ·e;sidad'! Fcirral 
do Espírito Santo 

Art. 2\1 Esta lei terá víg-en2'a a ;Ja:·· 
tir de 30 de janeiro de 198L 

Art. 3q Revogam-se as :ii3PU' . .;ões 
em con trãrio. 

O SR. PRESIDENTE: 

LVogueira da Garha) - .:soo•·>:" a 
mesma requerimento de autorta dos 
Sr". Senadores Milton Camp•)s, \\'Il­
son Gcnçalves e Bezerra Netc·. Vai 
ser lido pelo Sr. 19 Secretârlo. 

:t: lido e" aprovado o se~uÜJte 
e-:npenhou-se, juntamente com outr:Js 

1 
J_ado ern Formo_sa, apresentar·JM pro- Attílio Fontana 

.-países, em ver adotadas as verbas qtte l ,let~ de resoluça_o pelo .qual ,e e'\.pUl- Guido Mond'n Requerimento n9 12, de 1967 
possibilitem a continuação d'.l FórçoJ.: sanam as :Naçoes. Umdas os~- repre- Mem de Sá. - 33. _ 
'(l~ Emergéncia no exercício de 1967. lsentantes da_;B-epubL.ca O'l- t,;.::J•na _{ -o SR. PRESIDE~TE: ~os termos do art. 326, r." ll b, 
:Para êsse fim, copatrocinou com 0 : se recon~ecena, em sm. lugar._ o r~~-, .. ·f-. ., 

1 d~ _ R~gn:nento Inter?o, requerr,nos 
Canadá, a Dinamarca, 0 Equador, 1 me cornumst~ _de ~eqUim. ~~ opo~~-, _c7Vcgue.ra ~.:z Gama) -- E::..a te.· . mgenc1a para o ProJeto d~ RewJJu­

:Gana, a Itália, a Jam3.iCJ, a Libérül, 1 tores de~sa .mic;·J.tlVa (_Esuwos Um- ~·n<>do o penedo desLJll\,dO ac- Expe-
1 

çâo no 4, ae 1967. 
03 Paises Balx03, a Nlgeria, a No~ue-~ dns, Bl'!lSll e.c.) conseguiram bloquear dief!te - . . . I Sala àas Sessões, 21 de ja~len-n de 
p as Fihpmas a Suécm e a Iugos- o p~·opcísrto comumsta Sr~bre a me~a hl _ cmnumcaçao qc(e 1967, _ Milton Campos _ Wib/~Jl-
~a;!a, prOJeto qÚe d0,3.Voa aquela ope- A AssembleLJ Geral d_2ve, ap:·ova: Sela hd& pelo S~: lQ Se:retano. Gonçalves ~ Bezerra Neto. 
lração de paz elll 1967 com a verba de 1 to~~s os anos 0 Reiaton~ so~_re 3" É lída a seguinte: O SR. PRES_IDENTE: 
~4 milhões de dólares; aprovada na I at1~1dades de uma de _sua_~ Agencias , , 
Con1issão e no plenário, essa ref:olu- mais mtportante~, a ~ge_ncia ~~tei~a- , CO:\IUNICAÇAO (Nogueira da Gama) _ E·n c:-n-
ção tem o mérito de não interromper I czo~~l de. Energra Atoml~a. ~""'~~I~~- Excf'le-ntí6simo Senhor Presidente do seqüência da urgência conced1àa. pg_s ... 
as atividades da fôrça internacional , latO~'lO fOI apr.esentado a A?~emul~hl 1 S?nado sa.-se à imediata diScussão ~ votação 
t\e pnz eslx\cion(\da em Gaza. I G.;!ral_ pe~o- Diretor-~eral- aa AIB~,' . - . do Projeto de Resolucão nQ 4, de 1!:157. 
1 

A VI comissão represen.,acta pelo q~te fez rapida l:ec~pltulaç::w .ua;, a_~- ' Comumco a Vo.::~a ?xcelenc!a que, Trata-se de projeto aprz•s<!nt'::tdo 
Embaixador brasileira· Gilberto Ama-j vidadcs da. ~-genC!·J ~o pel_I~?~ ae n~->~a .dat.a renunc~o a"s f:_:uçnrs.,.~e l p~la Ccrmssão de Fmancas, em aten­
tto que, com sua ex~.·aordinána luci- 196~-1966, 1 e~~alt~nC:.·o os. P:~~I ess,?s . VIc~.-~Idet da Allanç" Rer.ovact,A ~ i cac a pedido da Prefeitura d=" RcJOo 
~ez e grande tirocínio, definiu no. hayidos no cam?~ das ~ap_llca~o~s,.~~·,- I N:l.Cl~:-1-ll CARENAl- nesta. C'~sa,-, ; Horizonte, autorizando aquela Pn::t'ej ... 
t:~~ame Uo;:; n1at~rios ó.a comlssâo o e ! Clf1ca~ da e;1el:gia atorç.Ic~~ ~, .. ~o~ .A~- ;~s~,!1-to a Vcs~a, i E_xcel~J?-~-a as \ t~ra. ~ celebra; convênio ~om o ~vri­
Dlreito InternaciOnal, os ~·um os que l t~mbem o P- ob_Jernal' que. cr ,..s~:-·, c~n exp,e~-0-5 do meu ma Ol a.pl e..,o. , msteno da Saude para aquí.sir:Jr, =ne­
Qri~nt.ariam as discl}s~ões e anteciJ)Otl ' . ilUame~,te te un~g- ~~~~!\15;:

11~3 ~~= Brasíl.!a. 18 de .i Lleiro de 1967. - ' di~n.te fina~Jciamento, de mal ~·ria! 
ttnutas das expos1çoe.s que senan1 ,J,~ 0 da~t sa_vadgua) a. ~ ~d-., ~ .. l ('t· Senador .Rui Palmeila. • 1 ME"hco-hospltalar no merca::lo eun .. -
Jtprovadas. No projeto de Declarações IIcos, l.-,. 0 e, -~~ m:~o.:.. e .~~,·a:l.~a, peu. 
~õbre os Direitos c,~ A.~\lo .,n~<Jr~tra~ de rq_u~ a en:·,~~ t·om:~~a;e~!) E~~ a o SR. PRESIDE~TE: -Tem parec.er favorável da::; CaaE~-
Jiam as _emendas acolhida. ele vaNlS, fP lc,a a

4 
P!1 ~11 ~n cr~;~~ de ~n·pÕ~-~ cvogueira da Ga1:tal -~ A comuni- s~es de ProJetos do ExecuLivo e de 

Veleg.açoes e ésse apmo vem con- ~nçao a . g Cia _ ~ ' - _ cação lida vai ã pub'i~ação. FY'ançac;. . 
$igne.do no Relatórto do Grupo de I tanc.a c~entl 0 do con.text~-· --:~\ p/~?0~ F'11 discus<>ão. (Pausa.) 
Trabalho com a possibilidade de se~ d: de_~-umamento ~ ae G:"1_L ~:~\lZ·-1 - O SR. PRESIDEXTE: Se mnhum dos Srs. Sena ·1 ~C"<= f'~"-
rcm incorporadas no texto .1-:t..utivo çaoJ, Ja que_ ~everad ca~e~, a'<Ua~'} cl~, e .. ·cqueira da Gama} Sôbre a seiar discuti-lo, irei rle('1a'·ar en-::rr-
do Pl·oj'eto. , em~- se<.~ SlS ema e ~ .. a va,o. c..t ... " d ra-la a discusro:a·o. (Pausa.) - f a do umpument est11CO mesa !'equ~rimEnto e ur~:éncia que -

A Delegação do Brasil >:!.:;•,cve <Je . ve::I 1 S~ç 0 c d Jabo vai ser lido p~!o sr. 1o secretário. Fstá. encerrada. 
acõrdo com o Projeto de ResolU"âO 'do~ 'li atados em fase e_ .-e r~çao Fm votar"ão. 

. , " 1nesse terreno. Dentro naquele s1ste- E' l'd ad u· tte o· · e: .agty. de ~arma at~va pa_1a q_t!e os . ·ce Ao'éi c~a ath•id·lde fisca- · 1 o e aprC>v o o seg tt ~ .~ Srs sena,1o:·es que 0 3.p· ('' arr.. 
}:ln~cipi~~ so_!:lre ?- madmiS~lblJJdade ( ~~~d~~~ sõb~-e 31 i-eatores, ~nl 25 pal- Requ€.•rímento 11ç 11 , de 1967 ou~'ram com~"rvar-se sentar1ob ( P•tlr-
de. u~t.e1 \ ençao Jossem aquele~ A que, , , d'd<>rentes -segurando que os , sa. . 
,pu~nam os _tip:tfalJ:.os do Conute Es~ I ~;:-:nb~sÚveis ~ en~~·gia p~·oduudos por Nos têrmos do art. 326, letra 3b, do I Fo~ ~orava~?: -
peCial na fmmulaçao do texto que foi : ês.ses reatores sejam. usados exc~n.,; 1 - Regimento Interno, requeremos ur- Va1 a_ CC'~l.-~ao de Reda>.;::l'\ !nc·a. 
aprovado. ! vamente para fins pacificas. O repre_ gência para o. Projeto de Lei da Ca- a redaçao fmal. 

· Finalme_nte o Br~sil atuou iunto ao :sentante do Br-asil, Embalxador Sér- J'llD.ra nç- 8-61. O ... R. PRE'SICENTE: 
g~'UJ?O latmo-amen~ano ~e111 favor do gio Cord~o da costa, em dr>claraçao I Sala das Sessões, em 21 de janeiro (Noaut>ira da Gama I ·- Sõhi"~, a 
ProJ.eto de Resoluço_es sobre ? desen- \feita.no Plenário, teve opo;:tunldade 1de 1967. _ Jefferson de Aguia1·. - mes!:' a Redação Final do P·r~·~lt> Qp 
VP~Vl~nento prog~·essivo da Lei oe Co~ dt. dar realce a êsse ünport.anLe as- Wilson GoRçatves. - Bezerra Neto . . Resolucâo nQ 4-67. nue acabl de s~-I' 
n1~1'C_IO Intel·na~Jonal~_para que -~_co~ /·pecto àas atividad·ZS da Agt:n~Ia, 1em- I an•·0vado- pe~o senado. 
npssao ~ ser cnada .tiVesse partlmpa~ brando que, na América LJ.Una, a t O SR. PRESll>EX'fE: Fm di::;cus.<-â!J. r Pausa.> 
~~~ l'eg1on~~ equitatrva para o grupo I AIEA já pr~stara va~iosa. ~,;SI:>tên;ia 1 (Nogueira da Gama l - Em canse- :-Ião havendo ctuem peca q p1 r:rf!, 
l~tm?-ameuc~no. . . . na prepttraçao dos dJspJsJtiVM e:..~a- 1quenC'ia da Ul'"'Lncia ccncedida pa..s-, dou a di.><cussão nor eucerraGa, 

FOI o Brasil no- Plenl'!J'IO Iepresen~ i tutários de um sistema d~ C(mtrole h:a-s"' Imedial~ffiente à discuc:~áo e . F111 vnta,.,ão a Reda~'áo F'inat. 
t~do por Paulo Plres do RlO e Igor · destinado a crararltir a eficaLiJ. do · ~ "':, d · ~· de I 
'f15rres Carrilho. Uma-- série de itens i' T·".l ta. do Hemi~fêrico sôbre desnuclea- v~6ta7ç.ado ~~ _Pr?~eto' es LerPrh· 'dB. e Os Srs. SPnadorec; que a 2!31· ·.-a~·n 
d$ Agenda Assembléia Gera1 truta· r· - 0 l. ... e_ m:cia.na l ')~r. es1 enr oue'ram permrnerer sentad 1s. rr:v~-
I\'lm-se ali diretamente, sern àiscussão I~~fs 'as informes que posso pn•star :da Rep~bllca, q~e. cna cargos de , ~a' 
ptévia, por uma das sete comissões ao SenJdO, com recelo porém ae que .f'~ofes~or cate-?-r.atlco. da Faculdade ~e F'"'tá ao··ovada. 
!>tincipais. 1

0 
Plenário, ·apesar da minha p:C'O- 1 ~tlcs?fia da ymveJ~.sldacte Feder~l oo .o .p:-cieto vai à promuha{:"). 

Foj el~~to para Presidente da 'XXI I Ct.pação de S2l' exato, não possa ti~zer. ~S~llltO r San,o. !LID. perecer .avo- . 1<~ a ~eouinte a Reda.t:3) r;J'nl 
~;.~semblexa Gerai o Embalx~dor 1 com.D Racine e Arbo.te: on l:OUS Tal:-ait 1 .Z..~'i!: rl'3..., Cnmy;:,r,~t:>s 0,~ Projetos do flrJI'OVada: 
Abdat Rahlan Pazhwak, re:eresenta~~ 

1 
un tzaeze rapport. cJfuilo bem! J:Jw- rxecut1~o e ~e F1ra_~;:~s. , . !:1 •• 0 

te perrnanente do Afagnlstao, eandi· to be?ll.' Palmas. o orador c cumpri~ 1 ~ discusbao o r. -.eto. <PaLa) 'a~ecer n. 79, rle '1';:57 
t'Jto único. I mentaao.) l Naa ~aYe---n?o quem peca a oaia;ra "'t"7ardo ; na d, Pmjn'o d:! p,.., )l·t~ 
·~oube ao Chefe da Deleg-aç-tio do I , para d1scussao, dou a cc.mo e~wer- rân uÇ' 4. ri f JC'$7 . . 

· ·· .. a.sil, ~.1ir):iStro Ju~acy Magal~âes, O SR •. PRESIDE~TE: 1rada.. _ . ~ .· R~::'ltor: &r Eur r.o R?encie 
.. er11· os debates gerais. (Noguelra da Ga11UI) Tem a pa- .~ ~otaçao se PlQCes,a-a em es(~·u- A .:-orn i: :'i-f' Hn''f'-:;pnfa ~ ._,: •. ,-q 

]'oram admitídos pela Assentbléia lavra. o nobre Sno.-dor Silvest.-re Pê- 't11110 secret~. pelo processo .;Ie:ron:co .. f;fl.')1 o 1 p~ 1 iet ie R"~oh•":l 1 n·• 4. 
~~~ os seguintes países que adqui- 1l'icles. ' Em votaçao. (Pau~O) 'de 196~. 411e autoriza a PrefeJtu1B a~ 
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Belo Hori~f?llte .3: firmar_ convênio\ o cargo de Of1cial Auxiliar_ d"' Ata, 1 téri0 da Fazenda, o crêdito espec ~lj(n9 3 (114-A-66 na Casa de I.)I"t;em\. 
com. o MU'lSteno da Saude p.\~.t. PL-4, <lo Quadl"o da Secretana do Se· de Cr~ 14.027.673.000 ICJuatu~?t! i.JJ ... de 'ni• ,• .. uva do senhtn· Presidea .. ·~ d~ 
a~!Ui . .<.;ição, m. edia!Jt.e fin~ncíame•.1t.:-J, nado Federat llhões vime e ~e te ~ilhões . .seJ.s~entc; 1 Re: ~··b. r a, que isenta do impostt. d~ 
·m·. -~-~t.e~·1nl medtco-hospltalar no 6 ~ set~nta_ e !re.s nnl cruz~n·o:-1 par~ imj ort. ;ão e do 1Jl!-PÔ~to de con";.~.mo. 
!l1'.'la~o etoiOpeu. \ mde_mzaça_o a Companh·a. p,Jrt 01 ou daq1ele que a este vter stn-tltlll:·, 

Sala da5 sessões, em 21 de Jl;lnei- Discu.;:são, em. turno único. d,o l?t·J·: P~ra, tenL.? Pareceres, jat:orape:;, SC.'.J e c;a. 1.axa de ~espach? ad 1a::!' ~-o 
ro de 1967. - Li no de Matos. Pr:s1-l jeto ~e Reso!.uç_ao_ n" ~o. de 1~61, Oe. n~. 49 e. 6 j, de 1967 Cia~ C?~W~~út'::> de eqmpar,1cr;to~ destmados a ampl'aGaO 
dt·nle ·-- Furlco Re,.ende Relator __ autona da Comu,:ao Diretora, <lth' no-. Fmancas, com yoto venc.no de Se- de uma fabnca de pn;u:-ados J.,·o c~<J 
J:;r:.:"'7ra Neto _ .JoSe l"é!iciano. 1 meia René Funes, para o CJ.l'f:U de l~hor Senador L_mo de Matos e Pro- fibras d<' madeit·n. terrlç ParFr tJ ·a-

Oficial da Ata, PL-3. JClOc. do KTecutrvo. ! vonírel. EOb n? 70, de 1967 ch Co-
A-:--IEXO AO PARECER N<í' 79, DF.. 15 , ni:ssão de Financ:as. com t:!lhl1'"".8 

1967 j 7 . Di~ctrsão, em tu.·no único. c.:) P:a .. apresenta sob n? 1-CF. 
R dtwó.o 1mnl do ProJeto de Reso1:1- Discu-ssão. em turno único. d.c Pro- ~eto de Ui da Càmata n<! 293 (núme· 22 

Ç20 1•" 4, de 1967 ~Jeto ~e Resoluç:~_o _!Jç 11, _de .1967, df>''o 4.9oy-~-63, na ~as~ d.e . .ll'g,_Lml.'J Di~cu· :lo. em tu:·no único lo p c.-
' autona da connssao D·retora, que 1 qu~. aulcuza o P-::1.~1 bxec•1 • ..... a ,- . . ,; -. 

Fat;o .<nbei· que o Senado F~J.o ,, lncme.ia Neu~:a Joana Orlando Vei'i~~ Jbllr ao Poder Judtctar1o _ Juf>tlça.l jeto de L ... 1 da Caman n ::J_2b ,-·~ 
at)rvvou._ nos t~ri?. os do art. 63, n'' simo, para ~ c~rgo de Ofic:a1 .'\'ixi- E.::1toral --:- Tribunal Region.1J F.le1-! !S66 (nQ 3;.9.8~ ~-66 na ~a.:. a ç,( u.ri­
II, da C'cu&ütmça(., Federal, ~ cu !iar da Ata. PL '.i, do quadro da S::!- .oJal d0 R;o Grandf> ~o StJj - 0 c1·e- 1 ;~ml, ~e n.c:.at;'a <l~ S n.ho1 P,~;;: 

......... , Presu~ente, promulgo a cretaria do Senado Federal. . d.to e~pec.al de CrS :n.:330 (tnrllll e ú nte c.~ ~eft,b!.~a. _que t.:,w. t"~Y. J_,, 
Sé~;;.Jm<f'; ,um ml[ trezentos e trilha cruzeu·c:, 1 _lde.z ro. c.!~tCl a_l :0 1t.1em a l,'ll .t~ 

kESü.LUÇAO NQ _ ... DE 1961 

A.1io.·~2H. 2. Pre!eHura de Belo H~-
1"\t,m::e '!. firmar convenio com c 
:7<TL1l!:-telJO da Sauae psra aqutSl·..,:ão 
m:·oumt~ onanciamento, de matenai 
mí..!dic-hc~pltalar no mercado ewc­

P"1!. 

O Sc.·n..-tdo Federal resolve: 

B , para os tms que espec;fica re.Lo n:c.denr~ scbre p.?llrulr-~ o-e..t md ·· 't 

DiSCU"SãO. en1 turno único. P" Parecer javoráret, EOb no 68, d_e 1967, fBbl"C'2<[l0 de filme'~ f::t::-s:n;,\·~ <>, 
. "' _ 0 rto ~· 0 : da Comissão de F.nançr.s. tendo Pa1ef'I'1"PS /'llo;r,rr ~. ~·.1 D.· 
Jeto ?e Re .. oluc:ao !!· 12, _de 1967. d., l,J I m;;"')' f:3 e 64 d? 1SfJI da~ Ct"'~'. '·~'-
autona da Com1ssao D•retora. qoJe Discu·o'-ão e t ·~· 1 P" [) .... Prcjé'lo" do Exr.c-:1:'\o e r" --1-
nome~a Marcos Viejra, Oficial J\rQ'li- jeto d -~L·. ~ ~~1"0 .;t·:tco~ ·.;~· ~o: c~~. ~ ·• · -
vologu:ta PL-3 do quadro da Se-cre- , e el a <~m ..... _a n _::h, t.. · 
t.aria do Senac!'o Federal. 1060 tno 1.422-E-63. na Casa de ori-1 23 

:geml,_que autonza c Pcdrr Bx~·~·L~u D'5"l1'~fio em tu :r.n. (m'r>o ,. P '"-
7 1a abnr, atra\es do Mintsté:.a u>t F3.- ;~·o de Le; da C·'m.'"U n9 <t'; c.e 

. _ , . !zenda. 0 crédito e~pec.a. c.e lP6ô 11-:'1 3.9~·~~A-6f1 .Nl c···~g tlr r:., .. 
Art 1''. E _a PrefeJtUla M•Jn;c.pal . Dtscuoosao. em_turnço umco. ~u~Pr~- Cr:;l 715.773.407.70 (Setecentos .t .. qU:l;~ <:;f'ml. d' inici"'ha <lo S'nh.,. Pr•·­

j" Belo H ... nzonte autorizada a C?-IJet? .,.<:J.e Reso1uça? ~1 13· _de .9F,, •·e \ze milhõ2s. ~etecentos e ;;,e,~'l•;él e s'::ien f' C:1 f9er.:ub~ r.', qn,· "1b-P ~:o \1.· 
le:J:n.r (Omünio com o Minislél'io Jal~~n~êÍ~ d~d?l~~1skaok .D!r~t~;·a. -~ue três mil. quatl'OCEntos e sete c;·•.:~e·· l'·s-•P···o cl" s~ 1 ,:'e c t•·fi to e rr;--i1! 
S,1ude ça a aquisição, nos ffif>tr ... j,.<;l , . Y· C! _el . n ~rov~,.i-, ~·os e sete_nta_centat•osJ, para 'l:c'l< r de Cr') 8.7Ca.rrn rro ,,... o hi'h~, e 
f·tr.~~e" e alemão, me-diant" f,t..an·lrat;,o catf!"O de ~ficta! AtqUiv~~o~,s- a re_gubnzaçao de adiantnmen~0.- t:O ~etPCfn'co;; 0111-'Õ'~ dP C!"~l'l'i•r~·. 
c: 1 ,~nwwo, at matRdal médir·o b0":cp1~, a. ;.-4· do ,~uadio da Secretar a do, Instituto de Apcser.t::~dolia e Pen::.õ: c; IJ"!a rt'-"n:J-: ::>r· <>:1:-'a '-C'" r1n •r" · .. 
t,I].B", na conformidade dos De,..,etus 1 Scnado Fede.al. dos _Ferrovjários e Empl'egadu::. p:~t tgr.;:; c1a FttJ1drcão S"rv:ro E-n .·, ri:> 
frdelals n°~ 58 981 e 58.983, c~~ 3 lO Sen;iços Públiccs, tmdo POIPL("' /''• S:>•Jdf' ?úbl ('9, deo;;t.n"nr'n ~f: 
l:' 8gósto Gf' 1966. . _ vorqrel, sob nQ 75, de 1967 i11. c 0 .. C'"S :l.50o.r.on.o:;o drê" b'lhP.r~ r ='"c~ 

Art. 2o O.s compromi:o:sos t 1:1ar .. ' DJ.scu·~::ao, em t!lrno único. do P1·o- mis.,ão de Financas. ' phnltc-; 11,m,nf>~ r'r cr"?ri·o~~ :1 ··:· 
c~iros üêevrrente~ de,c;te. autori~f~câo jeto de Resolt:.ção n<? 14, de 1967, de >17 • 2;Ulcri7"("ão c' e de·pt~~.:; J;t rç"' 
ilmJt<~m-se ao equivalentE em !:l-u .. l autCl'ia da Con_li,c;.são J?iyetora que . Discu(Osáo. em tu. no único, io Pn> t"'n~o Par:C"I taroriro·el. 'rb n(l G~ -cte 
:riroB a F r 1.679 512 <um m1 :1t•..~ /aposenta Adelmo AlmeJaa Foatrs. Jeto de Lei da Câmara n9 295. de· !9E1 da comissão r' e Fin~nra.~ 
[;d.scenws e setenta e nove mil e Guarda de Se%'':1rança, PL-9, do '}'la- 1966 ln° 44-B 63 na Casa de •)n~trr. 1 
quinhq1tos e doZ!: franco~ franc~- 1 dro da Secret::.na do Senado Federal. que, autor!za o Poder Exec·itiV•) a . ~ _ U .. 
s:-.~1 e Di\11 51.000 C cinqüenta e i..itn 11 abnr créditos espec:ais no 'tl1J:1'dn·c . ~J::cu-<c~. em t_u~nc umc-o. ·1.f1 ·;:·r.: 
n' . .il .naut•~ alemhsl. . . _ ~de Cr$ 3,190.666.338.20 nrês- c..tbóe:; .. 2e? d~ Le1 da cn-r:~:·a n· 2. Ot. ülj 

Art. ::o. 'E·sta resolução entrara em . Discu,s-~ao. em_ turno único, do Pro- cento e noventa milhões, seiscenW-5 e 111. _3.~38-A-Ffi 1:'1 Ca~3 de 01··;; u ~·~ 
vi<;OI <ta data de sua publicação. 1e-t ]eto de Resoluçao nQ 15, de 1:'.167. de sessenta e seis mil trezentos ~ ttint:t ll11Cl?-tn·a do Sr>t~hCl' Pre•ldent• cta 
y()gudas t;" di.sposkõe:,.em contr8.11'l.lautor~a da Comissão, Diretora qct€•i'e o:to Cluzeiros e' vi,nte ce"D.tm·o:> .R_~pu,?h::B, que .. di_2rôç_ sôb~e.~ re,J.ul"-­

nomeia Geraldo Jose coelho Galrão pa.ra atender a de~ pesas de .i verw__, \ U7ar~o ~e em .~fo:s. 1lf'.,.rns .a.~ l' "C'-
0 SR. PRESIDENTE: para o cargo de Oficial Aux·!ia;.· dP M:n1stérics. tendo Parecer ta•·r, árPl e cc:rera~ m.::netana na hiÇOie;: •. ele 
tNO!,"uP.>:a da Gama) _ Estã es· Ata PL-4. do Quadro da Sec~e'~J'ia s~n o nç 61, de 1967, da Com 1;,,r:o llc Ir~ o:·~ do ~.,vedar. ten~l:-_ Pa.·r~ ":'· s,~v 

go~.'da a m<-téria da Ordem do Pia ;do Senado Federal. Fina11ças. n. _f~ e ~4, de 1966 c a~ C..:n:l,'-N- dt> 
1\'aô~t w:~J~ haver..do a tratar 'l•J I 18 Pro7e os o o E.1·ecutnos rrn·ornv"l rem 

r1ncet-rar b prf's.Pnte ses·~,no, r" ;:Jvc- 12 D1scu;,:::ão em tu. no úmco ct J p, 0_ em"'1das Ol.ló' a·);"f·"'nta scb n~ 1· 
Cllt1{_to o;; Et·s S~nadores p3:ra. uma DJScmsão, ~>m turno único do Pa- ]e to de LE" da C.lma1 a h•l '2a6 60 CP: 2-CP~: 3-CPE 4-ç;~E r ;;-"'''lF 
st~ao e~:ttaiJirtmanr- amanha. q,., 10 recer n° 878 de 1966, da Com:.sr&o 1no 4.764-B-62, na Ct~sa de uuo,m) . trn, o \otoz.,., com 1estnroe,c; dv-3 Se· 
horas, ct!Jr. a seguinte Ide Const1tmcão e Ju.stlça, sôbrt' 0 RE-, que autouza 0 Podet Exec 1t7, 0 a nhorrs Sena~o·rs Be?ena Netc Tv~r• 

quenmento n° 1, de 1966 do Senho1 abra à Presidência da Repw- 1,.., 0 ru omatd. R rv Carneno V:.l~(1 l 
OUDEM DO DIA Paulo da Cunha Rabello: solic.tand:; c i édito especlal de C' S 3"'2 ~7tú,'O Ccncalvr~. VPnndo ouQnto à"' f,.,..,.,_ 

Sessão de 22 de janeiro de 1967 pronuncwmento do Sena.Gio Federal (tunta e do1s milhões oitocemo~ e da c:, do _s~ · Sfmdor Mrm de '3a e 

Domingo 

Extraordinária. às lO ho:·as 

sôbre o Projeto de Decreto Legisla ti· t setenta ~ quatrv mil cruzeu·os. pe~ra J ~f'lh P.re]UJZr; das on~n.c\a~. do SelHl­
vo no 1.7. de 1962. QUe registra 0 ~êr- o~crrer ~ .despesa." com os :Jróp1 w;; ~?t: Lmo d.e .. Matos. Fmancas: :~u-:.;· 
mo assmado em 13-2-59, de uniftca- ·pl~SidenclaJs em Bras11:a, Rio tlP Ja- .a\el ao PlCJeto. 
ção, constituição. regularizrçào e nen·? e Petrópolis, tendo Parece, ;a- 25 

1 tranfõferência de aforamento :1tJ$ ter~ vo!·a~el, sob o nç 65, de 1967, ca Co- Discu.o:sâo. em turno único, dr P "n-

Discuf'"~ão. em turno único, do Pro~ renos de marinha e acrescidos. siba- ?IW>sao de Finanças. jeto d2 Lei da Câmara nQ 4, dP 19ô7 
j.eto ct.e Resolução n? 5, de 1967 d~ d?s na Av~nida Bríga~eíro T!'om~o-. . __ 19 . . inn 3.861-B 56, na casa -de 'ln,..:nP. 
autona da Comissão Direlora q•te \\sky, na C.Jdade do RlO de Jane1ro, . DlSCUE;:,ao, em turno umco. de. Pro- que abre ao Podf>é Judiciário - ., .. ~~ 

nomeia para 0 cargo de Diretot· 'pL-J, ,GB, O~Jt.orgados pe~a U!li.ão Fede:·a1 Jet~ de Lei da Câmara no 298-Bf, urú· ttça do Trabalho - Tribunal H»gL>-
0 Oficial d:'l Ata PL~3 Edson Fer- • ao espolio de Joaqmm v 1erra FPrrrrra 1 me10 3.909-B-62, na Casa de 0,. 1~em) na! do 'Trabalh•J da 1a Regifl.,~ - o 
l't'ira AfonsO\ ' · ' I <Parecer n 0_ sentid_o _da remessa do qu~. autoriza. o, . ~oder Exec~1t~vo ; crédito suplementar de CrS 34 4-HJ ono 

2 PDL-1'7 66 a Comissao de Reaação i abur! pelo M1msteno da Aeronáutica, para atender ao pagamento rl.e va;1-
. _ , . pam. el~b_orar t.ex.to mantendo 0 ato:o c~·edit? ~special de CrS 2. 227 .44080 t~gens. ~ncorporadas a juízes (! flm-

Dlstussao, em turno umco, do Pro- .ctenegatono, em v•rtude de ser nece.~- ld_ois mllhoes duzento.:o e vinte e sete c.onano, apospnt'i!do"' do Ren Q_q:11o 
jeto ~e Re::oluçã_o _no 6, ~e 1967 de 1 sária <!~liberação ~xpressa do con~ · m1l qua.~rocentos e quarenta cruzel·l dr Pe~--soal, tendo Parecer ta~'~'·á·••rl, 
autona da Comtssa~ Diretora. que,gresEO sobre a materla). jros e 01tent.a centavos), para puga··~_?b n 76, de 1966, da Comi:::~Ht ee 
co!lcede apo~entador1a a Anteuot Fer- ( 

13 
·menta de sentença judicial profei ida: l manças. 

reu·a Gemes, Guarda de Seg1Hança . _ I em favor de diaristas de obras da 5~ 26 
PL-9. do Qm.dro da Secreta: i~ Co DlscuFsao. em turno único, do Pro- Zona Aérea - Pôr to Alegre tendo 
Senadc FederaL 1 jeto de Lei da Câmara n° 185 ~e' Parecer fat:_orâvel, ecb n"' 66, ~,, 1967 1. Discu~sã~. em tyrno único. do P~ll· 

1966 (nQ 4. 760-B~62 na Casa de Ol"J- da Com1ssao de: Finanças, com a Jeto de Le1 da Camara n° 5, d~· 1907 
3 )ge_m_l. q_ue auto~·tz~ a abertun. pelo emenda que oferece. sob 11o 1-C'l'. lno 3.862-~-66, na Casa de .1r:gerp1, 

Discur:~ão, em turno único, Ou Pro- Mm1sténo da Vlaçao e Obra~ Públi- · 20 que autonza a abertura de Cl'é:lito 
jero de Resolução n9 7, de 19'fi de ras, do crédito especial de CrS .... 1 • suplementar no valor de CrS 2 (.0(' oco 
autona da Comis~ão Direton, Q.UI" 45~.0EO.OOO (quah·?centos e cinqi.ienta:. DlSCll"Sáo,_ em tu~no único, d'J Pro- a? Poder Judiciário - Tribun:1l n_,. 
aposenta José Vicente de Olivei"ra mlihoes de cruzeml6l, para al·end.er )eto de Lei da Camara nQ 321, dt:: g~onal do Trabalho da 1~ Região, para 
Ma1·tln~. As,.<;eC->Sor Legi~lativo, PL-2, ao .tJagament? da diferença salarial 1966 (n<? 3:9~5:-A-66 na Casa de ori·· atende~· ~ despesas com o paga.'lle;,t.o 
do Quadro da Secretaria do Senado dev•da a <;ervidores da Administ1·ação g~m 1 • de lmcJativa do Senhor Pre- de salano-família a juizes e fun.:\0~ 
Federal, Ido Pôrto do Rio de Janeiro. tendo sJ.deJ?-t.e da Ret;nlblica. que abre ao Mi .. 

1

nários aposentados daquele T!'i.ln.:t1.1L, 
4 Pareceres. scb os ns. 59 e 60, de 196~,: mste~·I~ doa VIação e Obras Publicaõ tendo Parecer favorável. sob n9 71, 

_ _ . · da Comissão de Finanças: 10 nronun-1 o ~redtto especiftl de CrS 659.880.000 de 1967, da Comissão: de Fina,tca.• . 
. Dt5cu<·sao. em _(urna d.mco, do Pro- ciamento, solicitando audjêncl.:t do t (S~Iscentos e cinqüenta e nome mi-l 27 · 
Jeto .~e Resoluça~ ~o S.._de 1967. ctc- 1Ministério da Viação e Obras Públi~l!ho€'s oitocentos e oitenta mil cruz!:i~( . ~- . _ , 
auto1·!a da Comi:":sao Da-etora que I cas· 2° pronunciamento javor(l;·e1 

1
1 ros1, para atender no corrente ano . Dis~uts ... a<?, em t}-llllü unico. dü PhJ~ 

nomeia Myrthes Nogueira para 0 c:u~ ' ' ' · ãs despesa~ com 0' aumento de f:. a lã~ I ]eto e Lei da Camara nQ 6, d_3_ 1961 
go df' Ta4uígrafo-Revisor, PL-2. I 14 \rios do pessoal da Companhia de Na.- lno 3.876~B-66, na Casa <ie 'Jt'lgem), 

5 . 
1 

• Discu(Osão .. em tu1~no único. d0 Pro- veg~~ã{ Bahiana, tendo Parece1 ta-· ~ree:e~\~~z~o a v~~;1~·t~~a c~$ ~l~~d~fM~~Õ 
. _ . . IJeto de Le; da Camara n° 263. de vo_ra~e. sob .no 69, de 1967, da CO· p d J d' ·- ,· 1 ,. ·· 

DisCu""sao. em turno umco. no Pro~ 1966. (no 3.950-A-66 na casa dtO ori- nussao de Fmanças. af f Jr T~ ~ci~lD ;- Tr~~unr.l Rr~ 
jeto d€· Resoluvão nt? 9, de 1967. deJ<:>:eml. de iniciativa do Senhor Pre<>i-1 21 f.on~ 0 ta J 0 5 · RegJao -~ des· 
a.ut.ol ia 9a Comls.<:ão f?iretora. que no- dente da República. que aUto!'iza · 0 : Discu....-<:.São. em turno tmico. 10 Pru- c~~~ 0 

a a d:t:ç~e~r"01:1~;~~l'.~~~e cxer; 
meia Lmz Paulo Garcia Parente, para' Poder Execut1vo a abrir, pelo Minís-, jet;o de. Lei da Càma.ra nG 325 .. de 1966

1 
1 espe~ifica~ considera~as i~ufi~:en?~sJ 
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tendo Parecer tavoráL·el, sob n9 72 ! 19b6. rig·n~:I!õ da Càmr.ra do5 D.p'.l- dido, d(' Inês Elisabeth Saltas. ê pro.-~ Dorival Dcmiw~..,s Armando, Jo':~ 
~e 1961, da comis~ão: de Fütnnço.s. I tado"> {n~ ~·95-A-56, na C.:t_.a :~e ot1- m.ov1da a PL-11, Ce-ilna L\ .. s.na de Luiz lJc;g-u.·i:(•: 
,. 28 ;em I, qne a~:o·,,~ o texto d~ 1n~· 'TJ- · sou:.:.ú. A de PL-12 eabe <L I<:mtha PL--14 --- Ed:;cn I•'f'rnandes Ci·~·tL~ 

Discu·::são. em turno único, dfJ '":l·o- ~~ mrnt:~ d"' em ·nda 1n .} , cte !9•i-!, rlft t amp'JS Hive:ro {',::. c~r PL-13, a Ro-1 c.:tml r;.:mHo:on Ju<~qulm de Olivci;l, 
$et<J de Lei da Càma!'a n9 7, a.~ J.CJi l.'o:J.~:kJ,:;t ~_c.;_, u •. a 1.::-1~.~.-~ rn ~ .. ~«- ·J~na So.n·cs co~ a Jack:!L Ns vaga.! F .. ávio da. C'osta, Lour<"n~'o D1r,:Ofll 
{n~ 3.870~B 66, na Casa de r,:-.~:'ml ~-ClWt d'l J.l.)ú.l.bJ, ad.nac·_) l'bl Uc~ ebé'r.a co,u ~sul ultiOla p:unto-:au e,Gwg~l. ,~,>é: Viana da Silva, lH:,,j 

i.
ue re!i!ica, sem. ônu,c; p:J.ra. . .l lh ·é· .. a 1.1rJrv, c:n fl fL: ,tJ_hr._ d.' • 'u :. ~' 1', _. num: ..;Od '''aria .t!.Ilal!a de 8Luza,. Qullroz..- J\-ld"'Uim Seraphim d;;- . .;;,) .... 

Lei nQ 4.90!1, de 10 dr d:-·t~rrrlro Purcr .<'s ta,Q7"'(J'e~~ ~l.J o. l' .• o~ í•mciotn.rla do D.1.U.J .. _1 q·.J~l. co-'Zd. Ic.n.r,rlo u·,·bano, Il'>on de {-iJ­
c 1965, que est;ma a R~ccita,. f.:-l 1'i! ,:f 1''3.' v1; c.,m.~--0~_· d• H·lt- /Jl') rntu~::.ul<"!, tem p .. ·s.a~o b0•1S <;:_m·iredu, l!:iczer S::~Urs Rib ... iro, J,··_·, 

$. 0?;-;pc<:.a da Ullfào para o -~x:·rr··tcio co~s Ex.e.lQ~e3, e L~·,; ... ;h~.lo :JJ · .. u. scrv,ço_,. : F~'rrrir.t Lh1a, João Ayrton Ot·~v~·r, 
4fr 1966, tendo Parecer tavorlp•et. í:>11JI 31 Pu das três vag.Js de PL-15 ':i:.t.o no j \1~1 :·uüw José dos Santos, Tu'o~lll 
:fl0 73. ele 1937, da com.is!>ãO: de Ft-' n:.:."!U·.:..!o, rm t'J,:lO único. :J)·P.o- ·rr.~J.:·,3 ~\ial'Ha ."deiJt'Z'?.>, :\.ia:;a Au- da Sllva. tlmard de ~\Ionra Sa!d1~ 
'.!lanças. · 'jeto d~ D..:c;:e.J L:-~'"'!aLvu n' ~1, {\'<: :;.;..~,a_J;-a V1Jn.l de Snun e Ccclli1.·n~w •. R.u\ flpidlo 1e-- :\led--•~·os, h•~ 

?9 -1966 (n1 2ç;-:, ~ 6 . nJ. c ... a J·: .. n- ,'.~a.q._;.:-_, I''Lrrl'11a. : fJMit-~ d'l ~-tocha ;\iom·:o, José a~~- .. 
· ?:scu.o:ã~ em t;-'1"11.:> ún~co. dn ":;~- , ;ml, qJl' t.t;.-·un ~ t;;x:o :;_a Co;,- A :o!;.;U1l', p.mb.:>, te··mmanlement~. jJta gr3n··ao; 

j
.o de Li?t da c~ttna•a n 9, ie .8-."l.~em•t!-> tit> \'.~.l~ .-;.__,J;~ RE>!aei>.., Co.l- Qll-l•411f'r espéc:e de tr.!oa!ho nr.o l"e-i PI.-15 -.Roberto Po,-z'.ltti_, Ca.:,i 

nQ 3.9.91-A-Bô. na ca:Hl de o; .. ~:·m\ 'sulatTs ,,__,., U.'O.>-t tm 24 u~· 101' 1 t1f' 1wuL .. ao ~HK>:l. t\ur a m'J.t- tlc AU',:,U"-lO .-\ ·manr .. ,o. Francbco ?.:~ 
e i.n1c'iat"-V8 do Senhor Pre .;i::'!en "p <'.a I 19_3, L;1UG' ParN·e,·c:. tarorUrr:l;.. ~c.b üP<'. nC:·.i'C.êlO, tre.malll...Jlt{l, ~b '· 1\l[.(,·ao ;,:-, t <! tiu _S,jva Ant~niu s~na•lnr .:'·J·­
epübli('a, q\H' autoriza a P·~r~:.:•ca. n~. 52, o3 t: b~. de 1967. dJd' Co.ni.;. nu c~ CJ•I~· ll.c\IHrf'z.t St!..~. sob pt-na d.! I ta, W.m ,_:•tt--1 Corre-u de som~a. ,JJR .. 

r, Distrito Federal a tHm~f"...-·1 F- sõ~·~: . de lle!"-tÕe$ Etf:?rtO't'): f.i.: 1-.'iiJtaü-iOllida.je de quew tntnn.,..r qUJm l~'-"!11'mt(. Conêa. d_e ..3o~.~-~. 

~·ursos p.:tra o Instituto Brac;·ln ,., 1~ Con,Lt!.:i~'~io c .JU-S~tça,· e de F•J•<.s.n· ""'a o.le-l:!nnonaç(lo. ~ 'Joqe Lw>() Pa.:.:nea FranC1sco 1•\r~ 
IP d . -.. ., _ . .1 minu J .. imJ., .J, ao S•,arC's de M.~.·=-tls 

"orrHfia e E'l~;t:<>tica ( C'rE• r ·' qa8 • A '--'Jm,c; .. w DirEtora nom<'JU, rm se-, :r:-~élio de ,J lVPJ!'t Ca:·aoso, L:.ício G'-'-
~~ntras providências, tendo Pa• ecer j guwu. HO.'i I ermos do >ll't. l9 Ja R:>- l mes do!! 1-'t 1 ~, Jn::.é Marlano Leat 1 :l 
j1I-vorável da Comis--:-ão Mista. do D .s-' 0 :::IR. PK::SIDENTL: _ .;;o-laçuo no 129, C·e 1965, P<l-.'a os cnr- (Moura. ~f"wton Antônio feixel~~l., 
tl'ítO Federa.!. I Nogueira ela Gamat - ~~ •\ t'll- gos ~"·;o~ uc Mecunt~o de J!!Lnador,: Antc.HJ') rli· Assis Silva, Geraldo CU-

30 c.:.rrada a ~cssão. r1L~1;:s, .JO ·e B?t~rra AJmrnl:!;>; e AgnP- · 11 1,0 da SitHt. Jo..LQttim Antônio Wali'-
:Discw~são, em turno único, do P::o- • 1Lev"Jn•a-~c a se~nâo às 11 hO- Jo .nu.g,s de ~:nto. . tlru, ,lose Rib.unar santos. sevP.r!~lO 

jtto de Decreto ·te:;i.slativo n? 33 d~ ras c 25 1TU1uto.,J. ~ Pa:·a o de Ms..s;:;ag-rst.l, PL-11. Ra-, Ant-e.\.ml. Jesus Rocha, Sezefl'P1o1'.1t.-
, -- ----~ -~---~ ---- ---! nulfo F1aga, qu~. na _qualiri!lae de yolilJC, _..\I{nlo . .-'ranr.isco dos _San~-<J'.:, 

SECRETARIA DO SJEN <\DO F~<,!)J:i:R.\L. ~"J~ v~~'· de ha mllllo, exocendo ~eJ·o ,\.l'iJ~'O de S"uza, LUJz c;;•o 
COMtSS-0 DIRETORA Quad::o Anexo, nos têrmas Jo parecer I 5 f. çoes. _ .... anto:~ 1-'tanci.ío Rumalho, Agu.:l:.i"" 

A ~ ào Dil·ewr·Ge.aJ e da \'tcc uuetora- l Nomt'l:t, amda, no:::. turno, de ar-\ nho Amn.l'o oa S11v'l Waldcmar B(!-
p REUNIAO REALIZADA.,.E,M Geral Adm.nistJJtiva e detr"m·na 0 

1 ti~o 4" aa .Rewluçao n'' 129, de 1965,/ z.crra .. da SHva. FranciSC<? oonçanr1 s 
6 DE JANEIRO DE 196, ; envio a Plena rio de Projeto dE' Ro- f pu. a os c,tq;os vagos dç Jtl..;rct 1 de da Eh''U .• Josp.bel Ribell'O CaHado, 

.. I Sob a. presidêncü do Sr. Moura: solução referente à sua- ap•Js:-ntado~ ;scgmança, PL-9, Jayme p._-reJra qe r:ernanrlo 110.., _santúl, Emesto Sér­
-~ndrade, Presidente, presentes o:, Se.~ l'la. 'SOUL<.\ e i"rancimá AlV!:-8 de Qunroz. gH> Setta. c'\TJlOUiO Mnrcelino Cavnl­
:U\ores Nogueira da Gama, 1° Vlce·l Após tomar conhectm<'nto rtL Pro-~ Prossegumo.o nos trabalhos,. o se- cantl, Jntgc· Céur ~c Gou·;6a, 
:T\sidente, Din~rte .Mariz, 19 secr~- cesso in'>taurado contra ó .. Vlo'.-ortsta ~ nhor f're~i<.fente . dá con1wc1mento Cor.stantmo ~.J?ntes Rms, Fern~n!rto 
tfl,rlO, CaUete- Pmhe1ro, 4Q SecretáriO, Válter dos Smtos Soare~. a CoJnl~s .• o' de t':.posu;ao ft'lta p~Ia Comls- Malta do N.·. umento, José PacbtGO 
Jtlaquím Parente, 19 Suplente, e GuL 1 aprova as conclusões do pareee1· de- I s~o de Promoções ~ôbro a de P;pho, Carmrllta. Gonçalves R}­
vb Mondin, 2!? Suplente, reune~se a terminando a drmlssão do ;:tJI,tdido J :--H:.t,l:ào dr•'i Auxil1are.s de Limpeza, beiro. 
Ctlmissão Diretora. l scrvic'or com base no art .. ?10. item os qunw ~m tlnuam todos, em PL t.J, Em rltntpt:mento ao disposto qo 

:neixant de comparec2r, por motivo-j lU da Resoluçúo n9 6 de 1960. 1 t''1llun1.111do distribuição pelas r!i\-cr- art. 2° d~ rt~f:rlu~ão no 129. de 19t'i~. 
jltst.ific.Jdo, os Srs. Gilbert-o Marmho, I A Cl)missao Diretora' tendo em vis_ ~a,. c,u· ::.~s t-m que se divide <\ ludi- a CJmt:-..5:10 Duetora d~ternuna o en-
21 Secretário, SeiJastiuo Arch~r. 39' ta a conven 1 nela da' adrtlim~tração da carr·~·l a. qtJadrruuento, a. parttlr -de 1'> d;. 1(\­
S~pJente1 e Raul Giuberti, 4Q Suplen- I r-e~;olve transf~dr, "ex officio ·, Fer: 1 A 1espt>it-o 5e manifeo;tam, por_ es-~1 ne!ro de J9~l, dos servidores do ·~·t~\ .. 
~~. ·~ . _ . : nando carn1..1ro, Mecânico, PL-7. p.na I cnt:>. o ~~n;H_I . .Jador e seu _AJ K;Ul ~~o. F['pt•r.J~!., criado ?el~ R:eso~·-·ç~ 

:A ata da reunmo anter10r e IH~a e, 0 cargo de Ajudante de PortfJro, e 1.~; I:..'':\:>J1n~:,1.'"'J~ .. os que com e~:_~; t,-nt r •. :s. ÕP ,.,_ ... i>,:'\ em cau:~·cb i~wta1s ~-o 
Sf"l,m deb9:te,_ aprovada. . . nomear p.:ua a vaga aberta com a b~lha1~, _ d~ ft(.l.do com u. ef1 ,nem 1 cat1_elro L • v.~~os de, p.10vf~en o 

iA Conussao Diretora promoH~. 1m- , trJ.nsfel'tncia 0 Auxiliar de Mrcânz- d~m<'n.,, no:t. . efetivo do Qnndt o da S _cr etai!a 1:!0 
~illlmente, P?l' antlgutdade, a ~judan- ~co, PL-9, Geronymo Afonso de A:.o:e- 1 _.~p!ov.adil. a. . .- ;.lJ~~e~td-~- dos ?r~:~f!S Sena~o -:~de"al ctrrespondent~b _à<> 
t:--~_ de Porten·o, PL-7, o Aux1!1ar de vulo; e, pal.'a a va:g 1 delxada pot este, ~wp_ri0s da A1l.~1:.~1 dl aç,~~. a "'a L<.~~ funçoe-. q.1e_ ~tu~lmt>nte :xPrcem. . 
!' .... 1 ~·taria, PL-8, Mercilio de Sou:>:·.l. !último nomeia o 1·Iando Rodrlguet. · 1 a flca, as~lm e ;·•

3
turnda. ~·! 1 E1ta p-;·o;,~drJ"lcia h\ se 1mpunll.:t ne 

)Ein seguida, concorda com os pc- L ' I PL-l~ ~ M_oyses o.sé da ~1 va :"2• hfl muito, não fô~sf'm circunstân··ta~ 
ôq:ios de aposentadoria de: Lnctano i e:ft~· dt:fcrlc!os os heownte.::; JJCd!dos; to. Jo.5e Wa!D:1r ... ,_.r~lt>s .. J~se f''o·sn·_ [ nlhrlas à V"'i..ll;lde ·da Comic:;sãc D'n:: .. 
".rt Figueiredo Mesquita, Assessor Le· 1 de exoneracuo: d:· R;t'aC'l "8f'nto da j c.io C.\ya•c<~t:. ·! '·' d R~belr? .:!f! J5·1: I tora. n~:-J_u~ive ft!l~a .de dotação o1·~ . 
~-~~!ativo, PL-.2; ~ut·ico Costa MnceC:o, l Sl!va, SerVentê; O.::~w.aldo Teixeira • vu, :~10 A~~lem~, f;_ InOll~l, ·'i'os~ ÇntnPilUlUa "-SpE'Cifica. 
Oftctal LegiSlativo, PL--3; Mauro Gó .s Juniro, Exp~d1dor: Licurgo M·.L I da J _ya. . -~~m.s <LV~res e er ~"- l'al prr~· .• Htinarãu de algum '110". 
C ~nha campos de Mo~·aes e castro,; noel corá, Exp:didor; Hanulton Ho-l ~~ 1~~·~~i·)~;~~g~c 1~C'~~s Sin~~F ?t>crê~. \do, np-re,a1t.aa prejmzo para JS se''"' 
~· .tdator de An?-is ~~Documentos P~u-~ norato da Silva. servente; K!ebet e lra dos' St~ntos· · 'i victt-rdes d~. Q1.adro Especial. Na !iua 
:~~ fnen_tarc-s; Ntlo Gonçalves M.lftmo;, Agildo Batista de Sauz 1, Exp· didores; j PL·l 3 ~ O~Jar.Oo de Castro, .,;11_. q~s ~c tOl.'J.JjJ. i.~ se revelaram el~..s 
.1.1 j)tansta, PL~8; Paulo Gomes Bra::I~. Moacir Fcrrelra da Silva., Pa-;mador; 1 drnol' E't>l' •!ra fl·t· co~ ta, Jo.:>é Ma,.~a 

1 

Pflc1entes 2. ctdtcados, c~egando mt;,.,. 
.A:~ses.s~r Legislativo,. ~L-2; M+~ru>., IbJRpina AlVeci de Moraes, rmprt-s.sor~ , Dm:?., Joi.o R~li~r.n de Araújo, Ray- mo, .. em ne .tJm·nada epoca, a: sé 
Ci~erul;nna. C~sta .. Of1c1al Leg:1s1a.1vo,. e Dió~enes Wauzt>la, LinotipiSta. to- m.undo M~nM! t3ez(rra, JoSé Lour- conc;uwrrct!l_ no p~ntl"' de apolo. u~ 
PJ.f 5: Amancio Lima, Guarda ue Se-/ do.' lotados no serviço Oráflco do Se- 'de ... de OliVf'ira, Thr:mnz Martins Vt. a~gw_n~s Dlr,..t.orias. por falta de f~l.l• 
f~.1,ranç-1, P~-9; LUZif!L. Je.1nne Mal'l;>. nJdo F'cderal. 1 eira Aueu~t-o lú!rh.~rues de LL1tl, cwnarws de carreira. 
L [boa R·J~IChez, Of1c1al ~~egi.'itatrr?,l Pa!'a preencher as VJ.gas existente&, A1-ae:te .)a t.n1,.,, l;\t:l.ho Alexan•lre 1.e Butxn, P.ln ronsrqüência, a ...;:; .. flt~-o 
P!rt-; M~nn. Judith ROdnc:uf's, Oh-~ no Quadro da Secretar,la do Srnado, 1 Drus. José Damh.gos Nesf, ,T 1~ê FiiO, o P~''-'~d.tí' Ato de E<;pecWc~ .. "' 
c 'P ArqUivolo~i~ta, _P~-3; Ivan Ponte dt·corrente-; de divel's::JS aiJO~entado- Perei1·a Nunes, ,\~t-nor N'obre PlHJ•}, çúo, 
:: ,sou.za Palmeira, Dnetor, PL·1; e rtas, a Ccnlis~ào Diretora det.e,·mma 
?itl'cíUo ~f! Sou~u, Ajudante de Por~ 1 sejam encaminhados e.o Plen:lno os · ATO DF. E.SPE CIFICAÇAO 
tr))'o, PL-1, env1ando ao Plenano os I s:-gulntes Projetos de Re-;olu :ôf':i no· 
~-r ~p~ctivo::~ Projetos de Resolução. mcando: · Sitnac:do an:~ri<~r Situação at:w-l 

t\ seguir, são deferidos os se3uln-, - o Oficiul Arqltlvolo;dsta, PL-4.: Eletricista Substituo-o FT-3 Eletricista PL-10 
SI 4 processos: 'Marcos Vieira. pa•·a cnq~o d{! igual! Mecânico Substituto 1<"1'-3 AuxiUar tle MecãnicO !?L-11 

-;- DP 1364~66 de licença par~l tra· denominação do símbolo PL-3; Bombeiro Hidráulico FT-3 Bombeiro Hidráulico PL-11 
k6tento de saúde a João Alves da I - ECyllis Bockel' Snl:!'cow-;ky que Pesquisador de Orça.--nrnto FT-3 Pesquisador de Orç1m:cnto PL-10 
S:}!va; Vf'm ~xercendo aquC'las funções, para Marceneiro subsUtu .. o FT-4 Marceneiro PL-11 

- DP 1387-66 de prorrogação, por: o caq~o detxado pC'lo prim~tro; Motorista Substituto FT-5 Motorista PL-10 
30 dia~. do prazo para a pos."e cte I - o Oficial Auxiliar dC> Ata, PL-4, Auxiliar de secretm·io. Substituto 
W~lon Wander LOpes; ! Reré Nunes. para o cargo .cte Oficial FT-5 

- DP 1380~66 em que a Junta Mã- • da Ata, PL·3; Operadór de Telr-x FT-5 
diJa ccnc:-de prorroga~ão de- Jlcença' - Neusa Joana Orlando Verlss'imo, Operador de som S11bstltut.o FT~G 

Auxiliar de Secretaria PL-!i 
Operador de 'telex PL-11 
Operador 'de Som PL-]2 

;JJ l'.a tra.tamento de saúde a Nilton Luiz Paulo Garcia Parente e Geraldo Operador de Tcrfonc Substituto 
JC~é de Sou:,:a. JO'é Corlho Galráo, para os cnrr,:o::; <ie FT·B Telefonista PL-15 

l'or f.dta de amparo lcu:al a Co. Ofichl Auxiliar de Ata. PL-4; Con-.rrvador de Ar Condicionado 
rn.~.são indefere: - o Auxilhw de conservador de FT-6 · 

+ o DP 1426-66, em que Luiz d.~ Dorumento.s, PL-7, Geraldo aam-.1 de 
So~za Leão, AuxiJJar Legislativo, Azevedo, parfl o de con mrvaóar de 
PI .r-10, solicita contagem em dobro de nocumc11tos. PL-6, e, na vag-a dêstc 
ter{lpo de serviço prestaCio em B1·as\~ ú1timo, é nomeado Arthm carvalho I 
lia • e Calmon; 

J.. os pedidos de aposentado!'Ía de J - a TaqWgrnfa, PL-3, Myrtes No-
o:tstes Pereirn Lopes, Motorista, gueira, clas<Jificada em concurso, nos 
PLl-10; de Jorge Palva do Nascimen- termos das Resoluções 31, de 1962, e 
to,: Oficial Legl.slativo, PL·6, e .-\r· 28, de 1963, pa.ra o carg-o vago de Tn­
nafpo Gouvêa C-astelo Branco, Aju- aufgrafa Revis01'a, PL~2. 
dr çte de Porteiro, PL-7. Em seguida, a Comissão resolve 

1}_ Comissão Dil·eton\ defere, em. se· realizar as promoções na carreira de 
R"lltP.a, o requeriment-o do contagem telefonista, devendo tõdas obedecer 
de 1-tempo da funcionária Ma_na Ta- o.o critél'iQ da. antiguidade. Para a 
\'a1'es Barreto CoelhO, Diret-ora "'do f'~ga deconente da exoneTaçâo, a pe-

Ajudante tie Portaria F'l'-7 
Lanterneiro FT-7 
Estofador FT-7 
Soldador FT-7 
ViP,'ia FI'-8 
Pintor FT-7 
Lavador de Automóvel Substituto 

FT-8 

Servente de Administração FT-S. 
Artífice FT -8 
Serviçal de Garanem FT-8 
Técnico de Ar Refri~er1Hlo F'I'3 
Tradutor Auxiliar Fr-2 

Conservador de A~· 
PL-12 

ContinUO PL-12 
Lanterneiro PL-13 
Estofador PL-13 
Soldador PL·13 
Vigia PL·l4 
Pintor PL-14-

CI·Üdiclonado 

Auxiliar de Lavador de Automóveis 
PL-14 

Servente PL-15 
Servente PL~l5 
Servente PL~15 
Técnico de Ar Refri4e1'ado PL-! 1 
Tndutor PL-b 
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Brasília, 12 de janeiro de 1966, - II - Serão restituídas, sem juros, ria, a presente at.:.1 qu~ deooi.s d~:: !lda! Reaberta a sessão. o SeJlhor presi.­
M.onse!lhor Arruda Câmara, Presiden- aos respectivos contribuintes as im- e aprovada será :~·;s.nad& p~:o Se-· dente declara-a encerada, lavrando 
te- P<1sstos Põrto, Re1ator - Hen- t~ortâncias p:1.sas adiantadamente, na nhor Presideme. I eu . .Maria HeletH Bueno Brandãn 
rif!ue La P,ocque '::.._ Armando Corréa presente le,?islatura," e. destinadas à 34\.\ REUiiliAO, EXTHAORDL\' ARIA. Secr_etál:-in. a pre~ente .ata que ctepv:~ 
- Joáo Herculino - Ani..a Badru - integraliz~çao da carencm, para os Se-· REALIZADA NO DIA ~l DE de hdfl. e aprovada sera a~sinada pC'lO 
Dirceu Cardoso. nhol'es Parlamentares que· se reelege-~ JA~EIRO DE HlS? t Senhol' Presidente. 

RESOLUÇÃO N'-' B, DE l!lG7 lra:rri -Deverão suplementar tôda:;; as As 15 horas do dia 11 de janeiro. COMISSÃO DE SAUDE 
O Conselho Deliberativo do Instítu- contribuições pagas adiantadamente, de 1007. na f:•.da das com.s,ôe:s, su0 · 

~o de Previdenda dos Congr,-sistas, na presente legisl(ttura, referentes a a pre;;id€:ncla do senhor Senador Mil- ,10\l R.EUNTÃO, REALIZADA EM ::3: 
:om tulldl!I. .ento no art. 15 da Lei nú-,carência, os SenhoJ.·es Parlament~res ton Campos. pres~ntes O-; SE'nhm'cs I DE JANEIRO DE 1367 
m~ro 4.284, de 20 de novembro de que não se reelegeram. Sena:l.ores Bezena. ~etD, Afonso Ari- 1 • • • 

~963, ·resolve· Brasília, 12 de janeiro de 1967. - nos, Wilson Gonçalves. Elll'ico Rezen- I . As. dezessei~ horas do dJR treze de 
.I! - Ficam definitivamente in cor- Arruda Câmara. Presidente ~ Henri- de, Adalberto Senna e f{eribaldo Vi 4 1 Jane:ro de nw novecentos e sessenta 

pOJ,adas ao patrimônio do Instituto aslque La Ro_cque .• R.elat.or- Pa,·sos Pôr- eira, reúne 4 se a ccmbsão de Consti- e ~e~e. prese~tes o?, Sentwres .send .. 
~ontribuiçôes, referentes à Jegislatuw to - Joao Herculmo - Armando tuicào e Justica. do-~es Mano~l Vl~·-wa, Pre,tdente. 

1~n$~da, paga,, adiantamente pelos rorréa - Am.: Badra - Dirceu. Car- rien;:am cte 'cem parecer os Senlwre, '. eve~tual, Pedro Ludovico ~ ~ug€-nw 
Senhores Parlamentares; 1doso. Senadores Jefferson de \~uiar. An 4

: Banas. lla Sala das Cum.ls~oe~. 1o 

ATAS DAS COMISSõES 
~oMISSÃO DE CONSTITUICÃO 'Gâmaia n" 293-65- que altera o Lei 
v - JUSTICA • '"" 3.917, de 14 de julho de 1961, que 

1:. ... \reorganizou o :\{lnistério das Relações 
3.;/ REUNIA O, EXTRAORDINAR.lA, ·Exte1·io:es, conclUindo. p~Ja rejeição 

!REALIZADA ~ ODIA lS DE 1do proJe,to e d~ s:tbstltUtwo a_Presen-
DEZEMBRO DE 1966 1 ta~o pe_a Comissa o de Relaçoes Ex· 

I 
tenores. . 

À$ 15 t.oras do dia 15 de dezen1bl'O Submetido O parecer à discussão e 
de l96Q, na Sala das Comissões, so'J votação é aprovada por unanimi~ 
e pJles,J.b..,cia Jo Senhor Senadttr Mil- nade. 
ton campos. presentes os Senbores 
senadores Eurico Rezende, Wilson 
Gonçalves, Meneíles Pimentel, Ada.l­
bertp senna, Afonso Aril}OS e Heri­
baldP Vieira, reúne-se e. Comissão d~ 
const-ituição e Justiça. 

D~ti!....,I'zl de ~omparecer os S~.lhores 
Senadores Antônio Carlos, Jefferson 
de ,àguiar, Antônio Balbino, Bezerra 
NetQ, Josaphat Marinho e Arthur 
,..Jir-.;\li.o. 

E' dispensada. a leitura da ate. da. 
reuniáo ante-rior e, em seguida, apro­
vad~. 

O senhor Senador Afonso 
:.é s~u parece1· ao P1·ojeto de 

~o\rino-s 

Lei da 

Em seg·uido., o Senhor Senador Eu~ 
rico Rezende relata o Ofício 838-(;6 
- que autoriza o Governador, <ligo, 
do Governador do Estado da Paraib..t 
subnletendo à a.p-rovaçáo jo senado 
pedido de autorizaçã-o p3ra aqufs~çã-o 
de equip·amento r\ospl"'ahr. med1unte 
fina-nciamento, de Jrigem •n:mc.;sa. e 
alentã, sendo o parecm· OPla aprova­
ção do Projeto <te R~sn~ução aprestm­
tado Ut:'la comissão ::le :B'in:-nça.s. 

E' o parecer g.prov-:1do U.."lânime­
mente. 

Nada mais havencb a. :ratar, <:>n­
cerra-:-.e a reunHio, l:-wr;:tndo t'll. )llfl. 

ria Helena Buçn~ Brruulã.:J, Seeretá-

tõnic Carlos, Antônio B<Jlbmo. A~·-· Senado ~ederal. sob a. p1·•·s~(encJa ;~o. 
thur Virg-íliO e Josu.phat Marinho. 1 Senhor -...ena_do:· NJ:anoe•. VtLJça, !'eu .... 

E' di~pensada a leitura da ata da I ne~se a. Conussao de SauJ~. 
reunião anterior e, em seguida, apro- 1 Deixllm de comparec=r· p:n morivo, 
vada. justific-Jdo, os Seuhores 3ev:dvre:; Si~ 

O Senhor Senador Bezerra Neto lê ·gefredo Pacheso, Presidente, Miguel 
seu p•.uecer ac- Projeto de Decreto Couto e Adalberto sena. 
Legislativo ll~' 54-66 -- que aprova o E' dispensada a. leitura da ata da. 
texto da convenção de Viena 3(/}!'e reunião anterior e em segUida con\i .. 
Relaçóes comulares, assinada em 2-t derada aprovada. 
de abril cte 1963, cunclu.~ndo oela. ;;ua H a vendo nUmero leg:u-1 o seuhor 
aprovação. Presidente declara iniciados os trJ.-

0 parecer é aprovado por unan:mi- balhos da comissão, na prrsente teu-
dode. nião, concedendo a palavra ao senhor 

0 Senhor Presidt>nt.e Ct.Pl'i:.míC:?I CIUe Senador Pedro Ludovico para leitu­
vai se apreciar os pare~!.'"e.::: Off',eoi- ra de pal·ecer de sua autoria, sôbre o 
dos pelo senador Wils0:o1 Gmwa.Ivf....> Projeto de Lei do senado n9 2, de 
à J.\llensagem n\1 2, de 191)-1. do ~ .. ~nhor 1966, que altera normas sôbre· exam<! 
Presidente da Repúblic11. -.,ubmeten-io médico na- habilitação de casam~uto 
â ap!'ovaç,ão do senado Federal· 0 entre colaterais do terceiro grau. 
nome do Bacharel Adauto Lúcio Car-
doso, pan:t exercer o cargo de Mi- Pôsto em dio;cussão e vota<:;.ão ê o 
nistro do supremo Tribunal f'e;J'-eral parecer seb det:ate aprova-do, conclu4 

e pelo Senador :reribaldo Vieira. ':i indo o me"mo pela aprovação do pro­
::\1ensagem 119 1~67, do Sr. Pres1dente jeto. 
da República- submetendo à aprova· Nada mais ha\'endo que- tratar. en­
ção do senado Federal, o nom~ do cena~se a reuníão, la\'rando eu, p,Je­
Bacharel OjHci Alves F':tlcão. para xandre Marques de Albuquerque Mel­
exercer o cargo de Ministro do Supre lo, Seeretárlo a presente at~. que, 
mo Tribunal Federal. · J umH vet aprc·vada, será assinada pe:o 

A sessão toma-se secreLa. sl·. Presidente. 

\ 
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MESA 

P~·esidente - Moura Anc}rade - tsarros Carvalho 
G~:ice-Presidente - No&ueira da~· 

2v Vice-Presidente - V1valcto Lima 
1" Secretário - Dinarte Mar1z. 
2Y Secretftrjo - Gilbcl'to Marinho . 

3u Secretario 
4<1 Secretário 
19 SUplente 
2o suplente 
3Q suplente 
41} Suplent.e 

- Cattet.e Pmbe1ro, 
Joaqu1m Parente 

- Outdt.. Mondtm 
Srbast.iüo Archer. 

- Raul Giuberti. 

• 

LideranÇé:t 
DO G9VE:l<NO 

Lfder - Uame1 Kneger 

DA ARENA 

LIOe:t - FillDk MLiHer 

VIce-Lideres 

Rui Palmeira - Antbnto canos - Wilson Gonçalves 

DO MDB 

L!dez - Aurélio Vianna 
\Ice-Lideres - Bezerra Neto - João Abrahão 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
('I 41.l!..M tift08) 

CU~ollPObli.,-AO 

Pres1aenw: Josf. i!<t'mJrlo 

Vlce-i-'re~Jt.:.ei~te: l!iUge.~lU thi.JTO!il 

'Il'rULARLS. 

Eu~temo !:Sarros 
.J:.~st to·eucumo 
LO pcz:: Qfl !VOS ta 
Anronto l.:artO!i 

JU.Uo Leite 

Argem!ro de f>'íguelredo 
Jose Ermtrto 

MDB 

SUPLEN'!ml 

V1va1ao I..!Wla 
At.!JHL tt'OoWina 

Dtx-Hw\ Rosado 
Aàolpho liranco 
Zactlanas ac AsSUmpçio 

Nelson Mac:ulan 
PedrQ LUdOVlCO 

Secrettwo: J. Ne;y Passos LJanta.c; 
RcunlOes: Quarta,;-tcm.~~ f·~ lll'lJtJ horas. 

COMiSSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUST~ÇA 

Ul bJ/!,MJ;JRUtl) 

UU.I.\U'U:::.lVAU 

Pre.s.aente; .c.e.c&>ou.t M.l1too campos 

xn·ui..AllE5 

wus~r. uunçi:L.ves 
.JeiielôOD a.t. &&'.J.la.I 
AlUr.tw\. 6-flDOl:. 
.neuoaJQu v 1e.lnt. 
1l..urtc\_ t<.ezenu~: 

MHton ..:ampoll 
Ü9.) da t''U:l.St!C!l 

., .. ,,l WH;:.or; Uunçtuves 

.u<M<A 

MD& 

SUPLENTUS 

!oumtu Muue1 
J'kit t·eucl~nQ 
ua.nu::J Q.fh;:ger 
.1.\'J.cue:t.e.:. c"lW.enteJ 
.be>JeOJCW V ~UUIUa.reJ 
1\llelt. tsragb 
V MCOUCC1U1>· J.orrea 

Antonu .. thllOl!lo ;. a. av l:.itelUDrucn 
ArLnW Vll'gUl~ AC<tiOeJ:tl.i :;Jena, 
.t.e:t.ens. NetA. Mmuuav t..evl 
Jo&tphat Ml:u·inbo rti.UClll: vumnP 

SPcrt"tana Mo.rt.. rle1ena Buenc. ara!ldáo. unc1w t..eeiS:.ativo, f'L-f~ 
Heumoes. ,~s. -t..:uas. as lU oora3. 

CüfVIISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL 
(1 Mb.MUHU~) 

COM.PU~iYAO 

Pre.sJdente: ~l.lv~l;re t'ertclea 
Vtce-l?rPslc.ente L:OP& ct.a. l.!osta 

TITO'LARt:.a 

J!:urloo t:te:tenae 
1:'! erlbl\J.Ol 11 1e1ro. 
LOD~ U:l a;,;ts. 
Mele tsrage 
Jo,;e UulUmarCI 

Aurêuc vtann.:l 
Sllv.estre l?éncle:J 

A.RI'NA 

1\ti)JI 

81"cretarvJ Alexundrt Mello 
Reun•órs·Terças-Jelrb.! AJ HJ bc.r~.' 

SUPLENT·1B 

Jose t<·euctano 
l'UllltQ MWter 
:t.acana~ ae assu;n~94}. 
.t:lenoo.trU; v auaaaroo 
\'asconce·ll!' torra:s 

Oscar Passos 
i\O.atllerto .Sena 

COMISSÃO DE !ECONOMIA 
t~ 14.1! M i:IHU::iJ 
Ct.•Hrv .. ,.,...&U 

Pn~s]{ .. +'t,tt: Att1Uo to·ontan• 
\ltce·Pre~Wtt.:te. 1'\.JtJ:lUI V11g1H0 

TITULARES 
AttHll. ;;.·uman/l, 

J\J.,ll . .#lLt 

Jose t< ettctano 
Mel(J Braga 

Uun.lClL Gunctum 
AG~ILPDU .t:'Tancu 

.1.'1 e~sun Mucumn 
t'entL LUOUVlcO 

Arthur Vtrgtl{O 

a.Hl!:t>..A 

&IUB 

Je.trer::,.uu <Jt .1\.gUitu' 
JU~t L-t!ltt: 
S'getreaL t"UCht:CO 

:l.lit'<tl l~ Qt; A-"""tJ!t1~'9.') 
t.Jll\ ·H UI~ tt.tJSl:l ;lQ 

Ga~ :::ut l.'or;sels 

Jose ~rnanc. 

Juac.. 8.b1 ai'.t\.0 
JVSl:lpll<l.! J\lal'UÜ]O 

Secretarto: U'láuct:o CariL~ ROdrigue.s Costa 
Reunwt::.; fo,!uanas·telr~ a,s. J:>,Jl noras 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
tí &ll!.M BltOS) 

COMt'Ut:llVAO 
Presidem~': S•.·t:aefor Menezes Pzment.eJ 

\l.ce l:'r~su:tente; tienaoOl f'ad.re vamzu.ntJ 

Tl'l'ULAR.E;S 

Meneze::. P1m~ntel 
~actre <.:aJazans 
ua-v da l<'onseca 
i~snon ae Meto 
Jose LeJt.e 

llliENA 

M D B 

SUPLf.NTEa 

BenediCto v tt.Ladar-e:s 
A t Um'ili ArlDtla 
Met~.~ 1:5raga 
I::Hget real. Pacheoo 
Antbcic Carlos 

Antónto Balbino Arhtut Vm~Hto 
Josapnat Marmho Ectmunao LcV'l 

Secretano: taancuo Uartos RodrtgueE Costa 
Reumou; Gf.llfi!ab-teua~ as lb,&L noras 

COMISt.AO DE IINANÇAS 
<15 Mk:MBRUS) 

COMPOSIÇAO 

Prestdente: SenaO•JI Argemtro de E<'Igueiredo 
V ICe·t-'t estd~:nte. .tienaaot umeu l:Surnhau.::.en 

TITULARES 

Victorino Frene 
Looao da Su vetr3 
Stgetredo PacheC'.o 
Wilson GoncuJves 
lrine11 Bornhausen 
Adolph(l Franco 
Josto Leite 
bomlcfo Gondirn 
Manoel V illa.:a 
Looe-s da Co~ta 

Ar(lemzro 1f' !''lguelrlldo 
Bt"zerra Neto 
João Abtaháo 
OScaJ roasso~ 

Pessoa de Queiroz 

MDB 

Secretàr1o: Hugo r::to.1r~guts Fi"uetred-a, 

Reuniões: Qur.rtas.:reimS as 10 horas. 

SUPL.t:N't.;[J 

AttUio Fontana 
Jose Gu1vmarà 
Eul!enif> Barroo 
Meneze!' P1mentet 
AmônJo Carlos 
bame· Krteger 
JtiUa Leite 
Ga" da l'·on:>._~ca. 

Meto Braga 
Filintv Müller 

Edmundo Levf 
Josaphat 'JiartnhJ 

Josf ~rrutrJc 
·Ltno de MattO<! 
Suvestre PertCJe1 

COMISSÃO DI! INOOSTRIA E COMÉRCIO 
(7 M I:..:M BR.flS) 

COMPOS10AO 

t"res1dente: St.'nadot José Feliclano 

Vict .. Pres1dente: l::tnadot Nelson Macul~-~ 

AR!tNA 
TlTULARF!i) 

José E"e11ctano 
AttUio il'ontamt 
Aelolpho Frnnco 

Dom1cio Gondtnl 

lrineu Bornhausen 
MDD 

SUPLF~ 

Lobão da Silveira 
Vivaldo Lima 
Lope~ da Cost3 

Eurico Rezend! 
Eug~nio Bar~ 

Josl'!- Erm1r~o Aarâc Stelnbruch 
Nelson Maculan Pessoa de Queirll'Z 

Secretaria· Martll Helena Bueuo Brandão - Ot. l.rCJ. t'L-S~ 
Reunibes: Qumtas-teirl>.a: t\-s lfj noras. 

"""" 



.,.,· ,";2;6=D:;:;:on:;;':;,:il.:;'g~o:....,.:2.:2~-..,.,.,,...,...-.....,._:D:;:.I A::.R::.I:::O,.:D.:O:.,:C;:O:.N:.:,:G~R.;;E;;,:S;;:S:;:O:.,..,;~,;;\ f.,;,' C;.I:..:O:..:f':.' f._;' l:...__;t:..:S::..:<:..:<, ii c lll hncõro de 1967 
---,..~..,...,.,....,:...;~. = 

' 

COM!SSAO OE. LEGISLAÇAO ~JCIAL 

(9 MI!.MtlllUS) 

COMPU8lÇAQ 

PresJdente: Sentl.dor Ht:ribRldo Vieira 

Ttl'UU!iir: 

VIvaldo Lima 
Jose t:ândlr.to 
l!:uricu Rezende 
ZtU;ht~.rtas tte ~sunçào 
AtLUlo lrontu.na 
.Uerz.oa1ao V 1e1ra 

Aarão Steinbrucl::. 

Edmundo Lev1. 

Ruy Carneiro 

StiPL.ElnfE"l 

JofJê Gulornaiu 
Jv~e Leite 
Lopes aa Costa 
.bu~.::n;o darrus 

Lucfio clD suveu·n 
MauoeJ VllJnça. 

Ant.ónio Balbtno 

AUiélio Vianna 
lie4:erro rol el.Q 

fecret.a.no: CttH.I:à1o 1. O. L:e~ Neto. 

~u.s:uoes: rerças~tciras tlS qutnze norna. 
' 

CrjM!SSAO OE MINAS E ENERGIA 

(7 Sl i!:MBROii) 

COMt·V~lÇAO 

Presidente: Josaphn\ Marínho 

Vree-t'J"es,aentes uomtcw uonatm 

Trrot.AR>l! 

D·omlcto uonmm 
Jerterson de Aguiar 

Benerticto Va1Iadare!J 
Uo15e ueite 
Lupe:! da costa 

Josapuat Marlnho 
Jose c!rm!rio 

MO!il 

Smo~ 

Afonso Attoa.s 

José Peltciano 
José Cândido 
Mello Braga 
FUinto Müller 

argemlro de ~tguciJ:C(J 
Net-c;oo Macuian 

Cfjcretarto: Cll'l.ua!o J.. O. LeaJ Neto. 
!'"!.,~umoe~: Qu<l.rtUS te1ras, tls qutnze nora.E" • 

I 
I 
I 

.(7 !4 t;M tJROiil. 

COMt'USl\iAO 

Presidente: Senador Ruy Carneiro 

Vtce-Prtslde-ntc: S~nacor Manoel VUlaÇ~-; 

ARENA 
Tmn.Mtll Sln>LEN'l'E!J 

: Manoel Vlllaça uencze.:~ .Pimentel 

:_ Bigetred'o l?acheco Jos~ Leito 
1 !:!er!OO.ldo Vleira Lopes da Costa 

! .runo Le!t<> t.ntOnlo Carloo 

i Dfx-llu!t R<>sudo Do01lc!o Gondlnl 
t!!DO 

! Aurélio VlannD. Argemlto de 'i'!guelredi 

1 
Ru:y carneiro Pessoa de Quelros 

c.ctetorto: ClAudio 1. C, l:.eOJ Neto. 
z::ntn!õelH Qulntas-telrac, , .o ~zessetc bora.D~ 

i· -~-
\ COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

I 
I 

ro UEMBP.OSI 

CC';.'lPOBICAO 

P::estd::,t'!f.i;! Gcoadrr Jeftcrs:on de Aguf.t:.r 

\· Vlce~.Presldeuto: Scna.Cior t..ntOnio Cnr!W-
1 ,_ 

I 

I 

I 
' l 

I 
I 

Jtffen:-uu ele ·,.vuiar 

WIISUll <.itJUÇUH'U 

Anwn:tJ l::ttllvs 

Uas aa Fun:st!ou. 

Euneo a~zenae 
Jo:se Ot.!lomM.rd 

Bezerra NelO 

JL,:ic l!.rmrtlo 

Lino de r.luLtos 

wca 

J'rnrL . .O.RES 

José r·elJcJuno 

,ir\l,fll4J MUllt:.c 

l.lttrueJ Knegtl.: 

A:lo!pno i"';rru.:co 

lrtncu Bm·nnu..aen 

/l.mómo Bulb.tno 

Aw~llo Vlaunu 

St:orewno: Jooe :d>Jares \1e OUHll·a Filho. 

Rew:uOÓ;!i;i, Quartas··íclia8. as ~ oo:ea. 

COMJSS1.0 DE REDAÇAO 

Presidente: l::ienu.aor J..Ino cte Ms.too 

t.ntoruo Cã.rLOs 

Eur1co aczenoe 

j'asconce!os ".l'Orreo 

Bezerra Neto 

L1nc C!.c M.er..os 

Gecretàna: sarnb Abrahfle 

I!IDB 

JOSé FeUCiano 

DU~tilllt ttosado 

Rounlôes: QUlntn.s-tetras, C!J 16horoa. 

COMJSSAO DI?: RELAÇõES EXTERIORl!S 

.Ul &!EitBROS). 

-coM?OSIÇAO 

Prealdeu<O: !Jenad<>t Bcne<l!cto Valladare:J 

lflce-,tlresllleat<>~ ~nedor Pc=soa do Quelroo 

ll-fl Ll~ A 

tae.nedtcto Va.iladareo 

L'ilJnto MUII<;< 

Rui Pallne!te 

:VIvaldo- L!m~ 

Antônia C8.r!O!l 

ilooo Cândido 
Padro Cala.zan.o 

Llw'!\o Ste!nbrucll 

Aur6lio Vir- 1a 

Oaeor I?W<= 
Pe::aoo cl:l Quelrc:! 

C;:::rettlr!a: J, 13, Cestej(\'J uOOI!::t>. 

li!euni~eo: Quarto.!l-fO!r~l ta lO -

IJm''-E!lTro 

il<Xl<l OU!omatd 

~letorluc Pre!ra 

~cnezes Plmeut~ 

lVUson Oonc· lvC;J 

~cU Borllhau.r;:n 
Amon cl:l Melo 
Rerlbaldo Vlclra 

Ar!!emiro do F!eueiPoilq 
<Jol\o Abrah!lo 

Ncloon Mactúau 
Ruy Oa.'1lelro 

o 
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COMISSAO Oi SAODE 

(I MEMBROS), 

OOMPOSlÇAO 

Vice-Pnsidente: Manoel Villaea 

Pres1Ciente: titgetreoo Pacheco 

TTTULAUS 

81gefredo i'acneco 
MigueJ Couto 
Manoel Villaça 

Ada1berto Sena 
Pedro Luduvloo 

llol D B 

2ecret.ano: Alexandre Mello. 
Reunioea: l'êrças-telru, AI Ui boraa. 

8UPLENTJ:.I 

Jl)Uo Leite 
Lopes da Costa 
Eugênlo d.e Barroa 

Oscar PaS!oe 
Silvestre r'ériclea 

COMISSÃO Dlt SEGURANÇA NACIONAL. 
('I IJ4.'.11.MIJRU:S) 

COM.l'USlí;AO 

PreSidente: Senaao, Gacanas de Assumpç;to 

Vtce-Presidente: f:ienaaor Oscar Passos 

T1TULARE3 

José outumaro 
Vlctonnu t<'retre 
Ziicarta!- Ue A~sumpçã~: 
Irtneu Bornn:.~ usen 
Slge!ledo Pacheco 

Oscar Passo:s 
Sifvestre Pér1cles 

A til! • .NA 

MDB 

Secfett\.l"hl Canuellta de Souta. 
Reumoes; Quartas-te.Ir~ As lo noras, 

SUl'LENtta 

Atiillo t''QDta.n.a 
Dlx·tiult H.osado 
Adulpbo Franco 
Eurico Rezende 
Manoel Villaça 

Josaphat M'artnho 
Ruy carneiro 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVI!; 
11 1'4 &M tJltoS) 

CUMt'USl{,.lAO 

Presidente: SenadoJ Vasconcelos torre. 
Vico.Pre&Identa: Senador Vlcu .. u .:lo l'Telre 

ARILNA 

Va:sconcelu::- l·orrea 
V1cturtnt. fl"t"türe 
Melll Brag& 
Arnon de MeHo 
Siflttndo flacheco 

J~t Fe11clano 
f'ilink Müller 
Ant.Onlc Carlos 
Miguel Couto 
Manool Vlllaça 

1 
I 
I 

Adalbcrto Sena 
Nelson Macuta 1 

M08 

Seoretâno: J. Nc~· P1.!!!3'):S O&tntaa. 

Reumo~: rerçaJ>.tt.iras, àl ll) noras. 

An1 élio Vlanne. 

l..mv de Mato.t 

=·~ 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6t::S 
E OBRAS PUBLICAS 

(6 M4MBROS} 

C.::OMf>OOIÇAO 

~residente: uu-Huit Ro.sadG 
Vlct-Pz·esldelltt-: Jotto Anranao 

TtT'ULAl\ES 

Joof Le1te 
.Arnon de Melo 
Dl1-Hu1t Ro~u~do 

.Tolo Abrihll.o 
RuJ Carnerro 

At<.i;NA 

L!Diil 

Secrettrta: Carmelita de Souza. 

ReuntOes: QUliltas .. teU'aa, aa ll'l horaa. 

SUPLD'Tl!:S 

EugênJc Barro1 
J eu erson de Aguiar 

Jose Gulomarcl 

Artbur Vlrgillo 
Pearo L,.,ud<.trico 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONu\ 

<6 MáMBROS). 

OOMPOSIÇAO 

Presldentt: Edmundo Lev1 
Vice-PreBld.e.nto: Jose Umume.rd 

TlTuLAI.Q 

Jos6 Qutomard 

Vivaldo Wms 

Lope: da Costa 

Edmundo Levl 

~ P8.!SOI 

:WBD 

SUPLENITJ 

.Fillnto Müllet 

Zacaria.s de ASSl.i.uÇi."O 

Lobão da 8Uve1ra 

Adt.lberto Se~ 

Artbut V!rglllo 

Becretarta.: l"Jeuza Joarma Orlando Vorlsslmo" 

lleWllllolr l'llrQ"'f·tfl!"'~ u l'! nona. 


